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Prefácio

D
ECIFRAN

D
O

 O
 EN

IG
M

A-BRASIL

D
esde o ano de 1970 a estratégia de redistribuição da indústria 

e equipam
entos de infraestrutura do II PN

D
 (Plano N

acional de 
D

esenvolvim
ento) reordenou as relações do território brasileiro, que 

industrialização, im
pactos am

bientais e conflitos de territorialidade 
tornaram

-se sinônim
os. Este é o tem

a deste livro, um
a coletânea de 

estudos escritos por um
a invejável rede de pesquisadores, professores e 

pós-graduandos, de distintas universidades do país, organizada por João 
M

árcio Palheta, da Universidade Federal do Pará, Flávio Rodrigues do 
N

ascim
ento, da Universidade Federal do Ceará, e Christian N

unes da 
Silva, da Universidade Federal do Pará. Todos conhecidos professores-
orientadores dos program

as de pós-graduação em
 geografia de suas e de 

outras universidades.
Até o II PN

D
 a distribuição das usinas hidrelétricas, refinarias e 

petroquím
icas, redes de transm

issão de energia, hidrovias e ferrovias – 
tem

as desse livro – seguiam
 a distribuição da concentração industrial. 

A produção m
ineral, de bens interm

ediários e energia localizava-se no 
Sudeste e cercanias, onde tam

bém
 se concentravam

 as vias de circulação 
– transporte, com

unicação e rede de transm
issão de energia –, em

 sua 
função de conectar as áreas da produção e as industriais do consum

o 
daqueles produtos.

O
 propósito de abrandar a pressão am

bientalista e das greves 
operárias do período, além

 do problem
a do custo de um

a “deseconom
ia” 

de escala que vem
 dos anos 1960, é a origem

 do II PN
D. A indústria de 

bens de consum
o é redistribuída, desindustrializando o Sudeste, a G

rande 
São Paulo – principalm

ente, alterando esse quadro. D
e regionalm

ente 

concentrada, a indústria torna-se nacionalm
ente dispersa, levando a 

tam
bém

 se dispersar as cidades, a classe trabalhadora e a classe m
édia, 

num
a rem

exida global do espaço. A classe m
édia, que m

igra em
 busca de 

em
prego e m

elhor qualidade de vida, transform
a a cidade m

édia brasileira 
num

a cidade de classe m
édia. A classe operária desconcentrada do Sudeste 

se refaz com
o força sindicalizada num

a diversidade disperso-concentrada 
de centros m

enores pelo país. E a indústria de bens interm
ediários se 

espalha, igualm
ente, para ir se dissem

inar em
 polos de grandes projetos 

no arco de periferia que acom
panha a longa linha de fronteira econôm

ico-
dem

ográfica do país. Para aí trazendo as usinas hidrelétricas e a rede dos 
m

eios de circulação. A diversidade dos pontos locacionais de indústria 
de m

ineração, usinas hidrelétricas e centros m
onoindustriais de bens 

interm
ediários espalhados pela linha do arco fronteiriço faz a base da 

nova geografia do Brasil. Levando o custo espacial e am
biental a se 

dissolver pelo Sul, Sudoeste, Centro-O
este, Centro-N

orte e N
ordeste. Re-

regionalizando o território nacional. O
u, antes, dissolvendo o espaço de 

m
arcos de regionalidade distinto-distintivos de antes. Um

 desenho que 
m

uda largam
ente.

Entretanto não m
uda as razões da desconcentração. Antes as 

problem
atiza. O

 operariado vai retem
perar suas lutas nos núcleos de 

concentração dispersa, nacionalizando a m
obilização sindical. A pressão 

am
biental ainda m

ais se m
ultiplica. E a “deseconom

ia” de escala é apenas 
levada a preparar-se para os próxim

os capítulos. D
e local-regionais, os 

problem
as de pronto se nacionalizam

.
O

s polos e tensões do novo desenho são o assunto de cada texto 
deste livro. A política equivocada de grandes usinas e lagos de barragem

. 
O

 desatino do sistem
a de circulação caro e prioritário das rodovias, com

 
certeza um

a linha de frente do cham
ado custo Brasil. As frustrações 

e desencontros dos projetos petroquím
icos com

o o CO
M

PERJ. A 
reafirm

ação do histórico de m
am

ada nas tetas do Estado que acom
panha 

as políticas e projetos de infraestrutura. O
 terrorism

o am
biental destrutivo 
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da Am
azônia. O

 m
apa de desarticulação espacial do Brasil é aqui larga e 

detalhadam
ente cartografado. Analisado no que de m

elhor a leitura teórica 
ofereceu nas décadas recentes de renovação da G

eografia. M
apa de um

 país 
que m

uda, para não m
udar nunca. N

um
 eterno desafio de interpretação.

N
ão há para isso m

elhor com
eço para quem

 queira entendê-lo pela 
base. Por definição, a base geográfica. Aí se detalha a carta dos acertos e 
desacertos do gigante desengonçado. O

 Brasil do enigm
a-Brasil. O

 Brasil 
do “que país é esse?” da pergunta de Renato Russo e da Legião Urbana. 
O

 Brasil do “m
ostra sua cara!” do poeta Cazuza. O

 Brasil do “decifra-m
e 

ou te devoro’, que todos eles proclam
am

. O
 Brasil de cujos reclam

os seus 
geógrafos nunca se om

item
. Então, bom

 proveito leitor!

                                                                            Ruy M
oreira

D
ocente do Program

a de Pós-G
raduação em

 G
eografia

da Universidade Federal Flum
inense (U

FF)

Apresentação

“Breve histórico de um
 livro”

A Intenção desse Livro é unir um
 conjunto de pesquisas e 

pesquisadores de diferentes universidades brasileiras, para fom
entar 

ainda m
ais o debate sobre o cenário e os im

pactos provocados 
pelos grandes em

preendim
entos no território brasileiro. Esse livro 

com
eçou a ser debatido entre os diversos eventos e ações propostas 

entre as instituições parceiras à Universidade Federal do Pará, a 
Universidade Federal do Ceará, Universidade Federal Flum

inense 
e a Universidade Federal do Am

apá, unindo os seus pesquisadores 
da área de G

eografia e seus respectivos grupos e núcleo de pesquisa, 
o G

rupo Acadêm
ico Produção do Território e M

eio Am
biente na 

Am
azônia (G

APTA/U
FPA), o N

úcleo de Estudos e Planejam
ento 

em
 H

idrogeografia (N
EPH

/U
FF), Rede Águas (U

FC) e o G
rupo de 

Pesquisa Ribeirinhos da Am
azônia (G

PRA/U
N

IFAP). A partir da 
análise de diferentes visões sobre o ordenam

ento territorial, buscou-
se provocar o debate sobre os processos que têm

 reordenado as 
relações capitalistas de produção, com

 com
plexidades diferenciadas 

nos m
ais diversos territórios, forjando novas regionalizações e 

configurações am
bientais de N

orte a Sul do país. 
D

iversos pesquisadores de diferentes regiões, com
prom

etidos 
com

 a análise das questões territoriais – sejam
 elas urbano-regionais 

ou am
bientais –, nos ajudaram

 a consolidar a proposta desse livro que 
agora vem

 a público. As desigualdades socioeconôm
icas e biofísicas 

nos territórios im
pactados pelos grandes em

preendim
entos têm
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entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

suscitado diferentes questões sobre a busca do desenvolvim
ento 

econôm
ico por parte do estado brasileiro. Esse livro, busca analisar 

um
a parte desses processos em

 diferentes escalas e m
agnitudes, a 

partir da experiência de seus autores, dividido em
 diferentes capítulos 

que, com
prom

etidos com
 um

 olhar geográfico sobre as relações que 
causam

 im
pactos nos territórios que com

põem
 o espaço geográfico 

brasileiro, expõe suas análises sobre os processos considerados. 
O

 poder do capital diferencia os territórios produtivos e 
para lem

brar os G
eógrafos M

ilton Santos e M
aria Laura Silveira 

(2001) “nas condições atuais, o m
odelo econôm

ico incidente sobre 
o território confere m

aior peso às forças centrífugas” (p.268). O
 

com
ando das ações e processos no território se fragm

enta e se realiza 
para tentar hegem

onizar o dom
ínio exógeno dos atores com

 m
aior 

peso econôm
ico, colocando em

 debate a soberania das sociedades 
sobre seus territórios e o papel desem

penhado pelo Estado Brasileiro 
no com

ando sobre as ações no território. Torna-se duvidoso, pensar 
na superação das desigualdades regionais e intrarregionais quando o 
Estado nacional cede às pressões do capital internacional. 

D
e m

odo que, alhures e algures, os problem
as am

bientais e 
im

pactos em
ergentes, se acum

ulam
 no tem

po e no espaço. Sobre 
isso, Ab’Saber (2003) ao falar dos D

om
ínios de N

atureza no Brasil, 
coloca que a conservação am

biental e a exploração dos m
ateriais 

terrestres e recursos naturais são de responsabilidade de todos, um
a 

vez que a dinâm
ica das paisagens, são heranças evolutivas. 

Esperam
os com

 esse livro a partir do olhar de cada 
pesquisador ajudar no debate sobre os cam

inhos e descam
inhos dos 

G
randes Em

preendim
entos N

acionais e seus im
pactos Territoriais, 

com
o o fulcro desta obra no espaço geográfico brasileiro, levar 

nossas abordagens/inquietações socioeconôm
icas e am

bientais, a 
partir de nossas universidades. Todos aqueles que têm

 paixão ou se 
interessam

 pela leitura, possam
 acessar esse livro e dem

ocratizar seu 
acesso. Excelente leitura a todos!

Joao M
arcio Palheta

Flávio Rodrigues Nascim
ento

Christian Nunes da Silva
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EN
ERG

IAS ALTERNATIVAS N
O

 BRASIL: 
CO

N
TRAD

IÇÕ
ES DA N

O
VA M

ATRIZ ELÉTRICA 
E RECU

RSO
S NATU

RAISJosé Auricélio Gois Lim
a

Flávio Rodrigues do Nascim
ento

Antônio Jeovah M
eireles

IN
TRO

D
U

ÇÃO

Um
 aspecto fundam

ental do m
odelo hegem

ônico de consum
o e 

crescim
ento econôm

ico é que seu resultado é dependente de um
 processo 

real de transform
ação de energia em

 m
atéria, cuja essência consiste 

na exploração e extração de fontes energéticas sejam
 elas prim

árias de 
natureza fóssil ou “alternativas” com

o a eólica e a solar.
D

e acordo com
 os dados da Em

presa de Pesquisa Energética 
(BRASIL, 2016a), divulgados através do Boletim

 Energético N
acional 

(BEN
), de um

 total de 299.111 toneladas equivalentes de petróleo – TEP 
(unidade de m

edida utilizada na com
paração do poder calorífero de 

diferentes form
as de energia com

 o petróleo) produzidas no país em
 2015, 

41,2%
 correspondiam

 a fontes renováveis. D
os 58,8%

 referentes às fontes 
não-renováveis, a distribuição se deu principalm

ente entre: petróleo e 
derivados (37,3%

); gás natural (13,7%
); e, carvão m

ineral e derivado (5,9%
). 

O
 m

esm
o Boletim

 evidencia que o percentual de participação de fontes 
renováveis na m

atriz energética brasileira, posiciona o país entre aqueles 
que possuem

 as m
ais altas taxas de produção e de consum

o de energia 
por esta m

odalidade de fonte no m
undo; um

a vez que a m
édia m

undial 
é de apenas 13,5%

, e entre os países da O
rganização para a Cooperação e 

D
esenvolvim

ento Econôm
ico (O

CD
E), de 9,4%

, sendo os dem
ais 90,6%

 
com

postos por fontes fósseis, nucleares etc.
Em

 relação especificam
ente à m

atriz elétrica, os dados do m
esm

o 
Boletim

 m
ostram

 que em
 2015, 75,5%

 da energia elétrica produzida 
foi proveniente de fontes renováveis. O

 restante (24,5%
) foi gerado em

 
term

elétricas que utilizam
 gás e/ou carvão m

ineral com
o fonte de produção 

e através do Urânio em
 usinas nucleares. D

os 75,5%
 das fontes renováveis da 

m
atriz elétrica, nada m

enos que 64%
 do total se referem

 à fonte hidráulica. 
N

o m
undo, o percentual da m

atriz elétrica produzida por fontes renováveis 
em

 2015 foi de 21,2%
, e entre os países da O

CD
E, de 19,7%

. 
A tabela 1 resum

e o consum
o de eletricidade e o consum

o total 
de energia em

 2015 e a previsão de crescim
ento da dem

anda até 2024. 
Apesar de não considerar que regiões do país ou grupos sociais consom

em
 

m
ais e que tipo de energia, pois leva em

 consideração o consum
o final per 

capta – índice que não diferencia o quantitativo do consum
o m

édio e final 
energia por classes sociais e regiões –; podem

os verificar que a previsão 
é de aum

ento do consum
o total tanto de eletricidade, 4,2%

 ao ano entre 
2014 e 2024, com

o do consum
o final energético, cuja projeção final da EPE 

projeta um
a variação de 2,8%

 ao ano até 2024.

Tabela 1. Consum
o final de energia no Brasil em

 2015 e projeções até 2024.
2014-2019

2019-2024
2014-2024

D
iscrim

inação
2015

2019
2024

Variação (%
 a.a.)

PIB
(R$ bilhões de 2010)

3.959
4.378

5.465
1,8

4,5
3,2

População residente
(10

3 habitantes)
205.266

211.368
217.762

0,8
0,6

0,7
PIB
(R$ [2010]/hab/ano)

19.288
20.712

25.098
1,0

3,9
2,5

Consum
o de  

Eetricidade - (TW
h)

525,3
616,5

790,9
3,2

5,1
4,2

Consum
o final 

energético (10
3 tep)

249.724
280.505

330.158
2,3

3,3
2,8
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Consum
o final 

energético per capita
(tep/hab/ano)

1,22
1,33

1,52
1,6

2,7
2,1

Consum
o final de 

energia (10
3 tep)

266.315
300.477

353.498
2,5

3,3
2,9

Consum
o final de 

energia
1 per capita 

(tep/hab/ano)
1,30

1,42
1,62

1,7
2,7

2,2
Intensidade ener-
gética da econom

ia 
(tep/10

3 R$ [2010])
0,063

0,064
0,060

-
-

-
Elasticidade-renda 
do consum

o de 
eletricidade

(2)
-

-
-

1,81
1,13

1,32
Elasticidade-renda 
do consum

o de 
energia

(2)

Notas: (1) Para que o prim
eiro ano dos períodos indicados seja representado, 

as variações m
édias anuais foram

 calculadas com
 base no ano im

ediatam
ente 

anterior.  (2) Valor de elasticidade-renda refere-se à sua m
édia no período 

indicado. Fonte: BRASIL, 2015a.

O
 caráter renovável, “lim

po”, “sustentável” da energia elétrica gerada 
por fontes ditas renováveis, com

o no caso do aproveitam
ento do gradiente 

hidráulico dos rios, ou m
esm

o da energia eólica e solar fotovoltaica é 
questionada em

 virtude dos aspectos de (in) sustentabilidade social 
e biofísica de sua im

plantação e operação, decorrentes do m
odo de 

apropriação de grandes trechos de terras. A necessidade de represam
ento 

de grandes volum
es de água e a consequente inundação, a depender das 

características topográficas da região de instalação, de áreas m
uito m

aiores 
do que aquelas consideradas ideias à geração de hidroeletricidade; os 
desm

atam
entos, terraplenagens e intervenção em

 feições geom
orfológicas 

diversas, prática com
um

 a todos os projetos; a salinização de águas 
pelo processo de evaporação, assoream

entos e interferência na bacia de 

2014-2019
2019-2024

2014-2024
D

iscrim
inação

2015
2019

2024
Variação (%

 a.a.)
drenagem

, alterações no balanço hídrico e nas funções e ciclos ecológicos da 
água, no caso de hidrelétricas. As m

udanças radicais e violação de direitos 
das pessoas atingidas pelos projetos de energia e as frequentes práticas 
de desterritorialização, espoliação/despossessão dos povos e com

unidades 
tradicionais 

com
o 

ribeirinhos, 
pescadores 

artesanais, 
agricultores 

fam
iliares, 

m
arisqueiras, 

quebradeiras 
de 

coco 
babaçu, 

indígenas, 
quilom

bolas, agricultores fam
iliares, são alguns dos fatos relacionados à 

tem
ática que m

obilizam
 grupos sociais, universidades e organizações que 

põe em
 questionam

ento a “sustentabilidade” e a perspectiva de energia 
“lim

pa” desses projetos.
Um

a das características dos processos de produção de energia e das 
relações que se estabelecem

 objetivando o controle das fontes de m
atérias-

prim
as e energéticas é que ela se baseia essencialm

ente em
 um

a lógica 
de apropriação de recursos localizados sobre o território. Trata-se de 
um

a lógica de apropriação e padrão de planejam
ento energético voltado 

à m
odernização conservadora, m

obilizadora de grande intensidade de 
capital, força de trabalho, território, energia, recursos naturais (VAIN

ER; 
ARAÚ

JO
, 1992). Trata-se de grandes unidades produtivas, de extração e/

ou transform
ação que sob um

a prática planejada e estruturada exógena ao 
lugar onde se im

plem
entam

, visa a organização do território e a produção 
do espaço para o projeto energético. Constituem

-se com
o enclaves, num

 
m

odo de produção voltada para um
a apropriação territorial, de controle 

das fontes energéticas e de m
anutenção de posição no m

ercado global. 
N

ão é a região que acolhe o projeto, m
as são eles que têm

 definido um
a 

nova regionalização a partir da sua im
plantação, com

 níveis superpostos 
de territorialidades com

plem
entares.

É aqui que reside um
 aspecto fundam

ental da geração de energia no 
m

odelo que conhecem
os; o seu aspecto extrativo, expropriativo, de olhar 

para o espaço e para o território com
o um

 objeto, um
 corpo para extração 
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e consum
o de recursos. Esse aspecto que engloba práticas violentas para 

sua realização, de predação ou agressivas, é que unifica o m
odus operandi 

dos projetos de energia. Energia que não se destina necessariam
ente à 

região produtora, m
as à Região Concentrada, visto que a energia produzida 

é direcionada ao Sistem
a Interligado N

acional (SIN
). Regiões essas de 

alto consum
o energético por concentrar parques industriais, com

erciais, 
de serviços e de população e que, consequentem

ente, necessitam
 extrair, 

transform
ar, distribuir e consum

ir recursos e energia. E evidentem
ente, 

excretar grandes quantidades de resíduos gerados.
Conform

e dados do BEN
 2015 (BRASIL, 2016a), apenas 21,3%

 da 
energia elétrica total produzida em

 2015 se destinou ao abastecim
ento 

residencial e, praticam
ente ⅓

 (31,9%
), à produção industrial. D

e acordo 
com

 o BEN
 e inform

ações do docum
ento de Projeção da D

em
anda de 

Energia Elétrica (BRASIL, 2015b), os grandes setores energointensivo 
industriais dizem

 respeito a basicam
ente seis setores: a cadeia produtiva 

do cim
ento, ferro-ligas, alum

ínio, siderurgia, petroquím
ica e o setor de 

papel e celulose. A produção de energia, incluindo as novas fontes (com
o 

m
ostram

 os dados), não visa priorizar o atendim
ento dom

iciliar do 
conjunto da população brasileira, com

o faz supor o discurso estatal que 
busca divulgar a necessidade da geração à m

elhoria da qualidade de vida 
da população, m

as sim
 ao desenvolvim

ento industrial eletrointensivo ou 
energointensivo de produção de produtos de baixo valor agregado e de alto 
conteúdo energético. 

Esses 
segm

entos 
eletrointensivos, 

especialm
ente 

as 
indústrias 

produtoras de com
m

odities m
etálicas são de capital transnacional, 

controlados 
por 

grupos 
em

presariais 
de 

escala 
e 

atuação 
globais 

(BERM
AN

N
, 2015). A disputa não se dá som

ente pelo controle dos 
processos de produção industrial, m

as à estratégias de ordem
 institucional 

e geopolítica pela questão energética, pela garantia da disponibilidade, 

do suprim
ento a preços “com

petitivos” da energia e de apropriação da 
localização das fontes de m

atérias-prim
as, na tentativa de m

anter esses 
processos energético-m

ateriais sob o controle dos m
ercados e das grandes 

corporações hegem
ônicas dos países centrais, subm

etidos a interesses do 
capital internacional.

D
e um

 lado tem
os, o crescim

ento econôm
ico, im

posto com
o 

m
odelo único de “desenvolvim

ento” e com
o paradigm

a universal de 
projeto civilizatório, estabelecido com

o condição inerente da procura da 
expansão da rentabilidade, da reprodução am

pliada do sistem
a produtor 

de m
ercadorias, em

 que todos os m
eios em

pregados devem
 justificar o fim

, 
de m

odo a não im
pedir a tem

ível taxa decrescente de lucros e a ruptura 
do processo de acum

ulação de capital. Por outro, a contínua necessidade 
do processo de extração e transform

ação energética de m
atérias-prim

as 
que se defronta no aspecto lim

itado, finito, não-renovável na escala de 
tem

po histórica, de recursos naturais, se apresentando com
o lim

itante 
do processo econôm

ico. Essa contradição expressa a centralidade da 
problem

ática am
biental, da ruptura do sistem

a natureza-sociedade e da 
disputa do com

plexo técnico-científico-financeiro-industrial pelo controle 
dos processos de produção de energia, de (novas) “reservas energéticas” e 
fluxos energéticos.

Se não é possível queim
ar carvão, óleo e gás infinitam

ente, um
a 

vez que a energia dissipada em
 form

a de calor não pode ser utilizada 
novam

ente, com
o assegura a segunda lei da term

odinâm
ica. Se tratam

-
se de m

atérias-prim
as lim

itadas e cuja capacidade do planeta tam
bém

 é 
restrita para processar os rejeitos e resíduos provenientes da queim

a. Se, 
paradoxalm

ente, a em
issão de gases provenientes do aproveitam

ento da 
energia a partir da queim

a dos com
bustíveis fósseis tem

 alterado a quím
ica 

da atm
osfera, provocando o aum

ento da tem
peratura em

 nível global, sendo 
objeto de contestação por cientistas, m

ovim
entos sociais, am

bientalistas 
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e pela sociedade civil de form
a geral. Se há um

 controle dos países 
produtores dessas m

atérias com
o a O

rganização dos Países Produtores de 
Petróleo (O

PEP), com
 capacidade de determ

inar preços e provocar crises 
estruturais no sistem

a capitalista com
o a de 1973 – o que segundo Arrighi 

(1996) e H
arvey (2013a; 2013b) não foram

 resolvidas em
 sua totalidade até 

hoje. O
 sistem

a capitalista cria, a partir de si, m
ecanism

os que superem
 os 

aspectos conflitivos e lim
itativos da sua dinâm

ica produtiva.
N

esse contexto “surgem
” os interesses para geração de energia por 

fontes alternativas aos com
bustíveis fósseis. N

ão se trata, entretanto, de 
um

 “surgim
ento” neutro. Sua estrutura está alicerçada em

 m
ecanism

os 
estratégicos, políticos e em

presariais em
 m

anter o controle de (novas) 
reservas energéticas sob os auspícios de grandes corporações dos países 
centrais, m

obilizando todo um
 com

plexo técnico-científico-industrial-
financeiro para qualquer área em

 distintas regiões do planeta. 

A RÁPIDA EXPAN
SÃO

 D
O

S PRO
JETO

S EÓ
LICO

S N
O

 BRASIL

Apesar da força m
ecânica dos ventos ser utilizada há vários séculos 

em
 diversas atividades sociais, sua utilização visando a geração de energia 

em
 grandes proporções deu-se praticam

ente nos últim
os 20 anos no 

m
undo e nos últim

os 10 anos no Brasil (Figuras 1 e 2), que evidencia a 
rápida guinada de crescim

ento da produção dessa m
odalidade de energia 

alternativa aos com
bustíveis fósseis em

 intervalo de tem
po m

uito curto.
Foi em

 m
eio a um

a das m
aiores crises de suprim

ento de energia 
elétrica do país, entre 2001 e 2002, que a transform

ação da energia cinética 
dos ventos em

 energia m
ecânica foi objeto de interesse pelo G

overno 
Federal ao criar o Program

a de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (Proinfa), por m

eio da Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, sob 
gerenciam

ento das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) (BRASIL, 

2002). O
 Proinfa foi estabelecido com

o política de energia prioritária para 
diversificação da m

atriz elétrica brasileira, dim
inuindo a dependência na 

época da energia de base hidráulica, e urânio (nuclear), contratando 1,4 
G

W
 de potência, aproxim

adam
ente 54 usinas geradoras, por um

 preço 
m

édio de custeio da geração por 372 R$/M
W

h (BRASIL, 2016b).
D

ados da Agência N
acional de Energia Elétrica (AN

EEL, 2016), 
apontam

 que a fonte eólica já é responsável por 6,48%
 da geração de 

energia do Brasil (9.691,438 G
W

), ressalta-se que em
 2005 não chegava 

a 30 M
W

 (Figura 1), quantidade insignificante à época no percentual de 
geração nacional. Em

 m
enos de dez anos de instalação de usinas eólicas, o 

Brasil já ocupa a 10ª posição no ranking m
undial de capacidade acum

ulada 
em

 M
W

. Foi o quarto do m
undo, após China, Estados Unidos e Alem

anha, 
que m

ais adicionou energia por esse tipo de fonte no ano de 2015; conform
e 

relatório do G
lobal W

ind Energy Council (G
W

EC, 2016a). O
 m

esm
o 

órgão estim
a que até 2030 a energia a partir dos ventos deverá responder 

por 20%
 da energia elétrica consum

ida no m
undo (G

W
EC, 2016b).

Figura 1. Capacidade eólica instalada acum
ulada no m

undo por ano 
(M

W
)

Fonte: Elaborado com
 base nos dados da AN

EEL, CERN
E e SEERN

 (2016).
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Figura 2. Capacidade eólica instalada acum
ulada no Brasil por ano (M

W
)

Fonte: Elaborado com
 base nos dados da AN

EEL, CERN
E e SEERN

 (2016).

A rápida produção de eletricidade a partir da fonte eólica se deu a 
partir dos sistem

as de com
pra e venda de energia elétrica a longo prazo 

entre as distribuidoras e as em
presas geradoras, no cham

ado sistem
a de 

leilão, m
ecanism

os de m
ercado realizados através de processos licitatórios 

iniciados em
 2002 com

 o Proinfa. O
s leilões se tornaram

 a principal form
a 

de contratação de energia no Brasil. A estabilidade do preço da energia 
elétrica, o contrato de longo prazo (20 a 25 anos), o baixo risco do negócio 
e a alta rentabilidade foram

 os fatores determ
inantes que im

pulsionaram
 a 

instalação dos m
egaprojetos eólicos, despertando o interesse de em

presas 
nacionais e m

ultinacionais e toda um
a reestruturação industrial de setores 

que até então não possuíam
 um

a ligação direta com
 a geração de energia 

elétrica com
o construção civil, m

etalurgia, petróleo e m
ineradoras.

O
 interesse pela geração a partir da força dos ventos não se deu de 

form
a espontânea ou estritam

ente por preocupações am
bientais com

o o 
aum

ento da tem
peratura da atm

osfera provocada pela em
issão de G

ases 
do efeito Estufa (G

EE). Ela é fruto, portanto, de um
a política de preços 

pagos que se tornaram
 atrativos “com

petitivam
ente” em

 com
paração com

 
a geração de energia elétrica por hidrelétricas, nuclear, term

elétricas a gás 
e/ou carvão. 

Assim
 com

o os grandes projetos de m
ineração ou de geração de 

energia hidráulica, a geração eólica tem
 em

 com
um

 com
 esses projetos 

a necessidade da apropriação de áreas que na relação custo e benefício 
sejam

 viáveis à exploração da atividade. E essas áreas m
ais propícias e 

rentáveis à geração da energia pela força dos ventos no Brasil já estavam
 

m
apeadas desde o início dos anos 2000, quando O

 G
overno Federal 

através do M
inistério de M

inas e Energia e G
overnos Estaduais do Ceará, 

Rio G
rande do N

orte e Bahia, elaboraram
 por iniciativa própria, m

as 
em

 parceria com
 as em

presas W
obben W

indpower e Cam
argo Schubert 

os prim
eiros atlas do potencial eólico do Brasil (BRASIL, 2001; CEARÁ, 

2001). O
s estudos técnico-científicos de exploração objetivaram

 elaborar 
inventário, fornecendo dados, inform

ações, assim
 com

o identificando 
as m

elhores áreas para im
plantação futura dos projetos de energia pela 

iniciativa privada. Evidenciaram
 um

 cenário favorável à geração dessa 
fonte de energia no Brasil, m

esm
o que ainda não houvesse um

a decisão 
política de incentivo financeiro à época que tornasse viável a im

plantação 
de projetos. 

O
s estudos levaram

 em
 consideração os aspectos físicos das variáveis 

m
eteorológicas através de registros anem

om
étricos para torres eólicas 

(aerogeradores) entre 50 e 70m
. Em

 resum
o, eles identificaram

 a Região 
N

ordeste do Brasil com
o a grande área viável à exploração da atividade em

 
virtude da força e intensidade dos ventos, principalm

ente em
 duas faixas. A 

prim
eira, se refere ao litoral setentrional da Região (Rio G

rande do N
orte, 

Ceará, Piauí e M
aranhão) com

 ventos entre 6 m
/s e 9 m

/s, cuja localização 
é favorecida pela confluência dos ventos alísios do hem

isfério norte com
 

ventos alísios do hem
isfério sul (FERREIRA; M

ELLO
, 2005) e pelas brisas 

m
arítim

as e terrestres geradas pelo aquecim
ento e resfriam

ento diferenciais 
das águas oceânicas e da superfície terrestre. E a segunda, diz respeito às 
áreas de serras e chapadas no interior do continente, principalm

ente no 
estado da Bahia, com

 ventos de velocidades m
édias anuais entre 6,5 m

/s e 
8 m

/s, localizadas em
 zonas de barlavento dessas feições geom

orfológicas, 
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resultantes do efeito de com
pressão vertical de escoam

ento dos ventos
O

s atlas eólicos resultaram
 em

 dem
arcar e apresentar um

a “nova 
reserva energética” referente à energia cinética dos ventos localizada, 
essencialm

ente, na Região N
ordeste. O

s estudos apontaram
 para a 

m
anifestação de um

a m
atéria que está ligada a espaços e territórios 

de ocorrência, a faixas, zonas de terras que em
 relação ao conjunto das 

terras em
ersas, se apresentam

 com
o espaço finitos, relativam

ente escassos e 
raros, com

 localização privilegiada (M
O

RAES, 2007), possuidores de um
a 

realidade m
aterial físico-biótica e social particulares, com

o são o litoral e 
as áreas de altitudes de serras, planaltos e chapadas no N

ordeste brasileiro, 
cuja m

atéria se tornou objeto de interesse e exploração de form
a célere por 

parte de em
presas m

ultinacionais.
D

e acordo com
 o Banco de Inform

ações de G
eração elétrica da 

AN
EEL (2016), dos 26 estados brasileiros, 15 possuem

 parques eólicos, 
concentrando-se, sobretudo, com

o m
ostram

 os dados da tabela 2 e  
figura 2, em

 quatro estados: Bahia, Ceará, Rio G
rande do N

orte e Rio 
G

rade do Sul. O
 Brasil possui atualm

ente 394 projetos de energia eólica 
instalados, sendo que 78,1%

 (308) localizam
-se na Região N

ordeste. O
utros 

novos 358 projetos se instalarão no país até 2020, sendo 242 deles (67,6%
), 

no N
ordeste. D

esse total de 358 projetos previstos para im
plantação, 133 

estão em
 construção e 225 foram

 outorgados. Cabe ressaltar que projeto 
ou com

plexo eólico pode ter m
ais de um

 parque eólico (central geradora 
eólica) com

o geralm
ente se constata entre 2 e 5 parques por projeto. N

o 
N

ordeste, os parques eólicos já estão presentes em
 144 m

unicípios, com
o 

foi identificado ao elaborar o M
apa de distribuição (Figura 3), a partir de 

dados da AN
EEL (2016). Essa Região é responsável por 80%

 da capacidade 
instalada de geração, sendo que o Rio G

rande do N
orte (3.060,06 G

W
), 

Bahia (1.718,06 G
W

) e Ceará (1.491,46 G
W

) respondem
 por 65%

 da 
capacidade total brasileira.

Tabela 2. Projetos eólicos por fase de atividade e por estado no Brasil 

Estados

Empreendimentos eólicos por fase de atividade
Potência total

(kw) 
Total de projetos

Eólicos
Operação Construção Construção não iniciada

Quant. Potência 
(kw) Quant. Potência 

(kw) Quant. Potência (kw)

Bahia 68 1.718,06 46 901,5 118 2.740,45 5.360,01 232
Ceará 55 1.491,46 17 391 33 722,4 2.604,86 105
Maranhão 1 22,5 1 30 8 238,8 291,30 10
Paraíba 13 69 - - 3 94,5 163,5 16
Pernambuco 28 595,385 5 138 5 134 867,39 38
Piauí 29 808,4 22 607,4 16 434,6 1.850,40 67
R. G. do Norte 113 3.060,06 29 714,4 39 948,4 4.722,86 181
Sergipe 1 34,5 - - - - 34,5 1
Minas Gerais 1 0,15 - - - - 0,15 1
Rio de Janeiro 1 28,1 - - - - 28,1 1
Paraná 1 2,5 - - - - 2,5 1
S. Catarina 15 242,5 - - 1 3 245,5 16
R. G. do Sul 67 1.553,77 13 234 2 20,4 1.808,17 82
São Paulo 1 2,24 - - - - 2,24 1
TOTAL 394 9.628,62 133 3.016,3 225 5.336,55 17.981,47 752

Fonte: Elaborado por José Auricélio Gois Lima com base em dados da ANEEL (2016).
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Figura 3. D
istribuição de parques eólicos no Brasil.

Fonte: Elaborado com
 base nos dados da AN

EEL (2016) e IBG
E (2014).

Em
 análise prévia nos Relatórios Am

bientais Sim
plificados (RAS), 

Estudos de Im
pacto Am

biental (EIA) e Relatório de Im
pacto sobre o M

eio 
Am

biente (RIM
A) da Superintendência Estadual do M

eio Am
biente do 

Ceará (Sem
ace), órgão am

biental responsável pela em
issão de licenças 

am
bientais desses projetos no estado do Ceará, cada parque eólico tem

 entre 
8 e 110 turbinas eólicas (aerogeradores). Com

 altura entre 50 m
, para os 

m
odelos m

ais instalados até 2009, provenientes do Proinfa, e 120 m
 para os 

m
odelos m

ais novos, instalados após 2009. O
 com

prim
ento das pás eólicas 

(hélices) gira em
 torno de 50 m

 ou m
ais, e os parques ocupam

 de m
odo 

geral áreas entre 75 e 2.000 hectares. Som
ando-se a altura de um

a torre 
m

ais a altura de um
a hélice, o aerogerador chega a alcançar alturas entre 

100 e 190 m
etros, o que equivale a um

 edifício de 63 andares. Esses objetos 
técnicos transform

am
 a paisagem

 por onde se instalam
, provocando um

a 
estandardização paisagística, conform

e figura 4, se sobrepondo às unidades 
de paisagem

 em
 sua dinâm

ica am
biental. Se im

pondo com
o paisagens 

cada vez m
ais artificiais, atenuando as diferenças m

orfológicas dos lugares. 
Som

ente no N
ordeste já são 3.890 aerogeradores instalados, 1.392 em

 
construção que se som

arão a m
ais 2.657 que se instalarão até 2020.

Figura 4. Aerogeradores sobre dunas em
 Parque Eólico no m

unicípio de 
Cam

ocim
/CE.

Fonte: Autoria própria, 2016. N
otar na área centro/esquerda da fotografia 

residências unifam
iliares.
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Conform
e dados da Tabela 2, o estado do Piauí, por exem

plo, 
dobrará a quantidade de projetos som

ando os parques em
 construção 

com
 os de construção não iniciada. O

utro dado a ser apontado é que nem
 

sem
pre quantidade de parques eólicos instalados significa m

aior geração 
de energia com

o é o caso do Rio G
rande do Sul ao ser com

parado com
 o 

Ceará. Enquanto aquele tem
 12 parques em

 operação a m
ais do que este, 

a diferença da capacidade de geração de energia é pequena, um
a vez que 

a capacidade de geração de cada parque é m
aior ou m

enor dependendo 
da velocidade, constância e unidirecionalidade dos ventos. N

ão obstante, 
com

parando-se os dados de 2015 e 2016 da AN
EEL (2016), entre 2015 

e 2016, 30 novos projetos eólicos entraram
 em

 operação no Rio G
rande 

do N
orte, 22 na Bahia e 10 no Ceará e no Rio G

rande do Sul. E som
ente 

de janeiro a agosto de 2016, segundo a Câm
ara de Com

ercialização de 
Energia Elétrica (CCEE, 2016), a geração eólica no Brasil teve crescim

ento 
de 53%

, com
parando-se com

 o m
esm

o período do ano passado. 

EN
ERG

IA EÓ
LICA CO

M
O

 N
O

VO
 VETO

R D
E IN

VESTIM
EN

TO
S

O
s dados, núm

eros, gráficos e o m
apa expressam

 em
 conjunto a 

rapidez com
o a energia eólica vem

 sendo instalada no Brasil em
 apenas 

sete anos 2009-2016, e m
ais do que isto, a rapidez com

 que territórios 
foram

 apropriados e destinados à im
plantação de com

plexos eólicos, 
especialm

ente na Região N
ordeste do país. Constituem

-se naquilo que 
Vainer, Araújo (1992) e Vainer (2007) denom

inam
 de grande projeto 

de investim
ento, portadores de um

 grande potencial de organização e 
transform

ação de espaços. Todavia, instauram
 circunscrições no território 

que os configuram
 com

o verdadeiros enclaves e vetores de fragm
entação 

do território, reforçando um
 caráter de privatização de nossos recursos.

A geração de energia por fontes alternativas vem
 sendo instalada 

por processos de concorrência, reestruturações produtivas e inovação 
tecnológica. Tem

 se configurado com
o um

 m
ecanism

o de busca de 

lucros excedentes e resolução de crises de sobreacum
ulação, não som

ente 
por em

presas ligadas ao setor de geração de energia, com
o tam

bém
 de 

outras corporações até então não envolvidas com
 a geração de energia 

por fontes renováveis. Trata-se, utilizando o term
o de Altvater (2010), de 

transform
ações de um

 crescim
ento ainda “lubrificado por petróleo”, para 

um
 novo período histórico-geográfico de exploração por novas fontes, em

 
cujo centro dessas transform

ações está a energia para m
anutenção das 

estratégias de crescim
ento. 

A conjuntura desse processo tem
 m

ovim
entado grande m

assa de 
capitais em

 todo o m
undo, em

 um
 com

plexo entrecruzam
ento industrial e 

tecnológico de desenvolvedores de energia, fabricantes de aerogeradores, 
fabricantes de com

ponentes e subcom
ponentes de alta tecnologia, 

instituições financeiras e investidoras, além
 de fundos de investim

ento, 
ávidos por esse novo cam

po de possibilidades de acum
ulação de capital. 

Conhecer os rebatim
entos deste processo no Brasil em

 geral, e no N
ordeste 

em
 particular, é m

uito im
portante. Para se ter um

a ideia da reprodução 
am

pliada do capital, na qual estam
os sendo inseridos vis-à-vis por esta 

dinâm
ica, entre 2002 e 2015 foram

 m
ovim

entados em
 todo o m

undo U
S$ 

2.363,2 trilhões de dólares em
 projetos de energia por fontes alternativas 

aos com
bustíveis fósseis, conform

e relatório da Bloom
berg New Energy 

Finance (BN
EF, 2016). N

o Brasil, especificam
ente em

 relação à energia 
eólica, houve um

a m
ovim

entação de U
S$ 28,13 bilhões de dólares entre 

2006 e 2015, sendo que neste últim
o ano a m

ovim
entação foi de U

S$ 4,93 
bilhões, o equivalente a R$ 15.776,00 bilhões de reais, de acordo com

 os 
dados Associação Brasileira de Energia Eólica – ABEEólica (2016b). 

A apropriação a um
a causa am

biental com
o a redução de em

issão 
de gases poluentes e a suposta conversão à causa do aquecim

ento global 
poluentes por setores que até então desqualificavam

 o debate daqueles que 
denunciavam

 o problem
a, não deve ser visto com

o um
 m

ovim
ento em

 
si m

esm
o (PO

RTO
-G

O
N

ÇALVES, 2012; 2008). A virada em
 direção à 

inovação, à revolução tecnológica, de transform
ação dos m

eios produtivos, 
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de novas fontes de geração de energia, não se processa sem
 interesses e 

intencionalidades. O
s elem

entos e m
ecanism

os tecnológicos inovativos 
im

anentes a esse processo, com
 extraordinária liberação e m

ovim
entação 

de capitais, envolvendo todo um
 com

plexo de poder técnico-científico-
industrial, 

estão 
baseados 

em
 

estratégias 
econôm

ico-institucionais 
de perm

anência e conservação de posições tradicionais no m
ercado, 

direcionada à exploração m
áxim

a de lucros, assegurando a hegem
onia das 

relações do poder financeiro.
A incorporação de um

a retórica de cunho am
biental, portanto, 

tem
 dissim

ulado através de práticas discursivas a busca de legitim
idade 

para a “transição” de exploração em
 um

a nova m
atriz energética, sem

, 
todavia, largar por com

pleto os projetos em
 com

bustíveis fósseis. Buscam
 

necessariam
ente, por m

eio da diversificação de investim
entos em

 energias 
fósseis e alternativas, a m

anutenção da hegem
onia do poder econôm

ico 
e político por parte dos m

esm
os grupos que com

andaram
 e querem

 
continuar a com

andar um
a nova geografia política da energia.

D
iferentem

ente da extração m
ineral ou da exploração de petróleo, gás 

e carvão, em
 que se abrem

 grandes cicatrizes no solo, e que são necessários 
grandes volum

es de recursos para a realização da transform
ação energética 

e, consequentem
ente, o lançam

ento de rejeitos líquidos, gasosos e resíduos 
sólidos, a operação de um

 projeto eólico não “aparenta” à prim
eira vista 

apresentar externalidades com
o as dem

ais m
odalidades de exploração de 

m
atéria e energia. N

ão se vê em
issão de fum

aças, lançam
ento de resíduos 

sólidos, efluentes ou em
issão de ruídos por quem

 o vê ou visita. N
ão se 

trata em
 si de um

a extração nos term
os que correm

 com
 petróleo, gás e 

carvão m
ineral, m

as da própria transform
ação energética a partir de um

 
determ

inado lugar. 
E é por “aparentem

ente” não apresentar externalidades físicas 
ou gasosas, que a fonte eólica e a solar ganham

 a adjetivação de fontes 
“lim

pas”, sem
 a consideração das estratégias político-em

presariais de 
apropriação e controle de territórios e das questões de cunho social as 

envolve. É essa adjetivação que é apropriada com
o prática discursiva para 

legitim
ar e buscar um

 consenso para im
plantação das ações, ocultando-se 

as articulações econôm
icas e financeiras em

 torno dos projetos de energia 
e da apropriação de terras raras e ancestralm

ente ocupadas.

EN
ERG

IA “LIM
PA” E CO

N
FLITO

S SO
CIOAM

BIEN
TAIS

A produção de energia eólica, desde os processos iniciais de 
elaboração dos projetos executivos, term

os de referência para os estudos 
am

bientais e respectivos licenciam
entos para a instalação e operação 

dos em
preendim

entos, é vinculada aos discursos da “energia lim
pa”, 

“alternativa energética” e energia sustentável”. Foi possível constatar que 
essas etapas que culm

inam
 com

 as usinas eólicas em
 operação, foram

 
repletas de im

pactos socioam
bientais negativos. Foram

 relacionados à 
precariedade, em

 parte, da abordagem
 interdisciplinar para os estudos 

orientadores para as licenças am
bientais em

itidas pelos órgãos m
unicipais 

e estaduais de m
eio am

biente, de fiscalização e m
onitoram

ento; e danos 
de elevada m

agnitude aos com
ponentes geoam

bientais, ecossistem
as e aos 

sistem
as produtivos, principalm

ente àqueles relacionados aos dom
ínios 

ancestrais e étnicos de com
unidades tradicionais e povos indígenas. 

O
s danos socioam

bientais culm
inaram

 com
 a elevada quantidade 

de licenciam
entos realizados através de estudos sim

plificados que 
fundam

entaram
 a im

plantação e operação das usinas, principalm
ente 

as localizadas ao longo do litoral setentrional nordestino (ver Figura 3). 
Im

pactos cum
ulativos, im

plantação dos parques eólicos sem
 avaliação 

integrada de alternativas locacionais. Foi tam
bém

 possível verificar que as 
alternativas tecnológicas não foram

 utilizadas para captação de potencial 
eólico desde avaliações integradas entre os com

ponentes am
bientais 

e as relações sociais em
 territórios de pescadores, de m

arisqueiras, 
com

unidades 
quilom

bolas 
e 

povos 
indígenas 

(M
EIRELES, 

2011; 
BRAN

N
STRO

M
, et al., 2017). 
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O
 rápido crescim

ento da energia eólica, em
 linhas gerais, ocorreu 

sem
 levar em

 conta princípios fundam
entais para a sustentabilidade através 

da produção de energia alternativa à m
atriz energética (em

 expansão) 
prom

otora das em
issões de dióxido de carbono e de consum

o de extensas 
áreas de florestas com

 o desm
atam

ento das bacias hidráulicas para as 
hidrelétricas. Um

 conjunto de procedim
entos que revelaram

 que o discurso 
da “energia lim

pa” é, na realidade, repleto de inequidade socioam
biental, 

ausência de abordagem
 m

ultidisciplinar e que proporcionou conflitos 
socioam

bientais. 
D

e acordo com
 Leroy e M

eireles (2013), e diante da constatação de 
que a produção de “energia lim

pa” fundam
enta as atuais bases das políticas 

energéticas  e do “desenvolvim
ento sustentável” da m

atriz energética 
brasileira, evidenciaram

: 

Tornou-se senso com
um

 a com
preensão que o desenvolvim

ento 
dom

inante, identificado com
o a busca perm

anente do crescim
ento 

baseado sobre o uso intensivo dos recursos naturais, leva ao 
esgotam

ento desses recursos e à poluição irrem
ediável do m

eio 
am

biente. Infelizm
ente, a opinião pública não vai além

 dessa 
constatação e não percebe que o espaço perde então as suas 
características ecossistêm

icas - diversidade, com
plem

entaridade, 
resiliência, renovação -, e torna-se um

 espaço indefinido, m
ero 

suporte para as atividades econôm
icas e as infraestruturas. Estão 

assim
 em

 risco a fertilidade dos solos, as águas, a diversidade 
biológica e genética, o clim

a e, com
 isso, a segurança alim

entar e 
nutricional. A única estratégia para o capital parece então a corrida 
tecnológica e um

a sem
pre m

aior artificialização do planeta e da 
vida hum

ana (LERO
Y e M

EIRELES (2013), p.117.).

Conform
e Furtado (2013, in: H

O
LAN

DA, 2015), o discurso 
dom

inante prom
ove um

 reducionism
o do problem

a clim
ático, pois 

“nega, se apropria e transform
a as perspectivas m

ais estruturais sobre as 
m

udanças do clim
a para prom

over ações reducionistas”, circunscrevendo 
a problem

ática am
biental às m

udanças clim
áticas e essas às em

issões de 
carbono, desconsiderando as desigualdades sociais, am

bientais e a questão 

do poder sobre os bens m
ateriais da natureza e negando a possibilidade de 

construção de outra sociedade não dependente de com
bustíveis fósseis.

D
e acordo com

 Leroy e M
eireles (op cit., ibid p.19), a categoria 

“conflito” é central nos casos de injustiça am
biental. N

ão há vítim
as 

passivas. E para Acselrad (2004) os conflitos am
bientais 

são aqueles envolvendo grupos sociais com
 m

odos diferenciados 
de apropriação, uso, e significação do território, tendo origem

 
quando pelo m

enos um
 dos grupos tem

 a continuidade das form
as 

de apropriação do m
eio que desenvolvem

 am
eaçada por im

pactos 
indesejáveis – transm

itidos pelo solo, água, ar ou sistem
as vivos – 

decorrentes do exercício das práticas de outros grupos (Acselrad, 
2004, p.26).

O
s conflitos socioam

bientais dessa fonte de energia, desencadeados 
em

 suas fases de licenciam
entos e fruto dos im

pactos cum
ulativos 

regionais, principalm
ente os relacionados á ocupação pelas usinas eólicas 

de extensos territórios de usos ancestrais por com
unidades extrativistas e 

povos indígenas, foram
 am

plam
ente analisados no I Sem

inário Energia 
Eólica: Conflitos e Injustiças Am

bientais na Zona Costeira, prom
ovido 

em
 2012 pelo Instituto Terram

ar, D
epartam

ento de G
eografia da U

FC 
e Rede Brasileira de Justiça Am

biental (RBJA). M
om

ento em
 que foram

 
originados as m

anifestações coletivas com
 denúncias das restrições de 

acesso e de usos dos sistem
as am

bientais de suporte à vida com
unitária e 

às soberanias alim
entar e hídrica – supressão, extinção e proibição de usos 

dos sistem
a am

bientais extrativistas, desvio de riachos, soterram
ento das 

lagoas costeiras, fragm
entação do ecossistem

a m
anguezal, erosão na faixa 

de praia, rebaixam
ento do lençol freático, entre outros –  e form

uladas 
estratégias de enfrentam

ento e resistência para a garantia da qualidade de 
vida e de territórios com

unitários livres das eólicas. 
Ao longo do litoral cearense, os im

pactos am
bientais foram

 
am

plam
ente analisados e fundam

entaram
 propostas para a produção de 
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energia lim
pa. Foram

 especialm
ente analisados os parques em

 processo 
de licenciam

ento e os em
 fase de operação no litoral dos m

unicípios de 
Aracati, Am

ontada, Acaraú e Cam
ocim

 (Figura 4). Foram
 levados em

 conta 
análises integradas, m

ultidisciplinares e participação das com
unidades e 

povos atingidos (VIANA e JU
N

IO
R, 2008; M

EIRELES, 2011; M
EIRELES, 

et al., 2013; ARAÚ
JO

, 2015; G
O

RAYEB, et al., 2016; M
EN

D
ES, et al., 2016; 

BRAN
N

STRO
M

, et al., 2017): 

D
esm

atam
ento das dunas fixas –  supressão de am

biente com
 fauna 

e flora específicas dos sistem
as dunar e tabuleiros pré-litorâneos; 

rem
oção da cam

ada pedológica, reativação da m
obilidade eólica 

dos sedim
entos, a fragm

entação dos setores relacionados com
 as 

lagoas interdunares e o fluxo gênico.  

Soterram
ento das dunas fixas pelas atividades de terraplenagem

 – 
cortes e aterros para a im

plantação das vias de acesso e canteiro 
de obras com

 a rem
obilização de areia e redirecionam

ento do 
transporte através das alterações m

orfológicas provocadas. 

Soterram
ento de lagoas interdunares – através dos m

ateriais 
arenosos e restos vegetais terraplenados para a abertura das vias 
de acesso entre cada um

 dos pontos destinados à im
plantação dos 

aerogeradores.

Cortes e aterros nas dunas fixas e m
óveis – desm

atam
ento e 

soterram
ento de dunas fixas, fragm

entação das dunas m
óveis e 

soterram
ento de lagoas interdunares, com

 alterações na topografia 
e m

orfologia. Estas atividades provavelm
ente alteraram

 o nível 
hidrostático do lençol freático, influenciando no fluxo de água 
subterrânea e na com

posição e abrangência espacial das lagoas 
interdunares. 

Introdução de m
aterial sedim

entar para im
perm

eabilização e 
com

pactação do solo –  constatado na im
plantação dos aerogeradores 

e assim
 iniciar o tráfego de veículos com

 a base estrutural das vias 
utilizando com

ponentes sedim
entares provenientes de outros 

sistem
as am

bientais (provavelm
ente solo retirado da Form

ação 
Barreiras). 

Fixação das dunas m
óveis – para inibir a m

obilidade dos sedim
entos 

arenosos das dunas m
óveis (e das dunas fixas desm

atadas) de m
odo a 

viabilizar o transito de veículos sobre as estradas que interligam
, em

 
alguns parques eólicos, centenas de aerogeradores. A continuidade 
dos 

im
pactos 

am
bientais 

– 
im

obilização 
e 

desconfiguração 
m

orfológica e ecológica das dunas m
óveis – foi constatada durante 

a fase de operação das usinas eólicas. 

Erosão ao longo da linha de praia – para a m
anutenção dos 

aerogeradores im
plantados na faixa de praia, ilhas barreiras e flechas 

de areia (m
orfologias extrem

am
ente dinâm

icas e controladas pela 
ação das ondas, m

arés e correntes m
arinhas), foram

 construídos 
m

uros e espigões, os quais, localm
ente, proporcionaram

 increm
ento 

da erosão costeira. 

Fragm
entação e extinção de setores do ecossistem

a m
anguezal: a 

construção de vias de acesso com
 o soterram

ento de áreas de apicum
 

(planície hipersalina) e de salinas abandonadas (em
 processo de 

regeneração do bosque de m
anguezal). 

D
estruição de sítios arqueológicos – a m

ovim
entação de elevados 

volum
es de areia pela construção de cortes e aterros (reconfiguração 

topográfica) para a instalação e operação da rede de vias de 
acesso, tráfego de veículos pesados, indução da m

ovim
entação 

dos sedim
entos, prom

ovem
 a com

pleta destruição dos setores que 
resguardavam

 as com
provadas ocorrências de sítios arqueológicos. 

A projeção dos im
pactos am

bientais (fase de estudos am
bientais 

exigidos para o licenciam
ento) – indicadores para estudos interdisciplinares 

que fundam
ental os instrum

entos de licenciam
ento – foi evidenciada 

quando analisados pedidos de anuência para a im
plantação de parques 

eólicos no ecossistem
a m

anguezal do estuário Barra G
rande, m

unicípio 
de Icapuí/CE (ver localização na Figura 5). Foram

 abordados de m
odo 

a não proporcionarem
 riscos de degradação perm

anente do m
anguezal 

em
 áreas de Área de Preservação Perm

anente (APP), de fluxo contínuo 
(alim

entação e refúgio) de aves m
igratórias e atividades extrativistas:
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Figura 5. Principais im
pactos am

bientais das usinas eólicas no litoral 
cearense. 

• Consolidação do processo de fragm
entação do ecossistem

a 
m

anguezal com
 a supressão de áreas antes ocupadas pelo dom

ínio das 
m

arés (utilização de antigas salinas abandonadas);
• Extinção de setores do ecossistem

a m
anguezal propícios à 

revegetação (antes ocupados pelo m
anguezal) e retom

ada da biodiversidade;
• Im

pactos am
bientais negativos de elevada m

agnitude com
 a 

edificação das vias de acesso (para o tráfego de cam
inhões, escavadeiras e 

gruas de grande porte), introdução de m
ateriais para terraplenagem

 com
 

im
pedim

ento perm
anente do fluxo das m

arés e interferências na dinâm
ica 

de produção e dispersão de nutrientes;
• Alterações dos com

ponentes geoam
bientais (água, solo, m

orfologia, 
topografia e paisagem

) com
 a introdução de 12 aerogeradores e as vias de 

acesso para interligar estas estruturas de produção de energia eólica; 
• Interferências nos ecossistem

as de elevada fragilidade am
biental 

(dinâm
ica dos fluxos) utilizados pelas aves m

igratórias e peixe-boi 
m

arinho; 

• Aum
ento do tráfego de veículos de grande porte, escavadeiras, 

gruas e tratores para construção e m
anutenção das vias, dos edifícios 

(escritórios e arm
azéns) da rede de acessos aos aerogeradores;

• D
anos am

bientais perm
anentes nos setores da planície de m

aré e 
ecossistem

a através da operação da usina, principalm
ente as relacionadas 

com
 a supressão definitiva de áreas de alim

entação e refúgio do peixe-boi 
m

arinho e aves m
igratórias;

• Artificialização da paisagem
 com

 introdução de aerogeradores e 
dem

ais equipam
entos de infraestrutura para a operação e m

anutenção da 
usina eólica dentro das APP’s;

• Interferência direta no dom
ínio das aves m

igratórias - risco de 
m

orte pelo choque com
 os aerogeradores - que utilizam

 am
plam

ente o 
setor onde será instalada a usina eólica, com

 as torres de 80 m
etros de 

altura posicionadas transversalm
ente à região de trânsito da avifauna; 

• Em
preendim

ento localizado nas proxim
idades do ninhal das 

garças, interferindo diretam
ente na dinâm

ica reprodutiva e no ecossistem
a 

utilizado para alim
entação, refúgio e trânsito e rota das aves; 

• Risco de increm
ento da erosão costeira com

 a ocupação de áreas 
am

ortecedoras da energia das m
arés (planície fluviom

arinha); 
• O

s aerogeradores foram
 projetados para serem

 instalados na 
área de influência direta das com

unidades de pescadores e m
arisqueiras, 

prom
ovendo im

pactos socioam
bientais no m

odo de vida com
unitário e 

risos de privatização de áreas ancestralm
ente utilizadas para acesso à praia 

e m
anguezal;

• Interferência direta nos ecossistem
as classificados pelo IPCC 

(2014) com
o fundam

entais para am
enizar as consequências previstas pelo 

aquecim
ento global.     

O
s danos socioam

bientais caracterizados, e que podem
 ser analisados 

com
o representativos da grande m

aioria dos parques eólicos no litoral 
nordestino foram

, inicialm
ente, para orientar abordagem

 interdisciplinar 



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

38
39

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

na elaboração dos instrum
entos de licenciam

ento am
biental. Ao serem

 
avaliados na fase de operação, foi possível dem

ostrar a necessidade de 
elaborar plano nacional para produzir energia alternativa e lim

pa. A 
participação das com

unidades tradicionais e étnicas em
 todas as fases de 

elaboração do referido plano, e, dessa form
a, evidenciar os princípios da 

justiça am
biental – principalm

ente os de equidade, direito à inform
ação 

e de am
pla participação popular –, é um

a estratégia fundam
ental para 

a sustentabilidade socioam
biental da energia eólica. O

 qual deverá ser 
aliado a determ

inação dos im
pactos cum

ulativos e a estudos consistentes 
para concepção integrada das alternativas locacionais e tecnológicas. 
Em

 conjunto com
 a conservação dos sistem

as am
bientais extrativistas, 

a m
anutenção da continuidade e das conexões dos fluxos de m

atéria 
e energia entre os cam

pos de dunas, estuários, praias e m
anguezais e a 

preservação e conservação das funções ecológicas dos am
bientes costeiros.

REFERÊN
CIAS

ABEEO
LICA – Associação Brasileira de Energia Eólica. Boletim

 de dados 
– agosto de 2016. São Paulo: ABEEO

LICA, 2016a.

ABEEO
LICA. Boletim

 Anual de G
eração Eólica 2015. São Paulo: 

ABEEO
LICA, 2016b.

ALTVATER, Elm
ar. O

 fim
 do capitalism

o com
o o conhecem

os: um
a 

crítica radical do capitalism
o. Tradução de Peter N

aum
ann. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2010.

AN
EEL. Agência N

acional de Energia Elétrica. Banco de Inform
ações 

de G
eração: Capacidade de G

eração Brasil. D
isponível em

: <http://www.
aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/capacidadebrasil.cfm

>. 
Acesso 

em
: 16 out. 2016.

ARAU
JO

, J. C. H
. As tram

as da im
plem

entação da energia eólica na 
zona costeira do Ceará: legitim

ação e contestação da “energia lim
pa”. 

D
issertação de M

estrado, Program
a de Pós-G

raduação em
 Planejam

ento 
Urbano e Regional, Universidade Federal do Rio de Janeiro (U

FRJ), junho 
2015, 150p.

ARRIG
H

I, G
iovanni. O

 longo século XX: dinheiro, poder e as origens 
de nosso tem

po. Tradução de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Contraponto/
Unesp, 1996.

BERM
AN

N
, Celio. A crise ética e técnica do setor elétrico brasileiro. 

D
isponível em

: <http://ihu.unisinos.br/entrevistas/539420-a-crise-etica-
e-tecnica-do-setor-energetico-brasileiro-entrevista-especial-com

-celio-
berm

ann>. Acesso em
 15 abr. 2015.

BN
EF – Bloom

berg N
ew Energy Finance. G

lobal trends in renewable 
energy investim

ento 2016. Frankfurt School-U
N

EP Centre/BN
EF, 2016.

BRAN
N

STRO
M

, C.; G
O

RAYEB, A.; M
EN

D
ES, J. S.; LO

U
REIRO

, C.; 
M

EIRELES, A. J. A.; SILVA, E.V.; FREITAS, A. L.R.; O
LIVEIRA, R. F. Is 

Brazilian wind power developm
ent sustainable? Insights from

 a review of 
conflicts in Ceará state. Renewable &

 Sustainable Energy Reviews, v. 67, p. 
62-71, 2017.

BRASIL. Em
presa de Pesquisa Energética. Balanço Energético N

acional 
(BEN

) 2016: ano base 2015. Rio de Janeiro: EPE, 2016a.

BRASIL. Em
presa de Pesquisa Energética. Projeção da energia elétrica 

para os próxim
os 10 anos (2015 – 2024). N

ota Técnica D
EA 03/2015. Rio 

de Janeiro: EPE, 2015a.

BRASIL. Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. D
ispõe sobre a expansão da 

oferta de energia elétrica em
ergencial, recom

posição tarifária extraordinária, 
cria o Program

a de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa), a Conta de D

esenvolvim
ento Energético (CD

E). D
iário O

ficial 
da União, Poder Executivo, Brasília, D

F, 26 abr. 2002. Seção 1, p. 2.



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

40
41

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

BRASIL. M
inistério de M

inas e Energia. Atlas do potencial eólico brasileiro. 
Brasília: Centro de Pesquisa de Energia Elétrica, 2001.

BRASIL. M
inistério de M

inas e Energia. Energia eólica no Brasil e 
M

undo – Ano de referência 2015. Brasília: Secretaria de Planejam
ento e 

D
esenvolvim

ento Energético, 2016b.

BRASIL. M
inistério de M

inas e Energia. Plano D
ecenal de Expansão de 

Energia 2024. Brasília: Em
presa de Pesquisa Energética (EPE)/M

M
E, 

2015b.

CCEE 
- 

Câm
ara 

de 
Com

ercialização 
de 

Energia 
Elétrica. 

G
eração 

de 
energia 

elétrica 
cresce 

1%
. 

D
isponível 

em
: 

<https://
w

w
w

.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/noticias-
opiniao/noticias/noticialeitura?contentid=C

C
EE_381947&

_
afrLoop=335153041378532#%

40%
3Fcontentid%

3D
CCEE_381947%

26_
afrLoop%

3D
335153041378532%

26_adf.ctrl-state%
3D

cuzbpdogr_4>. 
Acesso em

: 19 out. 2016.

CEARÁ. G
overno do Estado. Atlas do potencial eólico do Estado do Ceará. 

Fortaleza: SEIN
FRA, 2001.

FERREIRA, A. G
.; M

ELLO
, N

. G
. S. Principais sistem

as atm
osféricos 

atuantes sobre a Região nordeste do Brasil e a influência dos oceanos 
Pacífco e Atlântico no clim

a da região. Revista Brasileira de Clim
atologia, 

v. 1, n. 1, p. 15 – 28, 2005.

G
W

EC. G
lobal W

ind Energy Council. G
lobal W

ind Statistics – 2015. 
G

W
EC, 2016a.

G
W

EC. G
lobal W

ind Energy O
utlook – 2016. G

W
EC, 2016b.

H
ARVEY, D

avid. O
s Lim

ites do Capital. São Paulo: Boitem
po, 2013a.

H
ARVEY. O

 novo im
perialism

o. 7. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2013b.

IPCC, 
Clim

ate 
Change 

2014b. 
M

itigation 
of 

Clim
ate 

Change. 

Contribution of W
orking G

roup III to the Fifth Assessm
ent  Report of 

the Intergovernm
ental Panel on Clim

ate Change [Edenhofer, O
., R. Pichs-

M
adruga, Y. Sokona, E. Farahani, S. Kadner, K. Seyboth, A. Adler, I. Baum

, 
S. Brunner, P. Eickem

eier, B. Kriem
ann, J. Savolainen, S. Schlöm

er, C. von 
Stechow, T. Zwickel and J.C. M

inx (eds.)]. Cam
bridge University Press, 

Cam
bridge, United Kingdom

 and N
ew York, N

Y, U
SA. D

isponível em
 

https://w
w

w.ipcc.ch/pdf/assessm
ent-report/ar5/wg3/ipcc_wg3_ar5_full.

pdf Consulta realizada em
 janeiro de 2017.

LERO
Y, J. P.; M

EIRELES, A. J. A. Povos Indígenas e Com
unidades 

Tradicionais: os Visados Territórios dos Invisíveis. In: M
arcelo Firpo 

Porto, Tania Pacheco, Jean Pierre Leroy. (O
rg.). Injustiça Am

biental e 
Saúde no Brasil - o M

apa de Conflitos. 1ed.Rio de Janeiro: Fiocruz, 2013, 
 v., p. 115-132.

M
EIRELES, A. J. A. D

anos socioam
bientais originados pelas usinas eólicas 

nos cam
pos de dunas do N

ordeste brasileiro e critérios para definição de 
alternativas locacionais. Confins [O

nline], 11 | 2011, posto online em
 

03 Setem
bro 2011, Consultado 10 de janeiro 2017. http://confins.revues.

org/6970; D
O

I: 10.4000/confins.6970.

M
EIRELES, A. J. A.; G

O
RAYEB, A.; SILVA, D. F. R.; LIM

A, G
. S. Socio-

environm
ental im

pacts of wind farm
s on the traditional com

m
unities of 

the western coast of Ceará, in the Brazilian N
ortheast. Journal of Coastal 

Research, v. 65, p. 81-86, 2013.

M
EN

D
ES, 

J. 
S; 

G
O

RAYEB, 
A.; 

BRAN
N

STRO
M

, 
C. 

D
iagnóstico 

participativo e cartografia social aplicados aos estudos de im
pactos das 

usinas eólicas no litoral do Ceará: o caso da praia de Xavier, Cam
ocim

. 
G

eosaberes, Fortaleza, v. 6, núm
ero especial (3), p. 243 - 254, 2016.

M
O

RAES, Antonio Carlos Robert. Contribuição para a gestão da zona 
costeira do Brasil: elem

entos para um
a geografia do litoral brasileiro. São 

Paulo: Annablum
e, 2007.



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

42
43

PO
RTO

-G
O

N
ÇALVES, Carlos W

alter. A globalização da natureza e a 
natureza da globalização. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012.

PO
RTO

-G
O

N
ÇALVES, Carlos W

alter. O
utra verdade inconveniente: 

a nova geografia política da energia num
a perspectiva subalterna. In: 

O
LIVEIRA, M

arcio Piñon de; CO
ELH

O
, M

aria Célia N
unes; CO

RRÊA, 
Aureanice de M

ello. O
 Brasil, a Am

érica Latina e o m
undo: espacialidades 

contem
porâneas. Rio de Janeiro: Lam

parina, Anpege, Faperj, 2008,  
p. 181-219.

VAIN
ER, Carlos Brandão. Planejam

ento territorial e projeto nacional: 
os desafios da fragm

entação. Revista Brasileira de Estudos Urbanos e 
Regionais, v. 9, n. 1 / m

aio de 2007, p. 9-23.

VAIN
ER, Carlos Brandão; ARAÚ

JO
, Frederico Guilherm

e. G
randes 

projetos 
hidrelétricos 

e 
desenvolvim

ento 
regional. 

Rio 
de 

Janeiro:  
CED

I, 1992.

VIANA, V.P. e SAN
TO

S JÚ
N

IO
R, V., dos. Estudos arqueológicos na área 

de intervenção das usinas de energia eólica U
EE Bons Ventos 50 M

W
, U

EE 
Canoa Q

uebrada 57 M
W

 e U
EE Enacel 31,5 M

W
, m

unicípio de Aracati – 
Ceará. Etapa I – prospecção. Volum

e I  D
iagnóstico - Relatório apresentado 

ao Instituto do Patrim
ônio H

istórico e Artístico N
acional (IPH

AN
) e a 

Bons Ventos G
eradora de Energia S/A, 2008, 135p.

IM
PACTO

S SO
CIOAM

BIEN
TAIS D

E G
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S H
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 CO
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 G
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N
TEIRA 

BRASIL - ARG
EN

TINA

Adriano Severo Figueiró

Estão gerando energia pode ser ilusão
O

 povo paga a conta e tem
 m

edo de apagão
Usa o sol, a água, o vento e o carvão

Q
uerendo fazer barragem

 dizendo ser a solução

Expulsa o povo da terra sem
 nenhum

a com
paixão

Entre o grupo atingido desm
antela a relação

A energia produzida vai parar em
 poucas m

ãos
E ali perto da barragem

 o povo está na escravidão

Este m
odelo para energia ao nosso povo não convêm

É um
a m

ercadoria e deveria ser um
 bem

Q
uem

 m
ora perto da barragem

 quer energia e não tem
Então esta energia é para o quê e para quem

?

(“Energia para quê e para quem
?”, autoria de Jadir Bonacina e

Valter Israel da Silva)

A instalação de grandes projetos hidroelétricos, para além
 de 

todas as transform
ações da estrutura biofísica da paisagem

, e sobre as 
quais as estratégias de gestão am

biental são absolutam
ente insuficientes 

(quando não ineficientes), engrossam
 o cam

po daqueles conflitos que 
têm

 sido denom
inados de conflitos am

bientais territoriais (ZH
O

U
RI e 

LASCH
EFSKI, 2010), por m

eio dos quais se expressam
 “as contradições do 

agenciam
ento espacial de atividades e form

as sociais de uso e apropriação 
dos recursos territorializados” (op.cit, p.17).

Estes, assim
 denom

inados, “m
ega projetos”, cujos custos de 

instalação situam
-se acim

a de R$ 1 bilhão, e os im
pactos ecológicos e 
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sociais se propagam
 no espaço e no tem

po, são a expressão m
ais evidente 

da falácia da dita “econom
ia verde” (REN

N
ER, 2012).A falácia assenta-

se no fato de que a sua ilusão cornucopiana om
ite, deliberadam

ente, 
o inevitável acoplam

ento estrutural 1 e destruidor existente na lógica 
desenvolvim

entista, sem
 que se leve em

 conta a com
preensão biofísica do 

processo econôm
ico (G

EO
RG

ESCU
-RO

EG
EN

, 2012).
Considerar esta dim

ensão biofísica, que parte da prem
issa que 

a econom
ia está inserida em

 um
a dim

ensão ecossistêm
ica m

ais am
pla 

(CAVALCAN
TI, 2010), e não o contrário, significaria adm

itir que as 
paisagens-território precisam

 ter a resiliência necessária para m
etabolizar 

a m
agnitude dos fluxos de m

atéria e energia desencadeados a partir dos 
processos socioam

bientais, com
o a construção de barragens. Sem

 isso, 
rom

pe-se o lim
ite da estabilidade, e os inevitáveis conflitos daí advindos 

se “acom
odam

” no escopo da luta de classes instalada na relação desigual 
entre o capital e o trabalho, com

 óbvios prejuízos para as populações 
m

ais vulneráveis e para todos os dem
ais elem

entos da tram
a ecológica do 

território afetado.
Um

a afirm
ação feita em

 2007 pelo ex-presidente Luis Inácio Lula 
da Silva expressa m

uito claram
ente este quadro. Irritado pela dem

ora na 
concessão das licenças am

bientais para as U
H

E de Jirau e Santo Antônio, 
em

 função dos im
pactos projetados sobre a ictiofauna do rio M

adeira, Lula 
afirm

ou: “alguns peixes não podem
 travar o desenvolvim

ento do país”. A 
conclusão política que seguiu a afirm

ação anterior, não poderia ser m
ais 

1 
A ideia do acoplam

ento estrutural nos rem
ete à insofism

ável conclusão da im
possibilidade 

de que o crescim
ento econôm

ico se estabeleça sem
 um

 aprofundam
ento da exploração 

das m
atérias-prim

as e da produção de energia (NARED
O

, 2010), portanto, sem
 

aum
ento do nível de degradação socioam

biental do planeta. Este “acoplam
ento” aparece 

pedagogicam
ente descrito na entrevista dada por Jaim

e Juraszek, superintendente 
de obras da N

orte Energia, em
presa responsável pela construção de Belo M

onte, ao 
jornal inglês Th

e Guardian, em
 16/12/2014, quando afirm

a: “nós não podem
os salvar 

a floresta e viver no escuro sem
 TV

” (disponível em
 https://www.theguardian.com

/
environm

ent/2014/dec/16/belo-m
onte-brazil-tribes-living-in-shadow-m

egadam
). 

evidente: “Se eu pudesse acabaria com
 o IBAM

A” 2. O
 ex-presidente fazia 

referência a nada m
enos do que um

 m
ega projeto de produção de 6.450 

M
W

 de energia elétrica que envolveu a construção de duas grandes represas 
no terceiro m

aior rio do m
undo em

 fluxo de sedim
entos, com

prom
etendo 

a m
igração de cerca de quatrocentas espécies de peixes e colocando em

 
risco a sobrevivência de m

ais de duas m
il pessoas que vivem

 da pesca 
no rio M

adeira (CO
STA et al, 2010). A necessidade de reprodução do 

capital, envolto na fantasia do desenvolvim
ento, se coloca, desta form

a, 
acim

a de qualquer patam
ar de estabilidade am

biental ou sociocultural 
que, por ventura, possa vir a am

eaçá-la. N
as palavras de Esteva (apud 

NARED
O

, 2010), “o desenvolvim
ento ocupa a posição central de um

a 
constelação sem

ântica incrivelm
ente poderosa. N

ada há na m
entalidade 

m
oderna que possa com

parar-se com
o força condutora do pensam

ento e 
do com

portam
ento” (p.190).

Q
uestões 

desta 
natureza 

têm
 

sido 
sem

analm
ente 

registradas 
em

 território nacional já há alguns anos. O
 Brasil da últim

a década se 
enquadra perfeitam

ente dentro daquele grupo de países latino-am
ericanos 

protagonistas de um
a política definida por Gudynas (2012) com

o 
“neoextrativista”, ou seja, um

a estratégia desenvolvim
entista de governos 

progressistas pautada na reprim
arização da econom

ia (G
U

DYNAS, 2011), 
refletida no abandono da diversificação produtiva e da busca da autonom

ia 
tecnológica em

 prol da retom
ada da pauta extrativista clássica acrescida 

do novo m
ercado global de com

m
odities e da dependência internacional. 

N
este caso, a autosuficiência energética se coloca com

o um
a questão 

estratégica e vital para a sustentação da indústria extrativa, especialm
ente 

aquela ligada ao setor da m
ineração.

Felizm
ente o cenário econôm

ico brasileiro projetado pelo PAC 
(Plano de Aceleração do Crescim

ento) em
 2007, de crescim

ento de 5%
 

ao ano a partir de 2008 (PEREIRA e PEN
ID

O, 2010) foi enterrado pela 

2 
Editorial da edição n. 1957 da revista ISTO

 É, de 02 de m
aio de 2007 (D

isponível em
: 

http://istoe.com
.br/3701_O

+IBAM
A+O

+BO
D

E+E+O
+BAG

RE/)
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crise econôm
ica internacional que se irradiou dos países centrais a partir 

do final da prim
eira década do século XXI.A efetivação dessa projeção de 

crescim
ento poderia levar à duplicação da econom

ia instalada (e dos seus 
respectivos im

pactos socioam
bientais) em

 um
 período inferior a vinte anos.

M
esm

o com
 a projeção de um

 crescim
ento econôm

ico abaixo dos 3%
 

na próxim
a década (Figura 1), os riscos em

 term
os de perda de patrim

ônio 
natural, im

pacto sobre populações tradicionais, desterritorialização e 
exclusão populacional, ainda são m

uito elevados diante do grande desafio 
de se construir um

a rede organizada de resistência à destruição prom
ovida 

pelo grande capital.

Figura 1. Projeção da taxa de crescim
ento do PIB do Brasil e do M

undo 
para o período 2015-2025.

Fonte: Rio G
rande do Sul (2016)

Q
uando a dívida ecológica é usada com

o m
ecanism

o de alim
entação 

dos excedentes m
onetários, os conflitos ecológicos distributivos redefinem

 
a estabilidade da balança da justiça am

biental (G
O

N
ZÁLEZ, 2013), fazendo 

com
 que o Hom

o econom
icus produza sua própria antípoda, o Hom

o 
m

iserabilis, não necessariam
ente este com

o um
a m

utação degenerante 
daquele, com

o sugere Ivan Illich (ILLICH
, 1992), m

as com
o o seu oposto 

necessário, o seu par dialético sobre o qual se apoia para continuar a 
escalada de sobrevivência do seu m

odus operante dentro do pântano em
 

que ele transform
ou a história hum

ana no contexto da m
odernidade.

IM
PACTO

S AM
BIEN

TAIS DAS G
RAN

D
ES REPRESAS

As grandes represas acom
panham

 a história da hum
anidade, 

expressando a ânsia do hom
em

 em
ancipar-se da natureza e de seus 

com
portam

entos cíclicos. Em
bora tenham

 aparecido na M
esopotâm

ia
3, 

foram
 os egípcios que popularizaram

 os processos de represam
ento dos 

rios, e m
uitos outros povos passaram

 a dom
inar estas técnicas ao longo 

da história. Já em
 1650 a.C. a Índia se orgulhava de ter construído um

a 
barragem

 com
 5,4Km

 de com
prim

ento (SERRES, 1997). N
esta m

esm
a 

Índia, quase três m
il anos depois, o prim

eiro m
inistro Jawaharlal 

N
ehru considerava as barragens com

o “os tem
plos da Índia m

oderna” 
(BO

U
G

U
ERRA, 2004, p.208), assinalando claram

ente o papel destinado 
à geração de energia dentro da concepção m

oderna de desenvolvim
ento.

Foi, sem
 dúvida algum

a, desde a consolidação do sistem
a capitalista 

dentro do seu projeto de m
odernidade que a escalada desenvolvim

entista 
passou a dem

andar um
a necessidade crescente e incontrolável de 

arm
azenam

ento de água e geração de energia, a ponto de Bouguerra (op.
cit.) afirm

ar que as barragens assum
iram

, sim
bolicam

ente, um
a profissão 

de fé no progresso, e de exaltação do nacionalism
o na m

aioria dos países 
do Sul. N

os últim
os três séculos, enquanto a população m

undial cresceu 
por um

 fator oito, a retirada de água doce no planeta aum
entou por um

 
fator 35.  Esta tendência tem

 feito com
 que, desde a década de 30 do século 

passado, estejam
os colecionando a im

pressionante m
édia de construção 

de 1,2 represas por dia no m
undo. 

Atualm
ente contabiliza-se um

 total de m
ais de 58.000 grandes 

represas 4em
 

funcionam
ento 

no 
m

undo 
(M

ARQ
U

ES, 
2015). 

Estas 
3 

Segundo Gujja e H
unziker (2000), a represa m

ais antiga do m
undo, a represa de Jawa, 

foi construída no território da atual Jordânia, por volta de 3000 a.C., contando com
 

um
a parede de pedra, originalm

ente com
 9 m

etros de altura e 1 m
 de largura, apoiada 

por um
a m

uralha de terra de 50 m
 de largura.

4 
A Com

issão Internacional sobre G
randes Represas (ICO

LD
 - http://www.icold-cigb.

org/)  define que as grandes represas são todas as barragens cujo represam
ento im

plique 
em

 vertedouros com
 altura superior a 15m

 acim
a das fundações; acim

a de 150m
 de 

altura no represam
ento, já se define com

o um
a represa gigante.
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enorm
es construções drenam

 m
etade das zonas úm

idas do planeta e são 
responsáveis pela retenção de 15%

 do fluxo hidrológico dos rios em
 todos 

os continentes, água esta que é arm
azenada em

 um
a superfície de m

ais de 
400.000 Km

2, representando algo com
o 0,3%

 de toda área do planeta.
O

 problem
a se agravou significativam

ente a partir da década de 
70, quando a perda de água por evaporação nos reservatórios superficiais 
passou a suplantar o total do consum

o dom
éstico e industrial som

ados 
(Figura 2). Em

 outras palavras, em
 que pese todo aporte tecnológico 

e econôm
ico (ou m

esm
o por causa deles) investido no processo de 

arm
azenam

ento de água ao longo das últim
as décadas, perdem

os m
ais 

água doce para a atm
osfera do que aquela que necessitam

os para garantir 
a existência das áreas urbanas e industriais deste planeta, e esta parece ser 
um

a das m
ais óbvias consequências da nossa incapacidade em

 usar os 
recursos naturais de form

a sustentável.
M

uitos outros im
pactos ecológicos e culturais são derivados da 

construção destes grandes com
plexos de arm

azenam
ento de água, com

o:

- Salinização e erosão genética dos deltas: as grandes represas 
reduzem

 o volum
e de água doce escoado para as áreas deltaicas, gerando 

um
 rebaixam

ento dos aquíferos e perm
itindo um

 avanço das línguas 
salinas. Segundo Syvitski (2012), a subsidência dos grandes deltas do 
m

undo está ocorrendo em
 um

a taxa quatro vezes m
aior do que a elevação 

do nível do m
ar, o que desencadeia um

 am
plo processo de salinização, 

com
 alteração profunda da flora e fauna. Além

 disso, o represam
ento 

dos sedim
entos resulta na dim

inuição do aporte de nutrientes nas áreas 
m

ais biologicam
ente ricas das bacias (os exutórios), com

prom
etendo a 

reprodução de um
 grande núm

ero de espécies e desestruturando as cadeias 
alim

entares nestes ecossistem
as. 

Figura 2. G
ráfico das perdas de água por evaporação nos reservatórios 

em
 com

paração com
 o total do consum

o hum
ano nos setores dom

éstico 
e industrial.

Fonte: U
N

EP (2008)

- Produção e liberação de M
etano: os sedim

entos orgânicos retidos 
pelas represas em

 grandes profundidades, devido à redução significativa 
do oxigênio nestes am

bientes, tendem
 a desenvolver um

 processo de 
decom

posição anaeróbio, produzindo m
uito m

ais m
etano do que dióxido 

de carbono, o que representa um
a grave am

eaça às m
udanças clim

áticas, 
já que o m

etano tem
 um

 im
pacto sobre o aquecim

ento global 21 vezes 
superior ao CO

2 (M
ARQ

U
ES, 2015). Isso não seria tão grave se o m

etano 
continuasse retido em

 profundidade pela estratificação térm
ica da coluna 

d’água. O
corre que, ao passar pelas turbinas de um

a U
H

E, a coluna 
d’água é rom

pida e o m
etano liberado. A situação é tão grave que, no caso 
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brasileiro, Fearnside (2005) afirm
a que em

 função da om
issão do m

etano 
liberado pelas grandes represas do país, a em

issão de gases estufa no Brasil 
é dez vezes m

aior do que as estim
ativas oficiais divulgadas pelo país. Já 

no início dos anos dois m
il, o autor denunciava que apenas um

a represa 
brasileira, a de Tucuruí, liberava m

ais gases estufa do que toda a cidade de 
São Paulo (FEARN

SID
E, 2002).

- Aum
ento da vulnerabilidade social das populações atingidas: se os 

ecossistem
as e suas cadeias alim

entares associadas são m
odificados com

 
a construção de represas, a vida daquelas com

unidades que dependem
 

diretam
ente destes ecossistem

as, tam
bém

 é profundam
ente atingida. 

Pescadores vêem
 as espécies m

ais nobres desaparecerem
, pequenos 

agricultores já não contam
 m

ais com
 as cheias para fertilizar as terras, 

populações tradicionais têm
 as suas terras e suas m

atas reduzidas pela área 
alagada e os conflitos agrários se intensificam

 de form
a geom

étrica. O
 que 

é irônico no caso brasileiro, com
o bem

 assinala Fearnside (2015), é que 
“todas estas barragens têm

 projetos de crédito de carbono aprovados pelo 
M

ecanism
o do D

esenvolvim
ento Lim

po e, supostam
ente, representam

 o 
“desenvolvim

ento sustentável” (p.86). N
o caso das 12 represas previstas 

para a bacia do Tapajós, por exem
plo, é possível que um

 projeto de créditos 
de carbono projete a com

pensação dos 9500 Km
2 de floresta que irão 

desparecer (op.cit.), m
as, em

 nom
e do desenvolvim

ento, nenhum
 plano 

de recuperação será capaz de sanar o im
pacto econôm

ico, social e cultural 
às pessoas nas 16 aldeias indígenas diretam

ente afetadas dentro da bacia.
O

 Brasil, infelizm
ente, com

 um
a m

atriz energética de m
ais de 65%

 
ligada à hidroeletricidade, aparece com

 grande destaque neste contexto de 
construção de reservatórios, sendo o décim

o país do m
undo em

 núm
ero 

de grandes barragens (com
 um

 total de 516), e o quarto país em
 núm

ero de 
barragens gigantes, sendo superado apenas pelos Estados Unidos, Rússia 
e Canadá. Só na bacia am

azônica já se contabilizam
 105 represas e outras 

254 em
 construção ou em

 fase de projeto (M
ARQ

U
ES, 2015), em

bora isso 
represente, ainda, m

enos de 10%
 do potencial hidroelétrico da bacia.

O
 im

pacto destas obras não se restringe, por óbvio, às m
udanças 

nos ciclos fluviais, alcançando, tam
bém

, com
o já se com

entou acim
a, um

 
im

pacto social de elevadas dim
ensões. A figura 3 apresenta um

 m
apa 

conceitual sim
plificado dos principais im

pactos envolvendo a construção 
de grandes represas, tanto no que se refere às alterações na dinâm

ica natural, 
quanto nas dinâm

icas sócio-territoriais envolvidas. Q
uanto a estas últim

as, 
para que se tenha um

a ideia, apenas no século XX, aproxim
adam

ente 80 
m

ilhões de pessoas no m
undo foram

 obrigadas a abandonar suas terras 
em

 função destes m
ega projetos hidroelétricos. Som

ente no caso das 
U

H
E de Jirau e Santo Antônio, a que já se fez referência anteriorm

ente, 
foram

 20.000 pessoas diretam
ente afetadas em

 529 Km
2 de área inundada. 

Situações com
o essa dem

onstram
 com

o o território se define por um
a 

teia de relações sociais (H
AESBERT, 2006) que dem

arcam
 a disputa pelo 

controle da natureza. N
as palavras de Altvater (apud PEREIRA e PEN

ID
O

, 
2010) “as contradições entre desenvolvim

ento e m
eio am

biente vêm
 à tona 

pela troca m
aterial, por m

eio da relação social com
 a natureza” (p.255). 

N
o caso em

 tela, das U
H

E do rio M
adeira, as relações desiguais têm

, de 
um

 lado, grandes grupos em
presariais, já bastante conhecidos da m

ídia 
brasileira pelo seu envolvim

ento em
 esquem

as fraudulentos de licitação 
e pagam

ento de propina, com
o a O

debrecht, Furnas, Andrade Gutierrez, 
Santander, Cam

argo Corrêa, Chesf, dentre outras. D
e outro lado, 

pescadores, indígenas, pequenos agricultores, que encontram
 no projeto 

de desenvolvim
ento da classe dom

inante, o fim
 do seu projeto de vida, da 

sua liberdade e da sua dignidade.
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Figura 3. M
odelo conceitual dos principais im

pactos produzidos pela 
construção de grandes represas sobre as dinâm

icas naturais e territoriais 
dos lugares envolvidos.

Fonte: Elaboração do autor

Especificam
ente no caso brasileiro, o relatório aprovado em

 2010 
pela Com

issão Especial “Atingidos por barragem
”, do Conselho de D

efesa 
dos D

ireitos da Pessoa H
um

ana, elencou dezesseis direitos hum
anos 

sistem
aticam

ente violados pelos processos de construção de barragens no 
Brasil (SD

H
, 2010), dentre os quais o direito à plena reparação das perdas, 

direito de acesso à justiça e à razoável duração do processo judicial, direito 
à inform

ação e participação, direito à liberdade de reunião, associação e 
expressão, entre outros.

Um
 dos últim

os e m
ais estarrecedores exem

plos da dívida ecológica 
e sociocultural contraída em

 nom
e da geração de energia no Brasil está 

ligada à construção de Belo M
onte, na bacia do rio Xingú; um

 projeto de 

m
ais de R$ 30 bilhões 5, desenterrado dos arquivos da ditadura G

eisel e 
im

plem
entado com

 a brutalidade, corrupção e im
prudência típica das 

políticas am
bientais extrativas e destrutivas gestadas pelos grandes grupos 

econôm
icos, em

 benefício exclusivo dos seus próprios rendim
entos. 

D
efinida pelo Jornal do Instituto de Engenharia de São Paulo com

o “o 
pior projeto de engenharia da história de aproveitam

entos hidrelétricos do 
Brasil” (apud M

ARQ
U

ES, 2015, p. 416), a usina de Belo M
onte deverá levar 

41 anos para que as suas em
issões de gases-estufa passem

 a ser m
enores do 

que aquelas geradas por term
oelétricas (TEG

EL, 2013). N
a dívida ecológica 

de Belo M
onte, estas em

issões se associam
 ao desm

atam
ento de m

ais de 
5000 Km

2 de floresta, ao ressecam
ento de 100km

 de leito do rio Xingú, à 
transferência forçada de indígenas e ribeirinhos e ao aum

ento da violência 
urbana, da prostituição e do tráfico de drogas na região. Tudo isso em

 um
a 

região que não apresenta dem
andas suficientes que justifiquem

 a produção 
de energia nesta escala, m

as que entrega a sua natureza para servir à 
indústria extrativa brasileira, especialm

ente aquela vinculada à produção 
de alum

ínio, em
 um

 processo claro de reprim
arização da econom

ia, tal 
com

o já com
entam

os anteriorm
ente.

Tam
anha im

prudência e negligência envolvidas neste desm
onte da 

natureza e da sociedade tradicional, só podem
 ser legitim

adas m
ediante 

um
a rede política de acobertam

entos e fraudes, capaz de dar ares de 
legalidade a projetos que não se sustentam

 diante do exam
e técnico m

ais 
superficial. Exatam

ente por isso, o M
PF do Pará já ajuizou 23 ações contra 

a usina de Belo M
onte, afirm

ando que o EIA/Rim
a entregue pela N

orte 
Energia, em

presa responsável pela construção da hidroelétrica, deixou de 
apresentar docum

entos im
portantes, com

o estudos de qualidade da água e 
inform

ações sobre populações indígenas. 
5 

Em
 um

 artigo de m
aio de 2013 no jornal Estado de São Paulo (disponível em

http://
econom

ia.estadao.com
.br/noticias/geral,orcado-em

-r-16-bilhoes-custo-da-usina-de-
belo-m

onte-ja-supera-os-r-30-bilhoes,153398e ), o jornalista Renée Pereira afirm
a que 

a H
idrelétrica de Belo M

onte foi orçada em
 R$ 16 bilhões, leiloada por R$ 19 bilhões e 

financiada por R$ 28 bilhões, sendo que já em
 2013, o custo da obra havia ultrapassado 

os R$ 30 bilhões, grande parte disso financiado com
 dinheiro público.
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A M
O

RTE AN
U

N
CIADA D

O
 RIO

 U
RU

G
UAI

O
 rio Uruguai é form

ado da confluência do rio Pelotas com
 o rio 

Canoas, na divisa entre os estados de Santa Catarina e Rio G
rande do Sul. 

A partir da confluência destes rios, o rio Uruguai percorre 2.200 Km
 na 

fronteira entre o Brasil, Argentina e Uruguai, até o estuário do rio da Prata, 
onde deságua em

 um
a vazão m

édia anual de 4.117 m
3/s, que corresponde 

a 2,6%
 da disponibilidade hídrica do País (M

M
A-SRH

, 2006) . Este volum
e 

de águas coloca o rio Uruguai entre os quinze m
aiores rios brasileiros 

em
 term

os de vazão, superando até m
esm

o alguns rios historicam
ente 

im
portantes para o país, com

o o rio São Francisco (vazão m
édia de 2.850 

m
3/s)  e o rio Paraguai (1.290 m

3/s).
Esta bacia drena um

a área de aproxim
adam

ente 385.000 km
2 de 

solos de grande fertilidade, sob área originalm
ente de M

ata Atlântica, 
sendo um

 dos m
ais im

portantes corredores de biodiversidade do Cone 
Sul, em

 função da grande diversidade de fauna endêm
ica existente ou, 

tam
bém

, pelo grande núm
ero de espécies em

 vias de extinção, em
 função 

da retração florestal prom
ovida pelo avanço da agricultura e consequente 

ciclo m
adeireiro até as décadas de 50 e 60 (W

EN
TZ, 2004) e, posteriorm

ente, 
com

 a consolidação da fronteira agrícola ainda na década de 70.
D

o total da área da bacia, pouco m
enos da m

etade (45%
) encontram

-
se no lado brasileiro, equivalente a 2%

 do território do país (M
M

A-SRH
, 

2006), onde vivem
 quase 4 m

ilhões de habitantes, divididos em
 384 

diferentes m
unicípios (PAIM

 e O
RTIZ, 2006). D

este total, a m
aior parte 

localiza-se em
 território gaúcho, banhando um

a área de aproxim
adam

ente 
130.000 Km

2 (Figura 4), com
 um

a topografia de vales entalhados pelo 
grande trabalho erosivo da densa rede fluvial, dem

onstrando um
 inegável 

potencial hidrelétrico para a região.  
Todavia, o planejam

ento de uso exacerbado deste potencial 
hidrelétrico coloca em

 risco a sobrevivência de todo o ecossistem
a e 

as populações ali existentes, m
esm

o que estas sejam
 frequentem

ente 

ludibriadas pelas expectativas de abertura de um
 novo polo de riquezas 

vinculado 
à 

hidroeletricidade. 
Após 

o 
esgotam

ento 
dos 

recursos 
m

adeireiros m
uitas com

unidades em
pobrecidas, que residem

 ao longo do 
rio Uruguai, são seduzidas pelas prom

essas de libertação do duro trabalho 
na agricultura e pecuária fam

iliar, devido ao sonho de enriquecim
ento 

rápido com
 a construção de represas e usinas hidrelétricas.

Figura 4. M
apa hipsom

étrico da bacia do rio Uruguai no seu lado brasileiro.

Fonte: Adaptado de M
M

A-SRH
 (2006)
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N
ada m

enos do que trinta e seis áreas tiveram
 seu potencial 

hidroelétrico inventariado dentro da bacia do Uruguai (Figura 5), 
sendo que destas, 32 projetos de represam

ento estão planejados ou em
 

funcionam
ento (quadro 1), sendo que o Com

plexo H
idrelétrico Binacional 

de G
arabi (incluindo as U

H
E G

arabi, U
H

E San Javier e U
H

E Santa Rosa), 
corresponde a um

 dos m
aiores destes projetos. Som

ados, estes projetos 
já foram

 responsáveis, até o presente m
om

ento, por 29 reassentam
entos 

de fam
ílias atingidas pelas áreas de alagam

ento (RO
CH

A e PASE, 2015), 
produzindo um

a am
pla gam

a de conflitos e de experiências políticas no 
processo de enfrentam

ento entre o M
AB (M

ovim
ento pelos Atingidos 

por Barragens) e a política desenvolvim
entista representada pelas SPE 

(Sociedades de Propósito Específico
6).

Por outro lado, não se pode esquecer que esta grande densidade 
de aproveitam

ento hidroelétrico não se deve exclusivam
ente ao potencial 

natural da bacia m
as, sobretudo, à posição estratégica da bacia do Uruguai 

dentro de um
 contexto m

ais am
plo de territorialização do capital na 

Am
érica Latina, representado pelo IIRSA

7, o que nos rem
ete à afirm

ação 
inequívoca de Raffestin (1993), de que “a relação que faz surgir um

 recurso 
não é puram

ente instrum
ental, m

as tam
bém

 política” (p.225).  Este 
projeto de dim

ensões continentais, envolvendo doze diferentes países da 
Am

érica do Sul tem
, no setor energético, um

a das áreas prioritárias ao 
desenvolvim

ento do m
odelo produtivo-exportador no contexto regional 

(BARTESAG
H

I et al, 2006).

6 
As Sociedades de Propósito Específico correspondem

 a consórcios form
ados pelas 

parcerias público-privadas (reguladas pela Lei n. 11 079, de 30 de dezem
bro de 2004) 

para adm
inistrar os projetos hidroelétricos, representando um

a nova etapa do processo 
de privatização do Estado brasileiro, onde boa parte dos riscos e dos investim

entos 
necessários são assum

idos pelo próprio Estado, aum
entando a atratividade do negócio 

para o capital nacional e transnacional.
7 

Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Am
ericana

Quadro 1. Síntese das principais Represas e projetos com impacto direto na bacia do rio Uruguai

USINA 
HIDRELÉTRICA RIO POTÊNCIA

(MW) EMPREENDEDOR MUNICÍPIOS AFETADOS e Nº 
DE FAMÍLIAS AFETADAS

UHE Barra do 
Pessegueiro

Canoas Em estudo Em inventário sd

UHE São Roque Canoas 360 Em inventário Brunópolis, Curitibanos, São José 
do Cerrito, Vargem, Campos
Novos, Monte Carlo e Frei Rogério

UHE Garibaldi Canoas 228 Em inventário Abdon Batista, Cerro Negro, São 
José do Cerrito, Vargem e Campo
Belo do Sul

UHE Campos 
Novos

Canoas 880 ENERCAN: CPFL Geração 
(48,7%),Companhia Brasileira de 
Alumínio – CBA (24,7%), Votorantin 
(20%), CEEE (6,5%), CELESC (2%)

Abdon Batista, Anita Garibaldi, 
Campos Novos e Celso Ramos – 99 
famílias

UHE Passo da 
Cadeia

Pelotas 104 Em inventário São Joaquim, Bom Jesus e São José 
dos Ausentes

UHE Aparecida Chapecó 64 Em inventário sd
UHE Abelardo 
Luz

Chapecó 84 Em inventário sd

AHE São 
Domingos

Chapecó 56 Em inventário sd

UHE Quebra-
Queixo

Chapecó 167 COMPANHIA ENERGÉTICA 
CHAPECÓ(CEC): Construtora 
Queiroz Galvão S/A (59%) e 
Construtora Barbosa Mello S/A (41%)

São Domingos e Ipuaçu
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AHE Guabiroba Chapecozinho Em estudo Em inventário sd
AHE Bom Jesus Chapecozinho Em estudo Em inventário sd
AHE Xanxerê Chapecozinho 20-30 Em inventário sd
AHE Voltão Novo Chapecozinho 27 Em inventário sd
AHE Foz 
Chapecozinho

Chapecó 184 Em inventário sd

AHE Nova Erexim Chapecó 198 Em inventário sd
UHE Monjolinho Passo Fundo 72 MONEL Monjolinho Energética 

S.A.(pertencente à ENGEVIX)
Nonoai, Faxinalzinho, Benjamin 
Constant do Sul e Entre Rios do Sul

UHE Passo Fundo Passo Fundo 220 ENGIE Brasil Energia UHE Passo Fundo
UHE Passo de São 
João

Ijuí 77 Eletrosul Roque Gonzales, Dezesseis de 
Novembro, Rolador, São Luiz
Gonzaga e São Pedro do Butiá

UHE São José Ijuí 51 Ijuí Energia S/A, uma empresa do 
grupo Alupar investimento

Rolador, Salvador das Missões, 
Cerro Largo e Mato Queimado

UHE Pai Querê Canoas e 
Inhandava

288 GRUPO EMPRESARIAL PAI 
QUERÊ:CPFL Geração de Energia 
S/A, Alcoa Alumínio S/A, DME 
Energética Ltda, e Votorantin

Lages, Bom Jesus e São Joaquim

UHE Barra 
Grande

Pelotas 690 BAESA: CPFL (25,1%), Alcoa 
Alumínio S.A. (42,18%),Companhia 
Brasileira de Alumínio – CBA 
(15%), Camargo Corrêa (9%), DME 
Energética Ltda (8,8%)

Esmeralda, Anita Garibaldi, Cerro 
Negro, Campo Belo do Sul, Capão 
Alto, Lages, Pinhal
da Serra, Vacaria e Bom Jesus – 191 
famílias

UHE Machadinho Pelotas 1.140 CONSÓRCIO MACHADINHO: 
Companhia Brasileira de Alumínio 
– CBA (27,5%), Alcoa Alumínio S. 
A. (25,7%), Tractebel Energia S.A 
(19,3%),Vale S.A (8,3%),  Votorantim 
Cimentos S.A. (5,6%), CEEE-GT 
(5,5%), Intercement Brasil S.A (5,3%), 
Camargo Corrêa (6,35%)

Maximiliano de Almeida, Piratuba, 
Capinzal, Zortéa, Campos Novos, 
Celso Ramos, Anita
Garibaldi, Machadinho, Barracão e 
Pinhal da Serra – 213 famílias

UHE Itá Uruguai 1.450 CONSÓRCIO ITÁ: CSN (29,5%),  
Itambé (1,5%), Tractebel Energia S.A 
(69%)

Aratiba, Itá, Alto Bela Vista, 
Arabutã, Concórdia, Ipira, Peritiba, 
Piratuba, Marcelino
Ramos, Mariano Moro e Severiano 
Almeida – 444 famílias

UHE Foz do 
Chapecó

Uruguai 1228 CONSÓRCIO FOZ DO CHAPECÓ: 
CPFL Energia (51%), Eletrobras 
Furnas (40%), CEEE-GT (9%)

Águas do Chapecó, Alpestre, 
Caxambu do Sul, Guatambu, Rio 
dos Índios, Nonoai,
Chapecó, Paial, Itá, Erval Grande, 
Itatiba do Sul e Faxinalzinho – 44 
famílias

UHE Itapiranga Uruguai 1160 Em inventário Itapiranga, Pinheirinho do Vale, 
São João do Oeste, Caiçara, Mondai 
e Vicente Dutra

UHE Roncador Uruguai 2.800 Prevista para inundar o vale do rio Uruguaina região dos saltos do Yucumã, 
no Brasil,e do Moconã, na Argentina e também parte da área do Parque 
Estadual do Turvo, o projeto sofreu grande contestação e foi substituído, a 
partir de 2005, pelo novo Complexo Garabi
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Complexo 
Hidrelétrico 
Garabi (UHE 
Garabi, UHE 
Panambi)

Uruguai 2.200 Os estudos são coordenados por 
um complexo binacional formado 
por representantes da Eletrobrás em 
parceria com a Ebisa, estatal argentina 
de energia elétrica

Garruchos, Santo Antônio das 
Missões, São Nicolau, Pirapó, 
Roque Gonzales, Porto Vera Cruz, 
Porto Lucena e Porto Xavier. O 
reservatório Panambi inundará 
terras nos municípios de Alecrim, 
Doutor Maurício Cardoso, Novo 
Machado, Porto Mauá, Santo 
Cristo, Tucunduva, Tuparendi, 
Crissiumal, Derrubadas, Esperança 
do Sul e Tiradentes do Sul. No 
lado argentino serão atingidas 
as cidades de Azara, San Javier, 
Itacaruaré, Alba Posse e Panambí- 
12.600 pessoas

UHE São Pedro/ 
Monte Caseros

Uruguai 745 Sd Próximo ao rio Quarai, na fronteira 
entre o Brasil, no RS, e Argentina,
entre Federación e San Pedro

UHE Salto Grande Uruguai 1890 Sd Entre Concórdia, Argentina e 
Salto, no Uruguai

UHE Fray Bentos Uruguai Em estudo Empreendimento bi-nacional 
Argentino - Uruguaio

Entre Nueva Palmira e Concepción 
del Uruguay, no Uruguai.

UHE Pery Canoas 30 Celesc Geração Correia Pinto, Curitibanos, Ponte 
Alta, São José do Cerrito e Palmeira

Fonte: Adaptado de Paim e Ortiz (2006), Tamanini, Grun e Peixer (2007),THEMAG - ANDRADE & CANELLAS – 
BOURSCHEID (2007) e Rocha e Pase (2015)

Iniciado nos anos 2000, a partir do fórum
 de integração da Am

érica 
do Sul que se reuniu em

 Brasília, o IIRSA se m
aterializa a partir de 

doze eixos de com
ercialização que com

preendem
 diferentes projetos de 

infraestrutura, energia, com
unicação e transportes, facilitando os fluxos 

de exportação de m
atérias-prim

as e produtos com
 baixo valor agregado de 

tecnologia, com
 consequente aum

ento da m
ovim

entação financeira e da 
concentração de capital ex-sitosem

, no entanto, prom
over qualquer form

a 
de desenvolvim

ento territorial expressivo para a região.  
N

a esteira desta política, o governo brasileiro propôs o Plano D
ecenal 

de Expansão de Energia Elétrica (PD
EE 2007/2016), financiado pelo PAC 

(Plano de Aceleração do Crescim
ento) e apresentando um

a proposta de 
construção de 90 novas usinas hidrelétricas em

 todo o país, que totalizariam
 

um
a geração prevista de m

ais 36.834 M
W

 no sistem
a nacional, reeditando 

m
egaprojetos arquivados desde o período da ditadura em

presarial-
m

ilitar (CAM
PO

S, 2012). Som
ente na bacia do Uruguai seriam

 m
ais de 

12.000 M
W

 de energia produzida com
 um

 im
pacto sinérgico incapaz de 

ser dim
ensionado pelos EIA-RIM

As, convenientem
ente fragm

entados 
no tem

po e no espaço
8. Felizm

ente a crise econôm
ica internacional e a 

consequente crise política que se abateu sobre os projetos de reprim
arização 

da econom
ia im

puseram
 um

 ritm
o m

ais lento a este am
plo processo em

 
curso de destruição da natureza e das com

unidades rurais em
 nom

e de um
 

progresso im
aginário que jam

ais chegará para todos.
Esta perspectiva de um

 crescim
ento econôm

ico parasitário e sua 
ligação com

 as hidroelétricas do rio Uruguai se torna ainda m
ais evidente 

quando se percebe que os m
esm

os “investidores” e parceiros com
erciais 

do IIRSA tam
bém

 são os que detêm
 a m

aior parte do controle acionário 

8 
N

o estudo realizado por TH
EM

AG
 - AN

D
RAD

E &
 CAN

ELLAS – BO
U

RSCH
EID

 
(2007), o tem

po de residência da água apenas nos reservatórios construídos na Unidade 
H

idrográfica Passo Fundo (com
preendendo as U

H
E de M

onjolinho, Passo Fundo, Itá 
e Foz do Chapecó), foi de 416,67 dias, ou seja, este representa o tem

po m
édio que a 

água deve levar para atravessar cada um
 dos reservatórios citados. Considerando todo 

o conjunto da bacia, o im
pacto disso a jusante, seja em

 term
os de perda de sedim

entos 
ou de prejuízo à ictiofauna, jam

ais é calculado.
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das SPE que controlam
 as hidroelétricas do rio Uruguai, onde se destacam

 
CPFL, Construtora Q

ueiroz G
alvão, Tractebel, Am

érica Latina Logística, 
Banco N

acional de D
esenvolvim

ento Econôm
ico e Social (BN

D
ES), 

Votorantin, Vale do Rio D
oce, O

debrecht, Banco Interam
ericano de 

D
esenvolvim

ento (BID
), Fundo Financeiro para D

esenvolvim
ento da 

Bacia do Prata (FO
N

PLATA), etc. O
 capital nacional e internacional se 

unem
 em

 um
 grande am

álgam
a transfronteiriço, “flutuando”, com

o afirm
a 

O
ctávio Ianni, sobre diferentes grupos, partidos políticos, m

oedas e 
idiom

as (IAN
N

I, 1997), num
a evidente fluidez territorial que em

 m
uito 

contrasta com
 o enrijecim

ento das raízes produtivas e culturais que 
ancoram

 as com
unidades de pequenos agricultores nesta arena de disputa.

Figura 5. Inventário do potencial hidroelétrico da bacia do Uruguai.

Fonte: M
M

A-SRH
 (2006)

Q
uando um

a grande consum
idora de energia com

o a Votorantim
 

assina um
 contrato de vinte anos com

 o governo para consum
ir energia 

a 4 centavos o kW
h, enquanto que o conjunto da população brasileira 

paga 50 centavos pela m
esm

a quantidade de energia consum
ida (M

AB, 

2008), parece bastante óbvio o interesse destas grandes corporações no 
financiam

ento do setor elétrico brasileiro, em
 que pese todos os conflitos 

éticos, políticos e socioam
bientais disso decorrentes. 

Parte da gestão corporativa destes conflitos passa, prim
eiram

ente, 
pela m

anipulação da realidade, por m
eio da criação de EIA-RIM

As 
ficcionais que perm

item
 aos “em

preendedores” esconder a existência de 
florestas, de espécies em

 risco de extinção e de im
pactos sobre indígenas 

(M
PF, 2004). Para tanto, é fundam

ental a existência de um
 filtro ideológico 

na seleção e controle das em
presas contratadas para a realização de tais 

estudos; na prom
iscuidade corporativa, oknow-how apresentado ao 

m
ercado por falsificadores contum

azes representa um
a certa garantia 

de redução nos riscos do investim
ento, ao m

esm
o tem

po que isenta o 
contratante de om

issões deliberadas a reduzir o im
pacto negativo dos 

projetos propostos. Entende-se assim
, por que é que das 71 hidrelétricas 

que entraram
 em

 operação desde o prim
eiro ano do governo Fernando 

H
enrique Cardoso, em

 janeiro de 1999, pelo m
enos 42 delas contaram

 com
 

a decisiva participação de apenas três em
presas, que atuaram

 em
 diferentes 

setores do em
preendim

ento, incluindo a realização do EIA-RIM
A: Engevix 

Engenharia, Lem
e Engenharia e CN

EC W
orleyParsons Engenharia. Estas 

em
presas, por todas as negociatas e fraudes que protagonizaram

 desde 
o período ditatorial no Brasil, representam

 a síntese da incapacidade 
do Estado m

oderno (e do conjunto m
ajoritário dos trabalhadores a que 

deveria representar) em
 fazer frente à territorialização do capital e à 

dilapidação do patrim
ônio natural coletivo. 

A voracidade do lucro e a certeza da im
punidade são tantas, que 

não raras vezes estas em
presas, por m

eio de suas subsidiárias, atuam
 

indistintam
ente tanto na realização dos estudos am

bientais prévios, 
quanto na posterior construção do em

preendim
ento, com

o é o que 
aconteceu recentem

ente com
 a Engevix Engenharia, um

a em
presa criada 

em
 1965, com

 a m
issão de fazer projetos de assessoram

ento para a Servix 
Engenharia, em

preiteira especializada em
 obras de hidrelétricas. N

o caso 
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da construção de Belo M
onte, a em

presa participoudo levantam
ento das 

com
unidades, terras e áreas indígenas que figuraram

 no EIA-RIM
A, sendo 

responsável pelo pré-cadastro socioeconôm
ico, pesquisa censitária e 

am
ostral do patrim

ônio arqueológico, cultural e paleontológico na região 
afetada pela usina. Ao m

esm
o tem

po, a Engevix Engenharia e a Engevix 
Construções – em

presas que pertencem
 ao m

esm
o grupo – participam

 
junto com

 a Toyo Setal do consórcio de m
ontagem

 eletrom
ecânica da 

hidrelétrica, a um
 custo de R$ 1,038 bilhão, com

 um
 claro conflito de 

interesse envolvido nestas duas form
as de participação.

N
a bacia do rio Uruguai, esta m

esm
a em

presa foi protagonista 
de um

 dos casos m
ais conhecidos de fraude em

 EIA-RIM
A no país, 

ocorrido em
 fins da década de noventa. Contratada para realizar o EIA-

RIM
A da hidroelétrica de Barra G

rande, a Engevix sim
plesm

ente om
itiu 

a existência de um
a floresta de quase seis m

il hectares de araucárias, que 
acabaram

 alagadas com
 o processo de represam

ento do rio Pelotas, na 
divisa de Santa Catarina com

 Rio G
rande do Sul. O

 estudo elaborado 
pela Engevix afirm

ava que “a form
ação dom

inante na área a ser inundada 
pelo em

preendim
ento é a de capoeirões que representam

 níveis iniciais 
e, ocasionalm

ente, interm
ediários de regeneração” (PRO

CH
N

O
W

, 2005, 
p.32). D

e form
a ainda m

ais m
entirosa, o estudo garantia que no local não 

havia a ocorrência da Araucaria angustifolia, espécie am
eaçada de extinção 

e protegida por lei. Som
ente quando a Baesa (consórcio form

ado pelo 
grupo Votorantin, Bradesco, Cam

argo Corrêa, Alcoa e CPFL) pediu ao 
Ibam

a a em
issão da Licença de O

peração (LO
) da U

H
E, para o enchim

ento 
do reservatório, e que o órgão fiscalizador exigiu a apresentação de um

 
program

a de rem
oção da vegetação (dos supostos “capoeirões”) da área a 

ser alagada, é que um
a nova equipe especializada atestou que 25%

 da área 
do atual reservatório era com

posta de vegetação prim
ária, ou seja, de M

ata 
Atlântica com

 florestas de araucárias em
 ótim

o estado de preservação. Ao 
m

esm
o tem

po, 45%
 da área que acabou sendo inundada era com

posta não 
por “capoeirões”, m

as por vegetação secundária em
 estágio avançado e 

m
édio de regeneração,com

 rica biodiversidade.

O
 Ibam

a m
ultou a Engevix em

 R$ 10 m
ilhões pela fraude e proibiu 

a em
presa de elaborar estudos am

bientais para novos em
preendim

entos 
no Brasil. N

o entanto, um
a decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) 

da 4ª Região, em
 2012, suspendeu as penalidades. Ao m

esm
o tem

po, o 
Ibam

a autorizou o desm
atam

ento da floresta de araucária ainda em
 2004, 

alegando que não é de interesse público paralisar um
a obra em

 estágio 
final de conclusão. D

epois de m
uito conflito em

 um
 processo eivado de 

irregularidades, um
 Term

o de Ajustam
ento de Conduta (TAC) foi assinado 

com
 a Baesa e representantes do M

inistério Público e dos m
inistérios do 

M
eio Am

biente e das M
inas e Energia, m

as este term
o jam

ais será capaz 
de repor o patrim

ônio natural perdido, incluindo a extinção da brom
élia 

D
yckia distachya(PRO

CH
N

O
W

, 2005).
Esta m

esm
a vendedora de EIAs reapareceu recentem

ente em
 novas 

fraudes, envolvida na O
peração Lava Jato devido ao pagam

ento de propina 
para o doleiro Alberto Youssef 9, já tendo sido tam

bém
 investigada em

 
2007 na então cham

ada O
peração N

avalha, onde um
 lobista da em

presa 
foi condenado por interm

ediar negociações superfaturadas dentro do 
M

inistério de M
inas e Energia. Ainda assim

, a em
presa continuou a assinar 

novos contratos com
 o governo federal, dem

onstrando de form
a quase que 

pedagógica a grande capilaridade das corporações dentro do aparelho de 
Estado.Em

bora Barra G
rande tenha representado um

 processo icônico 
da negligência e om

issão do setor público, fatos sem
elhantes foram

 
protagonizados tam

bém
 nas barragens de Foz do Chapecó e Cam

pos 
N

ovos, onde as com
unidades atingidas foram

 violentadas pela associação 
corporativa 

entre 
em

presas 
e 

setor 
público, 

principalm
ente 

via 
crim

inalização da resistência através da perseguição e prisões arbitrárias de 
atingidos e suas lideranças organizadas no M

ovim
ento dos Atingidos por 

Barragens (M
AB). Especificam

ente no caso da U
H

E de Cam
pos N

ovos, a 

9 
http://w

w
w

1.folha.uol.com
.br/poder/2015/03/1604903-aparelharam

-a-petrobras-
para-achacar-em

preiteiras-diz-em
presario.shtm

l
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violência perpetrada contra a com
unidade atingida, levou à construção de 

denúncias de violação dos direitos hum
anos, encam

inhadas à Com
issão 

Interam
ericana de D

ireitos H
um

anos da O
rganização dos Estados 

Am
ericanos (O

EA) e à O
rganização das N

ações Unidas (O
N

U
). A força 

e a brutalidade da parceria entre o estado e as corporações no caso das 
represas do rio Uruguai, tem

 encontrado forte (em
bora desproporcional) 

resistência das com
unidades atingidas, pois há m

uito m
ais em

 jogo do que 
um

a redefinição de usos da terra; m
ovem

-se nesta arena de conflitos dois 
diferentes e antagônicos projetos de futuro e de vida.

O
 PRO

JETO
 D

O
 CO

M
PLEXO

 G
ARABI E A RESISTÊN

CIA DAS 
PO

PU
LAÇÕ

ES ATIN
G

IDAS

O
 prim

eiro acordo entre Brasil e Argentina, visando utilizar o 
rioUruguai com

o fonte de geração de energia, data do início dos anos 
setenta. Todavia, o processo de m

obilização social e resistência gerados 
após o anúncio da construção da U

H
E Itá e da U

H
E M

achadinho, em
 

1978, tendo por base a trágica experiência de Sobradinho (1976) e Itaipú 
(1978), fez com

 que os projetos de aproveitam
ento hidrelétrico na bacia 

do Uruguai assum
issem

 um
 ritm

o m
uito m

ais cauteloso e lento do que 
desejava o governo federal.

N
este contexto, o m

egaprojeto binacional (Brasil-Argentina) do 
com

plexo hidroelétrico G
arabi surge som

ente em
 fins dos anos 80, prevendo, 

originalm
ente, a construção de duas grandes U

H
E, a de Roncador, a 

m
ontante, com

 164 m
etros de represam

ento e capacidade de geração de 
2.800 M

W
, e a U

H
E de G

arabi, a jusante, com
 94 m

etros de represam
ento e 

m
ais 1.800 M

W
 de capacidade instalada. Este projeto previa o alagam

ento de 
um

a área de 81.000ha em
 am

bas as m
argens do rio Uruguai, o que resultaria 

na rem
oção de vários povoados na província argentina de M

issiones, além
 

do desaparecim
ento do salto de Yucum

ã (cham
ado na Argentina de Saltos 

del M
oconá), o m

aior conjunto de saltos longitudinais do m
undo.  A 

perda deste patrim
ônio, associada ao im

pacto sobre a biodiversidade do 
prim

eiro Parque Estadual do RS, o Parque do Turvo, e o am
plo espectro de 

im
pactos sobre m

ilhares de pequenos produtores rurais em
 áreas de solo 

fértil, desencadeou um
 forte processo de resistência de m

ovim
entos sociais 

e am
bientais, especialm

ente no lado argentino. 
A partir de 1996, a política neoliberal do governo FH

C abriu cam
inho 

para a entrada do capital nacional e internacional no setor energético, por 
m

eio do D
ecreto 2.003/96 que passou a regular a produção de energia 

elétrica por produtores independentes. A partir de então, a geração, a 
transm

issão e a distribuição de energia elétrica deixam
 de ser exclusividade 

do Estado, fazendo com
 que os investim

entos e os conflitos se acentuem
 de 

form
a exponencial em

 diferentes bacias hidrográficas brasileiras, incluindo 
a do rio Uruguai. Ainda assim

, de vido a problem
as políticos e crises 

econôm
icas, a discussão do com

plexo G
arabi não avançou durante a década 

de noventa, voltando novam
ente à pauta dos dois governos nacionais a 

partir de 2002, sendo o projeto incluído dentro do IIRSA.
N

o início de 2003, a consultora Cenec-D
enison apresentou o 

assim
 cham

ado projeto G
arabi XXI, que contem

plaria a construção de 
duas centrais hidroelétricas: Santa M

aría, na cota 94 m
etros, com

 800 
M

W
 de Potência Instalada (PI), localizada na altura da cidade de Santa 

M
aría, na Argentina. Aproxim

adam
ente a 50 Km

 a jusante, se localizaria 
a segunda represa, na cota de 74 m

etros, com
 800 M

W
 de Potência 

Instalada, localizada a7 Km
 do m

unicípio brasileiro de G
arruchos. Estas 

duas represas disporiam
 de um

a área de alagam
ento de 11.000 ha e 20.000 

ha, respectivam
ente, o que representava um

 ganho substancial sobre o 
projeto original.

Já em
 2004 decidiu-se pela criação de um

 grupo de trabalho 
específico dentro da Com

issão M
ista Bilateral Perm

anente em
 M

atéria de 
Energia. N

este m
esm

o ano, a em
presa IM

PSA, da Argentina, apresentou 
um

 novo projeto que dim
inuía a cota de inundação de G

arabipara 82,5 
m

etros e sua potência instalada a 900 M
W

, excluindo a construção da 
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represa de Roncador, com
 a geração desta usina sendo dividida em

 duas 
outras, com

 capacidade de 900 M
W

 cada, a U
H

E de San Javier e Santa 
Rosa, resultando em

 um
 com

plexo de potência total instalada de 2700 
M

W
. Por pressão do Fórum

 de M
unicípios das províncias de Corrientes 

e M
isiones, este projeto acabou abandonado em

 favor do projeto G
arabi 

XXI, devido ao m
enor im

pacto gerado.
Em

 2007, o com
plexo G

arabi recebe prioridade dentro das obras do 
PAC e em

 7 de dezem
bro, em

 Brasília, os dois chefes de Estado assinam
 um

 
Protocolo Adicional al Tratado

Para 
a 

criação 
de 

um
a 

Com
issão 

Técnica 
M

ista, 
cujas 

responsabilidades ficaram
 a cargo da Eletrobrás e EBISA, estatal argentina 

de energia elétrica, a fim
 de avançarem

 na elaboração de outros projetos de 
aproveitam

ento do potencial hidroelétrico e aprovarem
 um

 cronogram
a 

de atividades para a conclusão dos estudos prelim
inares.

M
esm

o 
não 

tendo 
sido 

concluídos 
os 

estudos 
prelim

inares 
encom

endados ao consórcio form
ado pela em

presa brasileira Cnec, em
 

parceira com
 as argentinas Esin e Proa, Brasil e Argentina assinam

, em
 

novem
bro de 2009, um

 acordo para a criação da em
presa m

ista internacional 
que supervisionará a construção, operação e m

anutenção do Com
plexo 

H
idroelétrico Binacional Garabi, dem

onstrando, acim
a de tudo e novam

ente, 
que a “licença política” precede e se sobrepõe a qualquer outra form

a de 
licenciam

ento que tais em
preendim

entos requeiram
. O

s protocolos técnicos 
que seguem

 as escolhas políticas, parecem
 ser m

eros arranjos burocráticos 
para adequar a realidade do m

undo à vontade do capital.
Encerrados os estudos prelim

inares de inventário, em
 2010 

foram
 aprovados pelo M

inistério de M
inas e Energia dois projetos de 

aproveitam
entos hidrelétricos (Figura 6): G

arabi, localizada no m
unicípio 

de G
arruchos (com

 reservatório na elevação de 89 m
etros em

 relação ao 
nível do m

ar e potência instalada de 1152 M
W

) e Panam
bi, no m

unicípio 
de Alecrim

 (com
 reservatório na elevação de 130 m

etros em
 relação ao 

nível do m
ar e potência instalada de 1048 M

W
).

Figura 6. N
ovo m

apa de localização do futuro Com
plexo G

arabi, no rio 
Uruguai, à jusante do Parque Estadual do Turvo.

Fonte: Cigana (2014)

Segundo a Eletrobrás, o Com
plexo H

idrelétrico G
arabi-Param

bi 
terá capacidade instalada total estim

ada em
 2.200 M

W
, energia que será 

igualm
ente dividida entre Brasil e Argentina, com

 um
 custo estim

ado de 
im

plantação de U
$S 5,2 bilhões.

Com
o seria de esperar no caso de um

 projeto de tão alto im
pacto e 

de tanta expectativa por parte dos “em
preendedores”, os estudos am

bientais 
foram

 entregues a um
 consórcio (denom

inado “Unión Transitoria de 
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Em
presas”) form

ado por quatro em
presas argentinas (Consular, G

rupo 
M

esopotâm
ico, IATASA e Latinoconsult) e duas brasileiras, a Intertechne 

e a Engevix, em
presa já conhecida e de confiança dos investidores pela 

fraude no EIA-RIM
A de Barra G

rande.
Se im

plantado, o novo projeto do com
plexo binacional alagará um

a 
área total de 73,2 m

il hectares, o que representa um
 ganho am

biental e 
socioeconôm

ico extrem
am

ente pequeno quando com
parado com

 o 
projeto original de quase trinta anos atrás. Além

 disso, o Conselho de 
D

esenvolvim
ento Econôm

ico e Social do Rio G
rande do Sul – CD

ES/RS 
estim

a que só no Brasil serão 19 m
unicípios atingidos pelos reservatórios 

das barragens, sendo que 7.500 pessoas precisarão ser rem
ovidas de 

suas propriedades, às quais se som
ariam

, aproxim
adam

ente, m
ais 5.000 

pessoas do lado argentino, em
bora algum

as estim
ativas de grupos sociais 

que se m
obilizam

 em
 resistência ao projeto falem

 de até 30.000 pessoas 
diretam

ente atingidas.
Som

e-se a isso o fato de que ainda não existe um
a política 

com
partilhada de m

anejo dos recursos hídricos entre Brasil, Argentina e 
Uruguai (CALH

M
AN

, 2008), fato este que pode potencializar ainda m
ais 

o risco de danos à biodiversidade e às com
unidades do entorno destes 

grandes reservatórios nos períodos de m
aior variabilidade pluviom

étrica. 
O

 m
anejo dessa rede hidrográfica com

partilhada, a partir das represas já 
existentes, nos dão um

a am
ostra clara destas dificuldades; em

 junho de 
2006, devido à ocorrência de um

 período de escassez de chuvas, m
uitas 

represas brasileiras sobre o rio Iguaçú decidiram
 fechar as suas com

portas, 
fazendo com

 que as cataratas no lado argentino, dentro do Parque 
N

acional do Iguazú, chegasse a volum
es m

ínim
os, nunca antes registrados, 

com
 evidentes im

pactos para o turism
o, a ictiofauna e a avifauna. Em

 
outro período de redução pluviom

étrica, em
 novem

bro de 2008, a U
H

E 
binacional de Salto G

rande, situada à jusante de todas as represas do 
alto Uruguai, passou a operar com

 apenas três das quatorze turbinas 
existentes, devido à grande redução do volum

e de água do rio produzida 

pelo represam
ento a m

ontante. Q
ue acontecerá, portanto, com

 esta U
H

E, 
quando duas novas e gigantes represas construídas à m

ontante resolverem
 

fechar as suas com
portas?

N
ão m

enos preocupante é a situação do Parque estadual do Turvo, 
já que, em

bora o novo projeto apresentado garanta a m
anutenção do 

geopatrim
ônio do Salto do Yucum

ã (já gravem
ente prejudicado em

 alguns 
períodos do ano devido às liberações de água da U

H
E Foz do Chapecó), 

ainda projeta-se que um
a pequena área do Parque poderá ser alagada pela 

barragem
 de Panam

bi. Considerando ser esta a unidade de conservação 
florestal m

ais antiga e um
a das m

ais im
portantes do Rio G

rande do Sul, 
único local do estado que ainda abriga espécies am

eaçadas com
o a onça, 

a anta, o tapiti, os araçaris e a jararacussu, qualquer perda que ali ocorra 
pode ser significativa para a biodiversidade gaúcha. Estas perdas podem

 
vir a estar associadas à form

ação de um
a barreira ecológica (devido ao 

alargam
ento do leito na área inundada), no assim

 cham
ado Corredor de 

M
issiones, um

a am
pla área florestal do lado argentino que, em

 períodos 
de m

enor vazão do rio, perm
ite um

a conexão biológica entre o parque 
do Turvo e o Parque N

acional de Iguaçú, no Paraná. Com
 o aum

ento da 
largura do rio, im

põe-se um
 isolam

ento às com
unidades bióticas do turvo, 

prom
ovendo um

a depressão endogâm
ica de espécies m

ais sensíveis, com
 

possíveis extinções locais futuras.
Além

 do Parque do Turvo, há a expectativa de que no lado argentino 
sejam

 afetadas, tam
bém

, a Reserva da Biosfera Yabotí, o Parque Ruta 
Costerado Rio Uruguay, a Reserva Privada Santa Rosa, além

 das Áreas de 
Im

portância para la Conservación de las Aves C. M
artires, Barra S. M

aría, 
Azara e Barra Concepción.

Entre 2011 e 2015 foram
 intensificadas as atividades de m

obilização 
social e denúncia acerca das irregularidades do processo em

 curso, ações 
estas protagonizadas por diferentes grupos de atores sociais que, apenas do 
lado brasileiro, envolveram

 o M
AB, com

unidades de pescadores, M
ST, a 

rádio N
avegantes AM

, o Sínodo N
oroeste da Igreja Evangélica de Confissão 
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Luterana do Brasil, a Pastoral Social, a Igreja Católica da D
iocese de Santo 

Ângelo, U
FRG

S, U
N

IPAM
PA, U

FSM
, o Instituto G

aúcho de Estudos 
Am

bientais (Ingá), a Assem
bleia Perm

anente de Entidades em
 D

efesa 
do M

eio Am
biente do Rio G

rande do Sul (Apedem
a–RS), o M

ovim
ento 

G
aúcho em

 D
efesa do M

eio Am
biente (M

oG
D

eM
A), entre outros. Por 

força desta m
obilização, que envolveu acam

pam
entos, cam

inhadas, atos 
públicos, sem

inários e m
anifestações, um

a ação civil pública encam
inhada 

pelo M
inistério Público Federal da região de Santa Rosa foi acolhida pela 

1ª Vara Federal de Santa Rosa no prim
eiro sem

estre de 2015, no sentido de 
suspender em

 caráter lim
inar os estudos de viabilidade técnica e am

biental 
da barragem

 de Panam
bi. Esta decisão lim

inar foi m
antida pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, fazendo com
 a Eletrobrás tom

asse a decisão 
adm

inistrativa de suspender tam
bém

 os estudos de R$ 120 m
ilhões da 

barragem
 de G

arabi, até que o processo judicial de Panam
bi seja resolvido.

Até o final do prim
eiro sem

estre de 2016, todo o processo se 
m

anteve em
 ritm

o de espera, sem
 que nenhum

 novo horizonte tem
poral 

possa ser estabelecido para este conflito, um
a vez que, para além

 das 
dem

andas judiciais, a crise política por que passa o Brasil resultou na 
exoneração do presidente da Com

issão Técnica M
ista de G

arabi-Panam
bi, 

além
 de problem

as contratuais com
 as em

presas consultoras, aos quais se 
som

am
 as crises financeiras de Brasil e Argentina, com

 a óbvia dificuldade 
de estabelecer novos processos de financiam

ento, especialm
ente em

 
um

 cenário de redução da dem
anda energética por queda da produção 

industrial. 

FECH
AN

D
O

 O
 TEXTO

 PARA CO
N

TIN
UAR A LU

TA

A história de represam
entos na bacia do rio Uruguai, desde os anos 

2000, representa não apenas um
 m

arco da territorialização do capital 
nos hidronegócios do M

ercosul, com
 o consequente desm

antelam
ento 

das conexões ecológicas e socioam
bientais que sobreviveram

 ao ciclo do 

desm
atam

ento e da soja nas décadas anteriores, m
as, tam

bém
, um

 m
arco 

do processo de resistência e organização social para o enfrentam
ento desse 

processo.
As diferentes e continuadas lutas que se estabeleceram

 ao longo de 
todos estes anos perm

itiram
 aos m

ovim
entos sociais adquirir experiência 

e m
aturidade nas estratégias de organização e enfrentam

ento, conjugando 
a luta política, técnica e jurídica na busca daquilo que denom

inam
os 

de justiça am
biental, ou seja, um

a síntese das lutas sociais e am
bientais 

que buscam
 reduzir a im

posição desproporcional dos riscos am
bientais 

às populações m
enos dotadas de recursos financeiros, políticos e 

inform
acionais (ACSELRAD

  et al, 2009).
N

este sentido, resgatar e reviver a história de lutas é um
 ato 

pedagógico no sentido de reafirm
arm

os os argum
entos que nos levam

 a 
apontar a construção de barragens com

o um
 dos principais responsáveis 

pelo colapso am
biental registrado em

 diferentes partes do m
undo ao longo 

do século XX (M
ARQ

U
ES, 2015). D

iferentes processos e contextos têm
 

refletido sem
pre em

 resultados bastante sem
elhantes: desterritorialização 

das com
unidades, desestruturação produtiva, perda de biodiversidade, 

erosão cultural, vulnerabilização do abastecim
ento hídrico e conflitos 

socioam
bientais de diferentes naturezas.

Enfrentar estes problem
as passa pelo reconhecim

ento da sua 
com

plexidade dentro de um
a escala espaço-tem

poral m
ais alargada, onde 

diferentes cenários se desenham
 e se transform

am
 em

 um
 jogo dialético 

que requer, ao m
esm

o tem
po, acum

ulação, resistência, paciência e 
perseverança, já que neste processo, até quando perdem

os, podem
os ganhar 

algo e, ao inverso, m
esm

o quando ganham
os, podem

os estar perdendo 
elem

entos significativos. Esta é a conclusão apresentada por Rocha e 
Pase (2015) quando analisam

 os resultados, em
 term

os de m
obilização 

social posterior, das diferentes form
as de rem

anejam
ento populacional 

utilizadas nas áreas de construção de hidroelétricas na bacia do Uruguai. 
N

aquelas áreas onde os em
preendedores decidiram

 ressarcir as populações 
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deslocadas com
 “cartas de crédito”, os processos de desm

obilização social 
e política foram

 m
uito m

ais evidentes e acelerados, concluem
 os autores. 

Por outro lado, naqueles processos em
 que a organização da com

unidade 
conseguiu im

por um
 “reassentam

ento rural coletivo”, preservaram
-se os 

núcleos de m
obilização e fortaleceram

-se as resistências contra novos 
rem

anejam
entos em

 outras áreas.
Se há algo realm

ente significativo que podem
os aprender com

 os 
processos de resistência contra G

arabi-Panam
bi, é que a luta dos povos por 

justiça não reconhece as fronteiras nacionais ou as diferenças culturais. 
Esse sim

 é um
 aprendizado que qualifica a luta social na Am

érica Latina, 
especialm

ente em
 um

 período de recrudescim
ento de um

 m
odelo 

neoliberal repressivo que volta a se instalar e ganhar capilaridade nesta 
segunda década do século XXI.
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 D
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ATO
 G

RO
SSO

D
ocum

entos etnográficos sobre a região m
ostram

 que a navegação 
em

 águas pantaneiras foi iniciada com
 o uso de pequenas em

barcações 
m

ovidas a rem
o, sobretudo canoas construídas com

 troncos de árvores 
cuja principal função era locom

over os índios que viviam
 ao longo das 

m
argens dos rios da bacia do Alto Rio Paraguai. 

Bindandi (2014) ressalta que, ao longo de diferentes contextos 
históricos, sem

pre ocorreu a circulação de em
barcações dos m

ais diversos 
m

odelos no rio Paraguai, onde a navegação assum
e im

portante papel. 
N

esse sentido, esse m
esm

o curso de água tam
bém

 foi o responsável pela 
viabilização da expansão luso-brasileira sobre as terras que estavam

 sob o 
dom

ínio espanhol.
O

 desenvolvim
ento da navegação ganhou im

pulso a partir do século 
XVI, no m

om
ento em

 que os europeus iniciaram
 a colonização na Am

érica, 
época em

 que expedições espanholas navegaram
 com

 em
barcações 

m
aiores pelo rio Paraguai. N

o século XVIII, seu sistem
a fluvial era usado 

para o transporte de produtos necessários ao abastecim
ento das fazendas 

e dos núcleos urbanos, bem
 com

o para o escoam
ento da produção das 

fazendas ribeirinhas (da carne bovina e do ouro). 
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D
e acordo com

 Costa (1999), os relatos de conquistadores espanhóis, 
tais com

o Cabeza de Vaca, U
lrico Schm

idl e Ruy D
íaz de Guzm

án fazem
 

referência aos bergantins (navios m
ovidos à vela e por um

 conjunto de 
rem

os) e às canoas com
o sendo as em

barcações m
ais utilizadas por eles 

nos idos do século XVI, no rio Paraguai. O
s indígenas, ao acom

panharem
 

as excursões dos colonizadores, serviam
 de intérpretes aos povos que 

encontravam
 pelo cam

inho e suas canoas ainda se destacam
 enquanto 

m
eio de transporte.

N
esse contexto, Bandeira (2012) ressalta que, no século XVIII, a 

navegação através do rio do Prata e seus afluentes tam
bém

 era vital para 
os portugueses, cujos interesses na região tornaram

-se m
ais com

plexos à 
m

edida que, ao longo das prim
eiras décadas daquele século, a ocupação do 

oeste e a m
ineração do ouro estenderam

 as fronteiras do Brasil e tam
bém

 
im

pulsionou a form
ação de um

 m
ercado interno.

D
e acordo com

 Silva (2004), a ocupação de M
ato G

rosso pelos 
colonizadores portugueses no século XVIII ocorreu através dos rios, 
sendo o rio Paraguai de grande im

portância a esse processo, pois foi a via 
fluvial, oferecida pela bacia hidrográfica do rio Paraguai, que perm

itiu a 
entrada dos bandeirantes paulistas no então território Bororo. A partir 
daquele m

om
ento, form

aram
-se núcleos populacionais que deram

 inicio 
à ocupação não índia nessa parte do centro-sul am

ericano; portanto, o rio 
Paraguai é um

a hidrovia histórica e de notável im
portância para o Brasil e 

países da bacia do Prata.
Para Bindandi (2014), o rio Paraguai foi um

 im
portante cam

inho de 
dissem

inação e com
unicação, tanto para etnias indígenas quanto para os 

colonizadores europeus. Segundo Zugaib (2006), logo depois da conquista 
do Brasil, os rios Paraná e Paraguai com

eçaram
 a ser utilizados com

o via 
de transporte e de com

unicação, servindo tam
bém

 ao escoam
ento dos 

produtos locais para as m
etrópoles europeias.

Até o século XVI, entretanto, a ocupação e navegação do rio Paraguai 
era típico de populações ribeirinhas que utilizavam

 pequenas em
barcações 

m
ovidas a rem

o para se locom
overem

 e se sustentarem
, sem

 destruir o 
rio. Q

uando o processo de colonização das Am
éricas iniciou-se pelos 

europeus, esse cenário com
eçou a passar por transform

ações gradativas 
(CEBRAC, 2000).

Em
 m

eados do século XIX, até início do século XX, a navegação 
fluvial foi intensificada, em

 decorrência da necessidade de escoam
ento de 

carne e de derivados provenientes das fazendas de charqueadas com
o a 

D
escalvado e a Barranco Verm

elho, bem
 com

o de produtos extrativistas 
com

o a poaia (Cephaelis Ipecacuanha) e pele de anim
ais, garantindo, assim

, 
a exportação desses produtos.

Em
 1950, o transporte de carga e de pessoas para Corum

bá era 
realizado via fluvial, ao passo que as m

ercadorias oriundas de várias partes 
do país e de outros países eram

, geralm
ente, transportadas via aérea até 

Corum
bá e, depois, por via fluvial até os entrepostos de D

escalvado, 
Barranco Verm

elho e o porto de Cáceres.
Segundo Brandão (1991), as em

barcações tradicionais e as a 
vapor, no início do século XX, tam

bém
 passaram

 a dividir espaço nas 
águas rio Paraguai, em

 Cáceres. As m
odernas em

barcações m
ovidas 

a m
otor de com

bustão interna,  utilizando-se de com
bustíveis fósseis, 

com
o o querosene e o diesel, passaram

 a trafegar pelas águas pantaneiras, 
tecnologia que revolucionou os m

eios de transportes fluviais dando ainda 
m

ais agilidade e rapidez às em
barcações, perm

itindo um
a m

aior interação 
econôm

ica da região.
Com

 o passar dos anos, as em
barcações a m

otor preponderaram
 

sobre as dem
ais e, na atualidade, as águas do rio Paraguai são tom

adas 
por m

odernas em
barcações desse tipo. Lanchas, barcos-hotéis, chatas, 

rebocadores e barcos são em
barcações que servem

 às atividades econôm
icas 

com
o a pesca profissional, o turism

o e o transporte de grãos; entretanto, 
as transform

ações ocorridas nos tipos de em
barcações tam

bém
 trouxeram

 
im

pactos am
bientais. 
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N
a década de 1990, políticas de desenvolvim

ento regional foram
 

im
plantadas em

 Cáceres. Esses program
as apresentaram

 vários projetos, 
sendo um

 deles o aproveitam
ento do sistem

a fluvial Paraguai-Paraná para 
im

plem
entação do em

preendim
ento hidroviário que abrangeria cinco 

países da Bacia do Prata (porto em
 Cáceres) para escoam

ento da soja 
(SO

U
ZA, 2004).
O

 rio Paraguai é navegável há vários séculos; porém
, existem

 
várias discussões referentes à hidrovia. A princípio, teria início no porto 
de Cáceres e faria ligação até N

ueva Palm
ira, no Uruguai, perm

itindo a 
circulação de chatas ao longo do rio, durante todo o ano e dim

inuindo os 
gastos no transporte da produção regional (PO

N
CE, 1995).

Em
 virtude de características (m

eandram
ento) próprias de um

 
trecho crítico do sistem

a fluvial, no entanto, ela iniciaria no porto instalado 
na fazenda Santo Antônio das Lendas. Cardoso et al. (2006), ao discutirem

 
a viabilidade econôm

ica e am
biental da hidrovia Paraguai-Paraná (H

PP), 
destacaram

 que esse projeto pretendia tornar a hidrovia navegável diuturna 
e anualm

ente, com
 um

 calado m
ínim

o de três m
etros, desde Cáceres, em

 
M

ato G
rosso, até o porto de N

ueva Palm
ira, no Uruguai, ao longo de 3.303 

km
. Conform

e os autores, as obras de engenharia previam
: (i) alteração 

dos leitos dos rios Paraguai e Paraná com
 a dragagem

 para abertura e 
m

anutenção de canais com
 um

 m
ínim

o de 50 m
etros de largura e 3 m

etros 
de profundidade; (ii) retificação e corte de curvas, com

 redução de 62 km
 

no trecho brasileiro entre Cáceres e Ponta do M
orro, no rio Paraguai; (iii) 

rem
oção de afloram

entos rochosos; (iv) construção de 32 diques para 
fecham

ento de braços de rio entre Cáceres e Corum
bá; (v) enrocam

entos 
de proteção de taludes, com

 previsão de dragagem
 de 86,6 m

ilhões de m
³.

O
 porto receberia a denom

inação de Porto M
orrinhos, por localizar-se 

próxim
o à serra de m

esm
o nom

e, e está projetado para servir com
o term

inal 
de carga para soja, açúcar e m

adeira, e descarga de trigo e sal im
portados. 

A im
plantação do Porto de M

orrinhos e, consequentem
ente, da H

idrovia 
Paraguai-Paraná, na região de Cáceres, ainda está em

 discussão. Após o 

Estudo de Im
pactos Am

bientais e posterior relatório, verificou-se que os 
resultados apresentados carecem

 de dados e inform
ações para determ

inar 
as intervenções físicas passíveis de serem

 executadas. As autoridades 
am

bientais brasileiras encontraram
, portanto, razões para incerteza ao 

analisar os resultados do estudo e foram
 levadas à posição de gradualism

o e 
cautela quanto à definição das obras na hidrovia (ZU

G
AIB, 2006).

Estudo realizado por Leão et al. (2013) evidenciou que existe um
 

latente interesse econôm
ico de alguns na viabilização da hidrovia, entretanto 

m
ovim

entos sociais estão ativos e inform
ados sobre as problem

áticas que a 
im

plantação da hidrovia possa ocasionar no pantanal m
ato-grossense. São 

m
ovim

entos com
o esses que utilizam

 o espaço sociopolítico em
 luta pela 

conservação da bacia do rio Paraguai.

SISTEM
A H

ID
RO

G
RÁFICO

 DA BACIA D
O

 RIO
 PARAG

UAI

O
 sistem

a hidrográfico dos rios Paraguai-Paraná possui um
a área de 

1,75 m
ilhões de km

², com
 um

 contingente populacional de 17 m
ilhões de 

habitantes, distribuído pela Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai 
(PO

N
CE, 1995). É constituído por um

a diversidade de m
orfologias, 

dinâm
icas clim

áticas, condições edáficas e fitofisionôm
icas, bem

 com
o 

de processos m
orfodinâm

icos atuais do período Q
uaternário, com

o as 
planícies e pantanais m

ato-grossenses.
Segundo Ponce (1995), o rio Paraguai está geograficam

ente dividido 
em

 três partes: Alto Paraguai, que vai da sua nascente até encontrar-se com
 

o rio Apa; m
édio Paraguai, trecho que segue do rio Apa até confluir-se com

 
o rio Tebicuary; e baixo Paraguai, do rio Tebicuary até juntar-se com

 o rio 
Paraná. O

 rio Paraguai contribui para a form
ação de um

a das principais 
bacias hidrográficas da Am

érica do Sul, a bacia do rio da Prata, que, por 
sua vez, deságua no oceano Atlântico.

N
esse sentido, Souza, Sousa e Lani (2009) destacam

 que o Pantanal 
é um

 im
portante com

plexo paisagístico caracterizado pelo alagam
ento 
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de 140.000 km
², que envolve terras dos Estados de M

ato G
rosso e de 

M
ato G

rosso do Sul. Considerado a m
aior planície alagável contínua do 

m
undo, a região pantaneira é plana, com

 altitudes que não ultrapassam
 

200 m
 acim

a do nível do m
ar e declividade quase nula, o que favorece as 

inundações ao longo do rio Paraguai. 
Com

o resultado, evidencia os am
bientes aquáticos e terrestres 

am
plam

ente dinam
izados pela variação fluviom

étrica e períodos de 
concentração do volum

e de água em
 suas unidades de paisagem

. D
e 

acordo com
 Silva (2007), o pulso de inundação que caracteriza esse 

biom
a tem

 papel determ
inante na estrutura e funcionam

ento dos 
ecossistem

as pantaneiros. Sobre isso, Rocha (2011) salienta a im
portância 

da conectividade estrutural e funcional que contribuem
 para as interações 

longitudinal e transversal entre canal e planície de inundação. 
Estudos realizados por Souza et al. (2000) afirm

am
 que o rio 

Paraguai é o principal canal de escoam
ento da bacia do Alto Pantanal. 

Sendo 
considerado 

um
 

sistem
a 

de 
precoce 

desenvolvim
ento 

sobre 
aluviões recentes, sofre constantes divagações e apresenta um

a estabilidade 
tem

porária. A baixa declividade do canal faz a água escoar lentam
ente, 

aproxim
adam

ente de 1 a 5 cm
/s, tendo com

o consequência um
 intervalo 

m
aior entre o enchim

ento e o esvaziam
ento do rio Paraguai (BRASIL, 1982).

Ao percorrer a superfície terrestre, os rios desenvolvem
 m

ecanism
os 

hidrológicos e sedim
entológicos a partir da relação entre água e sedim

entos. 
O

s processos e as form
as com

o esse processo ocorrem
, configuram

 
determ

inados padrões de canais. 
N

o sentido de classificar o padrão de canal do rio Paraguai, Silva 
et al. (2008) identificaram

 na região de Cáceres, M
ato G

rosso, quatro 
padrões: entrelaçado, m

eandrante, anastom
osado e retilíneo. 

D
e acordo com

 Souza (2004), no entanto, no rio Paraguai 
predom

ina padrão m
eandrante, apresentando um

 processo intenso de 
erosão na m

argem
 côncava e deposição na m

argem
 convexa e na planície 

de inundação. O
 canal fluvial possui um

a dinâm
ica intensa, caracterizada 

pela erosão acelerada, provocando ligação direta de algum
as baías e braços 

com
 o canal principal, chegando a transferir a água do fluxo do canal 

principal para o canal secundário. D
evido às frequentes m

udanças nos 
bancos de sedim

entos, alguns braços do rio são transform
ados em

 baías, 
sem

 ligação direta com
 o canal principal. Possui planície deprim

ida com
 

baías e lagoas drenadas, principalm
ente no período de cheias, por vazantes 

e braços, que são separados por terraços e diques m
arginais com

 vários 
níveis de acum

ulação antigos e recentes (Figura 1).

Figura 1. Visualização do rio Paraguai, na cidade de Cáceres, M
ato G

rosso.

O
 volum

e de água e sedim
entos, associados à baixa declividade 

do terreno (1%
/5 km

), provoca seu espalham
ento horizontal na planície. 

Com
o resultado, ocorre deposição vertical e horizontal dos sedim

entos 
e o enchim

ento parcial, ou total, das baías e lagoas presentes nas 
planícies alagáveis. O

 aum
ento das áreas das baías e lagoas é provocado, 
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principalm
ente, pelos processos erosivos e reflete um

a reação natural 
da rede de drenagem

, resultando em
 expressivas alterações nas feições 

m
orfológicas.

Sobre a sedim
entação lateral, algum

as feições deposicionais com
o 

diques m
arginais, cordões arenosos e barras laterais destacam

-se. Sua 
origem

 está associada à deposição principalm
ente no período de vazante 

quando o rio dim
inui sua vazão e capacidade de transportar sedim

entos. 
Cabe salientar que ocorre de form

a lenta em
 quatro períodos distintos: 

a) enchim
ento, b) cheia, c) esvaziam

ento e d) vazante de form
a cíclica 

(Figura 2).

Figura 2. Registros da dinâm
ica hidrológica e sedim

entológica no sistem
a 

fluvial do rio Paraguai em
 Cáceres – M

ato G
rosso.

Estudos desenvolvidos por G
rizio e Souza Filho (2010), Silva et al. 

(2012) e Leandro et al. (2014) identificaram
 a ocorrência de deposição 

de sedim
entos, sobretudo arenosos, no canal principal e de classe 

granulom
étrica fina na planície de inundação. Conform

e os autores, a 
entrada de sedim

entos foi alterada, bem
 com

o a descarga líquida devido 
aos usos e à ocupação na bacia. N

esse sentido, a deposição atual tem
 

resultado no assoream
ento de baías, canais secundários e em

 trechos do 
canal principal, bem

 com
o na m

igração lateral.
Silva et al. (2012) registraram

 deposição superior aos 10 cm
 em

 
um

 único ciclo interanual na planície de inundação. A m
igração lateral 

m
apeada por Souza et al. (2014) identificou sete trechos com

 m
udanças 

expressivas até o ano de 2008, sobretudo pelo rom
pim

ento de m
eandros. 

N
o que se relaciona ao transporte de sedim

entos, Souza et al. (2015) 
identificaram

 que a classe granulom
étrica predom

inante no canal principal 
do rio Paraguai e afluente (rio Jauru) é de fração areia m

édia, exceto o 
m

aterial presente na entrada da Ilha Taim
ã, de textura areia fina.

O
 rio Paraguai nesse segm

ento possui um
a dinâm

ica própria, em
 

term
os de escoam

ento do fluxo, que reflete pelo seu gradiente suave, um
a 

planície de inundação que arm
azena e os braços dos rios que desviam

 parte 
do volum

e de água em
 período de cheias anuais, além

 de abastecer baías e 
lagoas, sendo que os braços dos rios tam

bém
 desviam

 parte do volum
e de 

água; logo, os processos de deposição e erosão tornam
-se predom

inantes 
conform

e a m
orfologia e período do ano.

O
 rio Paraguai é o principal canal de escoam

ento da bacia do Alto 
Pantanal, apresenta um

 curso m
eândrico form

ado por m
argens côncavas 

e convexas. N
as m

argens côncavas, o canal é m
ais profundo, com

 erosão 
m

ais intensa e, nas m
argens convexas, os sedim

entos são depositados, 
tornando o leito raso e form

ando bancos de areias, alternando processos 
naturais de erosão, transporte e deposição, devido à variação periódica 
do nível d’água. É considerado um

 sistem
a de desenvolvim

ento precoce, 
apresentando um

a estabilidade tem
porária (SO

U
ZA et al., 2000). Esse 

tipo de canal m
eandrante possui vários braços (baías) com

 ligação direta 
ao canal principal no período das cheias, proporcionando um

a dinâm
ica 

específica.
Souza et al. (2000) citam

 que as irregularidades da calha, ao longo 
do perfil longitudinal do rio Paraguai, na área de estudo, são influenciadas 
pelo volum

e de água, tam
anho e peso dos sedim

entos transportados, 
declividade do rio, geologia e constituição da calha, regim

e das chuvas e 
atividades hum

anas.
As baías constituem

 áreas deprim
idas, contendo água, delineando 

form
as circulares, sem

icirculares ou irregulares. As vazantes são áreas de 
depressão. N

a época de enchente, essas depressões servem
 de escorredouro 
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entre as baías e têm
 caráter de curso fluvial interm

itente. O
s braços 

correspondem
 a pequenos cursos, geralm

ente perenes, conectados ao rio 
principal. O

 furado consiste de pequenos canais encontrados, geralm
ente, 

em
 rios de planícies; surgem

 devido ao rom
pim

ento do colo do m
eandro, 

podendo evoluir para canal principal.
O

s m
eandros abandonados (colm

atados) não possuem
 ligação 

direta com
 curso de água atual. O

s diques correspondem
 aos bancos de 

sedim
entos, que se desenvolvem

 no lado interno da curva do m
eandro, 

dando origem
 aos m

eandros abandonados. O
 colo de m

eandro é o 
pedúnculo, que separa dois braços de um

 m
eandro com

 tendência a ser 
cortados. A faixa de m

eandro é a porção da planície aluvial ocupada por 
m

eandros. 
A carga de sedim

entos, depositada no canal fluvial, pode estar 
associada a alguns fatores, tais com

o a baixa declividade ao longo do 
perfil longitudinal; m

orfologia da calha; volum
e de descarga; alternância 

do regim
e de precipitação; capacidade de transporte; velocidade do fluxo; 

tipo de canal e outros. A deposição nos canais fluviais ocorre quando 
há dim

inuição na com
petência (tam

anho m
áxim

o do m
aterial a ser 

transportado) e redução na capacidade do rio (volum
e de carga que pode 

ser transportado). O
s processos de sedim

entação nos canais fluviais, no 
Pantanal, acontecem

 no canal ou na planície de inundação. O
s depósitos de 

sedim
entos pertencem

 a diferentes categorias, com
o os que se desenvolvem

 
no eixo central, ou seja, os bancos ou barras centrais (m

id channel bar), as 
barras laterais (channel side bar and point bars), barras subm

ersas e ilhas 
fluviais (SO

U
ZA, 2009).

A baixa declividade dos canais fluviais dificulta o escoam
ento, faz 

a água do rio transbordar para a planície, abastecendo as baías e lagoas 
e acum

ulando-se na planície. A corrente fluvial, ao transpor as m
argens, 

favorece o aparecim
ento de dique m

arginal. A planície de inundação é, 
norm

alm
ente, tratada com

o plana; na realidade, entretanto, apresenta 
form

as suaves originadas de processos deposicionais. 

A alternância no nível da água, no período de cheia e vazante, 
altera a configuração do canal. O

 nível da água eleva-se no canal principal, 
durante o período das cheias, provocando a rem

oção e rem
obilização de 

sedim
entos, sendo que partes da água e dos sedim

entos transportados vãos 
para os canais secundários, baías e lagoas, ou transborda para as planícies 
m

arginais. O
 nível da água dim

inui, progressivam
ente, no período 

estiagem
, reduzindo-se tam

bém
 a capacidade de transporte, ocorrendo 

deposição de sedim
entos em

 leito, em
 canais secundários, baías, lagoas e 

planície.N
esse sentido, cabe ressaltar a relevância da dinâm

ica do sistem
a 

hidrográfico do rio Paraguai, pois fornece água e sedim
entos para o 

Pantanal, o qual, conform
e M

cG
lue et. al. (2012), é a m

aior zona úm
ida 

tropical do m
undo com

 grande biodiversidade. N
esse sentido, m

udanças 
am

bientais 
do 

Q
uaternário, 

sobretudo 
as 

vinculadas 
a 

atividades 
econôm

icas são incertas. Para se com
preender sua geom

orfologia, é 
fundam

ental a concepção de que o Pantanal é um
a bacia sedim

entar ativa, 
que está sendo preenchida por um

 am
plo trato deposicional dom

inado 
por sedim

entação aluvial, onde o rio Paraguai é o rio-tronco coletor das 
águas de vários afluentes e leques aluviais (ASSIN

E et. al., 2005). 
N

a planície de inundação, a baixa declividade do terreno, o regim
e 

de precipitação (alternância entre um
 período chuvoso e outro de vazante, 

com
 os períodos interm

ediários de enchim
ento e esvaziam

ento) e a 
im

perm
eabilidade do solo (favorece m

aior retenção e acúm
ulo de água 

por um
 período m

aior na planície) possibilitaram
 a form

ação de feições 
peculiares (lagoas, baías, braços, corixos e vazantes), ocorrendo adaptações 
e distribuições ao longo do perfil longitudinal do rio Paraguai.

N
esse sentido, Silva et al. (2008) enfatizaram

 que as m
odificações 

do uso do solo das vertentes podem
 alterar o aporte de sedim

entos no 
sistem

a, as em
barcações rápidas aum

entam
 a incidência de ondas no canal 

e a im
plantação da hidrovia pode vir a m

odificar parte das características 
do rio. O

 problem
a fundam

ental é que tais m
odificações estão sendo feitas 
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sem
 um

 conhecim
ento adequado do sistem

a fluvial e, consequentem
ente, 

sem
 um

 planejam
ento que perm

ita a m
inim

ização dos seus efeitos sobre 
o rio Paraguai. Tal situação é agravada pelo fato do rio ser um

 im
portante 

contribuinte do Pantanal m
ato-grossense, situado logo a jusante da região.

IM
PLAN

TAÇÃO
 DA H

ID
RO

VIA PARAG
UAI-PARANÁ

A hidrovia é um
a proposta envolvendo cinco países (Argentina, 

Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai) da bacia da Prata com
 m

eta de 
transform

ar os rios Paraguai e Paraná em
 um

 canal de navegação para 
escoam

ento de carga até o oceano Atlântico. O
 plano original foi 

desenvolvido em
 1997 pelo Com

itê Intergovernam
ental da hidrovia (CIH

), 
com

 o apoio do Banco Interam
ericano de D

esenvolvim
ento e o Program

a 
das N

ações Unidas para D
esenvolvim

ento.
Segundo o D

N
IT (2010), o percurso da hidrovia do Paraguai corta 

m
etade da Am

érica do Sul, desde Cáceres, em
 M

ato G
rosso, até N

ova 
Palm

ira, no Uruguai. O
 trecho brasileiro vai até a confluência com

 o Rio 
Apa e tem

 1.272 quilôm
etros de extensão, e é região de fronteira com

 a 
Bolívia por 58 quilôm

etros e com
 o Paraguai por 322 quilôm

etros. O
s 

principais term
inais portuários são: Cáceres I e II, Aguirre, Corum

bá, 
G

ravetal, Sobram
il, Ladário, G

regório Curvo, M
urtinho, e Porto Cim

ento 
Itaú Portland S/A. Ainda na área de influência da hidrovia, podem

 ser 
citados os portos paraguaios de Asunción e Villeta e os argentinos de 
Form

osa e Las Palm
as (Figura 3).

N
as últim

as décadas, ocorreram
 várias tentativas de am

pliação da 
capacidade de navegação na bacia do rio Paraguai, que atravessa o Pantanal 
m

ato-grossense. N
a década de 1980, com

 intuito de fortalecer o M
ercosul, 

o governo brasileiro propôs a im
plantação da hidrovia no rio Paraguai 

(Pantanal) para escoam
ento da produção agrícola (soja, m

ilho e algodão) 
da região. O

 plano dessa hidrovia, cham
ado de “Projeto Internave”, durou 

até 1998. 

Figura 3. Principais cidades localizadas as m
argens do sistem

a fluvial.
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O
utra iniciativa foi em

 2005 com
 os estudos realizados pelo Com

itê 
Intergovernam

ental da H
idrovia associados à decisão governam

ental 
de integrar o “Projeto H

idrovia” à IIRSA para im
plantação da hidrovia; 

porém
, não foi apresentado o Estudo de Im

pacto Am
biental e o Relatório 

de Im
pacto do M

eio Am
biente (EIA-RIM

A), o que inviabilizou a 
im

plem
entação da hidrovia.

Em
 2010, o M

inistério dos Transportes retom
ou as discussões sobre 

o projeto da hidrovia Paraná-Paraguai. O
 sem

inário A hidrovia do rio 
Paraguai, o desenvolvim

ento regional e o PAC 2, ocorrido na cidade de 
Corum

bá, objetivou identificar os principais fluxos de carga; m
ensurar os 

ganhos econôm
icos provenientes do uso hidroviário e estabelecer m

etas 
para o futuro do m

odal de transporte (FARIA, 2016)
O

 governo federal, através da Secretaria de G
estão dos Program

as 
de Transportes, ligada ao M

inistério dos Transportes, previu investim
ento 

para período de 2011 a 2014 na hidrovia do rio Paraguai, denom
inado 

Corredor H
idroviário do Paraguai, para realização de atividades na 

dragagem
, derrocagem

 (retirada de pedra) e sinalização de toda a extensão 
da hidrovia do rio Paraguai; adequação de term

inais (FARIA, 2016) 
As principais intervenções de engenharia apontadas são: retirada das 

soleiras e derrocam
ento (retirada de rochas no fundo do canal), dragagem

 
(sedim

entos do leito) e canalização estrutural (cobrir a calha do rio) ao 
longo do sistem

a fluvial, de 3.400 km
, desde Cáceres, M

ato G
rosso, Brasil 

até N
ova Palm

ira, Uruguai. Essas intervenções afetariam
 diretam

ente o 
Pantanal m

ato-grossense, a retirada das soleiras e derrocam
ento, dragagem

 
e canalização estrutural, contribuindo para o aprofundam

ento da calha, a 
concentração o fluxo no leito, aum

ento da velocidade do fluxo. 
A rem

oção de soleiras rochosas com
o m

eio de aprofundar o canal 
de navegação irá causar um

 im
pacto irreversível na hidrologia do Alto rio 

Paraguai. O
 Pantanal existe devido ao fato de que seus cenários clim

ático/
geológico/geom

orfológico condicionam
-no a reter água, sedim

entos e 
nutrientes. As alterações no pulso de cheia anual irão causar m

odificações 

bióticas e abióticas no sistem
a pantaneiro. O

 aum
ento na m

agnitude das 
cheias irá resultar em

 perdas crescentes de sedim
entos e nutrientes. 

Para M
igliacio (2001), a construção do Porto de M

orrinhos 
representava perigo em

inente de desaparecim
ento de sítios arqueológicos, 

de relevância ím
par no âm

bito nacional. Segundo a autora, levantam
entos 

realizados pelo IPH
AN

 (Instituto do Patrim
ônio H

istórico e Artístico 
N

acional) registraram
 na região de Cáceres extensos sítios arqueológicos, 

de características não registradas em
 nenhum

a outra região do Brasil.
D

e acordo com
 Lourival et al. (1999), a im

plantação da hidrovia 
causará destruição de habitats, estresse e m

ortalidade da ictiofauna, 
interferindo na produção prim

ária e, portanto, na oferta de alim
ento. Além

 
disso, outros im

pactos seriam
 advindos de dragagens de m

anutenção, 
aum

ento da produção de dejetos, derram
am

ento de com
bustíveis e 

substâncias tóxicas entre outros, que têm
 alto potencial de prejudicar esse 

im
portante ecossistem

a.

IM
PACTO

S 
N

O
 

RIO
 

PARAG
UAI 

E 
N

O
 

PAN
TANAL 

M
ATO

-
G

RO
SSEN

SE

As transform
ações que as em

barcações fluviais sofreram
 ao longo 

dos últim
os três séculos têm

 favorecido a utilização das hidrovias fluviais 
por possibilitar m

obilidade e interação econôm
ica entre diferentes regiões 

e países do m
undo. Trouxeram

, no entanto, significativos efeitos sobre o 
am

biente fluvial contribuindo para o aceleram
ento de sua própria dinâm

ica.
Estudos realizados no rio Paraguai, com

o os evidenciados por 
Cebrac (2000) e Lim

a e O
liveira (2007) e Souza (2004) m

ostram
 que o 

rio Paraguai possui vários im
pedim

entos (padrão m
eandrante, baixa 

profundidade, barras de sedim
entos, canal estreito) para a navegação. A 

im
plantação da hidrovia m

udaria o am
biente, devido às alteração no canal, 

o assoream
ento, o desbarrancam

ento e a perda de biodiversidade local.
A navegação de em

barcações de grande porte, durante todo o ano no 
rio Paraguai, ocasionou m

uitos im
pactos am

bientais sobre o rio Paraguai 
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e am
bientes aquáticos associados, incluindo o Pantanal. Para Bucher 

(1994), a im
plantação da navegação de barcos para transporte de carga 

desencadeou vários problem
as am

bientais, no rio Paraguai, decorrentes da 
alteração no regim

e hídrico, deterioração da qualidade da água, perda de 
áreas úm

idas, perda do efeito regulador com
 aum

ento da inundação, perda 
da biodiversidade local e regional, declínio da produtividade biológica e 
da com

plexidade a nível paisagístico. Esses efeitos am
bientais são gerados 

pelas obras necessárias à sua navegabilidade com
o a dragagem

, rem
oção 

de obstáculos, retificação do rio, alargam
ento e aprofundam

ento do canal 
(CEBRAC; W

W
F, 1994).

N
os últim

as décadas, houve um
 crescim

ento significativo da 
navegação no rio Paraguai, resultando no aum

ento do núm
ero de 

em
barcações trafegando pelo rio. São barcos de pequeno e m

édio porte 
e grandes em

barcações, ou seja, os com
boios de chatas que, durante todo 

o ano, transportam
 soja dos ancoradouros de Cáceres até Corum

bá. O
 

elevado núm
ero de em

barcações a m
otor gera ondas que prom

ovem
 a 

rem
oção de sedim

entos das m
argens do rio.

Segundo dados obtidos pela M
arinha e levantam

ento realizado nos 
ancoradouros, a cidade de Cáceres possui 60 canoas, 371 barcos a m

otor, 
52 lanchas, 35 barcos de passeio com

 capacidade para 10 a 36 pessoas 
e 45 com

boios/ano, sendo que cada com
boio possui seis chatas e um

 
rebocador, destinados ao transporte de soja em

 grãos. O
 elevado núm

ero 
de em

barcações, principalm
ente de barcos a m

otor, as lanchas e barcos de 
passeio, geram

 ondas que prom
ovem

 a rem
oção de sedim

entos das m
argens.

O
 processo de navegação é desordenado, principalm

ente no período 
de vazante, com

 a utilização de chatas, o que tem
 provocado a retirada de 

sedim
entos das m

argens, além
 de acelerar sua erosão, causando perdas 

de solo, retificação do canal, deposição de sedim
entos, entulham

ento e 
assoream

ento do leito fluvial.
Em

barcações 
podem

 
ocasionar 

sérias 
consequências 

para 
o 

funcionam
ento de todo o ecossistem

a aquático, assim
 com

o na dinâm
ica 

fluvial do rio. D
e acordo com

 Souza et al. (2012), a navegação com
 

em
barcações a m

otor tende a acelerar a dinâm
ica fluvial de erosão e a 

deposição de sedim
entos, as quais, por sua vez, são influenciadas pela 

m
orfologia que o canal apresenta. N

os trechos m
eandrantes do rio 

Paraguai, o im
pacto dessas em

barcações torna-se ainda m
ais significativo, 

principalm
ente no caso dos com

boios de chatas que esbarram
 nas m

argens, 
derrubando sedim

entos e vegetação para dentro do canal.
Segundo Souza et al. (2012), o elevado núm

ero de em
barcações 

a m
otor transitando sobre o rio Paraguai gera ondas que prom

ovem
 a 

rem
oção de sedim

entos das m
argens. Essas ondas, além

 de acelerarem
 a 

erosão das m
argens, causam

 perdas do solo e a deposição de sedim
entos 

dentro do canal, provocando com
 o tem

po o assoream
ento do leito fluvial. 

Silveira e Zibetti (2015), em
 estudo sobre o turism

o náutico realizado 
na Bacia do Alto Paraguai, trecho entre Cáceres e a foz do rio Apa, alertam

 
que, além

 dos barcos contribuírem
 para a erosão das m

argens dos rios, eles 
tam

bém
 podem

 ocasionar poluição da água por interm
édio da em

issão de 
com

bustível e óleo, trazendo danos à flora e à fauna.
Souza et al. (2012) enfatizam

 que a ação constante da água nas 
m

argens potencializada pelas em
barcações a m

otor vem
 acelerando a 

dinâm
ica natural, acarretando no assoream

ento do leito do rio Paraguai, 
principalm

ente no período de estiagem
, quando as em

barcações navegam
 

próxim
as à m

argem
 côncava, m

uitas vezes roçando o barranco.
N

o período de vazante, os com
boios navegam

 na m
argem

 côncava 
do rio onde a calha apresenta-se m

ais profunda e com
 volum

e m
aior 

de água. Em
 vários locais, houve avanço sobre o barranco, cortando e 

rem
ovendo sedim

entos, chegando a deslocar a m
argem

 côncava até 3 
m

 para o interior (SO
U

ZA et al., 2000). O
 atrito das em

barcações sobre 
as m

argens contribui para a form
ação de fendas, desm

oronam
ento dos 

blocos e solapam
ento basal. Essas instabilidades continuam

 durante algum
 

tem
po, provocando desm

oronam
ento de blocos de barranco ao longo do 

perfil longitudinal do rio (SO
U

ZA et al., 2000). O
s sedim

entos retirados 
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das m
argens são transportados, im

ediatam
ente ou entulhados; entretanto, 

no próxim
o período chuvoso, provavelm

ente, esses m
esm

os sedim
entos 

serão transportados para a calha do rio, form
ando bancos de areias e 

causando o assoream
ento do leito.

Nas m
argens côncavas do canal, há form

ação de poços, onde são 
encontradas várias espécies de peixes, m

uitas das quais ali desovam
 com

o é o 
caso da piraputanga (Bryconhilariu sp). O

 aum
ento da deposição de sedim

entos 
na m

argem
 côncava causa dim

inuição na profundidade dos poços, o que pode 
influenciar a distribuição espacial de várias espécies de peixes.

O
 avanço das em

barcações sobre as m
argens corta as raízes da 

vegetação, prejudicando a estabilidade das espécies arbóreas e ocasionando 
sua queda, enquanto a retirada da vegetação m

arginal provoca aum
ento 

no volum
e de sedim

entos carreados e destrói os abrigos de várias espécies, 
que constroem

 suas ocas nas m
argens com

o, por exem
plo, o caranguejo.

D
e acordo com

 o relatório da W
W

F (2001), a ausência da vegetação 
ciliar torna-se um

 forte agravante um
a vez que potencializa os im

pactos da 
navegação, pois, quando a m

argem
 encontra-se desprovida de vegetação, 

fica desprotegida e suscetível à erosão prom
ovida pela força da água. O

 
m

ovim
ento das águas do rio, ocasionado pelos m

otores das em
barcações, 

acelera e agrava o processo erosivo das m
argens culm

inando então na 
sedim

entação do canal.
Com

 im
plantação da hidrovia para grandes em

barcações para 
transporte de carga, algum

as obras de infraestrutura deveriam
 ser realizadas 

com
o a dragagem

 do canal, por exem
plo, visando ao seu aprofundam

ento, 
pois, no período de estiagem

, esse local torna-se m
ais raso, inviabilizando 

em
 alguns trechos a passagem

 de grandes com
boios. A dragagem

 tornaria 
o rio navegável durante todo o ano.

Entretanto, todas essas obras de infraestrutura para a im
plantação 

e m
anutenção da H

idrovia Paraguai-Paraná im
pactaria o am

biente 
hidrológico e biótico de espécies de plantas e anim

ais da bacia do Alto 
Paraguai. Ponce (1995) enfatiza que: “as extensas obras de engenharia 

fluvial [...] para tornar 3.442 km
 do rio navegáveis para em

barcações 
oceânicas”. A região afetada com

preende o trecho Cáceres Brasil, próxim
o 

às cabeceiras do Alto rio Paraguai até N
ueva Palm

ira no Uruguai. A 
questão em

 foco são os im
pactos que extensas m

odificações no canal do 
rio causarão no Pantanal m

ato-grossense (PO
N

CE, 1995, p.vii).
D

e acordo com
 Souza (2004), a dragagem

 em
 alguns pontos é 

realizada para viabilizar a navegação, m
as esse tipo de atividade contribui 

para o aum
ento de problem

as am
bientais na área dragada, pois aprofunda 

os rios, m
odifica a biodiversidade local, acelera os processos erosivos e 

contam
ina a água com

 com
bustível fóssil.

A dinâm
ica fluvial dos cursos fluviais pode ser acelerada pela 

navegação. A situação torna-se ainda m
ais agravante ao rio Paraguai, 

principalm
ente no período de estiagem

, quando suas águas baixam
 

significativam
ente, tornando a calha m

ais rasa. D
urante esse período, as 

em
barcações são conduzidas de form

a a buscar o ponto m
ais profundo, 

que, nos canais m
eândrantes, encontra-se na m

argem
 côncava. Essas 

em
barcações avançam

 nas m
argens do rio, arrancando sedim

entos e 
retirando a vegetação.

A atividade de dragagem
 consiste em

 aprofundar periodicam
ente 

pontos altos do canal navegável (M
ARIN

H
A D

O
 BRASIL, S/D

). A 
Resolução CO

NAM
A 344/2004 prevê a necessidade de dragagem

 para 
garantir a condição de navegação em

 corpos hídricos; porém
, faz algum

as 
ressalvas, com

o avaliar o tipo de m
aterial que está sendo dragado e as 

condições nas quais se encontram
 os sedim

entos que são retirados do leito 
dos corpos d’água, elem

entos que possuem
 grande potencial de carregar 

contam
inantes.

Essa atividade pode ser realizada de três form
as: a dragagem

 inicial, 
a de m

anutenção e a am
biental (TEIXEIRA, 2009). N

o rio Paraguai, 
executa-se a segunda especificam

ente. O
 m

esm
o autor ainda diz que a 

dragagem
 de m

anutenção é utilizada para a rem
oção de sedim

entos que se 
depositaram

 recentem
ente no rio. 
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A Fundação Centro Brasileiro de Referência e Apoio Cultural 
(CEBRAC) (2000) ressalta que a operação de dragagem

 torna-se 
repetitiva e sem

 fim
, pois m

odifica o leito do rio, alterando suas variáveis 
dependentes de processos m

orfológicos e transform
ando tem

porariam
ente 

seu equilíbrio sedim
entológico. D

epois do escoam
ento, as variáveis são 

restauradas. Assim
, quanto m

ais se opera a dragagem
, m

ais rápida torna-
se a velocidade do fluxo da água, intensificando a erosão das m

argens 
côncavas e, consequentem

ente, a deposição nas m
argens convexas, o que 

altera a m
orfologia do canal e sua dinâm

ica natural. A CEBRAC destaca que 
o trecho do rio Paraguai, entre Cáceres e Porto M

urtinho, é extrem
am

ente 
sensível a intervenções antrópicas, dentre elas a dragagem

.
Zugaib (2006) ressaltou que a atividade de dragagem

 tornou-se 
m

ais intensa depois que o projeto da hidrovia Paraguai-Paraná (H
PP) 

iniciou suas atividades; porém
, m

esm
o não existindo m

ais tráfego de 
com

boios de carga no rio Paraguai entre Cáceres e Corum
bá, há cerca de 

seis anos, devido à decisão judicial am
biental, as consequências podem

 ser 
observadas até os dias atuais.

A dragagem
 de m

anutenção é um
a das ações antrópicas que 

ultim
am

ente está tornando-se m
ais frequente no rio Paraguai, podendo 

trazer sérias consequências a m
édio e longo prazo para todo o ecossistem

a 
aquático e para a dinâm

ica fluvial do rio, além
 da própria m

orfologia do 
canal. Essa ação dificulta, inclusive, a sinalização no rio pela M

arinha, pois, 
constantem

ente, as placas devem
 ser substituídas, visto que os sedim

entos 
estão sendo rem

obilizados e depositados novam
ente, aum

entando a 
quantidade de sedim

entos em
 suspensão, inclusive alterando a própria 

qualidade da água.
Segundo Castro e Alm

eida (2012), é ideia unânim
e entre vários 

autores que a dragagem
 de rios traz im

pactos negativos ao am
biente, 

sejam
 eles diretos sejam

 indiretos. O
s principais problem

as citados são: 
alteração das condições hidráulicas e sedim

entológicas do escoam
ento, 

com
 possível alteração dos padrões de circulação e m

istura da água; 

salinidade e turbidez; poluição por substâncias tóxicas existentes no 
m

aterial de dragagem
, sua suspensão e m

ovim
entação durante a atividade, 

com
 alteração da qualidade da água (turbidez), im

pactos diretos sobre 
habitats da fauna e flora aquática.

As voadeiras, nom
e esse usado na região para em

barcações m
ais 

rápidas, por exem
plo, possuem

 forte potência no m
otor, o que provoca 

ondas de m
aiores frequência e energia, fator que acelera o processo de 

erosão nas m
argens. Além

 dessas em
barcações, existem

 outras acim
a de 

100 AB, que são as m
aiores, com

o os barcos hotéis, e podem
 ocasionar o 

m
esm

o efeito. 

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS 

O
 estudo m

ostrou a evolução do processo navegação no rio 
Paraguai, que sem

pre foi usado com
o via de transporte de em

barcações. 
O

s prim
eiros habitantes locais, os índios, valiam

-se de canoas a rem
o; nos 

dias que correm
, foram

 substituídas pelas m
odernas em

barcações a m
otor 

(voadeiras, lanchas, barcos de passeio e com
boios). 

Em
 virtude do aum

ento de circulação dessa hidrovia, há algum
as 

décadas é  discute-se a am
pliação da capacidade de navegação na bacia do 

rio Paraguai, que atravessa o Pantanal m
ato-grossense, com

 a im
plantação 

da hidrovia em
 território brasileiros para escoam

ento da produção 
agrícola. A im

plem
entação da hidrovia, porém

, é inviabilizada devido 
aos problem

as am
bientais que podem

 ocorrer no período de construção 
e operacionalização que poderão contribuir para a perda da quantidade e 
da qualidade da água. 

A perda da agua no Pantanal poderá ocorrer devido à retirada das 
soleiras e derrocam

ento (retirada de rochas no fundo do canal), dragagem
 

(sedim
entos do leito) e canalização estrutural (cobrir a calha do rio) ao 

longo do sistem
a fluvial  
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O
 rio Paraguai apresenta intensa sedim

entação na form
a de barras 

laterais e centrais. Cada padrão de canal tem
 um

a dinâm
ica fluvial 

específica que contribui para a sedim
entação, entretanto, atividades 

antrópicas desenvolvidas no entorno, com
o a pecuária, a urbanização e 

edificações e, dentro do canal, com
o a navegação, aceleram

 esse processo, 
ocasionando m

aior erosão no canal  e, portanto, m
aior sedim

entação.

REFERÊN
CIAS 

BAN
D

EIRA, L. A. M
. A expansão do Brasil e a form

ação dos estados na 
bacia do Prata: Argentina, Uruguai e Paraguai – da colonização à guerra 
da Tríplice Aliança. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012.

BIN
DAN

D
I, N

. M
. Evolução da navegação, m

orfologia e sedim
entação 

no rio Paraguai no m
unicípio de Cáceres, M

ato Grosso, Brasil. 2014. 
125 f. D

issertação (M
estrado) – Program

a de Pós-G
raduação em

 Ciências 
Am

bientais. Universidade Estadual do M
ato G

rosso, U
N

EM
AT, Cáceres, 

M
T, 2014.

BRAN
DÃO

, J. S. H
istória da navegação em

 M
ato Grosso. Cuiabá: Editora 

Livro M
ato-grossense, 1991.

BRASIL. M
inistério das M

inas e Energia. Secretaria G
eral. Projeto 

RADAM
BRASIL. Levantam

ento dos recursos naturais. Rio de Janeiro, 
1982. 448 p. Folha SD

 20-21 Cuiabá.

______. M
inistério do M

eio Am
biente. Resolução CO

NAM
A nº 344, de 

25 de m
arço de 2004. Estabelece as diretrizes gerais e os procedim

entos 
m

ínim
os para a avaliação do m

aterial a ser dragado em
 águas jurisdicionais 

brasileiras, e dá outras providências. D
isponível em

: <http://www.m
m

a.
gov.br/port/conam

a/legiabre.cfm
?codlegi=445>. Acesso em

: 11 jan. 2016.

BU
CH

ER, E. H
.; H

U
SZAR, P. C. Critical environm

ental costs of the 
Paraguay-Paraná 

waterway 
project 

in 
South 

Am
erica. 

Ecological 
Econom

ics, v. 15, p. 3-9, 1995.

CARD
O

SO
, E. R.; SO

U
SA JU

N
IO

R, W
. C.; LO

PES, E.; AM
EN

D, M
. 

R.Considerações sobre a viabilidade econôm
ica am

biental da H
idrovia 

Paraguai-Paraná. M
egadiversidade, Belo H

orizonte, v. 2, n. 1-2, p. 50-59, 
2006. 

CEBRAC e W
W

F. Resum
o das conclusões. Q

uem
 paga a conta? Análise 

da viabilidade econôm
ica-financeira do Projeto H

idrovia Paraguai-
Paraná. Brasília: Publicação Fundação Centro Brasileiro de Referência e 
Apoio Cultural – CEBRAC e Fundo M

undial para a N
atureza – W

W
F. 

1994, p. 9-25.

CEBRAC. Realidade pantanal: im
pactos am

bientais da navegação atual 
no alto rio Paraguai. Brasília, D

F: W
W

F. Brasil (Relatório Institucional. 
W

W
F, CEBRAC, ICV

), 2000.

CO
STA, M

. F. H
istória de um

 país inexistente: pantanal entre os séculos 
XVI e XVIII. São Paulo: Estação Liberdade: Kosm

os, 1999.

D
N

IT. D
epartam

ento N
acional de Infraestrutura de Transportes. Ações 

do PAC na área de Portos e H
idrovias im

plem
entadas pelo D

N
IT 

estão aceleradas: o Program
a de Aceleração do Crescim

ento prevê 
investim

entos de cerca de R$ 80 m
ilhões no setor de hidrovias e portos 

interiores. Assessoria de Im
prensa. D

isponível em
: <http://www.dnit.gov.

br/noticias/acoes-do-pac-na-area-de-portos-e-hidrovias-im
plem

entadas-
pelo-dnit-estao-aceleradas>. Acesso em

: 08 dez. 2016.

FARIA, Alcides. Porque o m
egaprojeto da H

idrovia Paraná-Paraguai é 
terrível para o Pantanal: se a drenagem

 for acelerada, surgirão problem
as 

em
 todo o Sistem

a de Áreas Úm
idas, aum

entando as cheias danosas ao 
longo dos cursos dos rios. ECO

A. D
isponível em

: <http://riosvivos.org.
br/noticias-ecoa/porque-o-m

egaprojeto-da-hidrovia-parana-paraguai-e-
terrivel-para-o-pantanal/>. Acesso em

: 08 dez. 2016.

G
RIZIO

, E. V.; SO
U

ZA FILH
O

, E. E. As m
odificações do regim

e de 
descarga do rio Paraguai Superior. Revista Brasileira de G

eom
orfologia. 

v. 11, n. 2, p. 25-33, 2010.



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

102
103

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

LEÃO, D. S; EL H
AJE, P. P. F.; BAM

PI, A. C. Sociedade civil de Cáceres, M
T, 

no m
onitoram

ento da H
idrovia Paraguai-Paraná – H

PP no pantanal m
ato-

grossense, G
eo Pantanal, Corum

bá/M
S. 8 (14) jan./jun. 2013 p 46-66.

LIM
A, C. A. N

.; O
LIVEIRA, I. G

. Relação entre a intensificação do uso do 
solo e o aum

ento das dragagens na hidrovia do rio Paraguai. XIII Sim
pósio 

Brasileiro de Sensoriam
ento Rem

oto. Anais... Florianópolis, Brasil: IN
PE, 

2007.

LO
U

RIVAL, R. F.F. et al. O
s im

pactos da H
idrovia Paraguai-Paraná sobre a 

biodiversidade do Pantanal – um
a discussão m

ultidisciplinar. In: Sim
pósio 

do Pantanal, 1999.

M
IG

LIÁCIO
, M

. C. IPH
AN

 D
enuncia riscos ao patrim

ônio arqueológico 
pelo projeto de porto de M

orrinhos. In: VIANA, G
. A polêm

ica sobre 
a H

idrovia Paraguai-Paraná e o Porto de M
orrinhos. 3 ed. Coleção 

Eco-Cidadania. M
ato G

rosso: Assem
bleia Legislativa de Estado de M

ato 
G

rosso, 2001. p. 113 - 119.

PO
N

CE, V. M
. Im

pacto hidrológico e am
biental da hidrovia Paraguai-

Paraná no pantanal m
ato-grossense: um

 estudo de referência. San D
iego, 

California: San D
iego State University. 1995. D

isponível em
: <http://ponce.

sdsu.edu/>. Acesso em
: 08 dez. 2016.

RO
CH

A, P. C. Sistem
as rio-planície de inundação: geom

orfologia e 
conectividade 

hidrodinâm
ica. 

Caderno 
Prudentino 

de 
G

eografia, 
Presidente Prudente, v. 1, n. 33, p. 50-67, 2011. 

SILVA, A.; SO
U

ZA FILH
O

, E. E.; CU
N

H
A, S. B. Padrões de canal do rio 

Paraguai na região de Cáceres (M
T). Revista Brasileira de G

eociências, 
São Paulo, v. 38, n. 1, p. 167-177, 2008. 

SILVA, C. J. da. Pantanal m
ato-grossense: bases ecológicas para análise 

e discussão dos im
pactos am

bientais do projeto da H
idrovia Paraguai-

Paraná. In: VIANA, G
. A polêm

ica sobre a hidrovia Paraguai-Paraná e 
o Porto de M

orrinhos. Assem
bléia Legislativa do Estado de M

ato G
rosso, 

Coleção Eco-Cidadania nº 3, 2007.

SILVA, E. P. da. O
 cotidiano dos viajantes nos cam

inhos fluviais de M
ato 

Grosso: 1870-1930. Cuiabá: Entrelinhas, 2004.

SILVA, E. S. F.; SO
U

ZA, C. A.; LEAN
D

RO
, G

. R. S.; AN
D

RAD
E, L. N

. P. 
S.; G

ALBIATI, C. Evolução das feições m
orfológicas do rio Paraguai no 

Pantanal de Cáceres (M
T). Revista Brasileira de G

eom
orfologia, São 

Paulo, v. 13, n. 4, p. 435- 442, 2012.

SO
U

SA, J. B. de.; FERREIRA, E.; AN
D

RAD
E, L. N

. P. S. Sistem
a 

hidrográfico do rio Paraguai, M
T. In: SO

U
ZA, C. A. de. Bacia hidrográfica 

do rio Paraguai, M
T: dinâm

ica das águas, uso e ocupação e degradação 
am

biental. São Carlos: Editora Cubo, 2012. p. 13-21.

SO
U

ZA, C. A. de.; SO
U

SA, J. B.; CU
N

H
A, S. B. da. Considerações 

prelim
inares sobre im

pacto das “chatas” nas m
argens do rio Paraguai, M

T. 
Revista Ciência G

eográfica, ano VI, v. 3, n. 17. Bauru, 2000.

SO
U

ZA, C. A. D
inâm

ica do corredor fluvial do rio Paraguai entre a 
cidade de Cáceres e a Estação Ecológica da ilha de Taiam

ã, M
ato Grosso. 

173 f. Tese (D
outorado em

 G
eografia) – Program

a de Pós-G
raduação em

 
G

eografia, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2004. 

SO
U

ZA, C. A.; LEAN
D

RO
, G

. R. S.; SO
U

SA, J. B. M
igração lateral do 

canal do rio Paraguai entre a cidade de Cáceres e a Estação Ecológica da 
ilha de Taiam

ã – M
ato G

rosso. G
eographia, N

iterói, v.16, n. 31, p. 123-141, 
2014.

LEAN
D

RO
, G

. R. S.; SO
U

SA, J. B.; PIERAN
G

ELI, M
. A.; FERREIRA, E. 

Inform
ações prelim

inares sobre transporte de sedim
entos no rio Paraguai 

entre a cidade de Cáceres e a Estação Ecológica da ilha de Taiam
ã, Pantanal 

Superior, M
ato G

rosso, Brasil. Recursos H
ídricos, Lisboa, v. 36, n. 2, p. 

47-55, 2015.

SO
U

ZA, C.A; SO
U

SA, J. B.; LAN
I J. L. Q

uestões am
bientais: pantanal 

m
ato-grossense. Cáceres: Editora U

N
EM

AT, 2009. 110 p.



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

104
105

TEIXEIRA, L. S. Estudo das propriedades quím
icas dos rejeitos da 

dragagem
 do porto novo para utilização com

o solo fabricado para 
fins agrícolas. 2009. D

issertação (M
estrado em

 Engenharia O
ceânica) 

– Program
a de Pós-G

raduação em
 Engenharia O

ceânica. Universidade 
Federal do Rio G

rande, FU
RG

, Rio G
rande, RS, 2009.

ZU
G

AIB, E. A hidrovia Paraguai-Paraná e seu significado para a 
diplom

acia sul-am
ericana do Brasil. Brasília: Funag, 2006.

O
RD

ENAM
EN

TO
 TERRITO

RIAL, REQ
UALIFICAÇÃO

 
U

RBANA E PO
LÍTICAS D

E RESSARCIM
EN

TO
 NA 

CO
N

STRU
ÇÃO

 DA U
SINA H

ID
RO

ELÉTRICA BELO
 

M
O

N
TE EN

TRE (1975-2011) N
O

 ESTAD
O

 D
O

 PARÁ

José Antônio Herrera
Rodolfo Pragana M

oreira

IN
TRO

D
U

ÇÃO

A história dos grandes projetos e a integração da Am
azônia têm

 se 
construído por m

últiplos cam
inhos, cam

inhos do descaso, dos conflitos 
territoriais e tam

bém
 cam

inhos do progresso, do avanço técnico-científico e 
do desenvolvim

ento econôm
ico. O

s debates sobre o ordenam
ento territorial 

e o papel que a Am
azônia assum

e no contexto político-econôm
ico interno-

externo estão atrelados a dependência historicam
ente im

posta à região e 
as sucessivas políticas de desenvolvim

ento geográfico desigual, executadas 
pelos agentes sintagm

áticos (Estado, Em
presas e Sociedade) na Am

azônia.
Por 

isso, 
analisar 

propostas 
de 

desenvolvim
ento 

construídas 
(pensadas e executadas), sobretudo após a década de 70, e discutir com

o 
o espaço tem

 se caracterizado por desigualdades, faz parte do objetivo de 
refazer o trajeto de constituição da Usina H

idroelétrica Belo M
onte (U

H
E 

Belo M
onte) com

o projeto de desenvolvim
ento e com

o parte de um
 projeto 

de ordenam
ento do território na escala nacional. 

O
 objetivo é ensaiar possibilidades de se entender a Am

azônia a 
partir do ordenam

ento territorial, e apresentar o histórico da usina com
o 

projeto de desenvolvim
ento geográfico desigual. Cabe, neste escopo, fazer 

revisão de literatura, pesquisa docum
ental e sistem

atização de diagnósticos 
da construção do grande projeto, com

o form
a de apresentar possibilidades 

de se entender com
o Belo M

onte se tornou propulsor das desigualdades e 
conflitos territoriais. 
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N
esses 

docum
entos, 

m
ais 

especificam
ente, 

no 
“Plano 

de 
Atendim

ento à População Atingida” e no “Plano de Requalificação 
Urbana” que fazem

 parte no Plano Básico Am
biental (PBA), o objetivo é 

com
preender o ordenam

ento do território com
o estratégia de dom

inação 
socioespacial e de m

anutenção dos certam
es necessários para construção 

da U
H

E Belo M
onte. A análise dos docum

entos será feita paralela as 
prim

eiras im
pressões de cam

po da pesquisa de m
estrado do prim

eiro autor 
no período (20 a 30 de junho de 2016) com

o estratégia para aproxim
ar a 

análise conceitual e docum
ental do debate em

pírico.
Belo M

onte, é localizada na Volta G
rande do Rio Xingu, m

unicípio 
de Vitória do Xingu, M

icrorregião de Altam
ira no Estado do Pará  

(Figura 1), o início dos estudos de viabilidade hidroelétrica na bacia do 
rio Xingu rem

ontam
 o ano de 1975 e, a obra, tem

 sua licença definitiva 
estabelecida em

 2011, com
 início da construção da hidroelétrica que tem

 
previsão para gerar em

 capacidade m
áxim

a 11 233 M
W

, após as últim
as 

etapas de construção que estão previstas para 2019. 
Figura 1. M

icrorregião de Altam
ira e U

H
E Belo M

onte.

Fonte: G
ED

TAM
, 2016.

As duas barragens (Pim
ental e Belo M

onte) localizadas no m
unicípio 

de Vitória do Xingu, dem
arcado em

 verde no m
apa, são as barragens 

que proporcionam
 a form

ação do lago ou, reservatório do Xingu, o qual 
produz os im

pactos diretos nas áreas urbanas e rurais, principalm
ente 

nos m
unícipios de Vitória do Xingu e Altam

ira, espaços reestruturados e 
fortem

ente im
pactados com

 a construção da usina.
A história do período (1975-2011) é com

posta por um
a série de 

redefinições no projeto, interesses, em
bargos e conflitos territoriais que 

com
põem

 a biografia da U
H

E Belo M
onte. Aqui cabe, apontar alguns 

m
om

entos, m
arcos históricos e variáveis que caracterizaram

 os em
bates 

para construção desse grande projeto. Antes, im
portante ressaltar que Belo 

M
onte faz parte da estratégia de aprofundar o desenvolvim

ento geográfico 
desigual na Am

azônia, processo m
aterializado pelos vários contextos e 

projetos de integração da Am
azônia a econom

ia internacional.

O
RD

ENAM
EN

TO
 D

O
 TERRITÓ

RIO
 CO

M
O

 SU
STEN

TÁCU
LO

 DAS 
PO

LÍTICAS TERRITO
RIAIS E DA IN

TEG
RAÇÃO

 DA AM
AZÔ

N
IA

Prim
eiram

ente, é necessário partir das políticas de ordenam
ento 

do território com
o sustentáculo para o desenvolvim

ento geográfico 
desigual e a estruturação de processos socioespaciais que caracterizam

 
a Am

azônia. D
este m

odo, de acordo com
 Alves (2014) desde as últim

as 
décadas do século XX e início do século XXI, há um

 aum
ento do interesse 

em
 apreender o papel desem

penhado pelo Estado frente às transform
ações 

contem
porâneas de caráter econôm

ico, político, social e ideológico.
N

a Am
azônia, notadam

ente, o Estado tem
 desem

penhado papel 
fundam

ental no ordenam
ento do território, sobretudo após a década 

de 70, cabe, não sim
plificar o conceito m

eram
ente a organização ou 

gestão, tam
pouco a identificação e distribuição das políticas territoriais. 

O
rdenam

ento territorial tem
 a ver, antes, com

 (concepções ideo lógicas, 
form

ação histórico-cultural e valores locais) na análise das ações políticas, 
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no encam
inham

ento de projetos com
o form

as de reestruturação do local.
Para 

Ferrão 
(2011) 

o 
ordenam

ento 
territorial 

é 
de 

caráter 
interdisciplinar, prospectivo e se volta à utilização ótim

a do espaço. 
A construção da U

H
E Belo M

onte é um
 exem

plo de projeto político-
econôm

ico edificado pela interdisciplinaridade voltada para utilização 
ótim

a do espaço, seja na m
ercantilização da natureza e dos recursos 

naturais com
 a produção de um

a energia “lim
pa e sustentável” seja para 

m
inim

izar a resistência socioespacial form
ada face a m

aterialização dos 
im

pactos da usina. Sobre isso, im
portante citar:

O
 conteúdo teórico e prático do ordenam

ento territorial evoluiu 
no tem

po. Em
bora a tem

ática se desenvolva (pós-décadas de 1970 
e 1980) a partir do ressurgim

ento do conceito de território com
o 

objeto estratégico de análise (FARIN
Ó

S, 2006), o ordenam
ento 

territorial sem
pre foi um

a prática de Estado. N
esta perspectiva, 

o estudo das m
udanças no ordenam

ento territorial se assem
elha 

ao estudo do Estado e de com
o suas práticas são m

odificadas no 
tem

po (ALVES, 2014, p.65)

O
s sucessivos governos m

ilitares no Brasil (1964-1985), intricados 
pelo discurso do Estado m

odernizador e desenvolvim
entista, surgem

 com
 

estratégias de m
ediar e solucionar conflitos, não no sentido de oferecer 

voz ou poder a população m
arginalizada econom

icam
ente, m

as sim
 de 

m
itigar entraves provocados por essa população em

 relação aos interesses 
da elite política, e consolidar os sucessivos projetos de desenvolvim

ento 
e m

odernização do território, encabeçados pelos agentes sociais m
ais 

privilegiados. 
Isto, pois, “a origem

 do ordenam
ento territorial é de caráter 

instrum
entalizado, sendo o espaço apre endido com

o um
 recipiente 

neutro” (DAVO
U

D
I; STRAN

G
E, 2009, p. 17). Alves (2014) crítica a 

visão de que o espaço não é influenciador e influenciado pelas ações 
hum

anas, o ordenam
ento territorial no land use planning, pois descarta 

as relações sociais dialéticas de conflitos, culturas locais, bem
 com

o lutas 

de classes na construção do espaço; fecha-se no determ
inism

o físico para 
o planejam

ento territorial e o espaço não estabelece interrelações com
 os 

dem
ais elem

entos. Segundo a autora, é preciso ir de encontro, estabelecer 
rupturas, ensejar crises, para se em

ancipar da leitura de ordenam
ento do 

território com
o m

eio para rever velhas form
as de dom

inação e exploração 
do m

eio am
biente e social.

Essas rupturas podem
 ser consideradas a partir de um

a geografia da 
ação local, da análise das relações socioespaciais orgânicas, do m

ovim
ento 

cotidiano e das práticas que caracterizam
 cada espaço. D

esde hábitos e 
costum

es, até a m
obilidade espacial, práticas culturais e as m

últiplas 
intencionalidades características do lugar. 

Albrechts (2004) ao discutir conceitualm
ente o ordenam

ento 
territorial sob o estereótipo do land use planning, afirm

a que o term
o 

significa, basicam
ente, a capacidade do Estado de pensar com

o o solo 
deveria ser utilizado e objetivando atribuir-lhe usos e funções: habitação, 
indústrias, lazer, educação, natureza, transporte, agricultura e práticas de 
caráter cultural.

N
o entanto, a caracterização socioespacial da m

icrorregião de 
Altam

ira antes m
esm

o de se com
eçar a pensar a construção da U

H
E Belo 

M
onte, em

 1975, já era m
arcada por um

a com
plexidade típica das frentes 

de expansão da fronteira capitalista e áreas influenciadas pela construção 
de rodovias federais e estaduais, com

o foi o caso da abertura da BR-230 ou 
Rodovia Federal Transam

azônica.
Analisar o processo de integração da Am

azônia e as políticas 
desenvolvidas na produção do espaço requer o entendim

ento de que o 
ideário de civilização e progresso “que m

obilizou o O
cidente alguns séculos 

atrás e im
pulsionou a colonização europeia nas Am

éricas é atualizado, a 
nosso ver, continuam

ente, pois as m
atrizes conceituais e ideológicas do 

evolucionism
o e do colonialism

o perduram
 no inconsciente ocidental 

(CASTRO
, 2010, p.105).
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A atualização do ideário, no entanto, não pode escam
otear que 

determ
inados espaços foram

 caracterizados por processos que m
arcaram

 
sua form

ação espacial, com
o é possível relatar: 1. A sociedade da borracha 

no século XIX; 2. A construção de grandes rodovias e projetos m
inerais 

a partir da década de 50; 3. O
s projetos hidroelétricos de grande porte 

que foram
 desenvolvidos a partir de 1962 com

 a criação da Eletrobrás, no 
m

esm
o ano, e; 4. O

 avanço da agropecuária m
oderna após a década de 

90, com
o um

 conjunto de processos político-econôm
icos que ajudaram

 a 
escrever a form

ação espacial dessa im
ensa porção do território brasileiro.

Bunker (2003) avalia que os diferentes m
om

entos extrativos da 
história de ocupação/dom

inação regional na Am
azônia produziram

 
form

as de reinventar a natureza, a utilização de tecnologias e a aplicação 
de capital com

o elem
entos pujantes para transform

ação da realidade local. 
Conform

e expressa, citando o exem
plo do extrativism

o da castanha-do-
Pará e do Ferro na Am

azônia paraense.
O

 vívido contraste entre as m
áquinas e a selva, a floresta e o 

desm
atam

ento, a estática e as m
udanças, engendrado pela ferrovia 

e pela passagem
 do trem

 ao longo dela, derivou de conflitos e 
de incongruências m

ais fundam
entais, que não eram

 tão fáceis 
de ser percebidos com

o aqueles ocorridos ao longo da linha 
férrea. M

inério de ferro e castanha-do-pará sustentavam
 em

 seus 
om

bros um
 im

portante conjunto de desuniões. Am
bos eram

 
bens extrativos. O

corriam
 na natureza anteriorm

ente à intenção 
hum

ana ou à m
anufatura. Am

bos haviam
 causado o ím

peto 
prim

ário de ocupação hum
ana do espaço ao redor dos locais 

onde estavam
 situados. Am

bos eram
 extraídos, em

 princípio, m
ais 

para a exportação do que para o consum
o ou a transform

ação 
local. D

e todas essas m
aneiras, am

bos representavam
 um

 dos 
m

ais im
portantes fatores determ

inantes do subdesenvolvim
ento 

regional – a dependência prim
ária da exportação de um

a m
atéria-

prim
a. O

 m
inério de ferro e a castanha-do-pará transform

aram
 

suas econom
ias regionais em

 tom
adores e não em

 form
adores de 

preços; suas posições nos m
ercados m

undiais eram
 inteiram

ente 
determ

inadas pela dem
anda externa à região, não pelas preferências 

e pelas estratégias da sociedade local (BU
N

KER, 2003, p.32).

Em
bora se considere a década de 1970 com

o período áureo do 
processo de dom

inação e ocupação da fronteira am
azônica, a iniciativa de 

integrar o espaço à econom
ia nacional já vinha sendo planejada e executada 

há algum
 tem

po, de acordo com
 H

errera (2012), desde pelo m
enos a 

década de 1950, quando o G
overno Federal considerou que as dinâm

icas 
locais ou o povoam

ento por m
igrantes descapitalizados não garantiriam

 
o desem

penho regional esperado, projetando cenários para a integração 
avassaladora (os cham

ados grandes projetos de desenvolvim
ento).

N
esse contexto, im

portante citar a criação do “Banco N
acional 

de D
esenvolvim

ento Econôm
ico (BN

D
E), instituído em

 1952. Voltado 
inicialm

ente ao financiam
ento dos investim

entos em
 infraestrutura 

(energia e transportes, o BN
D

E se tornaria m
ais tarde na principal agência 

pública de financiam
ento para investim

entos industriais” (VERSIAN
I, 

SU
ZIG

AN
, 1990, p.7). A U

H
E Belo M

onte, por exem
plo, é um

a obra 
financiada pelo banco e desenvolvida na segunda década do século XXI 
com

o parte program
ática do projeto de ordenam

ento e dom
inação do 

território.
A história de exploração dos recursos naturais e de artificialização 

da natureza, possibilitam
 pensar o debate sobre os grandes projetos, 

evidenciado nas seguintes obras: Santos (2013), M
oreira e H

errera (2013), 
Becker (2009), Braga e Silva (2011), Araújo e Belo (2009), Vainer e Araújo 
(1992). E asseverar que os grandes projetos são parte de um

a rede de forças 
propulsoras de transform

ação do espaço, no bojo da constituição e da 
unificação dos m

ercados interno/externo por m
eio da atividade industrial, 

por m
eio da técnica. Santos (2013) cham

a de:

G
randes coisas artificiais, grandes objetos, produtos da história dos 

hom
ens e dos lugares, localizados no espaço. [...] O

 espaço com
o 

conjunto contraditório, form
ado por um

a configuração territorial e 
por relações de produção, relações sociais. (SAN

TO
S, 2013, p. 105).

N
a 

Am
azônia, 

os 
em

preendim
entos 

se 
consolidaram

 
pela 

dom
inação dos recursos naturais e hum

anos em
 determ

inados pontos do 
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território, principalm
ente por responder a “lógica estritam

ente econôm
ica, 

respondendo a decisões e definições configuradas em
 espaços exógenos 

aos das populações/regiões das proxim
idades dos em

preendim
entos” 

(VAIN
ER e ARAU

JO
, 1992, p.34).

Corrobora-se com
 Alves (2014) de que é preciso cam

inhar para a 
escala m

unicipal do ordenam
ento territorial, baseado, principalm

ente, 
em

 leis espe cíficas de regulam
entação de uso do solo, sendo, que a 

com
petência de legislar e de ordenar o território devia-se, diretam

ente, aos 
governos locais, responsabilizados pela produção, bem

 com
o aprovação, 

dos planos de caráter territorial. Im
portante salientar que alguns países já 

detinham
, nesta época, a prática da consulta popular na elaboração dos 

planos territoriais. A título de exem
plo, os países escandinavos contavam

 
com

 tantas culturas e níveis de politização diferenciados com
o m

aior 
proxim

idade a um
a leitura contextualizada do espaço que são exem

plos de 
gestão participativa, cidadania e de form

a m
ais am

pla de estruturação da 
sociedade civil (ALBRECH

TS, 2004).
Sabe-se dos m

últiplos desafios que os sujeitos sintagm
áticos, 

principalm
ente a sociedade, têm

 adiante, todavia, desvelar as entrelinhas 
do ordenam

ento do território com
o condição e tam

bém
 com

o reflexo, para 
a constituição do desenvolvim

ento geográfico desigual é, antes de tudo, 
fundam

ental para olhar para as especificidades do local, da geografia da 
ação local, e partir da com

preensão das necessidades da sociedade com
o 

balizador para o desenvolvim
ento.

D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO

 
G

EO
G

RÁFICO
 

D
ESIG

UAL 
CO

M
O

 
CO

N
D

IÇÃO
 E REFLEXO

 DAS PO
LÍTICAS D

E O
RD

ENAM
EN

TO
 

D
O

 TERRITÓ
RIO

, O
 CASO

 DA U
H

E BELO
 M

O
N

TE (1975-2011)

A interpretação é de que o desenvolvim
ento é apenas um

a religião 
m

oderna, que no livro de Rist (2002) “El desarrollo: história de um
a 

creencia occidental” é construído com
o um

a religião baseada no discurso 

da m
odernidade (ocidental/países desenvolvidos), com

o um
a espécie 

de crença/ideologia com
partilhada por diversos sujeitos e que com

põe e 
dissem

ina grandes contradições e heterogeneidades.
Belo M

onte torna-se um
 acontecim

ento do capital, de desenvolvim
ento 

para o capital, no qual os custos são socializados e as benesses produzidas 
são concentradas por um

a pequena parcela da população. Cabe aqui, que 
o Estado, trabalha, financia e patrocina a expansão do capital coorporativo 
e de exploração da natureza, de m

ercantilização da natureza.
G

onçalves (2010) entende que o cenário de (des)envolvim
ento (re)

produzido na Am
azônia busca quebrar o envolvim

ento, a coesão interna 
de povos e espaços, subm

etendo-os à lógica de produção capitalista com
 

distribuição desigual da riqueza, da terra e das benesses produzidas pelos 
projetos. Com

 um
a lógica de “[...] transform

ação perm
anente, desigual no 

tem
po e no espaço, os diferentes povos e suas regiões estão sem

pre sendo 
atualizados no seu ‘atraso’, precisando ser novam

ente (des)envolvidos” 
(G

O
N

ÇALVES, 2010, p.67).
N

o ano de 1975, iniciou-se os estudos para o aproveitam
ento 

hidroelétrico da bacia do Rio Xingu; em
 1980 os estudos de inventário 

foram
 concluídos e iniciaram

-se os estudos de viabilidade da construção 
da Usina H

idroelétrica Kararaô, com
o era inicialm

ente cham
ada. Tais 

estudos foram
 revisados no ano de 1994, buscando dim

inuição da área 
inundada face a proibição de inundar terras indígenas.

D
essa form

a, quando a presidente da Com
issão Pró-Índio tom

ou 
conhecim

ento das ideias de barrar o Xingu, m
obilizou-se para buscar 

cientistas que falassem
 sobre o assunto, cada qual na sua área. Com

o 
resultado dessa m

obilização foi publicado o livro “As H
idrelétricas do 

Xingu e os Povos Indígenas” (SAN
TO

S; AN
D

RAD
E, 1988). Tal livro 

serviu para inform
ar aos índios sobre os projetos de hidrelétricas na região 

(SEVÁ FILH
O

, 2012a), bem
 com

o para dem
onstrar a vulnerabilidade a 

que os povos indígenas estavam
 expostos, já que não tinham

 acesso às 
inform

ações sobre com
o as obras da usina poderiam

 afetar suas vidas 
(M

AG
ALH

ÃES, 2012). 
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Talvez 
deva 

ser 
dito 

m
ais: 

não 
se 

trata 
da 

desigualdade 
socioeconôm

ica entre espaços geográficos em
 geral, m

as da 
produzida pelo capitalism

o. Em
 outros term

os: é a geografia do 
desenvolvim

ento desigual especificam
ente capitalista que im

porta 
aqui. E essa principia pela diferenciação do espaço geográfico que 
resulta dos processos sociais cotidianos (TH

EIS, 2009, p.246).

As m
ovim

entações das lideranças indígenas, incluindo viagens 
internacionais e audiências com

 O
N

G
s e bancos m

ultilaterais, culm
inaram

 
no “Encontro dos Povos Indígenas em

 Altam
ira” nos dias 20 a 25 de 

fevereiro de 1989, com
 o objetivo de protestar contra as decisões tom

adas 
sobre a Am

azônia sem
 a participação dos índios e contra a construção do 

com
plexo hidroelétrico do Xingu. A repercussão do encontro foi grande e, 

juntam
ente com

 outros fatores abaixo destacados, foi suficiente para deixar 
em

 suspenso o projeto. Com
 tanta opinião contrária e sem

 apoio financeiro 
necessário, alternativa não parecia existir a não ser arquivar o projeto.

A partir de 1994, houve a revisão dos estudos de viabilidade 
com

 a dim
inuição da área inundada e decisão por não inundação das 

áreas indígenas (ELETRO
BRAS, 2009). N

os anos seguintes, até 1999, 
a Eletronorte fez m

odificações geográficas e técnicas relevantes no 
projeto, rebatizou-o pela segunda vez, agora com

o CH
BM

 – Com
plexo 

H
idroelétrico de Belo M

onte, som
ente com

 as obras da prim
eira usina na 

Volta G
rande, tendo ocorrido considerável redução da dim

ensão original 
do projeto. 

Em
 2000 aconteceu o encontro dos Procuradores da República 

com
 os indígenas do Xingu, ocasião em

 que índios Juruna afirm
aram

 
ter encontrado nas m

argens do rio várias tábuas com
 núm

eros gravados, 
quando então o M

inistério Público Federal (M
PF) do Pará passou a 

investigar tais fatos, constatando que se tratava da retom
ada pelo governo 

do projeto de construir um
a barragem

 no rio Xingu. Iniciada um
a 

investigação, foi constatado pelo M
PF que se tratava da retom

ada da 
tentativa de barrar as águas do Xingu.

Em
 razão de um

 verão pouco chuvoso em
 2001, um

a crise de 
oferta de eletricidade se instalou (o apagão), quando então Belo M

onte 
foi reapresentada com

o a “salvação do país” (SEVÁ FILH
O

, 2005, p.15). 
N

esse ano, houve o ajuizam
ento da prim

eira Ação Civil Pública pelo 
M

inistério Público Federal de Belém
, visando exigir a obrigatoriedade de 

consultar os indígenas habitantes das áreas afetadas, bem
 com

o a obtenção 
de autorização do Congresso N

acional, o que é determ
inado pelo artigo 

231 da Constituição Federal.
Com

 auxílio de técnicos, antropólogos e biólogos, o M
PF descobriu 

ainda que existiam
 incom

patibilidades entre os cronogram
as da Eletronorte 

e do Estudo de Im
pacto Am

biental (EIA) e Relatório de Im
pacto Am

biental 
(RIM

A), já que o térm
ino das viagens das pesquisas estava previsto para 

novem
bro de 2001, sendo que o EIA/RIM

A estaria pronto oito m
eses 

antes, em
 m

arço de 2001, sendo im
provável que o Estudo de Im

pacto 
Am

biental ficasse pronto antes da conclusão da pesquisa de cam
po. 

Tam
bém

 foi constatado que a Eletronorte contratou a Fundação de Am
paro 

e D
esenvolvim

ento da Pesquisa (FAD
ESP) para a elaboração do EIA/RIM

A 
sem

 licitação, sendo que o resultado jam
ais foi m

ostrado ao público. 
A decisão judicial decorrente dessa Ação Civil Pública foi no sentido 

de em
bargar o EIA e o processo de licenciam

ento. Tal decisão, tom
ada em

 
prim

eira instância em
 Belém

, no ano de 2001, foi m
antida até a últim

a 
instância, em

 Brasília. M
ais um

a vez o projeto Belo M
onte foi derrotado, 

em
 fins de 2002 quando o então presidente do Suprem

o Tribunal Federal 
(STF), M

inistro M
arco Aurélio M

ello, nega o pedido da União e m
antém

 
suspensos os estudos de Im

pacto Am
biental de Belo M

onte (ISA, 2011). 
Em

 2002 todos os estudos, efetuados pela Eletrobrás, foram
 

apresentados à Agência N
acional de Energia Elétrica (AN

EEL), no entanto, 
o M

inistério Público Federal (M
PF), através de decisão judicial, paralisou 

os trabalhos, sob o argum
ento de que a Eletronorte esperava que o processo 

de estudos para concessão do licenciam
ento fosse feito pela Fundação de 

Am
paro de D

esenvolvim
ento da Pesquisa (FAPESP) e não pelo Instituto 
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Brasileiro de M
eio Am

biente (IBAM
A) que é o órgão com

petente, assim
, o 

Estudo de Im
pacto Am

biental (EIA) não pôde ser concluído.
Posteriorm

ente, no ano de 2005, o Congresso N
acional autorizou a 

Eletrobrás a com
plem

entar os estudos, levando o IBAM
A, no ano de 2007, 

a realizar vistoria técnica e reuniões públicas nos m
unicípios de Altam

ira 
e Vitória do Xingu para discutir acerca do EIA. Em

 m
arço de 2007, o 

Suprem
o Tribunal Federal ordenou o prosseguim

ento dos Estudos de Belo 
M

onte. O
 segundo processo foi então sentenciado na prim

eira instância, 
derrubando o entendim

ento do M
PF e dispensando as prerrogativas dos 

indígenas atingidos. O
s Estudos foram

 iniciados, e o governo federal, 
então, se apressa para licenciar a obra, m

as com
eça a fazer o EIA (Estudo 

de Im
pacto Am

biental) sem
 o Term

o de Referência, que é o docum
ento 

expedido pelo licenciador (IBAM
A), onde constam

 as m
atérias que devem

 
ser estudadas pela em

presa responsável pela obra, ou seja, um
a espécie de 

guia que indica o que deve conter no EIA (BRASIL, 2010). 
Em

 2008, o Conselho N
acional de Política Energética (CN

PE) define 
que o único potencial hidroelétrico a ser explorado no rio Xingu será o AH

E 
Belo M

onte. A AN
EEL aprova a Atualização do Inventário com

 apenas o 
AH

E Belo M
onte na bacia do rio Xingu. A prim

eira versão do EIA/RIM
A 

é entregue ao IBAM
A em

 2009, m
esm

o ano em
 que a Eletrobrás solicitou 

a Licença Prévia (LP). O
 IBAM

A torna público que recebeu o Estudo de 
Im

pacto Am
biental (EIA) e seu Relatório de Im

pacto ao M
eio Am

biente 
(RIM

A), e o disponibiliza incom
pleto em

 seu site na internet, liberando os 
volum

es do docum
ento aos poucos, sendo que o últim

o tom
o disponibilizado 

em
 08/09/2009, incom

pleto. Assim
, o M

PF ajuizou um
a nova ação em

 
razão dos Estudos de Im

pacto Am
biental estarem

 incom
pletos, pedido 

judicialm
ente aceito, suspendendo novam

ente o processo de licenciam
ento 

até que os Estudos fossem
 efetivam

ente com
pletados.

N
o ano seguinte, 2009, ocorreram

 as audiências públicas, as quais 
foram

 m
arcadas apenas em

 três dos onze m
unicípios atingidos, m

ais 
a capital Belém

.  Em
 25 de agosto de 2009 o IBAM

A publica edital de 

Audiências Públicas para a U
H

E Belo M
onte. (Painel dos Especialistas, 

2009, p. 13). Q
ue foram

 realizadas nas cidades abaixo: I. 10 de setem
bro de 

2009 – Audiência em
 Brasil N

ovo; II. 12 de setem
bro de 2009 – Vitória do 

Xingu; III. 13 de setem
bro – Altam

ira e; IV 15 de setem
bro – Belém

.
 Em

 fevereiro de 2010 o IBAM
A concede a Licença Prévia (LP) 

da hidroelétrica e a AN
EEL aprova estudos de viabilidade da U

H
E Belo 

M
onte. Em

 01/06/2011 o IBAM
A, desconsiderando as recom

endações 
feitas pelo M

PF e O
rganização dos Estados Am

ericanos (O
EA), autoriza 

a instalação da construção da usina hidroelétrica, tendo o M
PF ajuizado a 

11ª ACP no caso Belo M
onte, tendo com

o objeto a declaração de nulidade 
da Licença de Instalação nº 795/2011, de 1º de junho 2011, em

itida pelo 
IBAM

A para o Aproveitam
ento H

idroelétrico de Belo M
onte (AH

E Belo 
M

onte), sem
 o cum

prim
ento das condicionantes im

postas na concessão da 
Licença Prévia nº 342/2010.

N
ovam

ente 
foi 

determ
inada 

pela 
justiça, 

em
 

29/11/2011, 
a 

suspensão da construção da barragem
, um

a vez que o juiz Carlos Eduardo 
Castro M

artins aceitou os argum
entos apresentados pela Associação dos 

Criadores e Exportadores de Peixes O
rnam

entais de Altam
ira. Segundo 

tais argum
entos, a pesca será totalm

ente inviabilizada com
 a construção da 

usina, já que será fechado o acesso da com
unidade ao Xingu. O

 m
agistrado 

entendeu que não é razoável perm
itir que as inúm

eras fam
ílias, cujo 

sustento depende exclusivam
ente da pesca de peixes ornam

entais realizada 
no Rio Xingu, sejam

 afetadas diretam
ente pelas obras da hidroelétrica 

(RED
E BRASIL ATUAL, 2011). 
Som

ente em
 16/12/2011 o juiz federal Carlos Eduardo Castro 

M
artins, da 9ª Vara 21 Federal no Pará, determ

inou que fossem
 retom

adas 
as obras da hidroelétrica, alegando que o consórcio provou que estão sendo 
desenvolvidos projetos de preservação das espécies, com

o aquicultura de 
peixes ornam

entais. 
Por fim

, em
 26 de janeiro de 2011, o IBAM

A concedeu a N
orte 

Energia a licença válida por 360 dias para a construção da infraestrutura 



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

118
119

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

que antecede a obra e, no dia 1º de junho do m
esm

o ano, o IBAM
A 

concedeu a Licença de Instalação (LI) para o Consórcio N
orte Energia S.A 

(N
ESA), com

 lance de R$77,00 por M
W

.
D

oravante um
a m

ultiplicidade de redefinições, de estudos e de 
vistorias técnicas do (IBAM

A), coexistindo com
 conflitos de interesses 

entre os sujeitos do território. Belo M
onte se concretiza com

o um
 projeto 

(a partir de 2011 obra) de desenvolvim
ento regional de interesse nacional, 

im
portância utilizada com

o justificativa para erigir esse grande objeto 
técnico de transform

ação e intervenção no espaço. 
A propósito da usina, é im

portante rom
per com

 a práxis do m
odelo 

de desenvolvim
ento historicam

ente im
posto pelo capitalism

o ocidental, 
denso de ideologias e que am

plia a m
odernidade com

o m
otor da vida 

social e, principalm
ente, pensar um

 desenvolvim
ento entre escalas, que 

respeite as diversas culturas do território e que intensifique a equidade 
social à m

uito expropriada na Am
azônia. Assim

, com
preender o cam

inho 
percorrido até a concretização de Belo M

onte requer sistem
atizar os 

antecedentes e os desdobram
entos desse grande objeto técnico tido com

o 
projeto de desenvolvim

ento regional e nacional, no m
ote de desvelar as 

entrelinhas, a condição, o m
eio e os reflexos da construção dessa grande 

obra no m
unicípio de Vitória do Xingu.

Entender o (des)envolvim
ento da população possibilita com

preender 
a form

ação, a organização e a luta dos m
ovim

entos contrários a Belo 
M

onte, tam
bém

 sua fragm
entação, caracterizada por interesses territoriais 

dessem
elhantes. Pois o m

ovim
ento do capital norm

alm
ente desconsidera 

as dinâm
icas locais, as populações tradicionais e o m

eio am
biente, 

fragm
entando espaços e provocando conflitos. 
O

 feitio do ordenam
ento territorial ratifica a lógica de (des)

envolvim
ento, ora no aprofundam

ento das desigualdades socioterritoriais 
(com

o condição) ora na estruturação do território (com
o reflexo). Adiante, 

a análise dos planos de ressarcim
ento a população atingida enfoca, nos 

Reassentam
entos Urbano Coletivos (RU

Cs), com
o um

 universo possível 

de análise do ordenam
ento com

o condição e reflexo do desenvolvim
ento 

geográfico desigual.
Assim

, é im
portante buscar captar a espacialidade, portanto, a 

natureza especificam
ente geográfica da desigualdade socioeconôm

ica 
entre os espaços. Com

pete, ao analisar a desigualdade, a obrigatoriedade de 
com

preender a função político-econôm
ica de cada espaço na estruturação 

do capitalism
o globalizado. M

ais do que isso, é preciso analisar a própria 
produção cotidiana do espaço, pois é dali que em

ergem
 as desigualdades 

que se concretizam
 na escala internacional. Sobre a produção cotidiana do 

espaço e os debates sobre o ordenam
ento do território, no próxim

o tópico 
considera-se im

portante analisar o “Plano de Atendim
ento à População 

Atingida” e o “Plano de Requalificação Urbana” que constam
 no PBA.  

O
RD

ENAM
EN

TO
 TERRITO

RIAL E A M
ATERIALIZAÇÃO

 D
O

S 
CO

N
FLITO

S – U
M

 D
EBATE SO

BRE O
S RU

CS 

Sabe-se que o histórico de construção da U
H

E Belo M
onte faz parte 

de um
 histórico de conflitos, de interesses e de disputas territoriais que 

m
arcaram

 os diversos agentes de produção do espaço. N
esse histórico, pauta 

im
portante para o debate são as políticas de ressarcim

ento socioam
biental 

da população atingida, inscritas no Plano Básico Am
biental (EIA) e no 

Relatório de Im
pacto Am

biental (RIM
A), especificam

ente no Volum
e II, 

item
 4 – Plano de Atendim

ento à População Atingida e, Volum
e III, item

 5, 
Plano de Requalificação Urbana – am

bos, do prim
eiro docum

ento.
Segundo o (RIM

A, 2009, p.78) a Área D
iretam

ente Afetada tem
 

um
a “população total de 19.242 pessoas, sendo que 16.420 vivem

 na 
cidade e 2.822 na área rural”. E docum

entos apontam
 com

o im
portante 

conhecer 
características 

socioeconôm
icas 

– 
atividades 

econôm
icas, 

condições de vida, patrim
ônio histórico e cultural, saúde, educação etc.– 

da ADA. N
a ADA urbana, “m

oram
 4.362 fam

ílias principalm
ente ao longo 

dos igarapés Altam
ira e Am

bé” (RIM
A, 2009, p.78). É essa população que, 
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m
ajoritariam

ente, tem
 direito a escolha do Reassentam

ento Urbano com
o 

form
a de indenização face a criação do “lago” reservatório do Xingu no 

m
unicípio de Altam

ira. A seguir, com
o form

a de reconhecim
ento, m

ostra-
se o Q

uadro 1 com
 grupos de atingidos e opções de tratam

ento que 
constam

 no PBA.
Q

uadro 1. G
rupos de atingidos e opções de tratam

ento dos im
pactos da 

U
H

E Belo M
onte.

Grupos de Atingidos
O

pções de Tratam
ento

M
oradores proprietários de habitações 

localizadas na área delim
itada para o 

reservatório na cidade de Altam
ira.

Projeto de Regularização Fundiária
Projeto 

de 
Aquisição/Indenização 

Urbano
Projeto de Reassentam

ento Urbano
Projeto de Reparação

Filhos de proprietários que constituam
 

unidade fam
iliar própria e que residem

 
na m

oradia atingida em
 Altam

ira

Projeto de Regularização Fundiária
Projeto 

de 
Aquisição/Indenização 

Urbano
Projeto de Reassentam

ento Urbano

O
cupantes 

(não 
proprietários) 

das 
habitações 

localizadas 
na 

área 
delim

itada 
para 

o 
reservatório 

na 
cidade de Altam

ira
Inquilinos das habitações localizadas 
na área delim

itada para o reservatório 
na cidade de Altam

ira
Proprietários de Unidades Com

erciais, 
prestadoras de serviços e indústrias 
localizadas na área delim

itada para o 
reservatório na cidade de Altam

ira
Proprietários 

das 
olarias 

atingidas 
localizadas na área delim

itada para o 
reservatório na cidade de Altam

ira

Projeto 
de 

Aquisição/Indenização 
Urbano

Fonte: Relatório de Im
pacto Am

biental, 2009, p.160.

Para o (RIM
A, 2009, p.161) o Projeto de Reassentam

ento Urbano 
“deverá garantir que as pessoas que terão seus im

óveis afetados na 
ADA tenham

 condições de m
oradia superiores às que tinham

 antes da 
construção da U

H
E Belo M

onte”. E deve está situado nas proxim
idades do 

local afetado, em
 distância não superior a 2 quilôm

etros, em
 lote padrão 

de 300 m
etros quadrados e casas com

 60 m
etros quadrados. A seguir, 

a caracterização geral dos RU
Cs e a ilustração (Figura 2) dos espaços 

selecionados:
Q

uadro 2. Características das Áreas de Reassentam
ento Urbano Coletivo

RU
Cs

N
° de Lotes (Estim

ativo)
Residenciais RU

Cs
Jatobá

1286
1270

São Joaquim
1041

937
Casa N

ova
453

453
Água Azul

775
775

Laranjeiras
545

545
Total

4100
3980

Fonte: N
orte Energia, 2013.

Figura 2. Localização espacial dos RU
Cs.

Fonte: G
ED

TAM
, 2016.
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N
o “Plano de Atendim

ento à População Atingida” no prim
eiro 

parágrafo, enfatiza-se que o objetivo central é reduzir os “im
pactos sociais 

negativos decorrentes da im
plantação da Usina H

idrelétrica Belo M
onte 

-U
H

E Belo M
onte - e apresentar soluções que considerem

 as expectativas 
e dem

andas da população atingida por este em
preendim

ento” (PBA, 
2011, p.14).

A inserção no cam
po, a conversa com

 m
oradores e as reflexões a 

partir da pesquisa fazem
 acreditar que a “condição de m

oradia superior” e 
a apresentação de soluções que “considerem

 as expectativas e dem
andas da 

população atingida” são afirm
ações (que na m

aterialidade) não ratificam
 

o Projeto de Reassentam
ento Urbano, especificam

ente os RU
Cs com

o 
instrum

ento para assegurar condições básicas para o estabelecim
ento 

da cidadania, pois o olhar para realidade faz com
 que essas assertivas 

se fragilizem
 e a percepção da população local revele lim

itações dos 
reassentam

entos e fragilização do Plano de Requalificação Urbana.
Sabe-se que há m

últiplos discursos, a assertiva anterior não 
pretende se constituir generalizante, apenas retom

ar o discurso de um
a 

parte da população que se encontra insatisfeita com
 o program

a de 
Reassentam

ento Urbano ou Reassentam
ento Urbano Coletivo. Assim

, é 
im

portante relem
brar os desafios da pesquisa de m

estrado e de inserção 
qualificada no cam

po, por considerar que apenas assim
 será constituído 

um
a geografia da ação local, da produção do espaço in loco e das m

últiplas 
escalas geográficas que o caracterizam

.
É prem

issa básica do Plano de Requalificação que a intervenção 
na cidade de Altam

ira deve buscar conciliar a form
ação do reservatório 

do Xingu com
 a solução das enchentes anuais que ocorrem

 na cidade, 
juntam

ente da “recuperação am
biental das bacias dos igarapés Altam

ira, 
Am

bé e Panelas e a m
elhoria das condições de habitação e saneam

ento da 
população a ser realocada” (PBA, 2011, p.11).  Com

o prova da fragilidade 

dos planos e program
as de ressarcim

ento, cunha-se um
a reclam

ação 
com

um
 da população durante a aplicação de form

ulários em
 junho de 

2016, no qual reclam
avam

 do saneam
ento básico precário executado na 

cidade e nos RU
Cs, com

 sistem
a de encanam

ento inadequado para atender 
necessidades da população afetada pela construção da obra.

N
o plano de Atendim

ento à População Atingida, a partir da (página 
232) com

 o tópico “Program
a de N

egociação e Aquisição de Terras e 
Benfeitorias na Área Urbana” o (PBA, 2011) com

eça a estruturar questões 
balizadoras no trabalho. Com

o, a Situação Jurídica dos Im
óveis Urbanos 

e as Condições de O
cupação dos im

óveis Urbanos, que dizem
 respeito a 

regularização fundiária e ao tipo de ocupação, próprio, alugado, cedido, 
ocupado ou sem

 resposta, am
bos, com

o instrum
entos m

ediativos para o 
estabelecim

ento do processo indenizatório, ou seja, um
a condição para a 

concretização do ressarcim
ento na ADA urbana do reservatório do Xingu 

em
 Altam

ira.
N

o tópico que trata do “Projeto de Indenização e Aquisição de Terras 
e Benfeitorias Urbanas” (PBA, 2011, p.248) é im

portante considerar as 
diferenças nas áreas e benfeitorias urbanas, para cada grupo de atingidos, 
com

o form
a de garantir transparência dos fundam

entos jurídicos e técnicos 
das indenizações e reassentam

entos. Assim
, im

portante considerar: 
1. Classificação dos im

óveis urbanos; 2. Critérios de elegibilidade e; 
3.Alternativas de Atendim

ento. Com
 o m

ote de iniciar o debate sobre os 
Reassentam

entos Urbanos Coletivos. Assim
, m

ostra-se o Q
uadro 3 com

 
classificação dos im

óveis.
A apresentação e classificação dos im

óveis urbanos tem
 objetivo 

de abranger a com
plexidade existente nos espaços da ADA-Urbana. N

o 
intento de organizar sistem

as de ressarcim
ento que sejam

 com
plem

entares 
as necessidades e a justiça da/para população atingida. O

 (PBA, 2011, 
p.255-256) revela a m

etodologia para a concretização do ressarcim
ento.
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Q
uadro 3. Classificação 

dos 
im

óveis 
urbanos 

segundo 
a 

ABN
T-

N
BR-14653-2.

Q
uanto ao uso

Q
uanto ao tipo do im

óvel
Q

uanto ao agrupam
ento dos 

im
óveis

Residencial
Com

ercial
Industrial
Institucional
M

isto

Terreno (lote ou gleba)
Apartam

ento
Casa
Escritório 

(sala, 
andar 

corrido)
Loja
G

alpão
Vaga de garagem
M

isto
H

otéis e m
otéis

H
ospitais

Escolas
Cinem

as e teatros
Clubes recreativos
Prédios industriais.

Loteam
ento

Condom
ínio de casas

Prédio de apartam
entos

Conjunto habitacional (casas, 
prédios ou m

istos)
Conjunto de salas com

erciais
Prédio com

ercial
Conjunto de prédios com

erciais
Conjunto 

de 
unidades 

com
erciais

Com
plexo industrial.

Fonte: ABN
T - Associação Brasileira de N

orm
as Técnicas

Benfeitoria 
Principal: 

para 
os 

im
óveis 

identificados 
com

o 
benfeitoria principal deve ser utilizado o estudo “Valores de 
edificações de Im

óveis Urbanos”, utilizado pelo IBAPE/SP, no 
qual a benfeitoria é classificada segundo seu padrão construtivo. 
A definição do padrão da benfeitoria principal deve ser realizada 
em

 função das suas características construtivas tais com
o: grau 

de acabam
ento do revestim

ento interno e externo, estrutura, 
cobertura, forro, esquadrias, instalações elétricas e hidráulicas etc; 
Benfeitorias Diversas: as benfeitorias diversas ou acessórias são 
constituídas por cerca, m

uro, portão etc. A valoração da benfeitoria 
diversa é originária da com

posição de custo unitário dos serviços 
correspondentes à construção de cada benfeitoria. O

 valor unitário 
correspondente a benfeitoria é m

ultiplicado pela quantidade 
identificada em

 cam
po, obtendo-se o valor final.

Assim
, resum

idam
ente, foi a m

etodologia para ressarcim
ento das 

benfeitorias da ADA-Urbana, principalm
ente no sentido de expor, já que 

o objetivo é analisar os program
as de Reassentam

entos Urbanos Coletivos 
que foram

 instalados pelo em
preendedor para com

pensar a população foi 
desapropriada com

 o enchim
ento do lago e os program

as de requalificação 
urbana no reservatório do Xingu no m

unicípio de Altam
ira. 

D
e form

a m
ais am

pla, im
portante citar os critérios de elegibilidade 

para população atingida pela U
H

E Belo M
onte.

Q
uadro 4. Critérios de Elegibilidade. 1

Tipo de O
cupação do Im

óvel
Benefício

Proprietários de residências que 
m

oram
 no im

óvel

Indenização 
pelo 

valor 
de 

m
ercado 

ou 
unidade 

habitacional, 
auxílio 

m
udança 

e 
arm

azenam
ento de m

óveis, ou Lote Urbano 
ou Rural

Inquilinos residenciais

Indenização correspondente a 12 m
eses de 

aluguel, auxílio m
udança e arm

azenam
ento 

de m
óveis; ou avaliação da viabilidade de 

facilitação ao acesso, a unidade habitacional 
m

ediante financiam
ento pelo inquilino com

 
prestações equivalentes ao valor do aluguel

Proprietários que não m
oram

 
no im

óvel
Indenização pelo valor de m

ercado do im
óvel

Posseiros
Unidade 

habitacional, 
auxílio 

m
udança 

e 
arm

azenam
ento de m

óveis

O
cupação de im

óveis cedidos e 
ocupados

Indenização correspondente a 12 m
eses de 

aluguel, auxílio m
udança e arm

azenam
ento 

de m
óveis

Fam
ílias agregadas e fam

ílias 
conviventes 1

Unidade 
habitacional, 

auxílio 
m

udança 
e 

arm
azenam

ento de m
óveis

Proprietários 
de 

im
óveis 

com
erciais

Indenização pelo valor de m
ercado do im

óvel, 
auxílio m

udança, arm
azenam

ento de m
óveis e 

pagam
ento de lucro cessante

Proprietários 
de 

im
óveis 

com
erciais alugados

Indenização pelo valor de m
ercado do im

óvel

1 
Fam

ílias agregadas = fam
ília sem

 grau de parentesco m
oradora no m

esm
o dom

icílio 
que a fam

ília principal; Fam
ílias conviventes = fam

ília com
 grau de parentesco, 

m
oradora no m

esm
o dom

icílio que fam
ília principal.
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Inquilinos de im
óveis com

erciais
Auxílio aluguel pelo período de 6 m

eses, 
auxílio m

udança, arm
azenagem

 de m
óveis, 

lucro cessante

Proprietários 
de 

indústrias 
e 

olarias

Indenização dos im
óveis pelo valor de m

ercado, 
arm

azenagem
 de m

óveis e equipam
entos, 

auxilio m
udança, lucro cessante com

provado 
m

ediante perícia judicial

Inquilinos de im
óveis industriais 

e olarias

Auxílio aluguel pelo período de 6 m
eses, 

auxílio m
udança, arm

azenagem
 de m

óveis 
e equipam

entos, lucro cessante com
provado 

m
ediante perícia judicial

Trabalhadores 
de 

indústria, 
olarias com

ércio e serviços que 
m

oram
 nos respectivos im

óveis

Elaboração 
de 

diagnóstico 
com

 
base 

no 
cadastro 

para 
definição 

dos 
critérios 

de 
elegibilidade, considerando a possibilidade 
de recom

posição da atividade e das condições 
existentes

Fonte: PBA, 2011, p.257.

A população estudada, dessa form
a, foi escolhida a partir dos 

seguintes critérios: proprietários de residências que m
oram

 no im
óvel, 

posseiros, fam
ílias agregadas ou fam

ílias conviventes que escolheram
 

com
o form

a de com
pensação a “Unidade habitacional construída pelo 

em
preendedor” (PBA, 2011, p.258) ou os RU

Cs, de m
aneira sim

plificada.
Cabe, para título de análise, a ocorrência irregular de com

pra-venda 
de im

óveis no RU
Cs e o estabelecim

ento de inquilinos (aluguéis), fatos 
observados na inserção de cam

po de junho de 2016. Essas pessoas, que 
com

praram
 ou alugaram

 casas e vieram
 de diversas localidades na ADA-

Urbana tam
bém

 ingressaram
 na pesquisa, por entender que eles igualm

ente 
podem

 fornecer dados para análise espacial na análise do ordenam
ento do 

território nos RU
Cs.

D
e certo, o objetivo na pesquisa é a análise das Unidades habitacionais 

construídas pelo em
preendedor, ou RU

Cs, com
 objetivo de preencher 

lacunas e ensejar discussões futuras. O
 Q

uadro 5 a seguir revela os tipos 
de ressarcim

ento cunhados pela N
orte Energia SA. para com

pensação das 
fam

ílias im
pactadas pela construção da H

idroelétrica.

Q
uadro 5. Alternativas de Atendim

ento

Alternativas 
D

escrição
1. 

Unidade 
habitacional 

construída 
pelo 

em
preendedor

Reassentam
ento em

 lote urbano com
 unidades 

habitacionais de 60m
2 de área construída, com

 dois 
ou três dorm

itórios, sala/cozinha, banheiro, área de 
serviço etc. Esta área poderá variar dependendo da 
com

posição fam
iliar.

2. 
Reassentam

ento 
de 

Assistência Social
Reassentam

ento em
 condições especiais: pessoas 

em
 situação de risco social, dependentes quím

icos, 
deficientes físicos ou m

entais, casais de terceira 
idade etc., sem

 am
paro previdenciário ou fam

iliar. 
N

estes casos o reassentam
ento poderá ser realizado 

de form
a conveniada com

 program
as assistenciais 

do Estado.
3. Aluguel social 

Pagam
ento em

 dinheiro de um
 auxílio-aluguel 

para a fam
ília residir de form

a transitória enquanto 
aguarda a solução habitacional definitiva.

4. Lote Urbano
Auxílio à com

pra de lote urbano e o valor em
 

dinheiro de um
a unidade habitacional de 60m

2. 
(Proprietários residentes)

5. Lote Rural 
Reassentam

ento para área rural, com
 infraestrutura 

adequada, de opção do m
orador. (Proprietários 

residentes no im
óvel)

6. Indenização 
Pagam

ento em
 dinheiro do valor de reposição do 

im
óvel a ser rem

ovido e suas benfeitorias.
7. Carta de Crédito 

Com
pra de unidade habitacional diretam

ente pelo 
beneficiário que recebe um

 instrum
ento de garantia 

de crédito e prazo de liberação dos recursos, que 
o habilita a assinar um

 term
o de com

prom
isso de 

com
pra com

 o proprietário do im
óvel eleito. Para 

pessoas com
 renda m

áxim
a de 10 salários m

ínim
os.

8. Bônus M
udança 

Pagam
ento em

 dinheiro de um
 valor correspondente 

aos gastos de m
udança e um

 período de aluguel 
de um

a residência popular. Este valor deverá ser 
calculado com

 base nas necessidades de cada caso.
Fonte: PBA, 2011, p.258.
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Com
o m

encionado, o objetivo é analisar as Unidades habitacionais 
construídas pelo em

preendedor, que são form
as de Reassentam

ento em
 

lote urbano com
 unidades habitacionais de 60m

² de área construída, com
 

dois ou três dorm
itórios, sala/cozinha, banheiro, área de serviço etc.

Com
o o objeto de estudo está vinculado ao Reassentam

ento 
urbano da população nos RU

Cs, é circunstancial analisar as atividades 
desenvolvidas pelo Plano Executivo de Reassentam

ento contidas no 
(PBA, 2011), a saber: 1. Etapa Prelim

inar – Entrada na área: Esta etapa 
com

preende o período inicial, que antecede a entrada na área e o prim
eiro 

contato com
 a população a ser atendida (pois tem

 objetivo de organizar 
todos os dados, inform

ações e critérios da população a ser atendida); 2. 
Etapa de Levantam

ento de D
ados e D

iagnóstico - Esta etapa com
preende a 

realização do cadastro físico-territorial e socioeconôm
ico; 3. Etapa de Pré-

Transferência - N
esta etapa, as atividades são orientadas para proporcionar 

inform
ações à população sobre o processo de seleção das áreas de 

reassentam
ento e as etapas de construção das unidades habitacionais, bem

 
com

o a tipologia habitacional a ser adotada pelo Projeto de Reassentam
ento; 

4. Etapa de Preparação para a M
udança - Esta etapa refere-se às atividades 

de preparação para efetivação das m
udanças e de recepção das fam

ílias 
nos novos locais de m

oradia; 5. Etapa de Recepção e Assentam
ento – 

refere-se a chegada das fam
ílias às novas unidades habitacionais, com

 a 
transferência das fam

ílias, assinatura de contratos, vistoria etc. e; 6. Etapa 
de consolidação do assentam

ento - O
 período de consolidação corresponde 

aos prim
eiros m

eses posteriores ao reassentam
ento da população, é 

quando se prom
ovem

 ações que objetivam
 o estabelecim

ento de norm
as 

de convivência, prom
oção da organização social e de desenvolvim

ento 
com

unitário com
o form

a de m
itigar problem

as sociais.
M

esm
o com

 as fases program
áticas vinculadas ao reassentam

ento 
urbano e ao atendim

ento da população atingida, ainda observou-
se 

variados 
conflitos, 

a 
inserção 

no 
cam

po 
possibilitou 

citar: 
a 

desorganização no processo de m
udança/realocação, que aconteceu de 

form
a desorganizada com

 relação a saída aleatória da população das suas 
casas; a quebra dos laços de vizinhança e relações orgânicas estabelecidas 
no local, com

 o esfacelam
ento do território-zona, causado pela realocação 

diferenciada da população nos cinco RU
Cs; e a insatisfação populacional 

por causa da ineficiente infraestrutura dos espaços de reassentam
ento, fato 

proporcionado por na m
aioria dos casos, escolas, hospitais, bases policiais, 

postos de saúde, agências bancárias, ou centro de serviços e com
ércio 

de m
odo geral ainda não existirem

 nos novos locais de residência, fatos 
que caracterizaram

 a “m
udança” da população para os Reassentam

entos 
Urbanos Coletivos. 

M
iranda N

eto (2014) no estudo que faz sobre a ADA-Urbana e o 
reassentam

ento da população atingida, relata à propósito da tipologia das 
casas, o Plano Básico Am

biental (2011) havia definido duas classes de 
unidades habitacionais: Classe 1, em

 que se adm
ite o parcelam

ento na form
a 

de loteam
ento unifam

iliar e Classe 2, em
 que se adm

ite o parcelam
ento 

em
 lotes m

aiores, condom
iniais, para edificações m

ultifam
iliares de até 

cinco pavim
entos. Em

 am
bos os casos, a área m

ínim
a de construção 

seria de 60m
² com

 2 ou 3 dorm
itórios, em

 lotes individuais de 300m
². 

Posteriorm
ente, passou-se a adm

itir apenas um
 m

odelo de casa padrão 
com

 60m
² (2 quartos, 1 suíte, sala, cozinha, banheiro social, varanda e 

área de serviço) e outros dois m
odelos de casa adaptado para pessoas com

 
deficiência. 

Para o autor,

Tal 
alteração 

gerou 
questionam

entos 
por 

representantes 
das 

pessoas atingidas e m
ovim

entos sociais locais, um
a vez que se 

esperava a garantia da proposta anteriorm
ente definida no PBA. 

A N
orte Energia alega, contudo, que a tipologia padrão está em

 
conform

idade para o atendim
ento de cada fam

ília cadastrada, 
(M

IRAN
DA N

ETO
, 2014, p.52-53).

O
s 

conflitos 
de 

interesses 
e 

a 
tentativa 

de 
reduzir 

custos, 
m

ovim
entaram

 estratégias de reform
ulação dos planos de assistência 
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a população atingida, tais com
o a m

odificação na tipologia das casas 
nos RU

Cs, no sentido de reduzir custos e acelerar a construção dos 
reassentam

entos que é condição básica para a liberação de funcionam
ento 

da hidroelétrica. Fator que torna possível relem
brar as linhas de discussão 

sobre o ordenam
ento do território, no qual se afirm

ou que os processos 
tendem

 a utilização ótim
a do espaço, no sentido de dim

inuir custos e 
alavancar as estratégias de dom

inação espacial.
Assim

, a ideia foi levantar a discussão a partir dos docum
entos oficiais 

que buscasse caracterizar as form
as de ressarcim

ento e, principalm
ente, 

as unidades habitacionais construídas pelo em
preendedor, ou RU

Cs, 
espaços que são condição sine qua non para o debate sobre o ordenam

ento 
do território e a m

aterialização do desenvolvim
ento geográfico desigual, 

am
bos, gestados por interesses capitalistas e propulsores dos debates aqui 

suscitados.

ALG
U

M
AS CO

N
SID

ERAÇÕ
ES

A ponderação de que a integração da Am
azônia e a construção da U

H
E 

Belo M
onte fazem

 parte de processos de ratificação do desenvolvim
ento 

geográfico desigual e intensificação dos conflitos territoriais pode ser feita 
a partir da análise da literatura e dos docum

entos e diagnósticos oficiais 
dos estudos sobre a construção da usina hidroelétrica.

O
s conflitos, em

bargos, redefinições e discursos ensaiados a partir 
do histórico de construção da U

H
E Belo M

onte, observados ao longo 
do trabalho, concretizam

 a necessidade de repensar políticas públicas e 
privadas de ordenam

ento do território que estejam
 pautadas no respeito 

as populações tradicionais.
O

s encontros/com
issões das populações tradicionais, as audiências 

públicas e a produção técnica dos Estudos de Im
pacto Am

biental e dos 
Relatórios de Im

pacto Am
biental, deveriam

 ratificar a participação/
intervenção da população local no processo decisório, no entanto, os 

interesses do estado e dos sujeitos do capital não respeitam
 ou dão 

acesso qualificado a população im
pactada à possibilidade de executarem

 
propostas para repensar o desenvolvim

ento na Am
azônia.

Assim
, lem

bra-se do (des)envolvim
ento da população, que no 

caso da form
ação, da organização e da luta dos m

ovim
entos contrários 

a Belo M
onte, intensificaram

 a fragm
entação e o descaso im

buídos nos 
conflitos territoriais, e pautados nos sucessivos projetos de ordenam

ento 
do território. Pois a desconsideração das dinâm

icas locais, das populações 
tradicionais e do m

eio am
biente, têm

 sido um
a constante nos processos de 

avanço do m
odo de produção capitalista.

Rever o cam
inho percorrido até a concretização de Belo M

onte 
dem

anda um
 esforço de pesquisa que evidencie exem

plos para superar os 
problem

as m
ostrados. Para repensar o desenvolvim

ento historicam
ente 

estabelecido na Am
azônia e ensaiar ideias de um

 novo desenvolvim
ento, 

no qual a “voz” da população local seja ouvida e considerada no contexto 
de construção dos grandes objetos e de consolidação dos planos de 
ordenam

ento territorial. 
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O
S IM

PACTO
S DAS CO

N
STRU

ÇÕ
ES 

D
E H

ID
RO

ELÉTRICAS NA BACIA D
O

 RIO
 

ARAG
UARI (AM

APÁ-BRASIL) E SEU
S REFLEXO

S 
NA ATIVIDAD

E PESQ
U

EIRA
1 

Christian Nunes da Silva
Ricardo Ângelo Pereira de Lim

a
Vicka de Nazaré M

agalhães M
arinho

IN
TRO

D
U

ÇÃO

N
a m

aior parte da relação entre sociedade e natureza, o segundo 
elem

ento desta é visto som
ente com

o fornecedor de m
atérias-prim

as para 
o capital. Esta concepção perpassa toda a história das sociedades hum

anas, 
onde a utilização dos recursos naturais é vista com

o ilim
itada e a ideia 

basilar está em
 retirar vantagem

 no uso destes recursos. Esse paradigm
a, 

defendido por diversos intelectuais, afirm
a que o capital deve transform

ar 
a m

atéria-prim
a natural em

 bens e produtos que são agregados à vida 
do hom

em
, ou seja usando o capital-natural 2, preocupando-se em

 

1 
Trabalho oriundo dos debates realizados durante a execução do projeto “N

ovos 
ordenam

entos territoriais na Am
azônia: análises dos im

pactos gerados a partir da 
im

plantação de em
preendim

entos hidroelétricos no estado do Am
apá”, aprovado no 

Edital 02/2016, com
 recursos disponibilizados pela Fundação de Am

paro à Pesquisa do 
Estado do Am

apá (FAPEAP) e da Com
issão de Aperfeiçoam

ento de Pessoal do N
ível 

Superior (CAPES), coordenado pelo Prof. D
r. Christian N

unes da Silva. Para m
ais dados 

sobre essa tem
ática é interessante ver: Silva; Lim

a; Palheta da Silva (2016). Um
a versão 

deste trabalho foi publicada e está divulgada sob a referência: SILVA, C. N
.; LIM

A, R. 
A. P.; PALH

ETA DA SILVA, J. M
. P. Uso do território e im

pactos das construções de 
hidroelétricas na bacia do rio Araguari (Am

apá-Brasil). PRACS: Revista Eletrônica de 
H

um
anidades do Curso de Ciências Sociais da U

N
IFAP, M

acapá, v. 9, n. 2, p. 123-
140, jul./dez. 2016. D

O
I: 10.18468/pracs.2016v9n2.p123-140

2 
O

 capital-natural é representado pelo conjunto dos recursos biológicos em
 sua 

diversidade e é visto neste trabalho com
o a possibilidade de gerar lucros, sem

 destruir 
as florestas ou utilizando-as de form

a racional.

potencializar a produção de bens e serviços, de form
a a “dom

esticar” a 
natureza, seja m

elhorando geneticam
ente os espécim

es utilizados ou 
agregando m

ais tecnologia a fim
 de ofertar m

ais produtos ao m
ercado e, 

com
 isso, gerar m

ais lucro.
N

esse sentido, a necessidade de pesquisar o tem
a em

 questão 
está em

 proporcionar m
ais inform

ações a respeito da influência dos 
em

preendim
entos hidroelétricos na atividade pesqueira, no Estado do 

Am
apá, m

ais especificam
ente no m

unicípio de Ferreira G
om

es. Além
 do 

que, visa m
ostrar com

o a im
plantação desses objetos geográficos no leito 

dos rios prom
ove inúm

eras im
plicações socioam

bientais de natureza e 
escala diversas. Tal situação parece repetir-se na Am

azônia ao longo das 
últim

as 4 (quatro) décadas, no que tange a em
preendim

entos hidrelétricos, 
a atividades m

inero-m
etalúrgicos, entre outros. Situação evidenciada 

no estado do Am
apá, onde as atuações das grandes em

presas causam
 

im
pactos – sociais e am

bientais – que alteram
 diretam

ente o m
odo de vida 

das populações que m
oram

 nas proxim
idades.

Estudos anteriores a este m
anuscrito têm

 m
ostrado que os efeitos 

oriundos desses em
preendim

entos, desde sua construção até a operação, 
causam

 im
pactos significativos no contexto socioam

biental onde estão 
inseridos (RO

CH
A, 2008). N

a Am
azônia am

apaense, em
 pesquisa de 

cam
po realizada no ano de 2017, verificou-se que a instalação desses 

grandes projetos agiu para a intensificação de disparidades sociais já 
existentes, atuando para a desestruturação e precarização da produção e 
reprodução de pais e m

ães de fam
ília que durante décadas desenvolveram

 
suas atividades em

 relação com
 o rio.

Som
am

-se a isso, exem
plos da ausência de planejam

ento que 
não faltam

 no estado do Am
apá e a instalação desses em

preendim
entos 

atuantes, no sentido de tornar m
ais latentes os problem

as socioam
bientais 

já existentes. Posto que, essas áreas passam
 a ser consideradas atrativas, 

em
 m

eio a outros grupos sociais, um
a grande m

assa de trabalhadores 
desem

pregados e/ou que buscam
 m

elhores condições de vida são atraídos 
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para essas regiões m
om

entaneam
ente dinâm

icas que, no prim
eiro 

m
om

ento, são incorporados, viabilizando a construção do grande projeto, 
m

as, em
 um

 segundo m
om

ento, ficam
 à m

argem
 da sociedade, em

 
atividades de subem

prego ou m
esm

o desem
pregados – em

 alguns casos, 
aum

entando os índices de crim
inalidade.

A pesquisa tam
bém

 é necessária devido à im
portância do increm

ento 
da produção bibliográfica sobre a tem

ática proposta. O
s dados levantados 

por certo contribuirão para a elaboração de artigos em
 revistas, livros e 

trabalhos em
 eventos e, consequentem

ente, para o aum
ento da produção 

científica sobre o uso dos recursos naturais na Am
azônia am

apaense. 
N

este sentido, torna-se im
portante pesquisar sobre o assunto, um

a vez 
que im

pactos negativos podem
 ser sentidos pelas com

unidades próxim
as 

com
o dos m

unicípios de Porto Grande e Ferreira G
om

es, além
 da capital 

am
apaense, no que diz respeito a acidentes de trabalho, vazam

entos 
de com

bustíveis, alagam
entos, com

o noticiado pela im
prensa em

 2015 
(G

1 N
O

TÍCIAS, 2015a, 2015b), além
 de outros riscos am

bientais que se 
m

ostram
 de form

a nociva para a saúde das pessoas, descritos neste trabalho.

2 U
SO

 D
O

 TERRITÓ
RIO

 E O
S IM

PACTO
S DA CO

N
STRU

ÇÃO
 D

E 
U

H
E NA BACIA D

O
 RIO

 ARAG
UARI

N
o contexto m

ais recente, no âm
bito da retom

ada das políticas 
de desenvolvim

ento para a Am
azônia, procura-se repassar a im

pressão 
de que a instalação de grandes projetos, entre eles, aqueles voltados à 
questão m

ineral e a geração de energia, vêm
 ocorrendo em

 outros m
oldes, 

assentados em
 ações m

enos autoritárias e prim
ando por sistem

as de 
engenharia m

ais adequados as especificidades da natureza da região. N
o 

entanto, os estudos que abordam
 a im

plantação desses em
preendim

entos, 
principalm

ente aqueles voltados para a Am
azônia continuam

 sublinhando 
as inúm

eras im
plicações socioam

bientais de diversas naturezas e escalas 
que parecem

 repetir-se na instalação dessas grandes obras de engenharia.

As usinas de Tucuruí e Balbina instaladas na década de 1980 estão 
entre os casos m

ais em
blem

áticos de agressões socioam
bientais prom

ovidas 
por essas m

onum
entais obras ou conform

e Seva-Filho (2008) essas 
estranhas catedrais que suscitam

 novas situações na vida da população que 
residem

 e/ou trabalham
 na área atingida, tendo que conviver com

 surtos de 
problem

as e com
plicações que se revelam

 a cada am
anhecer e cuja solução 

está longe de se resolver plenam
ente. A esse respeito, M

artins (1991, 
p.16), denom

ina tais obras com
o “projetos econôm

icos de envergadura”, 
na m

edida em
 que prom

ovem
 um

 conjunto de transform
ações sociais e 

am
bientais, com

 im
pactos de grandes m

agnitudes sobre a população local 
que geralm

ente pouco se beneficia das suas vantagens. 
N

esse processo o discurso propalado procura dissem
inar as benesses 

que atuarão para o desenvolvim
ento local e em

 um
a escala m

uito m
ais 

am
pla, para o nacional, todavia, a instalação desses objetos geográficos 

na Am
azônia tem

 m
ostrado outra realidade bem

 distinta, evidenciando 
que as vantagens anunciadas nem

 sem
pre atuam

 em
 beneficio das 

populações atingidas, m
as que ao invés disso, vêm

 agindo para aum
entar 

as disparidades já existentes.
O

s grupos sociais que se encontram
 em

 situação de vulnerabilidade 
(ver conceitos), m

esm
o antes da chegada dessas obras, passam

 por um
 

crescente processo de precarização das suas condições de reprodução 
social, pois se instaura outra dinâm

ica, refletindo no reordenam
ento do 

am
biente e, por conseguinte, no m

odo de vida daqueles que exercem
 suas 

atividades no espaço m
odificado. Assim

, as hidrelétricas têm
 causado 

novas dinâm
icas socioeconôm

icas, (des) estruturação de m
odos de vida, 

além
 de quase sem

pre, im
pactos am

bientais de m
agnitudes diversas que se 

m
aterializam

 antes, durante e pós-instalação do em
preendim

ento, com
o 

constatado através da literatura voltada para essa questão e de trabalhos 
de cam

po realizados nos m
unicípios de Ferreira G

om
es e Porto G

rande.
Som

a-se a isso, no que concerne ao setor elétrico, que os m
unicípios 

da Am
azônia distinguem

-se em
 relação às dem

ais regiões por apresentar 
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um
a grande dependência energética dos sistem

as de geração isolados, que 
em

 sua m
aioria são de pequeno porte, sendo m

uitas vezes sucateados, 
tornando-os pouco confiáveis e onerosos, principalm

ente por funcionarem
 

a base de óleo diesel.
N

ão obstante, essa energia elétrica atende m
ais o contigente 

populacional dos centros urbanos, deixando em
 segundo plano, as 

populações que vivem
 em

 locais m
ais distantes das cidades, tornando-

as altam
ente dependentes de pequenos geradores m

ovidos a óleo 
diesel. Tal realidade se faz presente m

esm
o nas áreas adjacentes a esses 

em
preendim

entos, nas quais as populações têm
 que conviver diariam

ente 
com

 os im
pactos da obra, bem

 com
o, com

 a carência e a falta de regularidade 
de energia ofertada. Sendo negado, m

esm
o que m

inim
am

ente o direito de 
usufruir das vantagens advindas desses em

preendim
entos, tal com

o, do 
acesso a energia elétrica ou quando são contem

plados, pagam
 altas taxas.

N
este cenário, insere-se a Am

azônia am
apaense que apresenta em

 
sua configuração espacial grandes riquezas naturais, com

o m
inérios de 

ferro largam
ente em

pregados para a produção de derivados m
etálicos 

(ferro gusa e ferro esponja) am
plam

ente utilizados no m
ercado m

undial, 
além

 de ser detentora de um
 grande potencial hidrelétrico, fatores estes 

que conferem
 ao Am

apá posição estratégica para a exportação de m
inérios 

e energia elétrica. 
N

o que diz respeito m
ais especificam

ente ao potencial hidroelétrico, 
verifica-se que este consiste em

 um
a das características que m

ais se 
destaca no estado, condição que possibilitou em

 território am
apaense a 

im
plantação da prim

eira usina hidrelétrica na Am
azônica. O

s estudos 
para a construção da U

H
E de Coaracy N

unes iniciaram
 ainda na década 

de 1950, todavia, som
ente no final da década de 1960 os estudos sobre a 

viabilidade para a construção da hidroelétrica foram
 finalizados, por m

eio 
da assinatura do contrato entre o G

overno do Território Federal do Am
apá 

(G
TFA) e a em

presa TECH
IN

T, um
a em

presa de M
ilão (Itália), fundada 

em
 1945. D

e acordo com
 a CEA (2016), a Com

panhia Brasileira de 

Engenharia executou o estudo para a geração de um
a potência de 100.000 

KW
, sendo 08 unidades de 12.500 KW

 cada. 
Percebe-se, portanto – que na sua gênese, a estruturação do 

setor elétrico no Am
apá já nasce estatal e federalizado, destoando, de 

certa m
aneira, do cam

inho percorrido em
 outras regiões 3. Em

 1974, 
a ELETRO

N
O

RTE im
planta a sua regional do Am

apá, cujo principal 
objetivo foi concluir as obras da usina Coaracy N

unes, inaugurada em
 

janeiro de 1976. Esta usina foi a prim
eira hidroelétrica construída pela 

ELETRO
N

O
RTE em

 toda a Am
azônia, se constituindo em

 um
 m

arco 
inicial do que seria a atuação da em

presa nas décadas seguintes por m
eio 

dos seus diversos planos de ação.
D

esse m
odo, a justificativa para a instalação da ELETRO

N
O

RTE no 
Am

apá teve com
o principal discurso a necessidade da conclusão das obras 

da Usina H
idrelétrica Coaracy N

unes, no Rio Araguari (ELETRO
N

O
RTE, 

2015). N
o que concerne às fases do setor elétrico, a construção da U

H
E 

Coaracy N
unes corresponde às fases iniciais do desenvolvim

ento do setor 
elétrico no Brasil, da intervenção do Estado na econom

ia (1950-1960), ao 
início da federalização do setor (1970).

D
e acordo com

 Chagas (2015), é só a partir da segunda m
etade da 

década de 1990, com
 a retom

ada do crescim
ento econôm

ico brasileiro 
e o consequente consum

o de energia, que o G
overno brasileiro atenta 

para a carência de energia e propõe a construção de novas hidrelétricas 
na Am

azônia, (re) potencialização de usinas antigas (o caso de Coaracy 
N

unes), além
 de interligar a geração de energia na Am

azônia ao sistem
a 

nacional e aos sistem
as isolados, atendendo assim

 a dem
anda crescente 

das indústrias.
Conform

e Chagas (2015) existem
 dois inventários hidrelétricos 

realizados no Am
apá e aprovados pela AN

EEL
4. 

3 
Em

 junho de 2013, iniciou-se um
 novo processo de federalização da CEA, que estava 

falida e com
 débitos junto à Eletronorte, ficando a federalização com

o alternativa 
apontada para im

pedir a caducidade da em
presa.

4 
Chagas (2015) inform

a que o segundo estudo de inventário é da bacia do rio Jari, 
finalizado em

 2010 pela H
ydros Engenharia, contratada pela Em

presa de Pesquisa 
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O
 prim

eiro foi desenvolvido na década de 1990 pela Eletronorte em
 

conjunto com
 a em

presa H
ydros Engenharia. O

 estudo abrangeu as 
bacias dos rios Araguari, Calçoene, Cassiporé, Tartarugal G

rande, 
Tartarugalzinho, Am

apá G
rande. Este inventário foi o prim

eiro 
passo para que ocorresse o leilão das hidrelétricas Ferreira G

om
es e 

Cachoeira Caldeirão, no Rio Araguari (CH
AG

AS, 2015, s/p).

A partir da análise destes inventários se delineia a im
plantação das 

usinas hidrelétricas Ferreira G
om

es e Cachoeira Caldeirão. Tais usinas 
fazem

 parte do segundo Program
a de Aceleração do Crescim

ento (PAC-
2) e foram

 leiloadas pela AN
EEL com

 preço final de R$ 69,78/M
W

h e R$ 
95,31/M

W
h, respectivam

ente, que são valores abaixo das expectativas do 
m

ercado cujo preço final orbitava em
 torno de R$100/M

W
h

5. Contudo, 
torna-se im

portante enfatizar que a bacia do rio Araguari abrange diversas 
atividades m

inerais e áreas especiais no Am
apá e a construção de U

H
E 

nessa região im
pactará com

 intensidade os recursos naturais e os habitantes 
da região (Figura 1).

D
e acordo com

 dados da Eletrobrás/Eletronorte, o Estado contava 
apenas com

 a hidrelétrica de Coaracy N
unes e a Term

oelétrica de Santana. 
Juntas, as usinas dispõem

 de 256,1 M
W

 de potência, o que não corresponde 
a toda dem

anda do Am
apá. Um

a das reclam
ações da população 

m
acapaense são as quedas de energia, principalm

ente no período do 
verão, onde o nível do rio dim

inui. Situação sim
ilar ocorre nos m

unicípios 
de Ferreira G

om
es e Porto G

rande que m
esm

o apresentando regularidade 
na oferta de energia, esta não se traduz necessariam

ente em
 qualidade do 

serviço oferecido, sendo corriqueira a sua interrupção principalm
ente no 

m
unicípio de Porto G

rande segundo dados apresentados no Estudo de 
Im

pacto Am
biental da referida hidrelétrica.

Energética (EPE) para esta finalidade. 
5 

As condições de uso foram
 estabelecidas nos contratos 02/2010 e 01/2013 celebrados 

entre o M
M

E e as concessionárias vencedoras do leilão das hidrelétricas.

Figura 1. Localização das áreas Especiais no Am
apá, com

 destaque para a 
Bacia do Rio Araguari

Fonte: Silva; Lim
a; Palheta da Silva (2016)

Adem
ais, faz-se necessário ressaltar que além

 dessas interrupções, 
outro problem

a que deve ser m
encionado refere-se ao valor cobrado na 

conta de energia elétrica que conform
e verificado em

 cam
po constitui um

a 
das reclam

ações constante dos m
oradores dos m

unicípios supracitados. 
Situação que levou fam

ílias do m
unicípio de Ferreira G

om
es a reunir-se 

e requerer através de abaixo assinado a isenção de taxa de energia elétrica 
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ou pelo m
enos a redução do valor cobrado, sobre a justificativa que se 

encontram
 na área de influência direta dos em

preendim
entos hidrelétricos 

e que são fam
ílias que tiveram

 a sua renda com
prom

etida. 
É possível verificar na figura 2 o planejam

ento governam
ental-

territorial da bacia do rio Araguari, com
 as U

H
E Ferreira G

om
es, Coaracy 

N
unes e Cachoeira Caldeirão, bem

 com
o, as áreas previstas para serem

 
diretam

ente 
im

pactadas 
por 

esses 
em

preendim
entos. 

D
esse 

m
odo, 

constata-se que as áreas atingidas transcendem
 em

 m
uito o local de 

im
plantação do projeto, im

pactando diretam
ente cidades próxim

as, com
o 

Ferreira G
om

es e Porto G
rande, através da construção de infraestruturas 

que viabilizam
 a construção do em

preendim
ento ou pela chegada de 

um
 contigente populacional que não é próprio do lugar, atuando para a 

inserção de outra dinâm
ica, com

 costum
es m

uitas vezes diferentes daqueles 
existentes, dando origem

 a outras relações sociais e m
esm

o econôm
icas. 

Figura 2. Áreas de Influência das U
H

E Ferreira G
om

es, Coaracy N
unes e 

Cachoeira Caldeirão, Estado do Am
apá

Fonte: Baseado em
 EIA (2013) e Silva; Lim

a; Palheta da Silva (2016).

A Usina H
idrelétrica de Cachoeira Caldeirão, situada a m

ontante 
da U

H
E Coaracy N

unes, com
 potência de 219 M

W
 (equivalente a atual 

dem
anda total do Am

apá), tem
 um

 reservatório de 47,9 Km
2, cuja m

etade 
já corresponde à calha atual do rio Araguari. Por sua vez, a H

idrelétrica 
Ferreira G

om
es localizada a jusante da Coaracy N

unes, tem
 capacidade 

de 252 M
W

, com
 reservatório de 17,72 Km

2 dos quais, 6,5 Km
2 representa 

a calha inundada do rio (RIM
A). Am

bos os em
preendim

entos foram
 

planejados para operar a fio d’água, com
 a justificativa de que nesse tipo de 

engenharia os danos am
bientais são inferiores, tanto pela área inundada 

ser m
enor, com

o por não perm
itir o acúm

ulo de grandes volum
es de água.

Todavia, m
esm

o que o discurso em
pregado seja da redução dos 

danos am
bientais e, m

esm
o sociais e econôm

icos, por deslocar um
 

contigente populacional m
enor, principalm

ente quando com
parado 

aos grandes projetos im
plantados na região nas décadas de 1970 e 1980, 

verifica-se que as benesses não suprem
 as perdas m

ateriais e im
ateriais das 

populações locais.
M

unicípios com
 estrutura sim

ples, com
 carência de infraestrutura e 

pouca dinâm
ica econôm

ica quando com
põem

 a Área de Influência D
ireta 

(AID
), tendem

 a sofrer m
aiores problem

as no sentido de se (re) adequar 
as transform

ações im
pulsionadas pela chegada do em

preendim
ento, 

Porto G
rande e Ferreira G

om
es, sendo os m

unicípios m
ais atingidos pela 

operação das U
H

E de Ferreira G
om

es e Cachoeira Caldeirão, encontram
-

se nessa situação. 
O

 
Plano 

Básico 
Am

biental 
do 

Aproveitam
ento 

H
idrelétrico 

Cachoeira Caldeirão (PBA, 2013) e o Plano Básico Am
biental da Usina 

H
idrelétrica Ferreira G

om
es (PBA, 2010), apontam

 inúm
eros im

pactos 
negativos que podem

 ocorrer com
 a instalação de U

H
E na região, m

as 
tam

bém
 procuram

 m
itigar estes im

pactos com
 a possibilidade de geração 

de em
prego, renda e m

elhoria em
 serviços de infraestrutura.
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Todavia, o cenário favorável de absorção da m
ão de obra ocorre 

m
ais no m

om
ento de auge das obras, sendo geralm

ente um
a ocupação 

tem
porária, passado esse período, o trabalhador fica com

 poucas 
possibilidades de se inserir no m

ercado de trabalho local que ainda é 
pouco expressivo.

Além
 disso, por m

ais que existam
 ações objetivando m

itigar 
os 

im
pactos 

causados 
pela 

im
plantação 

e 
funcionam

ento 
desses 

em
preendim

entos é certo dizer que esses m
unicípios, não estão preparados 

para eventos extrem
os (inundações ou alagam

entos) e/ou erros hum
anos, 

que danifiquem
 m

ecanism
os, ou que repercutam

 na abertura incorreta 
das com

portas e que podem
 refletir diretam

ente em
 situações de perda 

de vidas. D
a m

esm
a form

a, os organism
os estaduais e federais presentes 

nesses m
unicípios não estão aparelhados para atender as populações 

atingidas por qualquer evento de desastre causado por um
 erro ou falha 

na U
H

E, com
o se verificou em

 Ferreira G
om

es no ano de 2015, após a 
abertura das com

portas da U
H

E Cachoeira Caldeirão houve elevação 
do rio Araguari, atingindo a cota de 5,5 m

etros. Isto corresponde a 2,3 
m

etros acim
a do considerado norm

al para a região e atingiu cerca de 
1,4 m

il pessoas, e ocorreu após abertura da barragem
 (G

1 N
O

TÍCIAS,  
2015a; 2015b).

Relatos de m
oradores descrevendo o sentim

ento de m
edo e 

revolta não faltam
, entre outros fatores, por entenderem

 prim
eiram

ente 
que o m

unicípio não apresenta suporte para evitar e m
esm

o auxiliar a 
população local em

 caso de falhas hum
anas e/ou associados a eventos 

naturais, com
o já ocorreu em

 Ferreira G
om

es, segundo porque m
uitos 

perderam
 bens m

ateriais que levaram
 m

uitos anos de trabalho para 
conseguir. D

epois do ocorrido, relatam
 que se sentem

 com
o “alvos de 

um
a bom

ba relógio”, pois se encontram
 na área de influência direta de 

três usinas hidrelétricas (Figura 3).

Figura 3. Casas foram
 invadidas pela água em

 Ferreira G
om

es, no Am
apá

Fonte: Abinoan Santiago (G
1 N

O
TÍCIAS, 2005b).

Adem
ais, ainda há suspeita de responsabilidade por dano am

biental 
causado à ictiofauna local. O

 laudo em
itido pelo Instituto de M

eio Am
biente 

e O
rdenam

ento Territorial do Am
apá (IM

AP) descartou a hipótese de 
poluição do rio no caso de m

ortandade excessiva de peixes no rio Araguari 
desde 2014, o laudo relata que os peixes apresentavam

 alterações físicas, 
com

o bolhas em
baixo da pele e olhos sobressaltados, o que gera indícios 

de em
bolia gasosa provocada pela supersaturação da água liberada pelo 

vertedouro da usina de Cachoeira Caldeirão (G
EA, 2016).

O
 Laudo de Engenharia Legal revela que, em

 qualquer caso, “não 
há Plano de Ação Em

ergencial (PAE) conjunto (...) entre as barragens em
 

operação U
H

E de Coaracy N
unes e U

H
E Ferreira G

om
es, em

 construção, 
U

H
E – Cachoeira Caldeirão” (G

EA, 2015). Todavia, há de se com
partilhar 

a responsabilidade de dano am
biental, pois, trata-se de um

 processo em
 

cadeia, pois existe um
 conjunto de usinas operando no rio.

D
e acordo com

 a em
presa Ferreira G

om
es G

eração de Energia 
(2015), a Usina H

idrelétrica (U
H

E) Ferreira G
om

es terá capacidade de 
gerar 252 M

wh de energia elétrica e 149,16 de energia firm
e, o suficiente 

para atender a um
a cidade de cerca de 700 m

il habitantes. Esta hidrelétrica 
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tam
bém

 está na bacia do rio Araguari, com
 um

a vazão de 938 m
³/s, 

com
 um

a área a ser alagada de 17,7 km
2 e um

a queda d’água de 18,04 
m

etros, encontra-se em
 funcionam

ento desde 2015 (FERREIRA G
O

M
ES 

G
ERAÇÃO

 D
E EN

ERG
IA, 2015) (Figura 7).

Figura 4. Barragem
, vertedouro e casa de Força da U

H
E – Ferreira G

om
es, 

no Am
apá

Fonte: Ricardo Ângelo Pereira de Lim
a (Pesquisa de cam

po, 2016).

Apesar de possuir Licença de O
peração, desde 2014, a Ferreira G

om
es 

S/A não possui um
 plano em

ergencial para inundações ou para controlar a 
m

ortandade de peixes devido à operação das com
portas. Por este m

otivo, 
a hidrelétrica se encontra questionada sobre a sua responsabilidade nos 
eventos am

bientais na bacia do rio Araguari.

A Ferreira G
om

es Energia, (…
) disse que na noite de 7 de m

aio de 
2015, a enchente que atingiu parte da cidade de Ferreira G

om
es 

foi provocada pela Cachoeira Caldeirão, hidrelétrica que está sendo 
construída pela ED

P na região. Segundo a em
presa, um

 volum
e de 

água do rio foi liberado pela Cachoeira Caldeirão sem
 que houvesse 

com
unicação às dem

ais hidrelétricas instaladas no Araguari: a 
Ferreira G

om
es Energia e a Coaracy N

unes. A ED
P disse que 

com
unicou a abertura de um

a ensecadeira às em
presas. D

e acordo 
com

 a prefeitura, m
ais de 600 pessoas foram

 atingidas pela cheia. 
A cidade está em

 situação de em
ergência (G

1 N
O

TÍCIAS, 2005b).

Tudo indica que nenhum
a das em

presas assum
e a sua parcela de 

responsabilidade nos sucessivos, sinistros, acontecim
entos no rio Araguari 

após o início da construção e operação das novas hidrelétricas. Acrescenta-
se a excessiva m

ortandade de peixes no rio, im
pactando diretam

ente a 
atividade de pesca em

 Ferreira G
om

es 6. Essas ocorrências se tornaram
 

objeto da Ação Civil Pública 01627-41.2015, im
petrada pelo M

inistério 
Público em

 desfavor da Ferreira G
om

es Energia S/A, pelo m
otivo D

ano ao 
M

eio Am
biente, cujos desdobram

entos ainda se encontram
 em

 andam
ento.

3 O
S IM

PACTO
S DAS U

H
E NA ATIVIDAD

E PESQ
U

EIRA EM
 

FERREIRA G
O

M
ES

O
 contexto de instalação dos em

preendim
entos hidrelétricos 

ressalva um
 conjunto de im

pactos negativos sobre as populações que se 
encontram

 nas áreas circunvizinhas a essas m
onum

entais obras. N
o que 

concerne ao m
unicípio de Ferreira G

om
es, essa realidade não é diferente, 

pois são diversos os relatos que m
ostram

 com
o a instalação das usinas 

Ferreira G
om

es e Cachoeira Caldeirão trouxeram
 transtornos e perdas 

para os grupos locais, entre eles, os pequenos pescadores que desenvolvem
 

secularm
ente a pesca no rio Araguari.

Por ser um
a atividade exercida por produtores autônom

os ou com
 

relações de trabalho em
 parcerias, são utilizadas pequenas quantias de 

capital e o m
eio de produção é sim

ples, com
 tecnologia e m

etodologia 
de captura não m

ecanizada e baseada em
 conhecim

entos em
píricos 

(D
IEG

U
ES, 1983). Abdallah (1999) ressalta que a pesca artesanal é um

a das 
atividades m

ais antigas do Brasil, gerando alim
ento e renda para m

ilhares 
de fam

ílias, sendo a principal fonte de recursos para m
uitos indivíduos, 

tanto no litoral, quanto no interior do continente.

6 
Em

 períodos de 28-31/07/2014, 30/08-04/09/2014, 04/10/2014, 13/11/2015, 19/01/2016 
e 24/01/2016 foram

 registradas m
ortandades de peixes por pescadores artesanais de 

Ferreira G
om

es.
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N
esse cenário, destaca-se o papel de um

 agente social que 
fortem

ente representa o povo que reside a região am
azônica, o pescador, 

cuja relação com
 o rio estabelece sua interação social, cultural e econôm

ica 
com

o garantia de sua existência e subsistência. É este que, ao tornar-se 
participante e atuante dentro de um

 território que lhe é particular, cria 
um

a identidade com
 um

a territorialidade construída a partir de sua relação 
com

 a natureza e os recursos que dela provém
, nesse caso, o pescado e 

dem
ais recursos que do rio em

anam
. 

Conform
e a Política N

acional de D
esenvolvim

ento Sustentável da 
Pesca e Aquicultura, o pescador artesanal é aquele que exerce a atividade 
de pesca profissional de form

a autônom
a ou em

 regim
e de econom

ia 
fam

iliar, com
 m

eios de produção próprios ou m
ediante contrato de 

parceria, podendo atuar de form
a desem

barcada ou utilizar em
barcação 

de pequeno porte (BRASIL, 2012).
Para Furtado et al (2006) as atividades econôm

icas na vida do 
pescador am

azônico se diversificam
 com

 intensidade variável em
 pesca, 

lavoura, coleta, extrativism
o e serviços prim

ários. Todas fundadas 
na m

obilização dos recursos naturais disponíveis no m
eio am

biente. 
D

estacam
 tam

bém
 que a dinâm

ica de vida dos pescadores na Am
azônia 

tem
 sido os principais indicadores com

o base de análise a respeito do 
sistem

a econôm
ico dessas populações e da reprodução desses am

bientes.
Furtado et al ( 2006, p.114), observa ainda que:

A com
posição destas unidades de produção, não obstante o 

acelerado e desordenado processo de transform
ação vigente na 

região, ainda, se baseia nas relações fam
iliares, de com

padrio e 
vizinhança; m

antém
 o m

odelo de em
prego da m

ão-de-obra fam
iliar 

e/ou de parentes, am
igos, vizinhos e com

padres, revelando um
a 

resistência à situação de em
prego e às form

as de assalariam
ento para 

rem
unerar o trabalho. Este sistem

a, entretanto, vem
 constituindo 

a base do sistem
a econôm

ico das populações tradicionais da 
Am

azônia e tem
 sido o responsável pela reprodução dos am

bientes 
m

anejados ao longo dos anos anteriores, seja na lavoura, seja na 
pesca. Com

o tal m
erece a observância de sua lógica no sentido de 

atender suas dem
andas.

N
essa perspectiva, ao analisar o cotidiano dessas populações é 

im
portante refletir sobre o fato de que m

uitos problem
as perm

eiam
 sua 

apropriação territorial, destacando fatores paralelos e controversos à 
preocupação com

 a invasão dos territórios de pesca por parte daqueles 
que visam

 grandes lucros sem
 nenhum

a preocupação com
 o uso devido 

do am
biente de pesca e do esgotam

ento dos recursos.
Esses problem

as tendem
 a se agravar quando ocorre sobre 

os pesqueiros, além
 do avanço da pesca considerada predatória, a 

im
plantação de em

preendim
entos hidrelétricos. Posto que, com

 a 
instalação de hidrelétricas, tal com

o vêm
 ocorrendo no rio Araguari, os 

pescadores enfrentam
 diversas im

plicações nas form
as de uso do rio, 

sendo prejudicados entre outros fatores pelo problem
a de trafegabilidade 

decorrente da construção das barragens que atuaram
 para a redução do 

volum
e de água, tornando-o raso em

 algum
as áreas para a navegação de 

em
barcações de m

aior porte.
Som

a-se a isso, em
 determ

inados trechos, a força da correnteza tem
 

atuado para a rem
oção de sedim

entos das m
argens do rio e, por conseguinte, 

para a acum
ulação desse m

aterial em
 outros pontos, contribuindo para 

o assoream
ento e o aparecim

ento de feições antes inexistentes, tais com
o 

bancos de areias que dificultam
 ainda m

ais o deslocam
ento dos pescadores. 

Com
 isso, principalm

ente aqueles que possuem
 em

barcações de m
aior porte, 

reclam
am

 das dificuldades de se deslocar, sobre o risco de bater nos bancos de 
areia ou em

 outros m
ateriais m

ais duros, com
o trocos de árvores e m

ateriais 
rochosos expostos em

 consequência da redução do volum
e de água do rio.

N
a figura 5, podem

-se observar alguns dos m
odelos de em

barcações 
utilizadas nas pescarias no rio Araguari, desde as em

barcações de m
enor 

porte que perm
item

 1 a 2 em
barcadiços até barcos com

 dim
ensões m

aiores 
que com

portam
 entre 4 a 6 tripulantes, os quais transportam

 além
 dos 

apetrechos de pesca, caixas de isopor com
 gelo para o arm

azenam
ento do 

pescado e alguns m
antim

entos, especialm
ente aqueles que possuem

 um
 

m
aior raio de deslocam

ento e, por conseguinte, dedicam
 m

ais tem
po as 

pescarias.



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

150
151

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

Figura 5. Em
barcações usadas por pescadores na atividade pesqueira no 

rio Araguari-AP

Fonte: Acervo dos autores (Pesquisa de cam
po, 2017).

N
o rio Araguari um

a das práticas dos pescadores que dedicam
 m

ais 
tem

po para o desenvolvim
ento da atividade pesqueira consiste em

 m
ontar 

acam
pam

entos 7 nas m
argens do rio próxim

o aos pesqueiros, facilitando 
o deslocam

ento e a captura de pescado. Entretanto, tal prática antes 
largam

ente em
pregada vem

 sendo atualm
ente inibida em

 algum
as áreas, 

especialm
ente aquelas que se encontram

 nas áreas adjacentes de um
a das 

barragens, m
ais especificam

ente da U
H

E Ferreira G
om

es, situação está que 
atua para suscitar tensões entre os pescadores e os agentes construtores da 
referida hidrelétrica.

D
esse m

odo, com
o evidenciado nas entrevistas em

 cam
po, a partir 

do barram
ento do rio Araguari, os pescadores sentem

 diretam
ente as 

7 
O

s acam
panham

entos constituem
 barracas feitas com

 quatro pedaços de vara que 
servem

 para sustentar o enserado.

consequências desse processo no desenvolvim
ento da atividade pesqueira, 

ressaltando entre outros fatores, a transform
ação de um

 rio caudaloso, 
conhecido pela abundância em

 recursos pesqueiros para outro que 
diferentem

ente de outrora, m
ostra-se com

 volum
e de água reduzido, 

com
 fortes correntezas, em

 processo de assoream
ento em

 determ
inados 

segm
entos, com

 proibições que im
pedem

 o desenvolvim
ento da atividade 

nos lugares costum
eiros, além

 da dim
inuição/escassez de pescado, com

o 
pode ser evidenciado na entrevista a seguir:

O
 im

pacto que eles causaram
 eu acredito que foi 100%

 que eles 
agravaram

 os pescadores de Ferreira G
om

es. O
 nosso rio hoje tá 

quase tudo seco, ali tá tudo aparecendo, a praia do m
eio do rio 

porque já tinha um
a barragem

 que era a Coaracy N
unes, a correnteza 

do rio foi m
ais e foi aterrando o nosso rio, e hoje a boca do rio 

Araguari fechou e a gente tá sofrendo as consequências porque 
quem

 tá sofrendo é o pescador de Ferreira G
om

es (Com
unicação 

pessoal, 2017).

O
 relato acim

a é de um
 pescador que afirm

ar conhecer o rio Araguari 
a “fundo”, ressaltando que desenvolvem

 a pesca desde criança e, portanto, 
sente-se tem

eroso quanto ao futuro, preocupando-se tanto em
 relação as 

suas condições de reprodução com
o tam

bém
 pelos dem

ais pescadores que 
enfrentam

 situação sim
ilar.

Adem
ais, salienta que já existia um

a barragem
 na região, m

as 
os efeitos negativos sobre a pesca não foram

 tão sentidos quanto às 
im

plicações advindas com
 esses novos em

preendim
entos, com

o pode ser 
observado na fala abaixo:

A instalação da Ferreira G
om

es aterrou tudo. O
 peixe acabou. H

oje 
já aparece m

ais de criadouro, nativo m
esm

o não tem
 e quando 

conseguem
 só alguns. Tanta fartura, m

as hoje em
 dia tudo acabou. 

A prim
eira barragem

 não causou tanto dano m
aterial e tudo, 

as últim
as que causam

, principalm
ente a Cachoeira Caldeirão 

(Com
unicação pessoal, 2017).
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A afirm
ação do pescador acim

a a respeito dos danos m
ateriais 

advindos da im
plantação das hidrelétricas no m

unicípio de Ferreira G
om

es, 
especialm

ente a Cachoeira Caldeirão, faz referência principalm
ente às 

m
ortandades de peixes verificadas no rio Araguari entre 2014 a 2016, 

período no qual se registrou seis ocorrências desse desastre antropogênico, 
conform

e noticiado pela im
pressa e relatado em

 entrevistas a cam
po.

A m
ortandade de peixes que ocorreram

 em
 m

om
entos distintos 

suscitou um
 quadro de escassez, refletindo em

 revolta e indignação 
m

anifestadas nas falas dos pescadores, tanto pelo com
prom

etim
ento de 

um
 recurso im

portante, sendo considerado por um
 lado, com

o fonte de 
renda e, por outro com

o um
 com

ponente indispensável da dieta alim
entar 

de m
uitas fam

ílias da região.
Além

 disso, por entenderem
 que não representa um

 recurso 
inexaurível, sem

pre retiram
 do rio apenas o necessário para suprir as suas 

necessidades m
ais elem

entares, possuindo um
a relação de respeito, m

as 
com

 a chegada dos em
preendim

entos hidrelétricos a região, essa relação 
foi profundam

ente afetada, situação esta que reflete negativam
ente no 

m
odo de vida das populações locais, fundam

entalm
ente dos pescadores 

artesanais.
O

s pescadores entrevistados, sobretudo os m
ais antigos fazem

 
questão de destacar que conhecem

 o rio Araguari e sem
pre desenvolveram

 
um

a relação harm
ônica, retirando da natureza só o necessário para 

sobreviver, m
as que na atualidade a realidade é outra, pois a cada dia 

torna-se m
ais difícil sobreviver com

 os recursos advindos das pescarias, 
a escassez do pescado é tão evidente que alguns dias m

al conseguem
 um

a 
quantidade m

ínim
a para a alim

entação fam
iliar.

O
 pescador A. S. (51 anos), afirm

a que através da captura e 
com

ercialização do pescado, criou juntam
ente com

 a esposa seus cinco 
filhos, sem

 precisar para isso desenvolver outra atividade com
o form

a 
de com

plem
entar a renda fam

iliar, m
ostrando com

 orgulho os bens que 
adquiriu ao longo de aproxim

adam
ente quatro décadas de pescarias. 

Conform
e os relatos, a pesca no rio Araguari ocorria quase que 

diariam
ente, não existindo para m

uitos 2 ou 3 dias de pescaria, pois era 
praticada com

o um
 trabalho sem

anal que exigia a presença constante do 
pescador. Em

bora, acontecesse constantem
ente, segundo a percepção 

dos m
esm

os, não se identificava dim
inuição na quantidade de produção 

capturada, situação esta bem
 distinta da atualidade, na qual, por m

ais que 
perm

aneçam
 m

ais tem
po no rio, o produto capturado é m

uito inferior, 
apresentando redução de m

ais da m
etade.

O
s pescadores entrevistados são unânim

es em
 tal afirm

ação, 
salientando que por praticarem

 essa atividade por m
uito tem

po, em
 

sua m
aioria desde criança, sabiam

 onde se concentravam
 as áreas 

m
ais piscosas conform

e o inverno e o verão, as m
arés, atribuindo esses 

conhecim
entos ao “fazer constantem

ente”, estabelecendo analogia com
 

outras atividades, na qual a pessoa de tanto executar o trabalho, adquire 
experiência, desenvolve a prática de onde tem

 e não tem
 o peixe, o que 

atua para o sucesso nas pescarias. 
Entretanto, 

no 
contexto 

de 
transform

ação 
do 

am
biente, 

o 
conhecim

ento dos pescadores quanto a localização de pesqueiros não tem
 

se m
ostrado suficiente, segundo os m

esm
os, o com

portam
ento dos peixes 

m
udou, ficaram

 dispersos e nos lugares em
 que não foram

 proibidos de 
realizar tal atividade, pouco tem

 auxiliado na obtenção de pescado.
 Em

 face dessas m
odificações, os conhecim

entos adquiridos ao 
longo de m

uitos anos de trabalho, pouco tem
 contribuído para lidar com

 
esse novo am

biente suscitado a partir da construção das hidrelétricas, visto 
que não se trata apenas da im

plantação de sim
ples objetos no leito rio, m

as 
de grandes obras de engenharia que transform

am
 a sua dinâm

ica natural 
e com

 isso, os m
odos de vida que se encontram

 entrelaçados com
 o rio.

Esse 
quadro 

evidencia 
o 

processo 
de 

desestruturação 
dos 

territórios de pesca no rio Araguari, m
ais que isso, m

ostra as im
plicações 

de em
preendim

entos hidrelétricos sobre a vida de grupos sociais que 
possuem

 um
a história de trabalho, suor e m

esm
o, resistência diante das 
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adversidades oriundas do desenvolvim
ento de um

a atividade produtiva que 
m

uito difere daquela realizada em
 terra firm

e, tanto pela im
previsibilidade 

das pescarias ou com
o neste trabalho, pela utilização do rio para outras 

finalidades, atendendo um
a dem

anda que pouco considera os interesses 
das populações locais.

 D
esse m

odo, a instalação das hidrelétricas Ferreira G
om

es e Cachoeira 
Caldeirão em

 um
 perím

etro do rio propício para o desenvolvim
ento da 

pesca, estão sendo apontadas com
o grandes causadoras das dificuldades 

que os pescadores estão enfrentando na atualidade, dificuldades essas 
que incidem

 diretam
ente na reprodução social desses pescadores que não 

acreditam
 que as construções dessas barragens atuem

 para a m
elhoria 

das condições socioeconôm
icas da região, m

as ao contrário prom
ovem

 a 
destruição e a precarização das condições de vida existentes, entre eles, dos 
pescadores artesanais, tal com

o pode ser constatado na entrevista a seguir: 

N
ão acredito que as hidrelétricas instaladas no rio Araguari traga 

algum
a m

elhoria para a região, acredito que 100%
 dos m

oradores 
têm

 a m
esm

a visão. Acredito que essas hidrelétricas vieram
 trazer 

só à destruição, da natureza, peixe, a água para o consum
o, lazer, 

a produção pesqueira decaiu, os peixes foram
 para os m

atos, se 
espalharam

, então não trouxeram
 m

elhoria praticam
ente em

 nada, 
m

uita prom
essas (Com

unicação pessoal, 2017). 

Além
 

das 
lim

itações 
de 

deslocam
ento 

pelas 
razões 

citadas 
anteriorm

ente, identificou-se tam
bém

 que em
 algum

as áreas, os pescadores 
são im

pedidos de avançar, principalm
ente nas proxim

idades das barragens, 
em

bora os m
esm

os reconheçam
 a existência de um

 lim
ite previsto de 500 

m
etros que não podem

 se aproxim
arem

 das barreiras salientam
 que o 

perím
etro im

posto é m
uito m

aior que esse, o que vem
 dificultando ainda 

m
ais o desenvolvim

ento de tal atividade.
Todavia, m

esm
o sendo proibidos, observa-se a discordância dos 

m
esm

os em
 obedecer as ordens recebidas. Essa situação ocorre entre 

outros fatores, pela necessidade de conseguir um
a m

elhor pescaria, pois o 

am
biente se transform

ou e com
 isso, perderam

 as condições propicias que 
o rio Araguari sem

pre ofereceu para o desenvolvim
ento da pesca.

Relatam
 que antes com

 4 litros de gasolina, saiam
 para as pescarias 

e voltavam
 “abastecidos”, m

as agora dependendo da distância, gastam
 m

ais 
de R$100,00 e a produção capturada é quase sem

pre inferior aquela fisgada 
antes da im

plantação das usinas hidrelétricas. Som
a-se a isso, o aum

ento 
nos gastos para percorrer um

 espaço m
ais abrangente tem

 atuado para a 
precarização das condições de vida desses pescadores, tendo em

 vista que 
a partir da dim

inuição dos recursos capturados e o aum
ento das despesas 

um
a parcela significativa da renda fam

iliar dessas populações encontra-se 
com

prom
etida.

D
esse m

odo, cabe aqui ressalvar que são inúm
eros os relatos em

 
Ferreira G

om
es descrevendo as m

azelas sociais e am
bientais suscitadas 

a 
partir 

da 
instalação 

desses 
em

preendim
entos. 

Em
 

face 
dessas 

transform
ações, os relatos dos pescadores entrevistados e as observações 

realizadas em
 cam

po evidenciam
 que a pesca no rio Araguari foi 

com
prom

etida, podendo ser considerada a partir de dois m
om

entos, um
 

antes da instalação das hidrelétricas Ferreira G
om

es e Cachoeira Caldeirão 
e o outro pós-hidrelétricas. O

s pescadores são unânim
es em

 ressaltar tal 
alteração, sendo com

um
 afirm

arem
 que agora tudo m

udou; o rio Araguari 
já não é m

ais o m
esm

o, isso tudo graças a essas obras que chegaram
 a 

região e ao invés de trazerem
 benefícios vieram

 acabar com
 o sossego da 

população local, sendo considerada por alguns pescadores com
o um

 “calo” 
na vida dos habitantes de Ferreira G

om
es.

Verifica-se 
desse 

m
odo, 

a 
necessidade 

de 
considerar 

m
ais 

atentam
ente os im

pactos da construção dessas hidrelétricas nas regiões 
em

 que são instaladas. Para tanto, faz-se necessário que antes que sejam
 

expedidos os pareceres favoráveis a instalação desses em
preendim

entos, 
proceda a identificação e análise m

ais detalhada dos seus efeitos no 
contexto local, fundam

entalm
ente dos grupos sociais diretam

ente afetados, 
com

o os ribeirinhos e pescadores. G
rupos esses que constantem

ente são 
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profundam
ente afetados, tendo seus m

odos de vida desestruturados, 
perdendo m

uito m
ais que bens m

ateriais que são “indenizados”, m
as a 

som
atória de conhecim

entos e relações resultantes de décadas de convívio, 
sendo obrigados a se adaptar a um

a realidade que m
uito difere daquela 

que estavam
 acostum

ados.

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS

Estudar o desenvolvim
ento da pesca artesanal já constitui em

 
si um

 grande desafio, posto que, em
 m

eio a outros fatores, envolve um
 

conjunto de características que são inerentes a esta atividade, entre elas, 
a im

previsibilidade do resultado das pescarias e a condição de espaço 
indivisível juridicam

ente dos corpos d’água, fator que não raram
ente 

suscita conflitos entre os atores sociais que a praticam
, bem

 com
o, entre os 

dem
ais grupos que utilizam

 esse am
biente para fins diversos.

N
o contexto da im

plantação de projetos hidrelétricos, tal questão 
torna-se m

ais com
plexa. Isto, por envolver atores que utilizam

 o rio 
objetivando aproveitam

entos distintos, seja por um
 lado para a m

anutenção 
de um

 m
odo de vida, seja por outro para fins energéticos, objetivando 

atender interesses de atores sociais que não raram
ente se distanciam

 da 
realidade local.

D
esse m

odo, o conhecim
ento e a relação desses pescadores com

 
o rio, expressas nos relatos das pescarias no Araguari, das lem

branças 
que carregam

 dos pesqueiros, dos apetrechos utilizados para a captura 
das espécies de peixe, sofrem

 transform
ações que refletem

 diretam
ente 

na sobrevivência desses pescadores, principalm
ente por fornecer parte 

im
portante da dieta alim

entar dessas populações, além
 de constituir um

a 
im

portante fonte de renda.
Portanto, a instalação desses em

preendim
entos nos rios am

azônicos, 
com

o neste estudo, das hidrelétricas Ferreira G
om

es e Cachoeira Caldeirão 
continuam

 apresentando inúm
eros im

pactos negativos im
ensuráveis, 

prom
ovendo a perda de bens m

ateriais que conform
e o discurso e ações dos 

agentes construtores são inventariados e “indenizados”, com
o se tratassem

 
de um

 processo em
 que os envolvidos fossem

 capazes de negociar em
 

estado de igualdade. Para, além
 disso, tem

-se a perda de conhecim
entos e 

relações sociais de valores inestim
áveis. Em

 am
bos os casos, verificam

-se 
a desestruturação de m

odos de vida que estão entrelaçadas com
 o rio e 

desenvolvidas secularm
ente na relação hom

em
-natureza. 
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IN
TRO

D
U

ÇÃO

Um
a das características m

arcantes no processo de ocupação 
da região Am

azônica é a atração populacional em
 função dos picos de 

exploração dos recursos naturais que resultaram
 num

a geografia própria, 
e que pode ser caracterizada em

 diversos períodos históricos (tem
po) e as 

distintas características de organização territorial, de cada período. Talvez, 
Rondônia seja o espaço privilegiado onde a ocupação hum

ana tenha sido, 
nesses últim

os 40 anos, um
 fenôm

eno singular. A cada período tem
-se 

o rom
pim

ento do referencial protetor das com
unidades e da tradição, 

proporcionando à região, nova form
a de organização e uso do território. 

Partindo desta com
preensão, a discussão sobre o processo de 

organização territorial no estado de Rondônia, se dá a partir de grandes 
obras de infraestrutura, constituídas enquanto elem

entos técnicos que 
configuraram

 e configuram
 este território, a exem

plo da construção da 
Estrada de Ferro M

adeira-M
am

oré (prim
eiro quartel do século XX), a 

colonização, seguindo-se na consolidação da m
alha rodo-hidroviária até 

os dias atuais, com
 a construção de duas hidrelétricas no rio M

adeira.
Para tanto, este trabalho consiste em

 discutir a periodização 
tem

pore-espacial, considerando os m
eios técnicos para uso dos recursos 

naturais e dos arranjos espaciais, a partir dos quais destaca-se três 
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períodos históricos, a saber: a) o prim
eiro pautado na exploração gom

ífera 
(borracha), onde a Estrada de Ferro M

adeira M
am

oré é o elem
ento técnico 

que legitim
ou a exploração deste recurso natural; b) o segundo destaca-

se pela exploração m
ineral e agropecuária, cujas possibilidades foram

 
geradas a partir da construção da BR-364 e, por fim

, c) o terceiro período, 
pelo uso dos recursos hídricos, com

 a im
plem

entação de um
a hidrovia e 

duas usinas hidrelétricas no rio M
adeira. N

este últim
o período, a ênfase 

está no surgim
ento do (novo) processo de organização espacial com

 a 
possibilidade da am

pliação do setor terciário e industrial.
M

etodologicam
ente, para com

preender com
o o território tem

 sido 
(re)organizado, o estudo pautou-se no levantam

ento bibliográfico sobre o 
tem

a – form
ato check list – de m

odo a m
ontar um

a periodização (tem
pore 

espacial) que indicasse algum
as das m

ais relevantes transform
ações 

geográficas levadas a efeito no Estado de Rondônia, som
ado à coleta de 

inform
ações em

 instituições G
overnam

entais, tanto da esfera Federal, 
Estadual, com

o M
unicipal. 

Foram
 coletadas inform

ações em
 arquivos, diagnósticos, relatórios, 

som
ado a observação de cam

po, para m
elhor com

preensão das dinâm
icas 

em
 curso. Tam

bém
 foi consultado o banco de teses e dissertações do 

Laboratório de G
eografia e Planejam

ento Am
biental da U

N
IR, cuja 

expertise no tem
a aqui proposto, vem

 sendo construída desde o final dos 
anos de 1990. O

s critérios adotados para análise dos contextos geográficos 
foram

 o de identificar os elem
entos técnicos que incidiram

/incidem
 

diretam
ente sobre o uso dos recursos naturais e que, contribuíram

 e ainda 
contribuem

 para os padrões de organização territorial, com
 destaque para 

a infraestrutura em
 transporte e energia, a relação no uso dos recursos 

naturais e processos m
igratórios. 

O
s períodos destacados se distinguem

 pelo rom
pim

ento da 
dinâm

ica, a priori, estabelecida e sobreposta a novos arranjos, m
uitos 

dos quais, estranhos à realidade local; novos usos dos recursos naturais e 
novas redes de circulação são alocados. Tais características apontam

 para 
um

a cisão na qual perm
item

 evidenciar, em
 cada período, os vetores de 

transform
ação e os reflexos na organização do território.

O
 ESTAD

O
 D

E RO
N

D
Ô

N
IA

Rondônia foi instituído com
o estado em

 1982, segundo o Instituto 
Brasileiro de G

eografia e Estatística, é o terceiro estado m
ais populoso 

da região norte do Brasil, com
 1.768.204 habitantes. Com

posto por 
52 m

unicípios (Figura 1), o estado ocupa área de aproxim
adam

ente 
237.590.547 km

², cuja capital é Porto Velho, com
 população estim

ada 
em

 502.748 habitantes. Sua população é um
a das m

ais diversificadas, é 
com

posta de m
igrantes oriundos de todas as regiões do país, dentre os quais 

se destacam
 os paranaenses, paulistas, m

ineiros, cearenses, m
aranhenses, 

am
azonenses, acreanos, entre outros (BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016c)

O
 estado possui o terceiro m

elhor Índice de D
esenvolvim

ento 
H

um
ano, o segundo m

aior PIB per capita, a segunda m
enor taxa de 

m
ortalidade infantil e a terceira m

enor taxa de analfabetism
o entre todos os 

estados da região N
orte. Sua econom

ia é pautada na pecuária, agricultura, 
m

adeira e no funcionalism
o público (BRASIL, O

p. Cit.c). 

Figura 1. Localização do Estado de Rondônia no Brasil

Fonte: Base cartográfica com
pilada de BRASIL (2016b). 
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PRO
JETO

S 
D

E 
IN

FRAESTRU
TU

RA 
E 

(RE)O
RG

AN
IZAÇÃO

 
TERRITO

RIAL EM
 RO

N
D

Ô
N

IA: U
M

A RELAÇÃO
 CO

M
 O

 U
SO

 
D

O
S RECU

RSO
S NATU

RAIS

O
 espaço é socialm

ente construído e, territorializado por m
eio de 

processos denom
inados de apropriação e dom

inação, no qual, M
ilton 

Santos conceituou de Território Usado, característico da sociedade 
m

oderna capitalista. O
 espaço é um

 conjunto indissociável, solidário e 
tam

bém
 contraditório, de sistem

as de objetos e sistem
as de ações. Sendo ele 

criação hum
ana que se realiza a partir do m

ovim
ento da sociedade sobre 

a natureza. Esta ação constitui o espaço geográfico, ou segunda natureza, 
onde ao m

esm
o tem

po em
 que o espaço é condição para a produção 

hum
ana é tam

bém
 resultado desta ação (SAN

TO
S, 2001, 2006a, 2006b).

Se o espaço é tam
bém

 condição para a ação hum
ana, esta ação 

resulta num
a m

oldagem
 social que é expressa pelo arranjo territorial 

por m
eio das interações que determ

inados grupos sociais desenvolvem
 

sobre dada área, representados pela tram
a de relações com

 raízes 
históricas, configurações políticas, dando ao território m

ovim
ento social 

(H
AESBAERT, 2002, 2005, 2006).

A ação hum
ana é m

aterializada e pode ser datada por interm
édio 

das técnicas da produção, do transporte, da com
unicação, do dinheiro, 

do controle, da política e, tam
bém

 das técnicas da sociabilidade e da 
subjetividade. “[...] As técnicas são fenôm

enos históricos. Por isso, é 
possível identificar o m

om
ento de sua origem

. Essa datação é tanto possível 
à escala do lugar, quanto à escala do m

undo [...]” (SAN
TO

S, p. 35, 2006a).
As sucessões do m

eio geográfico se im
põem

 na história de 
organização do território e, para m

elhor entendê-las são necessárias 
periodizações que caracterizem

 a relação sociedade – natureza na evolução 
das técnicas para uso dos recursos naturais (SAN

TO
S, O

p. Cit.).

ESTRADA D
E FERRO

 E A EXPLO
RAÇÃO

 G
O

M
ÍFERA 

Para 
distinguir 

os 
períodos 

históricos 
em

 
Rondônia, 

faz-se 
necessário com

preender as transform
ações ocorridas. Assim

, em
bora a 

exploração de especiarias tenha sido fato m
arcante na Am

azônia ainda no 
século XVIII, ao analisar sob o ponto de vista da organização territorial, foi 
com

 a exploração gom
ífera, no século XIX, que a porção oeste do estado 

passou a ser efetivam
ente ocupada (CAVALCAN

TE, 2008).
A exploração da borracha foi o principal produto de exportação 

da Am
azônia no período referenciado, cuja atividade atraiu m

igrantes 
nordestinos para trabalhar em

 sua exploração, m
ais tarde, com

 a construção 
da Estrada de Ferro M

adeira-M
am

oré que ligava Porto Velho a Guajará-
M

irim
, com

 o objetivo de facilitar o escoam
ento deste produto, no trecho 

encachoeirado do rio M
adeira, ainda no início do século XX, representou 

de certa form
a, um

 sím
bolo da m

odernidade e o principal sistem
a técnico 

para a circulação de produtos para exportação na época
1. 

Sua construção possibilitou a chegada de centenas de trabalhadores de 
várias partes do m

undo para atuar na construção da ferrovia, particularm
ente 

entre os anos de 1907 e 1912, em
bora atores locais já estivessem

 envolvidos 
naquela epopéia, com

o o indígena, o seringueiro, o seringalista (dono do 
seringal) e, o Poder Público Central que com

 as ações prom
ovidas para 

diversificação da econom
ia local, passou a definir a configuração deste 

território, ainda que em
brionariam

ente (CAVALCAN
TE, 2012). 

O
s prim

eiros povoados em
 Rondônia nasceram

 em
 função da 

atividade extrativista, a exem
plo da Vila de Santo Antônio, im

portante 
entreposto com

ercial da época para quem
 se dirigia à Belém

, M
anaus, 

ou subindo o rio, em
 direção à Vila Bela de Santíssim

a Trindade no M
ato 

Grosso e Bolívia. O
utros povoados foram

 surgindo com
o ponto de apoio 

para a Estrada de Ferro M
adeira-M

am
oré, entre eles Abunã, em

 1911, onde 
funcionava um

a das estações ferroviárias que m
argeavam

 o rio M
adeira. 

1 
O

 objetivo da Estrada de Ferro M
adeira M

am
oré era o de escoar a produção gom

ífera da 
Bolívia, com

o parte do tratado de Petrópolis, pois estabeleceria um
a rota com

ercial para 
os bolivianos com

 o m
ercado nacional e internacional via hidrovia M

adeira/Am
azonas 

até o Atlântico. Infelizm
ente logo depois de sua inauguração a borracha am

azônica 
já tinha im

portante concorrente asiático, o que m
inim

izou drasticam
ente o papel da 

ferrovia com
o indutor no processo de organização espacial no território rondoniense 

que, naquele período, ainda pertencia ao M
ato Grosso. (PIN

TO, 1993; 1998). 
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D
e m

odo sem
elhante tínham

os tam
bém

 Jaci-Paraná e M
utum

-Paraná, as 
quais conectavam

 Porto Velho a Guajará-M
irim

 quando a ferrovia entrou 
em

 funcionam
ento, conform

e indicado na figura 2 (CAVALCAN
TE, 

2008).

Figura 2. Localização do traçado da estrada de Ferro M
adeira-M

am
oré no 

início do Século XX.

Fonte: Base cartográfica com
pilada do BRASIL (2016b).

Com
 o aum

ento da produção gom
ífera asiática no m

ercado 
m

undial, a produção artesanal de borracha na Am
azônia foi abandonada 

com
o alternativa econôm

ica regional, levando a Estrada de Ferro M
adeira-

M
am

oré à perda de sua referência econôm
ica inicial. Esse período 

caracterizou-se então, com
o espaço pontual de circulação da produção 

gom
ífera, pois a razão da Estrada de Ferro era fundam

entalm
ente o 

transporte da borracha para consum
o internacional. D

este m
odo, a 

atividade da borracha não estabeleceu a ocupação efetiva no território, 

principalm
ente ao se considerar que a partir de 1913 a produção asiática 

(M
alásia) supera a produção am

azônica, deixando de ser um
 atrativo 

econôm
ico para a região (CARD

O
SO

 &
 M

Ü
LLER, 1978; N

U
N

ES, 2004).
Ato contínuo a desativação da ferrovia, potencializou a falta de 

perspectiva econôm
ica da região, quando a parte oeste do Estado de 

Rondônia entrou em
 declínio econôm

ico, o que obrigou significativa 
parcela dos trabalhadores a m

igrar. Aos que perm
aneceram

 encontraram
 

na agricultura de subsistência sua principal fonte de trabalho.

A ABERTU
RA DA BR-364, O

S PRO
JETO

S D
E CO

LO
N

IZAÇÃO
 E A 

EXPLO
RAÇÃO

 M
IN

ERAL EM
 RO

N
D

Ô
N

IA

Poder-se-ia afirm
ar que o principal elem

ento dinam
izador da 

econom
ia de Rondônia – a borracha – após a segunda guerra m

undial 
entra em

 m
ais um

 m
om

ento de estagnação, particularm
ente na porção 

oeste. Em
 sentido contrário, a porção centro-sul do Estado, a partir do 

governo de Juscelino kubitschek, passou a ter investim
entos ligados à 

infraestrutura, que de início foi caracterizado pela abertura da rodovia BR-
029 (atual BR-364). A partir dos governos m

ilitares, foi estim
ulada am

pla 
política voltada para o povoam

ento, com
 a criação de pólos agropecuários 

e m
inerais, o que possibilitou o segundo fluxo m

igratório em
 Rondônia, 

estim
ulado pela oferta de terras e novas oportunidades de em

pregos. 
Esse período é m

arcado pela colonização agrícola e exploração de ouro, 
notadam

ente nas décadas de 1970 e 1980 (BECKER, 1982, 2001).
G

rande 
parte 

da 
m

igração 
foi 

absorvida 
pelos 

projetos 
de 

assentam
entos coordenados pelo Instituto de Colonização e Reform

a 
Agrária (IN

CRA), representação do G
overno Federal que detinha o 

dom
ínio sobre a distribuição de terras num

a faixa de 100 km
 ao longo 

das recentes rodovias federais, propiciando a expansão da fronteira 
agrícola. O

s assentam
entos assem

elhavam
-se ao m

odelo de loteam
entos 

urbanos, m
odelo este que ficou conhecido em

 Rondônia com
o “quadrado 
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burro” pelas figuras geom
étricas, e por não considerar as particularidades 

(estudo criterioso) dos terrenos para a instalação da população (Figura 3) 
(BECKER, 2001; KO

H
LH

EPP, 2002; TH
ÉRY, 2012).

Figura 3. Localização das Áreas de Colonização em
 Rondônia 

Fonte: Fearnside (1985).

A colonização deu nova configuração na organização territorial do 
Estado de Rondônia, centrado na agropecuária e no surgim

ento de cidades 
ao longo das principais vias, dando início à form

ação de sua rede urbana 
(N

U
N

ES, 2004; TH
ÉRY, 2012). N

aquele período, foram
 a abertura da BR-

364, os projetos de colonização e a exploração de m
inério que dinam

izaram
 

a econom
ia do estado e o fluxo populacional. Tal fato representou para a 

Região N
orte, nas décadas de 1970 e 1980, a m

aior taxa de crescim
ento 

populacional do país (5,02%
). 

Rondônia foi a Unidade Federativa que obteve o m
aior índice de 

crescim
ento, chegando a um

a taxa de crescim
ento de 16,03%

 a.a., o que lhe 
conferiu o status de a m

ais im
portante frente de expansão do povoam

ento 
do país, conform

e taxas com
parativas entre o Estado de Rondônia, a 

Região N
orte e o Brasil, expressas na Tabela 1.

Tabela 1. Taxa de crescim
ento populacional (%

)

Com
parativo

1950/60
1960/70

1970/80
1980/90

1990/00
2000/10

Rondônia 
6,39

4,76
16,03

7,88
2,24

1,25
N

orte
3,34

3,47
5,02

5,19
2,86

2,09
Brasil

2,99
2,88

2,48
1,92

1,64
1,17

Fonte: Cavalcante (2012).

Este rápido crescim
ento caracterizou o processo contem

porâneo 
de ocupação da Am

azônia Rondoniense, enquanto política de ocupação 
do território pelo regim

e m
ilitar, na perspectiva do controle geopolítico 

das fronteiras; e de integração do território nacional. Ao m
esm

o tem
po 

em
 que as descobertas do potencial m

ineral am
azônico possibilitaram

 a 
inserção do Brasil no m

ercado internacional por m
eio das exportações de 

recursos m
inerais, fator que tam

bém
 contribuiu para o fluxo m

igratório 
entre as décadas de 1960, 1970 e 1980, com

 especial ênfase pela exploração 
da cassiterita e extração do ouro aluvionar no rio M

adeira.
D

e m
odo que a figura do garim

peiro tam
bém

 despontou com
o 

m
ais um

 agente transform
ador do território, com

 im
plantação de novos 

sistem
as técnicos, a exem

plo de áreas de lavras, dragas e criação das 
“fofocas” 2, form

ando aglom
erado (com

unidades) no m
eio ou às m

argens 
do rio M

adeira, desarticulando, de certo m
odo, na parte oeste do estado, o 

extrativism
o vegetal, substituído pelo m

ineral.

2 
Local do rio onde as dragas e balsas disputam

 os m
elhores lugares para a exploração do 

ouro de aluvião.
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H
ID

RO
VIA E H

ID
RELÉTRICAS N

O
 RIO

 M
AD

EIRA

D
entro da perspectiva regional, é coerente afirm

ar que os rios 
tiveram

 e ainda tem
 im

portância no processo de ocupação na Am
azônia, 

em
 especial, na sua porção sul ocidental, onde já nos séculos XVIII e XIX, 

a interligação hidroviária entre distantes áreas setentrionais am
azônicas e a 

porção sul-ocidental delineavam
 o projeto de integração do G

rão Pará com
 

o M
ato G

rosso (PIN
TO

, 1993 e 1998). Com
 o passar dos anos para além

 da 
perspectiva dos transportes, os rios passaram

 a ter nova notoriedade em
 

função das dem
andas regionais e nacional para o increm

ento da produção 
energética. Este cenário intensificou-se a partir do program

a de ocupação 
da Am

azônia O
cidental, em

 especial do Estado de Rondônia.
Após os anos de 1980, o increm

ento em
 estruturas m

ultim
odais 

na Am
azônia – com

 ênfase para o m
odal hidroviário – passa a ser um

a 
im

portante alternativa no barateam
ento dos custos de transporte de grãos 

– com
 destaque para a soja e, ao m

esm
o tem

po, palco privilegiado na 
produção energética. N

este contexto, o rio M
adeira é o recurso estratégico 

e principal na viabilização dos projetos desenvolvim
entistas desenhados 

para Am
azônia Sul-O

cidental, pois se insere no projeto nacional de 
interligação m

ultim
odal (ênfase para hidrovia), estabelecendo conexões 

com
 o centro-sul do Brasil e os portos europeus, som

ado à produção 
energética (CAF, 1998; IIRSA, 2003; N

U
N

ES, 2004).
O

 final dos anos de 1990, caracterizou-se pela m
aterialização de 

dois grandes em
preendim

entos: prim
eiro o H

idroviário e, o segundo, 
o Energético. Am

bos m
arcaram

 o recente período de transform
ação 

em
 Rondônia, pois consolidaram

 a H
idrovia M

adeira enquanto projeto 
nacional de conexão continental, cujo objetivo foi o de alicerçar o perfil 
com

petitivo do Brasil no transporte de grãos em
 escala a um

 baixo custo e, 
o segundo em

preendim
ento trata-se da construção de duas H

idrelétricas 
no rio M

adeira; a prim
eira em

 2008, na cachoeira de Santo Antônio e a 
segunda, em

 2009, na cachoeira de Jirau (na ilha do padre). Em
 que pese à 

organização territorial em
 Rondônia ter sido m

arcada preponderantem
ente 

com
 a Colonização D

irigida (anos de 1970 e 1980) nas últim
as décadas, são 

as infraestruturas de transporte e produção de energia os novos agentes 
(vetores) de organização territorial.

A consolidação do m
odal rodo-hidroviário exigiu a reestruturação 

do com
plexo portuário em

 Porto Velho – RO
, alicerçado por ações privadas 

e estatais, resultando na articulação estratégica entre o poder público e 
a iniciativa privada que, por m

eio da articulação m
ultim

odal (rodovia/
hidrovia), dim

inuiu os custos de transporte da soja em
 cerca de U

S$ 30,00 
dólares por tonelada via H

idrovia M
adeira-Am

azonas-Roterdã. Ao invés 
do escoam

ento da soja sair pelo porto de Paranaguá, o fluxo passou para 
o porto de Porto Velho, am

pliando assim
, a ação territorial de agentes 

econôm
icos na Am

azônia (ex: AM
AG

G
I e CARG

ILL), criando fluxos ao 
m

ercado externo. Esse m
ovim

ento retroalim
enta direta e indiretam

ente o 
avanço da soja e da pecuária sobre áreas florestais ainda nativas (N

U
N

ES, 
2004, CAVALCAN

TE, 2012).
D

iferente da H
idrovia que influenciou nas atividades produtivas, 

com
o o avanço da soja, as H

idrelétricas potencializou um
 novo m

ovim
ento 

m
igratório, desencadeado, tanto pela atração de trabalhadores, quanto 

pelo deslocam
ento populacional das áreas atingidas pelo reservatório e 

novas ocupações em
 função dos reassentam

entos e expansão das áreas já 
consolidadas devido a leva de m

ão de obra, gerada pela oportunidade de 
trabalhos que tal infraestrutura proporciona. 

A discussão sobre o aproveitam
ento energético na Am

azônia, em
 

particular Rondônia, foi retom
ada em

 fins dos anos 60, a partir dos estudos 
da Em

presa SO
N

D
O

TECN
ICA – Engenharia de Solos S.A, realizados em

 
1971, os quais previram

 no Projeto original, a possibilidade de im
plantação 

de H
idrelétrica no rio M

adeira. Esse projeto m
om

entaneam
ente foi 

abandonado e a prim
eira hidrelétrica instalada no estado de Rondônia foi 

a de Sam
uel, construída no início dos anos de 1980, na bacia hidrográfica 

de nom
e hom

ônim
o.
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Em
 1997, nova discussão sobre o trecho do rio M

adeira à m
ontante 

de Porto Velho foi iniciada, com
 reunião capitaneada pela Secretaria 

de D
esenvolvim

ento Am
biental – SEDAM

 que discutiu com
 técnicos, 

cientistas e autoridades do estado o “Term
o de Referência para os Estudos 

de Im
pacto Am

biental e Relatório de Im
pacto Am

biental” referente ao 
projeto de “Construção e O

peração de um
 Com

plexo Hidrovia/Hidrelétricas 
no Alto Rio M

adeira”, elaborado pela em
presa de assessoria e serviços Água 

Pura. A partir daí, a IN
TERO

CEAN
 apresenta o relatório “Projeto Usinas 

Hidrelétricas/Eclusas do Alto M
adeira”. O

 estudo previa três barram
entos, 

a saber: o prim
eiro barram

ento na cachoeira de Santo Antônio, o segundo 
barram

ento na cachoeira do Jirau e o últim
o na cachoeira de Esperanza, em

 
território boliviano. Juntas poderiam

 gerar m
ais de 7.000 M

W
 (estim

ativa) 
de energia pelo sistem

a de represam
ento a fio d’água (N

U
N

ES, 2004).
Em

 1999, FU
RNAS Centrais Elétricas produziram

 um
 inventário, 

cuja efetivação dos prim
eiros estudos de m

aior envergadura foram
 levados 

a efeito entre os anos de 2004 a 2006, com
 vistas a subsidiar os Estudos de 

Im
pactos Am

bientais (EIA) e o Relatório de Im
pacto Am

biental (RIM
A), 

de m
odo a im

plem
entar o projeto hidrelétrico pensado a partir dos 

M
acrovetores de D

esenvolvim
ento

3 da era Fernando H
enrique Cardoso 

(N
U

N
ES, et al., 2011) .
As H

idrelétricas do rio M
adeira (iniciadas em

 2008 e atualm
ente 

em
 pleno funcionam

ento) foram
 um

a das m
aiores obras de infraestrutura 

do Program
a de Aceleração do Crescim

ento (PAC). Além
 de adicionar 

6.450 M
W

 ao sistem
a energético nacional, previu tam

bém
 a construção de 

eclusas para am
pliar a navegação já existente à jusante da Cidade de Porto 

Velho, esta em
 funcionam

ento desde 1997. A possibilidade de articulação 
por m

eio de eclusas acrescentará à extensão da H
idrovia m

ais 260 km
 

à m
ontante de Porto Velho, conform

e figura 4, onde a navegação atual 

3 
M

acrovetores de D
esenvolvim

ento constituem
 o “[...]cam

po de forças e feixes de fluxos 
que têm

 o poder de provocar deslocam
entos e reestruturações no território nacional e, 

sim
ultaneam

ente, explorar e alterar em
 larga escala o patrim

ônio natural lato sensu do 
País[...]” (BRASIL, 1995:09)

é inviabilizada devido à presença de intrusões graníticas, podendo ainda 
conectar-se às bacias dos rios M

am
oré, Beni e Guaporé (N

U
N

ES, 2004; 
SILVA, 2005, N

U
N

ES, et al., 2011).

Figura 4. Conexão hidroviária em
 Rondônia

Fonte: N
unes (2004).

A influência das redes de transporte m
ultim

odal e a produção de 
energia atuam

 objetivam
ente no processo de organização e (re)organização 

territorial em
 Rondônia a partir das estratégias pensadas e pactuadas entre 

os diferentes atores sociais, cujo poder político e econôm
ico tendem

 a ser 
preponderantes na (re)organização eterritorial da Am

azônia Sul O
cidental, 

é justo afirm
ar que desses grandes em

preendim
entos ou projetos de 

infraestruturas, m
uitos efeitos em

 cadeia se constituem
, as vezes, tom

ando 
trajetórias m

uito difusas, cujo controle estatal a m
édio e longo prazo tende 

a ser nulo ou quase nulo. 
Um

 dos efeitos da expansão da rede m
ultim

odal e produção de energia 
são o que Fearnside (2000:76) denom

inou de Efeito de Arrasto. Segundo o 
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autor, esse m
ecanism

o afeto ao ideário de planejadores, consistiria num
a 

“[...] estim
ulação de investim

ento privado com
o resultado de um

a despesa 
pública em

 um
 projeto [...]”. O

u seja, para cada investim
ento estatal, outros 

investim
entos e intencionalidades são produzidos com

o resultado do 
estím

ulo governam
ental ao cham

ado desenvolvim
ento.

A consolidação da H
idrovia do M

adeira-Am
azonas significou o 

redirecionam
ento do escoam

ento da soja de Sapezal – M
T para Porto 

Velho-RO
/Itacoatiara-AM

/Roterdã-H
olanda. N

a esteira desse novo trajeto 
novos im

pulsos de investim
entos são observados com

 a expansão da soja 
no Sul do Estado de Rondônia.  

N
ão é diferente no caso das usinas hidrelétricas, cuja influência nos 

fluxos populacionais se configuram
 m

ediante dois processos: (I) a atração 
de contingentes em

 busca de trabalho e o (II) deslocam
ento populacional 

com
pulsório nas áreas alagadas. 

A atração populacional é o prim
eiro processo, dado pela oferta 

de trabalho que a obra pode gerar (FU
RNAS, 2005; CAVALCAN

TE, 
2012). As duas hidrelétricas no rio M

adeira criaram
 cerca de 529,30 km

² 
em

 extensão de área alagada, atingindo diretam
ente três distritos, onde 

destacam
os M

utum
-Paraná, cuja população foi (des)territorializada, pelo 

com
prom

etim
ento total do seu núcleo urbano, conform

e indicado na 
figura 5.

Figura 5. Projeções de alagam
ento, distrito de M

utum
-Paraná

Fonte: Cavalcante (2008).

A instalação de um
a grande usina hidrelétrica é m

arcada pela 
m

obilidade populacional, especulação im
obiliária, m

udança na estrutura 
fundiária, desapropriação da população e criação de novos assentam

entos 
hum

anos. D
entre os im

pactos gerados, a (des)territorialização é a m
ais 

conflituosa, pois se trata do deslocam
ento com

pulsório da população que 
se viu obrigada a se retirar de sua área de origem

.
Para H

aesbaert (2002), junto ao processo de (des)territorialização, 
novas áreas tam

bém
 são (re)organizadas a partir dos novos assentam

entos, 
ou seja, ao m

esm
o tem

po em
 que há (des)construção há um

a (re)
construção e a questão que fica, centra-se na capacidade de planejam

ento 
e controle do poder público sobre essas novas dinâm

icas.
O

s im
pactos decorrentes dessa articulação, já planejada, entre 

hidrovia e hidrelétricas se estenderão para além
 do seu entorno. N

o âm
bito 

do planejam
ento regional e am

biental, significa o com
prom

etim
ento da 

cultura tradicional am
azônica, pois, as referidas m

egaestruturas estão 
justam

ente onde predom
inam

 com
unidades ribeirinhas e áreas protegidas 

no estado que se estende pelo baixo M
adeira e o Vale do Guaporé (Figura 6). 

O
u seja, parte das atividades desenvolvidas, com

o a pesca e agricultura de 
várzea, serão com

prom
etidas, pois tais infraestruturas elevarão situações 

já conflituosas, com
o é o caso das atividades de m

adeireiros, fazendeiros 
e colonos, os quais têm

 pressionado áreas de unidades de conservação e 
terras indígenas (FEARN

SID
E, 2000; CAVALCAN

TE, 2012). 
O

s 
projetos 

de 
infraestrutura 

m
encionados 

contribuíram
 

e 
contribuirão 

para 
um

a 
nova 

organização 
espacial 

em
 

Rondônia. 
Com

preender em
 que contextos são ou serão pensados e a quais 

atores sociais atendem
, é o nosso desafio. Por isso a necessidade de 

contextualização, periodização e m
onitoram

ento das dinâm
icas que estão 

em
 curso e dos novos projetos planejados para Rondônia. Isso contribuirá 

para desvelar quais os interesses no uso e na exploração dos recursos 
naturais, quais resultam

 em
 m

udanças na dinâm
ica econôm

ica e social 
local, cujo m

odelo de atividade econôm
ica geralm

ente trás com
o resultado 

produtos de valorização m
om

entânea no m
ercado internacional, o que 

pode deixar com
o legado, um

a econom
ia sem

pre volátil. 
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Figura 6. Traçado da H
idrovia do M

adeira seguindo para a calha dos rios 
M

am
oré/Guaporé e Beni

Fonte: Adaptado de Silva et al. (2008).

A essência dessas novas dinâm
icas territoriais reside no sistem

a 
técnico do processo produtivo que perm

ite adições de estruturas 
no território e na am

pliação do poder e ações exercidas de m
odo 

desproporcional em
 relação aos agentes locais. Junto à im

plantação de 
redes de transporte e energia na área de estudo há o estabelecim

ento de 
novos agentes e consequentem

ente de novos padrões de organização 
espacial, conform

e apresentado na Tabela 2, definindo, desse m
odo,  novos 

padrões históricos e espaciais.

Tabela 2. Transform
ações tem

pore-espacial em
 Rondônia

Periodici-
dade

Técnica /Sistem
as 

de Engenharias
Atores/Agentes

Padrão de 
ordenam

ento 
territorial

Início do 
século XX

N
avegação a vapor 

e Estrada de Ferro 
M

adeira-M
am

oré

Seringueiros, 
seringalistas e 

indígenas.

População dispersa 
pequenos povoados 
para apoio à estrada 

de ferro e entrepostos 
com

erciais.

D
ec. 50 
e 70

N
avegação e

Abertura de 
estradas

Seringueiros, 
seringalistas, indígenas, 
governo, m

ineradores, 
caboclos e colonos.

Fixação e 
consolidação da 
população em

 
povoados e form

ação 
das prim

eiras cidades

Ú
ltim

as 
décadas

Estradas, 
rodovias, energia, 
telecom

unicação, 
hidrovias e 

hidrelétricas.

Pecuaristas, 
agricultores, governo, 

am
bientalistas, 

m
adeireiros, 

agronegócio e 
indústria.

Urbanização e 
expansão das 

com
unidades de 
cidades

Fonte: Cavalcante (2008).

As infraestruturas, sobretudo as redes de circulação, são form
as 

com
o a sociedade (ou determ

inado agente) exerce o controle do território 
e que, portanto, funciona com

o instrum
ento de poder, o que geralm

ente 
é feito por agentes econôm

icos e pelo Estado, sobretudo, no que diz 
respeito à circulação de pessoas, produtos, inform

ações e com
unicações 

(RAFFESTIN
, 1993).

A articulação de transporte e energia tem
 revelado os diferentes 

interesses dos agentes na m
oldagem

 do território e na organização do 
território de Rondônia, em

 que o setor Privado, G
overno Federal e suas 

agências encontram
 nas redes de circulação, form

as de atuação e de sobrepor 
os interesses de determ

inados agentes locais. D
este m

odo, constata-se ao 
longo dos períodos analisados a recorrência na sobreposição de interesses 
e o rom

pim
ento de práticas com

um
ente exercidas, configurando novos 

padrões de organização sócio-espacial. 
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CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS 

O
s períodos geográficos possuem

 um
a organização territorial 

própria, que é re-configurada e m
aterializada pela sociedade no uso dos 

recursos naturais disponíveis em
 função de suas necessidades e de seus 

projetos diversos. 
A Colonização Agrícola ocorrida nos anos de 1970 e 1980 

produziram
, no prim

eiro m
om

ento, a reestruturação territorial do estado, 
cujas frentes de penetração e ocupação das terras seguiu a trajetória traçada 
pelas rodovias, daí seu efeito m

ais expressivo ter se dado ao longo de um
 

eixo longitudinal do estado. 
A im

plantação de infraestrutura de transporte e energia em
 

Rondônia condiciona, im
põe e define form

as potencializadas de utilização 
dos recursos naturais. São intervenções externas que nem

 sem
pre são 

apreciadas pela população local e, não raras vezes, ocasionam
 conflitos 

sociais pela não articulação entre as escalas de análise geográfica, 
onde, m

aterializam
-se projetos diversos e antagônicos, resultando na 

precariedade social som
ado às pressões no am

biente am
azônico.

A geografia de Rondônia está repleta dessas m
anifestações sociais e 

econôm
icas, sendo na atualidade, um

 território de conflitos em
 m

últiplas 
escalas geográficas da ação social, cujo m

odelo econôm
ico de exploração\

dos recursos não se altera na essência, apenas se sofistica.
D

esse m
odo, verifica-se que a trajetória das ações de intervenção 

do G
overno Federal na Am

azônia e, consequentem
ente em

 Rondônia, 
gradativam

ente, determ
inam

 novos territórios m
ediados por novas 

dinâm
icas sociais, do ponto de vista dos agentes regionais, m

as, 
principalm

ente, do ponto de vista dos agentes externos à região, as quais 
dem

andam
 a expansão de infraestruturas. O

 projeto de produção de energia 
e de consolidação da hidrovia, não só à m

ontante da capital Porto Velho, 
m

as hodiernam
ente em

 outras im
portantes bacias hidrográficas, com

o a 
do rio M

achado, tam
bém

 no Estado de Rondônia, que deverá assentar, a 

curto e m
édio prazo, a Usina H

idrelétrica de Tabajara e, o m
odelo tenderá 

a se repetir, resta saber com
 que intensidade.
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A TRAN
SPO

SIÇÃO
 D

O
 RIO

 SÃO
 FRAN

CISCO
 E 

O
S CENÁRIO

S PARA O
 D

ESEN
VO

LVIM
EN

TO
 DA 

SALIN
IZAÇÃO

 D
O

S SO
LO

S NA PARAÍBA

Bartolom
eu Israel de Souza 

Elloise Rackel Costa Lourenço 
Ram

on Santos Souza 

IN
TRO

D
U

ÇÃO

Viver em
 regiões que apresentam

 clim
as secos sem

pre foi um
 desafio 

para a hum
anidade, ainda que diversos povos antigos com

o os egípcios, 
babilônios, incas, entre outros, tenham

 criado grandes civilizações em
 

am
bientes com

 essas características, cuja form
a de gerir os seus territórios 

estava baseada, entre outras, na construção de obras de controle dos 
recursos hídricos que até hoje cham

am
 a atenção de todo o m

undo 
(M

AZO
YER; RO

U
DART, 2010). 

Em
 se tratando do Brasil, a localização da nossa porção sem

iárida 
é considerada por m

uitos um
a anom

alia geográfica, dada a proxim
idade 

desta com
 a Linha do Equador, onde as precipitações são norm

alm
ente 

elevadas, ao contrário do que ocorre com
 praticam

ente todas as outras 
regiões de clim

a seco do m
undo, situadas em

 zonas subtropicais, áreas à 
sotavento de m

assas úm
idas e porções litorâneas atingidas por correntes 

m
arítim

as frias. Logo, para além
 de um

a lógica sim
plificadora, a ocorrência 

das secas em
 território brasileiro é um

 fenôm
eno com

plexo, ligado a 
dinâm

ica da circulação das m
assas de ar.

A questão de com
o lidar com

 a seca no sem
iárido brasileiro é um

a 
discussão histórica e cheia de polêm

icas ainda que, de form
a geral, a 

açudagem
 tenha prevalecido sobre as dem

ais alternativas, sendo esse tipo 
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de construção dissem
inado por toda essa região. D

entre as m
ais recentes 

obras advindas de intervenções governam
entais, efetuadas com

 o objetivo 
de solucionar ao m

enos parte dos problem
as econôm

icos e dos agravantes 
sociais que acarretam

 a ocorrência dessa dim
inuição severa e sazonal das 

chuvas nessa parte do país, tem
os a transposição do rio São Francisco 

ou, com
o é conhecido oficialm

ente, Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com

 Bacias H
idrográficas do N

ordeste Setentrional. Para longe 
de ser inovadora, trata-se na verdade da concretização de idéias que vem

 
sendo discutidas desde o século XIX em

 vários governos, ainda que com
 

algum
as diferenças em

 relação ao que tem
os atualm

ente, cujos trabalhos 
de ordem

 física foram
 iniciados em

 2007.
Esse projeto prom

ete, ao seu térm
ino, perenizar diversos cursos 

fluviais, atualm
ente interm

itentes, através de dois sistem
as de canais, cada 

um
 com

 25m
 de largura e 5m

 de profundidade, os eixos Leste e N
orte, 

atingindo terras dos estados de Pernam
buco (PE), Paraíba (PB), Rio 

G
rande do N

orte (RN
) e Ceará (CE), conform

e dem
onstrado na figura 1, 

captando água entre as barragens de Sobradinho (BA) e Itaparica (PE), na 
expectativa de que sejam

 beneficiados cerca de 12 m
ilhões de habitantes 

(BRASIL, 2004). N
o caso da Paraíba, suas terras serão afetadas pelos dois 

eixos da obra.
O

s benefícios referidos estão ligados não apenas a regularidade do 
abastecim

ento de água à população, ainda que esse seja o principal m
otivo 

oficial exposto para efetivação dessa obra, com
o fica explícito no seu 

Relatório de Im
pacto Am

biental–RIM
A (BRASIL, 2004). Trata-se tam

bém
 

da am
pliação da agricultura irrigada para outras partes do sem

iárido 
brasileiro, expandindo a experiência obtida nas regiões de Petrolina (PE) 
– Juazeiro (BA) e M

ossoró – Açu (RN
), em

preendim
entos vistos com

o 
detentores de grande sucesso, baseando sua produção na fruticultura, 
alcançando os m

ercados nacional e internacional, cujo m
odelo, portanto, 

deve ser reproduzido para além
 dos lim

ites atuais, em
 substituição a 

agricultura tradicional, pouco eficiente e em
 crise nessa parte do país 

(G
O

M
ES, 2001), o que é classificado oficialm

ente pelo governo brasileiro 
com

o um
a estratégia de desenvolvim

ento sustentável desde a criação 
do Projeto Áridas (BRASIL, 1994), inserindo essa região na econom

ia 
m

undial.

Figura 1. Localização dos dois eixos da transposição do rio São Francisco. 

Fonte: BRASIL (2004).

M
esm

o com
 a expectativa otim

ista quanto à disponibilidade de 
m

ais recursos hídricos com
o solução de diversos problem

as econôm
icos e 

tam
bém

 sociais, idéia com
partilhada por vários pesquisadores e projetos 

com
o os que foram

 citados anteriorm
ente, além

 de m
ilhares de habitantes 
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dos estados atingidos por essa obra, particularm
ente quando estam

os 
atravessando em

 m
uitas regiões praticam

ente cinco anos com
 chuvas 

m
uito abaixo da m

édia e redução drástica do volum
e de água estocado 

nos açudes, tem
os diversos problem

as am
bientais com

 rebatim
entos 

socioeconôm
icos im

portantes que poderão advir com
 a efetivação dessa 

transposição que, de form
a geral, m

esm
o tendo sido destacados em

 alguns 
m

om
entos desde que o projeto com

eçou a ser debatido, não foram
 sequer 

m
encionados com

 um
 m

ínim
o de im

portância no RIM
A da obra.

Um
 desses problem

as está relacionado a questão da salinização em
 

algum
as áreas a serem

 utilizadas para os cultivos irrigados. Esse processo 
ocorre em

 zonas de clim
a seco quando existem

 problem
as de deficiência 

de drenagem
, sendo potencializado quando os solos apresentam

 pequena 
espessura. N

esse caso, com
 a evaporação, os sais se concentram

 na zona 
superficial dos solos, o que faz com

 que haja o aum
ento da sua com

pactação 
e, em

 consequência, tem
os a redução das taxas de infiltração e increm

ento 
do escoam

ento superficial, gerando dim
inuição da germ

inação e do 
desenvolvim

ento e produtividade das lavouras, podendo inviabilizar o 
cultivo nas terras afetadas (SO

U
ZA et al., 2005).

Ao contrário do que ocorreu em
 relação a essa obra quanto às questões 

de salinização dos solos, existe um
a forte preocupação internacional com

 
essa problem

ática. D
e acordo com

 a O
rganização das N

ações Unidas para 
Agricultura e Alim

entos (FAO
), aproxim

adam
ente 50%

 das terras irrigadas 
m

undialm
ente já possuem

 problem
as de salinização e 10 m

ilhões de 
hectares são abandonados anualm

ente, em
 virtude das suas consequências. 

N
esse contexto, Cordani; Taioli (2008, p. 520) apontam

 que: 

Com
 a exaustão do solo, as populações procurarão novas áreas que 

sofrerão o m
esm

o processo de ocupação e degradação. N
as áreas 

em
 que a agricultura intensiva é im

plantada, quase sem
pre em

 
associação com

 técnicas de irrigação, o desequilíbrio ecológico se 
faz presente, obrigando ao uso de fertilizantes e agrotóxicos.

A transposição do rio São Francisco está próxim
a de ser concluída, 

m
esm

o com
 diversas polêm

icas ainda não esgotadas, incluindo-se aí a 
questão da salinização das terras que serão afetadas. N

esse caso, devido a 
área a ser atingida e as consequências advindas para m

ilhares de habitantes, 
discutir as consequências dessa obra continua sendo um

a questão atual e 
im

portante no cenário nacional. 
O

 objetivo desse trabalho foi analisar do ponto de vista da criação 
de cenários futuros, os im

pactos que essa obra poderá acarretar aos solos 
em

 parte da obra na Paraíba (Eixo Leste), tendo em
 vista o estabelecim

ento 
de processos de salinização.

M
ATERIAIS E M

ÉTO
D

O
S: LO

CALIZAÇÃO
 E D

ESCRIÇÃO
 DA 

ÁREA D
E ESTU

D
O

O
 Eixo Leste da transposição do rio São Francisco na Paraíba 

atravessa grande parte da região dos Cariris Velhos (ou Cariri). Através 
dessa interligação de bacias será perenizado artificialm

ente todo o trajeto 
do Alto Curso do rio Paraíba, influenciando diretam

ente os m
unicípios do 

seu entorno, afetando tam
bém

 de form
a parcial o M

édio Curso desse rio e 
o Baixo Curso do rio Taperoá, afluente principal do prim

eiro curso fluvial 
citado. N

o geral, sob influência im
ediata dessa obra, serão atingidos nove 

m
unicípios (BRASIL, 2004), conform

e apresentado na figura 2, totalizando 
4.700 km

². D
o ponto de vista das transform

ações econôm
icas que 

deverão ocorrer nessa região, tem
os a intensificação do estabelecim

ento 
da agricultura irrigada, até o m

om
ento presente de form

a incipiente, em
 

virtude da escassez natural de chuvas dom
inante nessas terras.

Essa região está inserida nos dom
ínios do clim

a tropical equatorial 
com

 ocorrência de 9 a 11 m
eses secos que, de acordo com

 a classificação 
de Köeppen, se enquadra no tipo clim

ático BSh (Sem
iárido quente) 

(ALVARES et al., 2014; M
EN

D
O

N
ÇA; DAN

N
I-O

LIVEIRA, 2006). N
o 

caso das precipitações, a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) é o 
fator m

ais im
portante na determ

inação de quão abundante ou deficiente 
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serão as chuvas nesta área (FERREIRA; M
ELLO

, 2005), apresentando 
m

édias anuais que variam
 entre 350m

m
 a 700m

m
. A tem

peratura m
édia, 

por sua vez, atinge níveis superiores a 24ºC.
O

utro aspecto clim
ático característico dessa região, assim

 com
o 

de todo o sem
iárido brasileiro, é a ocorrência de estiagens prolongadas, 

onde as m
édias de chuva ficam

 m
uito abaixo do esperado, com

o vem
 

acontecendo desde o ano 2011 nessa parte da Paraíba.

Figura 2. M
apa de Localização da área de estudo, destacando os m

unicípios 
afetados diretam

ente pela transposição do rio São Francisco nessa região 
(Eixo Leste da obra), na Paraíba.

N
o tocante a vegetação predom

inante, tem
os a caatinga hiperxerófila, 

m
uito alterada devido à retirada m

aciça para a expansão agropecuária, 
produção de lenha e carvão, construção civil e de cercas nas propriedades. 
O

s solos dom
inantes são rasos e pedregosos, apresentando alguns setores 

com
 classes que apresentam

 elevados teores de salinização (SO
U

ZA et al., 

2006). N
esse caso, a prática da agricultura irrigada se torna um

a atividade 
de alto risco, com

prom
etendo diretam

ente as áreas utilizadas para o 
cultivo e tam

bém
 apresentando efeitos negativos em

 m
uitos lugares ao 

redor destes. 

M
ATERIAIS

A identificação e delim
itação dos dados da classificação de solos 

da Paraíba e das bacias hidrográficas relacionadas à obra da transposição 
nessa parte do país foi disponibilizada pelo G

eoPortal no site da Agência 
Executiva de gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA/PB (http://
www.aesa.pb.gov.br/geoprocessam

ento/geoportal/shapes.htm
l), fornecidos 

em
 form

ato shapefile. O
s shapefiles estavam

 no sistem
a de coordenadas 

planas W
G

S 84 e foi realizada um
a conversão de coordenadas para W

G
S 84 

24S. Para obter a declividade do terreno, foi utilizada um
a im

agem
 SRTM

, 
disponível no site da United States G

eological Survey - U
SG

S.
Além

 da conversão, foi feito um
 recorte a fim

 de serem
 extraídos os 

lim
ites da área de influência direta da transposição e a rede de drenagem

 
pertencente à área de estudo, utilizado o software Q

G
IS 2.16 para gerar os 

m
apas e realizar os procedim

entos m
etodológicos.

M
ÉTO

D
O

S

Para extrair a declividade foi necessário obter o M
odelo D

igital 
de Elevação - M

D
E, utilizando a ferram

enta Raster > Análise > M
D

E 
no Q

G
IS. As classes de declividade foram

 reclassificadas em
 6 intervalos 

distintos, utilizando técnicas de reclassificação no Q
G

IS pela ferram
enta 

r.reclass no G
RASS, a qual pode ser definida com

o um
 reclassificador 

de arquivos raster tom
ando com

o base valores definidos. As classes de 
declividade foram

 geradas de acordo com
 os intervalos sugeridos pela 

Em
brapa (2006), conform

e apresentado na tabela 1.
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Tabela 1. Classes de relevo e declividade.

Classe de Relevo
D

eclividade (intervalo)
Plano

0 a 3 %
Suave ondulado

3 a 8 %
O

ndulado
8 a 20 %

Forte ondulado
20 a 45 %

M
ontanhoso

45 a 75 %
Escarpado

> 75

Fonte: Em
brapa (2006).

Foi considerado que o relevo plano a suave ondulado tem
 m

aior 
potencial para ser utilizado para o desenvolvim

ento das atividades agrícolas 
irrigadas na região, com

 a transposição do rio São Francisco, portanto lhe 
foi atribuído m

aior peso a esse uso. O
utra categoria pensada com

o possível 
ao desenvolvim

ento da agricultura irrigada foi a de relevo ondulado, ainda 
que apresentando peso m

enor que as anteriores.
Q

uanto a questão do tipo de irrigação a ser utilizado, com
 base nas 

observações da Andrade (2001 e da Em
brapa (2010), particularm

ente para 
os solos com

 problem
as potenciais de salinidade, considerou-se para o 

Cenário O
tim

ista a irrigação por gotejam
ento e aspersão, enquanto para o 

Cenário Pessim
ista consideram

os o uso da irrigação por superfície.
N

a hierarquização das classes dos solos, foi levado em
 consideração 

o 
trabalho 

de 
BRASIL 

(1972) 
e 

Souza; 
Suertegaray 

(2005) 
que 

apresentam
 as características desses elem

entos na região. N
esse caso, 

na área afetada diretam
ente pela transposição ocorrem

quatrotipos de 
solos com

 características de salinização natural ou com
 potencial para 

desenvolvim
ento desse processo, particularm

ente quando subm
etidos a 

irrigação m
ais intensiva. São eles: 

1 – Planossolos N
átricos: Salinização natural elevada, com

 alta 
saturação por sódio. Estão concentrados em

 algum
as áreas da região;

2 - Vertissolos: Potencial interm
ediário de salinização, em

 funçãodos 

problem
as de drenagem

 e acum
ulação de sais ocorrentes em

 algum
as 

partes do Eixo Leste. Abrangem
 grandes áreas da região;

3 – Luvissolos Crôm
icos: Potencial interm

ediário de salinização, 
por estarem

 associados a solos com
 presença de sais em

 algum
as partes do 

Eixo Leste. São a categoriade m
aior presença espacial na região;

4 – N
eossolos Flúvicos: Potencial baixo de salinização, ainda que 

apresentem
 algum

as áreas afetadas por esse processo no Eixo Leste, por 
estarem

 associadosa solos salinos.Estão dispostos espacialm
ente em

 faixas 
às m

argens dos rios da região.
Para a criação de cenários potenciais, m

ostrando áreas propícias a 
salinização, atribuindo valores para os tipos de solo relacionando estes a sua 
declividade, foi utilizada a inferência geográfica Fuzzy – AH

P (Analytical 
Hierarchy Process). A lógica Fuzzy pode ser definida com

o a parte da 
lógica m

atem
ática dedicada a lidar com

 conceitos inexatos, am
biguidades, 

abstração e am
bivalências, portanto m

ais próxim
a do pensam

ento 
hum

ano e da linguagem
 natural (CÂM

ARA, 2001; PAU
LA; SO

U
ZA, 

2007, CU
N

H
A et al., 2011). A AH

P, por sua vez, é um
a teoria com

 base 
m

atem
ática que perm

ite organizar e avaliar a im
portância relativa entre 

critérios e m
edir a consistência dos julgam

entos (CÂM
ARA, 2001). N

esse 
caso, a definição de pesos é obtida a partir de um

a relação de im
portância 

relativa e com
paração pareada, conform

e apresentado na tabela 2.

Tabela 2. Escala de valores AH
P para com

paração pareada.

Intensidade de im
portância

D
efinição e explicação

1
Im

portância igual – os dois fatores contribuem
 

igualm
ente para o objetivo.

3
Im

portância m
oderada – um

 fator é ligeiram
ente 

m
ais im

portante que o outro.

5
Im

portância essencial – um
 fator é fortem

ente 
favorecido 

e 
sua 

m
aior 

relevância 
foi 

dem
onstrada na prática.
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7
Im

portância 
dem

onstrada 
– 

um
 

fator 
é 

fortem
ente favorecido e sua m

aior relevância foi 
dem

onstrada na prática.

9
Im

portância 
extrem

a 
– 

a 
evidência 

que 
diferencia os fatores é da m

aior ordem
 possível.

2; 4; 6; 8
Valores 

interm
ediários 

– 
possibilidade 

de 
com

prom
issos adicionais entre julgam

entos.
Fonte: Barbosa; Cordeiro (2001).

N
a 

ferram
enta 

r.reclass 
as 

6 
classes 

de 
declividade 

foram
 

reclassificadas estabelecendo 3 novas classes de 1 a 3, de acordo com
 o 

nível de im
portância. Para o Cenário Pessim

ista foi considerado o sistem
a 

de irrigação por superfície, m
ais favorável ao estabelecim

ento do processo 
de salinização. N

esse caso, a declividade plana a suave ondulada (0 a 8%
), 

devido a m
aior potencialidade em

 desenvolver atividades agrícolas após a 
transposição do rio São Francisco, foi inserida na classe 3. A declividade 
ondulada (8 a 20%

), devido a m
enor capacidade para desenvolvim

ento 
de atividades agrícolas, foi inserida na classe 2. Para as declividades forte-
ondulada a escarpada (>20%

), foi considerado que estas apresentam
 baixa 

capacidade de suporte ao uso agrícola, sendo inseridas na classe 1. 
O

 Cenário O
tim

ista seguiu o m
esm

o procedim
ento, sendo apenas 

m
odificados os intervalos das declividades nas classes de 1 a 3, considerando 

o uso da irrigação por gotejam
ento e aspersão. N

esse caso, a declividade 
plana (0 a 3%

) foi inserida na classe 3 devido a m
esm

a configurar-se com
 

alto potencial de uso agrícola. A declividade suave ondulada (3 a 8%
) 

foi inserida na classe 2, considerando que nessa condição topográfica 
deverem

os ter m
enor uso agrícola que a anterior. Finalm

ente, o intervalo 
de declividade ondulado a escarpado (>8%

) foi inserido na classe 1, com
 o 

m
enor potencial de uso agrícola.

D
e acordo com

 as classes definidas e seguindo o nível de im
portância 

conform
e a tabela 2, foram

 definidos os pesos para os solos e a declividade 
com

 o objetivo de produzir os m
apas potenciais de salinização, sendo 

estabelecido um
 peso para cada tipo de solo. Com

 base no exposto, para 
a geração de cenários potenciais para a salinização na área de estudo, 
os valores adotados para a declividade e os tipos de solos estão em

 
conform

idade com
 a tabela 3, a seguir.

Tabela 3. Pesos atribuídos aos solos e declividade.

Tipos de Solos/D
eclividade

Fuzzy – AH
P

(Cenários O
tim

ista e Pessim
ista)

Planossolos N
átricos

5
Vertissolos

3
Luvissolos Crôm

icos
1

N
eossolos Flúvicos

1
D

eclividade
1

RESU
LTAD

O
S E D

ISCU
SSÃO

A área de influência direta da transposição envolve parcial ou 
integralm

ente nove m
unicípios, os quais, conform

e expresso anteriorm
ente, 

deverão ter m
aior desenvolvim

ento da agricultura irrigada. O
s solos a 

serem
 afetados nessa área (Luvissolos Crôm

icos, N
eossolos Flúvicos, 

Planossolos N
átricos e Vertissolos) estão representados espacialm

ente na 
figura 3, a seguir.

Levando em
 consideração o uso da água para essa atividade, 

obedecidos os diferentes pesos para as características relacionadas a 
declividade, os tipos de solos e o seu potencial de salinização, na criação 
do Cenário O

tim
ista, utilizando irrigação do tipo gotejam

ento e aspersão, 
foi obtido o resultado expresso na figura 4, a seguir.
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Figura 3. Solos ocorrentes na área de estudo, com
 destaque para os 

m
unicípios afetados diretam

ente pela transposição do rio São Francisco 
no Eixo Leste.

Figura 4. Potencial de salinização na área de estudo para o Cenário 
O

tim
ista, com

 im
plantação de irrigação por gotejam

ento ou aspersão.

D
o ponto de vista espacial, com

 base na figura 4, para o Cenário 
O

tim
ista terem

os o dom
ínio dos potenciais M

uito Baixo a Baixo, 
dissem

inados em
 todos os m

unicípios, seguidos do potencial Alto a M
uito 

Alto, concentrados nos m
unicípios de Boqueirão, Cam

alaú e Congo 
onde, de acordo com

 m
apa de solos (Figura 2), ocorrem

 os Planossolos 
N

átricos, naturalm
ente salinos e com

 elevado potencial de intensificação 
desse fenôm

eno, em
 caso de serem

 utilizados com
 irrigação. N

esse caso, 
os resultados apresentados dem

onstram
 que, m

esm
o sendo utilizada a 

irrigação de gotejam
ento, esse tipo de uso nesses solos deve ser evitado.

Ainda com
 base na figura 3, o potencial M

édio de salinização 
nesse cenário, m

esm
o estando disperso em

 pequenas áreas por todos os 
m

unicípios envolvidos, apresenta-se em
 grandes porções concentradas 

nos m
unicípios de Boqueirão, Cabaceiras, Congo, Cam

alaú, (em
 área 

praticam
ente contínua) e São João do Cariri. N

o geral, nessas áreas tem
os 

o dom
ínio dos solos Vertissolos.
Para o estabelecim

ento do Cenário Pessim
ista, utilizando as terras com

 
irrigação por superfície, foi obtido o resultado expresso na figura 5, abaixo.

Figura 5. Potencial de salinização na área de estudo, com
 im

plantação de 
irrigação por superfície (Cenário Pessim

ista).
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N
a observação da figura 5percebem

os o am
plo dom

ínio do potencial 
Baixo, seguido pelos potenciais M

uito Baixo e M
édio, com

 as áreas de 
potencial Alto a M

uito Alto concentradas nos lugares de predom
ínio dos 

solos Planossolos N
átricos, resultado sem

elhante ao cenário anterior.
O

utro resultado sem
elhante ao cenário anterior é a concentração do 

potencial M
édio de salinização, englobando este os m

unicípios já citados 
de Boqueirão, Cabaceiras, Congo, Cam

alaú (tam
bém

 de form
a contínua) 

e São João do Cariri
Traduzidos os dois cenários e os respectivos potenciais a salinização 

em
 núm

eros, tem
os os resultados expressos na tabela 4, a seguir.

Tabela 4. Potencial de salinização para as áreas analisadas.

Cenários
Potencial de Salinização (km

²/%
)

M
uito Baixo

Baixo
M

édio
Alto

M
uito Alto

O
tim

ista
2.658/56,5

1.361/28,96
487/10,36

115/2,45
79/1,68

Pessim
ista

966/20,55
2.790/59,36

668/14,21
189/4,02

87/1,85

O
s resultados apresentados com

 base na criação dos cenários, 
ratificam

 o que já foi desenvolvido em
 outro m

om
ento pela Em

brapa 
Sem

iárido, através do Zoneam
ento Agroecológico do N

ordeste do 
Brasil (ZAN

E, 2000), ao considerar essa região da Paraíba inapta à um
a 

exploração agrícola com
ercial sustentável, em

 função dos altos riscos de 
perda de safra e de degradação am

biental m
uito elevada. 

Ao analisar os solos do Cariri quanto ao uso da irrigação, o 
docum

ento em
 questão classifica-os em

 dois níveis: 4 – localizados em
 

áreas de topografia ondulada, apresentando salinidade ou sodicidade e 
drenagem

 inadequada, sendo considerados assim
 aráveis de uso especial, 

podendo apresentar deficiência específica, correção de alto custo ou 
m

esm
o deficiências incorrigíveis que lim

itam
 sua utilidade som

ente para 
determ

inadas culturas adaptadas ou podem
 exigir m

étodos específicos 
de irrigação; 6 – são considerados não aráveis, inclusive com

 irrigação, 
com

preendendo solos rasos, influenciados por sais e de recuperação m
uito 

difícil, com
 textura extrem

am
ente grosseira, baixa capacidade de retenção 

de água, bastante dissecados e severam
ente erodidos.

D
e form

a m
ais específica, com

 base nos resultados expostos, 
independente dos cenários, é prudente que se evite nesse processo de 
intensificação da agricultura irrigada que deverá ocorrer nessas terras, a 
dissem

inação desse uso principalm
ente nos solos Planossolos N

átricos e 
tam

bém
 nos Vertissolos, concentrados particularm

ente na parte oriental 
do Cariri paraibano, onde tam

bém
 tem

os, do ponto de vista pluviom
étrico, 

as m
enores m

édias anuais da região e do Brasil (abaixo de 500m
m

), 
conform

e Souza; Suertegaray (2006).
O

utro detalhe im
portante é o fato desses solos e da possibilidade 

de salinização m
ais forte estarem

 localizados, entre outros, em
 lugares 

relativam
ente próxim

os ou m
esm

o no entorno im
ediato do Açude 

Epitácio Pessoa (conhecido tam
bém

 com
o Boqueirão) o qual, além

 de ser 
o principal abastecedor de água da cidade de Cam

pina G
rande e arredores 

(segunda m
aior zona urbana da Paraíba, com

 cerca de 600 m
il habitantes), 

tam
bém

 apresenta forte produção de bananas e hortaliças em
 nível estadual, 

praticada principalm
ente por pequenos e m

édios produtores locais.
A últim

a inform
ação acim

a é fundam
ental ao se pensar nos 

prováveis efeitos dessa obra de transposição quanto a salinização dos solos 
através da irrigação, levando em

 consideração que, com
o destacado em

 
Souza; Suertegaray (2006), a irrigação por superfície já é dom

inante nessa 
região, por apresentar, em

 com
paração as outras técnicas, m

enor custo 
fixo e operacional, com

o destaca Andrade (2001), devendo ser ainda m
ais 

am
pliada a através dessa obra.

Fazendo um
a relação entre as inform

ações fornecidas e o processo 
de desertificação, é sabido que um

 dos principais causadores desse 
fenôm

eno é a irrigação de alguns tipos de solos nos am
bientes de clim

a 
seco ao provocarem

 ou intensificarem
 a salinização (CCD, 1995), o que 

afeta negativam
ente a m

aioria das espécies vegetais, tanto as nativas da 
região com

o as exóticas cultivadas na agricultura. Solos salinos prejudicam
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a eficiência das plantas na absorção, transporte, distribuição e assim
ilação 

de nutrientes (m
inerais), causando perda de seu crescim

ento e aglom
eração 

dem
asiada de sais no seu interior que resulta em

 m
udanças na qualidade 

do fruto com
o tam

bém
 no seu tam

anho e form
a, rebaixando o poder de 

produção das culturas (G
H

EYI et al., 2005).
Particularm

ente levando em
 consideração que um

a parte do 
Eixo Leste apresenta concentração de solos ricos em

 sódio (Planossolos 
N

átricos), essa é um
a característica ainda m

ais preocupante, um
a vez que 

esse elem
ento quím

ico, quando em
 grande quantidade, afeta diretam

ente 
a estrutura do solo, prom

ovendo a dispersão das partículas de argila, 
desestruturando os agregados e prom

ovendo a redução dos m
acroporos, 

o que faz com
 que os solos desse tipo tenham

 baixa perm
eabilidade, 

influenciando diretam
ente a capacidade destes em

 absorver água. D
essa 

form
a, em

 caso de encharcam
ento, o que ocorre de form

a m
ais com

um
 

com
 a utilização da irrigação de superfície, a germ

inação e o crescim
ento 

das plantas será im
pedido por falta de aeração (D

IAS; BLAN
CO

, 2010).
Sobre a influência da salinidade dos solos na vegetação, Richards 

(1977) apresenta diversas observações, sintetizadas na tabela 5, abaixo.

Tabela 5. Influência da salinidade dos solos sobre o crescim
ento das 

plantas.

Categoria
Influência sobre as plantas

N
ão Salino

Salinidade im
perceptível.

Ligeiram
ente Salino

Plantas m
uito sensíveis podem

 ser afetadas.
M

edianam
ente Salino

Rendim
entos de várias plantas são afetados.

Fortem
ente Salino

Som
ente plantas tolerantes produzem

 satisfatoriam
ente.

M
uito Fortem

ente Salino
Poucas plantas tolerantes produzem

 satisfatoriam
ente.

Fonte: Adaptado de Richards (1977).

Im
portante destacar que, dentre as plantas sensíveis a algum

 nível 
de salinidade, tem

os a m
aioria das culturas existentes (LARCH

ER, 2000; 
YO

KO
I et al., 2002; W

ILLAD
IN

O
; CAM

ARA, 2010), as quais apresentarão 

algum
 tipo de com

prom
etim

ento em
 algum

a fase do seu ciclo de vida 
(RIBEIRO

 et al., 2007; M
U

N
N

S; TESTER, 2008).
O

s resultados apresentados sobre potencial de salinização nos dois 
cenários para a região estudada, associados a tabela 5, reforçam

 a idéia 
de que seja evitada a irrigação, principalm

ente de superfície, em
 m

uitas 
das áreas de influência direta da obra no Eixo Leste da transposição, 
que poderiam

 ser enquadradas nas categorias M
edianam

ente Salino, 
Fortem

ente Salino e M
uito Fortem

ente Salino. 
Esses aspectos devem

 ser levados em
 consideração em

 função não 
apenas da possibilidade de ocorrência do fenôm

eno, m
as tam

bém
 pela 

dificuldade econôm
ica em

 recuperar essas terras, um
a vez que esse tipo de 

intervenção exige alto investim
ento (PED

RO
TTI et al., 2015), acentuado 

pelo fato de grande parte da população que habita essas terras na Paraíba 
apresentar baixo nível econôm

ico, o que lim
ita tam

bém
 o uso de técnicas 

de irrigação m
enos com

prom
etedoras à presença da salinização. 

Para além
 dos problem

as decorrentes da salinização que poderão 
advir, essa obra dem

onstra claram
ente, por um

 lado, resgatando o 
pensam

ento de Porto-G
onçalves (2015), a sujeição da hum

anidade à 
técnica, concebida com

o idéia basilar de desenvolvim
ento, portanto o 

centro em
 torno do qual gira o que se concebe com

o progresso, capaz 
inclusive de levar água em

 abundância para o sem
iárido e gerar um

a 
expectativa de dias m

elhores para parte dessa região. 
Por outro lado, a transposição do São Francisco tam

bém
 faz com

 
que percebam

os, na prática, que todo objeto técnico é im
pregnado de 

intencionalidade, com
o destaca Santos (1996). N

esse caso, se escondendo 
por trás da necessidade da água para consum

o hum
ano (“água para 

beber”), a intencionalidade m
aior está voltada para a am

pliação do 
agronegócio nessa parte do Brasil, e para tanto alguns problem

as possíveis 
e graves de ocorrer, ainda que fundam

entados em
 bases científicas, devem

 
ser om

itidos por parte de quem
 deseja se aproveitar do processo. 
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É inegável que, através dessa obra, apesar dos danos am
bientais 

diretos e indiretos relacionados a salinização dos solos,tendo com
o exem

plo 
a região dos Cariris Velhos da Paraíba, terem

os, pelo m
enos em

 um
 prazo 

im
ediato, a concretização do sonho de m

ilhões de brasileiros cujas idéias 
estão fundam

entadas em
 um

a espécie de determ
inism

o hídrico com
o única 

capaz de tirar o sem
iárido do país do atraso econôm

ico e social. M
as, além

 
disso, e talvez principalm

ente por conta disso, tam
bém

 vem
os essa obra 

com
o parte da inserção do sem

iárido nacional em
 um

 m
undo globalizado. 

N
o contexto acim

a descrito, não podem
os esquecer de m

encionar 
o Projeto Áridas e a obra em

 questão com
o a sua expressão m

áxim
a 

no Brasil.O
u seja, ao analisar m

ais profundam
ente o renascim

ento e a 
construção da transposição do São Francisco, percebem

os que tam
bém

 
aí a influência do m

ercado e do capital internacional são determ
inantes, 

orientando o que deve ser feito para tornar o sem
iárido brasileiro, pelo 

m
enos parcialm

ente, com
o um

 grande produtor de com
m

odities. Logo, 
tem

os a técnica e a Ciência sujeitas ao capital e a um
a intencionalidade que 

extrapolam
 as fronteiras do território nacional.

Sobre o Projeto Áridas, ele foi criado em
 1992, a partir de diversas 

iniciativas nacionais e internacionais, com
o resultado das discussões 

ocorridas durante a realização da Conferência Internacional sobre Im
pactos 

de Variações Clim
áticas e D

esenvolvim
ento Sustentável em

 Regiões Sem
i-

Áridas (ICID
), em

 Fortaleza (CE), tendo para a sua elaboração o auxílio de 
análises de estudiosos de diferentes áreas do conhecim

ento, que objetivaram
 

produzir um
 novo plano de desenvolvim

ento para o N
ordeste brasileiro 

a ser im
plantado pelo Estado (VIEIRA, 2004), dirigido ao crescim

ento 
econôm

ico com
 a am

pliação das exportações. Em
 se tratando das terras 

do interior dessa parte do Brasil, o docum
ento coloca a necessidade de 

haver especialm
ente a m

odernização da agropecuária encabeçada por 
um

a irrigação diretam
ente ligada a agroindústria (SILVA N

ETO
, 2013). 

O
 Áridas, entre outras coisas, propôs transform

ar a agricultura 
tradicional do sem

iárido em
 um

a produção voltada para o capitalism
o 

global, para que assim
 pudesse ganhar com

petitividade no com
ércio 

m
undial, tendo a condição da técnica com

o um
 fator im

prescindível para 
o seu alcance. Para atingir esse objetivo, é recom

endada a privatização dos 
projetos públicos de irrigação e principalm

ente a expansão dos grandes 
e m

édios projetos em
presariais desse setor com

 grande capacidade 
com

petitiva, que seriam
 essencialm

ente dedicados à fruticultura de 
exportação. N

o RIM
A da transposição do São Francisco, essa questão fica 

m
ais que explícita, a ponto de serem

 citadas diretam
ente as espécies a serem

 
cultivadas pelos agricultores, observando-se quase que um

a cópia fiel ao 
que ocorreu em

 Petrolina (PE) – Juazeiro (BA) e M
ossoró - Açu (RN

).
A proposta do Áridas está claram

ente em
basada no pilar fundam

ental 
da política neoliberal que foi adotada pelo Brasil no final da década de 
1980, ganhando força sobretudo na década de 1990 e ainda hoje com

 forte 
influência no país. Tal política se distinguiu consideravelm

ente do m
odelo 

de planejam
ento que ocorria no Brasil desde os anos 1950, principalm

ente 
quando nos referim

os ao planejam
ento regional, onde nessa parte do país 

as ações de intervenção do Estado eram
 rotineiras e se faziam

 diretam
ente 

presentes através da Superintendência de D
esenvolvim

ento do N
ordeste - 

SU
D

EN
E. 

N
o Projeto Áridas, é concebido que não sobra nenhum

a outra 
alternativa a não ser se adaptar a nova ordem

 internacional posta, 
não cabendo m

ais ao Estado determ
inar suas preferências de m

odo 
independente, onde o próprio arranjo espacial do território e os planos 
de 

desenvolvim
ento 

regional 
estariam

 
subm

etidos 
à 

vontade 
dos 

interesses privados. Vieira (2004) coloca inclusive que as estratégias de 
desenvolvim

ento propostas por esse projeto fogem
 do cam

po visual do 
Estado nacional para aceitar a colaboração de estudiosos e de instituições 
estrangeiras, financiadas com

 recursos externos advindos principalm
ente 

do Banco M
undial. 

N
o contexto descrito, a partir desse m

om
ento, a im

plantação 
dos projetos de irrigação deveria ocorrer na m

aioria das vezes através 
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da arrecadação de investim
entos privados, fossem

 eles nacionais e/ou 
estrangeiros, onde a atuação do Estado estaria lim

itada ao fornecim
ento 

da infraestrutura básica, serviços sociais e de ciência e tecnologia 
(VIEIRA, 2004). Logo, o renascim

ento e a construção da transposição 
do rio São Francisco, conform

e já destacam
os em

 outro m
om

ento, é um
a 

consequência desse arranjo internacional, reforçando em
 nível nacional a 

necessidade de sua efetivação, tendo encontrado em
 m

uitos brasileiros o 
apoio popular e político para a efetivação da obra.

O
utra característica bastante relevante sobre o Projeto Áridas trata 

da im
portância atribuída por ele ao desenvolvim

ento sustentável, com
 

todas as contradições que lhe dizem
 respeito. N

a realidade, a preocupação 
do Áridas para com

 os problem
as am

bientais são m
era form

alidade, 
sendo na verdade adotado este discurso de preservação am

biental apenas 
para criar um

a im
agem

 sedutora deste projeto para com
 a sociedade, 

não existindo nele um
 planejam

ento m
ais detalhado acerca da m

aneira 
de evitar os problem

as causados pela aceleração dos níveis de produção. 
O

u, de form
a m

ais específica no que diz respeito a transposição do São 
Francisco, m

inim
izar a questão da salinização dos solos a um

 nível tal que 
esse im

pacto nem
 m

esm
o foi destacado entre os problem

as am
bientais que 

deverão ser enfrentados em
 regiões com

o o Cariri paraibano.

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS

A transposição do rio São Francisco, a partir do início das obras 
em

 2007, tem
 gerado um

a série de expectativas de m
elhoria de qualidade 

de vida para m
ilhões de pessoas que habitam

 o sem
iárido brasileiro, 

cujo espectro da falta de água para as atividades m
ais corriqueiras esteve 

presente desde o processo de colonização dessas terras, com
o em

 nenhum
a 

outra no país. Entretanto, ainda que om
itida oficialm

ente, a possibilidade 
de que ocorram

 problem
as am

bientais relacionado à intensificação da 
agricultura irrigada, com

o é o caso do desenvolvim
ento da salinização dos 

solos, é um
a consequência com

 que esse projeto irá se deparar em
 diversas 

terras atingidas pelo m
esm

o.
O

 trabalho apresentado dem
onstra a existência da salinização 

tanto no cenário O
tim

ista com
o no Pessim

ista para a região dos Cariris 
Velhos, reforçando o alerta que já havia sido inform

ado anos atrás para 
essas terras pela Em

brapa Sem
iárido, órgão de referência nacional no 

que diz respeito ao desenvolvim
ento da agropecuária para essa parte 

do país, o que, num
 prim

eiro m
om

ento, pode enganosam
ente parecer 

contraditório. Entretanto, analisado de form
a m

ais am
pla, percebem

os 
aí a m

anifestação do m
ercado internacional que vê am

bientes com
o 

o sem
iárido brasileiro, pelo m

enos parcialm
ente, com

o um
a reserva 

estratégica de produção barata de m
ercadorias destinadas à exportação. 

N
esse caso, as consequências am

bientais, quando são discutidas, têm
 

as suas consequências m
inim

izadas, podendo até m
esm

o nem
 serem

 
citadas, pois a lógica dom

inante é a produtivista, fazendo do term
o 

D
esenvolvim

ento Sustentável um
 m

ero adjetivo utilizado de form
a 

m
anipuladora para consolidar um

a decisão já posta.
Com

 base no que foi apresentado, os problem
as que a salinização 

dos solos de parte do Cariri paraibano irão acarretar, a exem
plo do que 

deverá ocorrer em
 outras regiões do sem

iárido brasileiro, irão se juntar, 
agora de form

a am
pliada, ao grande leque de desafios que essa parte do 

país terá de enfrentar em
 um

 futuro m
uito próxim

o.
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A FERRO
VIA N

O
RTE-SU

L: LO
G

ÍSTICA, FLU
ID

EZ, 
CO

M
PETITIVIDAD

E E IN
TEG

RAÇÃO
 TERRITO

RIAL

M
árcio Rogério Silveira

Alessandra dos Santos Julio

IN
TRO

D
U

ÇÃO

Um
a m

alha ferroviária, da m
esm

a form
a que outras infraestruturas 

de transportes, é um
 im

portante fator na com
petição intercapitalista que, 

por conseguinte, interfere nos territórios, podendo im
por aos m

esm
os 

um
 caráter m

ais fluido e com
petitivo. A ferrovia possui características 

específicas 
que 

pode 
agregar 

tanto 
vantagens 

com
o 

desvantagens 
com

petitivas em
 relação aos outros m

odais de transportes de cargas. Sua 
atuação depende da form

a com
o a logística de Estado e a corporativa 

são desenvolvidas. A prim
eiratem

 com
o função planejar e gerir o 

território para aum
ento da fluidez territorial. Isso tam

bém
 significa um

 
aum

ento dos sistem
as de engenharia, com

 destaque para os transportes, 
arm

azenam
ento e telecom

unicações. A logística corporativa cabe definir, 
otim

izar e colocar em
 prática as estratégias, o planejam

ento e a gestão 
de transportes e arm

azenam
ento realizados pelas em

presas. A finalidade 
é tornar o m

ovim
ento circulatório do capital m

ais eficiente. Entretanto, 
aonde o m

odal ferroviário é inexistente, sucateado ou m
onopolizado, m

as 
necessário para um

a m
aior com

petitividade territorial, a escolha por um
 

m
odal alternativo que potencialize o transporte de cargas é m

ais lim
itado. 

Um
 exem

plo são os territórios em
 queos trechos existentes e planejados da 

Ferrovia N
orte-Sul cortam

.
As estradas de ferro, no Brasil, são essencialm

ente m
ais eficientes, 

no que se refere à relação custo/benefício para o capital, para o transporte 

de certos tipos de cargas (peso e volum
e) em

 trajetos acim
a de 400 km

. 
O

utras vantagens do m
odal são os baixos custos unitários, a dim

inuição 
de congestionam

entos, a m
enor vulnerabilidade a acidentes e segurança, 

o m
aior rendim

ento espacial e consum
o de energia inferior e, portanto, 

m
enores em

issões de carbono e danos ao m
eio am

biente. Sendo o Brasil 
um

 país com
 dim

ensões continentais e considerando o avanço territorial 
das forças produtivas, nas últim

as décadas, o m
odal ferroviário apresenta-

se com
o um

a form
a de transporte de carga im

preterível, m
as com

 passivos 
de construção e m

ateriais rodantes extrem
am

ente altos. O
 que inibe, entre 

outros fatores, os investim
entos da iniciativa privada.

A construção de ferrovias, apesar dos seus custos, não é só de 
interesse corporativo, m

as igualm
ente de outras frações da sociedade. Sua 

im
plem

entação e funcionam
ento interfere nos territórios que ela circula, 

dem
udando as interações espaciais 1, cooperando com

 a reorganização 
espacial. É nesse sentido que o Estado deve planejar adequadam

ente a 
instalação e o funcionam

ento dos fixos de transportes. A concretização 
do projeto da Ferrovia N

orte-Sul (EF-151), por exem
plo, proporcionará 

m
aior fluidez territorial – à m

edida que os territórios exigem
 um

 certo 
grau de com

petitividade – algo além
 dos interesses corporativos. O

 
Estado, para isso, através de um

a logística territorial, possui m
ecanism

os, 
1 

As interações referem
-se à junção dialética de dois elem

entos que com
põem

 um
a 

m
esm

a ação: a categoria de interações e o conceito de espaço geográfico. A interação 
é um

 dos fundam
entos do espaço que através da ação hum

ana está em
 constante 

desenvolvim
ento e, para isso, utiliza-se de ações e objetos, com

o infraestruturas, 
logística, m

obilidade, acessibilidade, norm
as e tributações. Todas possuem

 um
a 

dim
ensão espacial e fom

entam
 relações dialéticas entre as form

ações m
ateriais, 

ou seja, influem
 em

 algum
 tipo de m

obilidade que são socialm
ente construídas em

 
diferentes escalas geográficas. O

 desenvolvim
ento espacial desigual desses elem

entos, 
com

o é o caso das desigualdades regionais na provisão de infraestruturas e/ou serviços 
de transporte, rem

etem
 às desigualdades na realização das interações espaciais e 

configuram
, portanto, lim

itações ao processo de desenvolvim
ento. N

ão obstante, são 
estes conceitos (m

obilidade, acessibilidade, oferta de transportes) que as tornam
 m

ais 
concretas, pois os m

esm
os variam

 de acordo com
 a form

ação socioespacial. Com
o 

se percebe, a interação aparece aqui com
o um

 processo m
ais am

plo, que reporta ao 
contato dialético entre essas referidas estruturas da sociedade (dialeticam

ente e não de 
m

odo hierarquizado) transform
ando-as (SILVEIRA; CO

CCO
, 2011).
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com
o norm

atização (m
odelos e contratos de concessões), tributação, 

investim
ento e financiam

ento.
O

 prolongam
ento da Ferrovia N

orte-Sul tem
 com

o finalidade 
integrar eficazm

ente o N
orte do país com

 a região Sudeste e Sul, m
ais 

especificam
ente entre os m

unicípios de Barcarena/PA até Rio G
rande/RS. 

A via férrea que cortará os estados do Pará, M
aranhão, Tocantins, G

oiás, 
M

inas G
erais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio G

rande do Sul é o 
m

aior projeto do sistem
a ferroviário nacional. Ela abre a possibilidade de 

escoam
ento de produtos do Centro-O

este, do noroeste de São Paulo e do Sul 
do país pelos portos do norte e vice-versa, aum

entando a com
petitividade 

portuária e entre os m
odais de transportes; da desconcentração das cargas 

na região Sudeste e Sul; além
 de intensificar a integração do território 

nacional. O
 projeto da N

orte-Sul encontrou/encontra vários obstáculos 
à sua concretização, com

o os interesses político-partidários e político-
regionais, a falta de investim

entos, problem
as nas licitações e a indefinição 

do m
odelo de concessão para operação. Um

a ferrovia dessa dim
ensão, 

em
 pleno funcionam

ento, sobretudo se estiver associada a outros projetos 
ferroviários, poderá ajudar num

a reorganização m
ais equitativa dos fluxos 

econôm
icos no país e, à vista disso, im

putar um
 ordenam

ento na fluidez 
territorial capaz de redefinir a com

petitividade de diversos territórios.
Tendo em

 vista a m
agnitude da obra da Ferrovia N

orte-Sul 
(interligando longitudinalm

ente o território brasileiro) e a relevância 
que o m

odal ferroviário tem
 para o transporte de cargas, interferindo 

na com
petitividade em

 diversas escalas e, em
 especial, a internacional, 

é que pretendem
os, neste capítulo de livro, com

preender: 1) os entraves 
na logística de Estado, especialm

ente, de viabilidades técnicas, políticas e 
econôm

icas na efetivação das obras da EF-151; 2) as possibilidades abertas 
com

 a im
plantação de um

a linha férrea dorsal (interligando-se a outras 
ferrovias e dem

ais m
odais) que integre o Brasil, no sentido longitudinal, 

reequilibrando a distribuição das cargas; 3) a perspectiva do transporte 
interm

odal e m
ultim

odal, com
 os projetos da Ferrovia N

orte-Sul 

concretizados, que altere a atual configuração do escoam
ento da produção 

nacional, redefinindo a fluidez e a com
petitividade territorial de porções 

do território brasileiro, com
o do centro-oeste agroindustrial e da Zona 

Franca de M
anaus (fluvio-rodoviária e fluvio-ferroviária-rodoviária).

A IN
TEG

RAÇÃO
 FERRO

VIÁRIA LO
N

G
ITU

D
INAL D

O
 BRASIL: 

D
EFICIÊN

CIAS NA LO
G

ÍSTICA D
E ESTAD

O
 E M

U
DAN

ÇAS 
TERRITO

RIAIS

O
 Projeto am

pliado da Ferrovia N
orte-Sul (EF-151) é um

 m
arco 

por perm
itir a integração nacional no sentido longitudinal e não apenas 

latitudinal (áreas produtoras e portos). O
 prim

eiro projeto desta ferrovia 
data de agosto de 1987. O

 então presidente José Sarney incluiu a obra 
na segunda versão do Plano de M

etas, pretextando exportar a produção 
agrícola do interior brasileiro, inserindo-a de form

a m
ais com

petidora 
no m

ercado internacional de com
m

odities agrícolas e m
inerais. A outorga 

de direito de edificação, uso e gozo da ferrovia foi entregue à VALEC – 
Engenharia, Construção e Ferrovias S.A., através do decreto nº 94.813, de 
01/09/1987 (AN

TT, 2016). O
 contrato de concessão previa a construção 

de 1.550 km
, de Açailândia/M

A até Anápolis/G
O

. Portanto, um
a extensão 

longitudinal, m
as aquém

 de alcançar as extrem
idades do território 

brasileiro. Em
 2008 foi sancionada a lei nº. 11.772, que incorporou ao 

traçado os trechos de Barcarena/PA a Açailândia/M
A e de O

uro Verde/
G

O
 a Panoram

a/SP (VALEC, 2016). 
D

ois fatores são m
eritórios para justificar essa extensão e o futuro 

desejo de alongar o traçado da Ferrovia N
orte-Sul, em

 relação ao projeto 
original: 1) os novos pleitos internacionais por alim

entos, efeito da expansão 
da econom

ia m
undial e, por conseguinte, o alargam

ento do com
ércio 

internacional de com
m

odities agrícolas e m
inerais, produtos industrializados 

e siderúrgicos, da qual o governo de Luiz Inácio Lula da Silva fez questão 
de incorpora-se, dando m

aior fluidez às m
últiplas porções do território 
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brasileiro, via am
pliação das infraestruturas de transportes, de energia e de 

telecom
unicações e; 2) a visão do governo federal de aproveitar o m

om
ento 

favorável da econom
ia internacional e agigantam

ento das divisas para 
avançar nos investim

entos em
 sistem

as de engenharia (via investim
entos 

estatais e Parcerias Público Privadas – PPPs) e facultar, junto com
 o avanço 

do m
ercado interno, um

 efeito m
ultiplicador na econom

ia. O
 que é com

um
 

no Brasil é levar os trilhos de ferro à um
 aprazado território som

ente após a 
incorporação econôm

ica desse espaço, as ferrovias não são desbravadoras, 
m

as historicam
ente chegaram

/chegam
 após os m

ercados consolidarem
 as 

cargas. Entrem
entes, de m

odo sim
ilar, isso perm

ite a expansão da produção 
acolá do ponto final dos trilhos. Algo díspar do que faz a China, ela usa os 
sistem

as de engenharia para suscitar novas dem
andas. 

Em
 1989 foi encetado o prim

eiro trecho ligando Açailândia/M
A e 

Im
peratriz/M

A, em
 um

 total de 95 km
 (REVISTA FERRO

VIÁRIA, 1989). 
A proposta de inversões para a continuação da obra tam

bém
 apareceu 

no Program
a Brasil em

 Ação, com
preendido no Plano Plurianual de 

Investim
entos (PPA) de 1996-1999, do G

overno de Fernando H
enrique 

Cardoso. Este presidente entregou, em
 2002, o segundo trecho, com

 120 
km

, entre Im
peratriz/M

A e Aguiarnópolis /TO
.

A Ferrovia, nesse fragm
ento do território brasileiro, é um

a obra 
antiga, de relevância nacional, que se arrasta por décadas, sendo usada 
em

 diferentes m
om

entos com
o objeto de cam

panhas eleitorais. D
urante 

um
 ou dois m

andatos o governo realiza estudos/projetos m
ilionários de 

viabilidade técnica e financeira, m
as que ficam

 apenas nas prom
essas. 

N
o Brasil, não falta projetam

entos, m
as construções, pois tem

os um
a 

“indústria” de projetos, apesar da péssim
a qualidade de m

uitos. As grandes 
obras de infraestruturas não são consideradas projetos de Estado, m

as de 
governos, atendo-se ao m

om
ento dos m

andatos governam
entais. Faltando, 

além
 de planificações bem

 elaboradas, outros elem
entos da logística de 

Estado, com
o um

 sistem
a apropriado de concessões de serviços públicos 

à iniciativa privada, sistem
as de norm

as e tributações e investim
entos 

públicos e privados.

O
 projeto da Ferrovia N

orte-Sul ficou paralisado por alguns anos 
e foi reavisto em

 2006, sob o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. N
este 

período houve três tentativas de realizar o leilão de subconcessão, m
as 

foram
 canceladas, um

a delas pelo Tribunal de Contas da União (TCU
), 

im
plicando num

a disputa política entre os órgãos governam
entais. 

Em
 junho de 2006, foi reestabelecido o processo de licitação para a 

subconcessão do trecho de Açailândia/M
A a Palm

as/TO
, com

 extensão de 
720 km

. Em
 2007, a Vale (Com

panhia Vale do Rio D
oce) obteve o contrato 

de subconcessão com
 arrendam

ento, para adm
inistração e exploração do 

serviço público de transporte ferroviário de cargas. O
 valor do lance foi de 

R$ 1,478 bilhão (valor de lance m
ínim

o estipulado no edital de licitação) 
para um

a subconcessão de trinta anos. A extensão total da m
alha possuía 

as seguintes características, conform
e consta no contrato de subconcessão: 

a) 225 km
 entre Açailândia/M

A e Aguiarnópolis/TO
, construído 

com
 os recursos do G

overno Federal, estão em
 operação com

 base 
em

 um
 Contrato com

 a Com
panhia Vale do Rio D

oce – CVRD
 

assinado em
 2005, que está prorrogado até 2007; b) 133,5 km

 em
 

construção entre Aguiarnópolis/TO
 e Araguaína/TO

, com
 recursos 

do G
overno Federal; c) 361,5 km

 de construção pela VALEC, 
entre Araguaína/TO

 e Palm
as/TO

, a ser concluído com
 recursos 

provenientes da SU
BCO

N
CESSÃO

 (VALEC, 2007, p. 3-4).

A Vale foi a única em
presa a depositar as garantias exigidas por 

lei e confirm
ar participação no leilão. A em

presa tinha m
uito interesse 

na estrada de ferro, haja vista o contrato de atuação que possuía de parte 
do trecho, desde 2005. Além

 disso, a m
alha da EF-151 está interligada ao 

norte, no m
unicípio de Açailândia/M

A, com
 a Estrada de Ferro Carajás, 

que tam
bém

 é operada pela Vale. E se conectaria a Ferrovia Centro 
Atlântica – FCA (tam

bém
 concessão da Vale), com

 a conclusão do trecho 
entre Palm

as/TO
 e Anápolis/G

O
 (inaugurado em

 2014). Ainda, em
 2007, 

foi entregue o trecho de 153 km
 de Aguiarnópolis/TO

 a Araguaína/TO
. 

Logo, a Vale, com
o é o caso de m

uitas outras concessionárias ferroviárias, 
tem

 interesse no controle de um
 trecho ferroviário porque 1) busca ganhos 
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econôm
icos com

 a operação geral, especialm
ente, por serem

 corredores de 
exportação com

 grandes fluxos econôm
icos e 2) aplica econom

ia de escala, 
pois ela é um

 dos principais clientes do m
odal ferroviário nesse trecho 

específico.
N

os anos que seguiram
 as concessões ferroviárias, da década de 1990, 

deu-se um
a série de fusões e aquisições que alteraram

 as características da 
rede de acordo com

 os interesses privados, precipuam
ente os exportadores 

de 
com

m
odities 

agrícolas 
e 

m
inerais, 

produtos 
industrializados 

e 
siderúrgicos e grupos de especulação financeira. Presentem

ente, é com
um

 
o controle das concessões estarem

 nas m
ãos de duas coletividades,id est, 

grupos de investim
entos e tradicionais clientes ferroviários (com

o a Vale, a 
Cosan e Com

panhia Siderúrgica N
acional – CSN

). Essa form
a de controle 

acionário nas em
presas ferroviárias im

põe concorrência desleal (pois 
estas tendem

 a se preocuparem
 m

enos com
 sua função de prestadores de 

serviços para terceiros) e exploração agudam
ente rentista.

Além
 da subconcessão do Tram

o N
orte da EF-151 e da Estrada 

de Ferro Carajás 2, em
 2016, a Vale congrega tam

bém
 um

a participação 
na M

RS Logística, a Estrada de Ferro Vitória a M
inas e a totalidade da 

Ferrovia Centro Atlântica, através da VLI Logística
3. Em

 2011, a Vale 
optou por desm

em
brar as estradas de ferro Ferrovia Centro Atlântica e 

o Tram
o N

orte da Ferrovia N
orte-Sul e criar a VLI M

ultim
odal S/A. A 

VLI é um
a em

presa prestadora de serviços de transporte e arm
azenam

ento 
responsável pela logística das m

alhas férreas e adm
inistração das cargas 

que não são m
inérios de ferro na Estrada de Ferro Carajás (AN

TF, 2016).
O

 G
overno de Luiz Inácio Lula da Silva iniciou um

a política de 
m

elhoria do gasto público e expansão dos investim
entos estatais em

 grandes 

2 
A Vale firm

ou contrato com
 a União, em

 27/06/97, no qual obteve a concessão da 
exploração dos serviços de transporte ferroviário de cargas e passageiros, da Estrada 
de Ferro Carajás e a concessão da exploração dos serviços de transporte ferroviário de 
cargas e passageiros na Estrada de Ferro Vitória a M

inas.
3 

A VLI tem
 com

o acionista a VLI S.A. (Brasil Port H
oldings L. P., Brookfield 

BrazilInfrastructure Fundo de Investim
ento em

 Participações, Fundo de Investim
ento 

do Fundo de G
arantia do Tem

po de Serviço, M
itsui &

Co. Ltd. e a Vale S.A.).

obras de infraestruturas, principalm
ente com

 o Program
a de Aceleração 

do Crescim
ento 1 (PAC 1), lançado em

 2007. O
 PAC se configura com

o 
o exem

plo m
ais próxim

o da orientação seguida nas décadas de 1960 e 
1970 de inversões do Estado (SILVA, 2014), id est, os planos nacionais de 
desenvolvim

ento. As obras deste program
a foram

 baseadas nos estudos e 
recom

endações do Plano N
acional de Logística e Transporte (PN

LT). Para 
o m

odal ferroviário, o PAC previa investim
entos em

 grandes corredores de 
cargas, principalm

ente, cortando áreas de expansão agrícola e produção 
m

ineral, com
o a região designada de M

apitoba (M
aranhã, Piauí, Tocantins 

e Bahia) e o M
ato G

rosso, am
bas vastas produtoras de soja.

Entre as obras ferroviárias constantes no program
a estão os trechos 

da Ferrovia N
orte-Sul: Araguaína-Palm

as/TO, Anápolis/GO
-Uruaçu/GO

 e 
Anápolis/GO

-Estrela D
`O

este/SP. Para estas obras os investim
entos seriam

 
privados, m

as com
 financiam

ento público, via concessões. Analisando o 
PN

LT fica visível que a logística de Estado, no Brasil, tem
 com

o finalidade 
um

a m
aior incorporação das novas fronteiras agrícolas e m

inerais ao m
ercado 

internacional, em
 forte dilatação, após o início do século XXI, perm

itindo a 
elas um

a m
aior fluidez e com

petitividade. Ao m
esm

o tem
po esquadrinha 

desconcentrar das regiões Sudeste e Sul, com
 destaque para os portos de 

Santos, de Paranaguá, do Rio de Janeiro, de Vitória e de São Francisco do Sul, 
o escoam

ento da produção agrícola. O
 que redunda em

 m
aior dinam

icidade 
às regiões N

ordeste e N
orte, com

 os portos de Belém
/PA, de Vila do Conde/

PA, de Itaqui/M
A, de Suape/PE, de Santarém

/PA e outros.
O

 percurso entre Araguaína e Colinas do Tocantins/TO
 foi inaugurado 

em
 2008. Em

 2010 foi entregue o entre Colinas de Tocantins/TO
 e Guaraí/

TO
 com

 116 km
. O

 restante da extensão até Palm
as/TO

 foi finalizado em
 

2010. O
s outros projetos férreos obtiveram

 poucos avanços (BRASIL, 2009; 
BRASIL, 2010). Já o PAC 2, lançado em

 2011, pela Presidente D
ilm

a Rousseff, 
apresentou um

a divisão e objetivos m
ais claros quanto aos critérios de seleção 

das obras do setor ferroviário. D
e acordo com

 seu texto as construções 
visam

 desenvolver um
 sistem

a integrado, ligando as extensões de produção 
agrícola e m

ineral aos portos, indústrias e m
ercado consum

ir. Ele reafirm
a 
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todas as obras presentes no PAC 1, posto que, m
eram

ente algum
as estavam

 
em

 execução. M
esm

o com
 expressivo avanço nos investim

entos públicos 
e privados em

 infraestruturas, em
 relação ao governo Fernando H

enrique 
Cardoso, im

plica que parte dos projetos são concluídos no prazo, outros 
se estendem

 m
uito além

 do prazo e um
a parte não é realizado. Por isso, a 

m
aterialização de um

a logística territorial eficiente é lenta e seu tem
po/prazo 

longo, entre planejam
ento e concretização, é diverso do tem

po/prazo das 
m

udanças na econom
ia internacional e nacional (m

édios) e dos proveitos 
capitalistas (curto) 4. Arquitetar e construir um

 sistem
a de engenharia de 

transportes requer m
ais tem

po do que o necessário para m
udanças na 

econom
ia internacional e nacional e, com

 exceções, da m
aioria dos ganhos 

corporativos. É por isso que um
 projeto de desenvolvim

ento nacional deve 
ser de m

édio e longo prazo ao invés de um
 program

a de governo reduzido 
ao m

andato governam
ental.

Em
 15 de agosto de 2012, o governo federal lançou o Program

a 
de Investim

entos em
 Logística (PIL). O

 próprio incluiu um
 conjunto de 

projetos que coadjuvariam
 para o desenvolvim

ento de um
 sistem

a de 
transportes m

oderno, eficiente e praticados por m
eio de parcerias com

 
o setor privado, inclusive para expansão das m

alhas férreas (Figura 1). 
D

estarte, ele previu a transferência de parte da construção e da m
anutenção 

de trechos ferroviários e rodoviários via concessão à iniciativa privada. D
e 

fato, o m
aior intuito do PIL foi alargar a participação do setor privado. 

Para Frischtak e D
avies (2014), esse program

a reconhece as dificuldades 
de execução dos projetos do PAC pela União. Com

 a com
plem

entação 
via inversões privadas o program

a dem
anda ser um

a m
edida anticíclica 

da crise econôm
ica m

undial que afeta o Brasil, através de um
a visão 

4 
O

s ciclos da econom
ia capitalista, segundo a noção de Kondratieff, são de 50 anos, com

 
25 anos de expansão e de contração da econom

ia internacional. Isso im
plica em

 ciclos 
longos. Todavia, m

udanças m
ais curtas, variações ocorrem

 na econom
ia internacional 

m
esm

o no período de expansão ou de recessão agravando ou m
elhorando as relações 

de trocas internacionais. Tam
bém

 os ciclos nas econom
ias nacionais industrializadas, 

ou m
édios, de 7 a 10 anos, conhecidos com

o juglarianos, interferem
 positivam

ente ou 
negativam

ente sobre os reflexos da econom
ia internacional num

a econom
ia nacional. 

Ainda há os ciclos de Kitchen, de 3 a 4 anos, ligados aos fatores em
presariais.     

keynesiana de efeito circular (m
ultiplicador) da econom

ia. Isso confirm
a, 

m
ais um

a vez, que o planejam
ento de Estado, através da utilização da sua 

própria logística, busca tam
bém

 gerar dem
andas internas via acréscim

o 
do em

prego, da renda, do consum
o, do crédito e, assim

, dos fluxos e das 
interações espaciais. Todavia, nessa nova fase de investim

entos, a proposta 
governam

ental foi m
enos eficaz, pois as taxas de retorno dos investim

entos 
em

 infraestruturas são baixas e de longo prazo e os juros altos incentivam
 

as inversões especulativas. Circunstância pertinente ao alto caráter rentista 
da econom

ia brasileira. Tipo de especulação que tam
bém

 usufrui o setor 
produtivo brasileiro. Logo, os investim

entos privados não foram
 atraídos 

suficientem
ente para im

pulsionar a econom
ia nacional e superar a crise 

econôm
ica internacional.

Figura 1. M
alha ferroviária brasileira e os principais projetos de expansão

5

5 
O

 m
apa foi realizado com

 banco de dados do M
inistério dos Transportes, o qual não 

está totalm
ente atualizado. Assim

, entre a m
alha apontada com

o tendo tráfego existem
 

trechos que estão subutilizados e/ou foram
 abandonados pelas concessionárias. 
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O
 terceiro trecho, de 855 km

 entre Palm
as/TO

 e Anápolis/G
O

, 
teve a entrega adiada três vezes. O

s m
otivos do atraso foram

 m
uitos: 

contrariedades na licitação, diagnóstico de irregularidades encontradas 
pelo Tribunal de Contas da União (com

o sobrepreço e superfaturam
ento), 

deficiências nos projetos e fim
 dos contratos com

 as em
preiteiras (IPEA, 

2010; BRASIL, 2012). Ele foi inaugurado pela Presidente D
ilm

a Rousseff, 
em

 22 de m
aio de 2014. A Agência N

acional de Transportes Terrestres 
(AN

TT) publicou no D
iário O

ficial da União, no dia 27 de julho de 2014, 
a autorização do tráfego ferroviário de cargas entre os pátios de Porto 
N

acional/TO
 e Gurupi/TO

, num
 total de 220 km

.
Apesar da inauguração a m

aior parte da m
alha da Ferrovia N

orte-
Sul não está operando regularm

ente, pois ainda carece de obras paralelas, 
com

o arm
azéns e term

inais interm
odais, além

 das conclusões pela AN
TT 

e pelo M
inistério dos Transportes de novas outorgas. Em

 Anápolis, por 
exem

plo, a EF-151 corta a área do distrito agroindustrial de Anápolis, onde 
se localiza o Porto Seco

6 do Centro-O
este (Figura 1). O

 Porto Seco utiliza 
a m

alha férrea da Ferrovia Centro Atlântica que atravessa a área do porto, 
assim

, o início do funcionam
ento da EF-151 perm

itirá um
a integração 

férrea entre as regiões Centro-O
este e N

orte com
 o Sudeste.

A construção do tram
o sul entre O

uro Verde (G
O

) e Estrela D
´O

este 
(SP), num

 total de 680 km
, foi iniciado em

 janeiro de 2011. Este trecho foi 
dividido em

 cinco lotes. N
a licitação para a edificação cada lote foi para um

 
consórcio: Aterpa/Ebate, Q

ueiroz G
alvão/Cam

argo Corrêa (que assum
iu 

dois lotes), Constran/Egesa/Carioca e em
presa Triunfo Iesa Infraestrutura 

(Tiisa). N
ão obstante, a crise econôm

ica internacional e a agrura política 
nacional interferiram

/interferem
 negativam

ente nas inversões públicas e 
privadas e, portanto, paralisam

 as obras. As disputas políticas, nos últim
os 

anos, entre dois projetos de nação inviabilizam
 a continuação do pacto 

6 
O

s portos secos são term
inais alfandegados de uso público, localizados em

 zonas 
secundárias, que recebem

 autorização da Receita Federal para operar serviços 
aduaneiros de im

portação e exportação, de arm
azenagem

, m
ovim

entação e despacho 
de m

ercadorias. 

sociopolítico, substanciado pela aliança capital-trabalho (m
antendo os 

consideráveis ganhos do capital financeiro), iniciado com
 o governo Lula 

da Silva. Com
 o retorno de um

 projeto neoliberal m
ais agressivo a inserção 

com
petitiva do Brasil no m

ercado e nas relações internacionais e o efeito 
m

ultiplicador interno está sendo afetados negativam
ente.

Figura 1. Trecho da Ferrovia N
orte-Sul no Porto Seco Centro-O

este

Fonte: Arquivo digital, Porto Seco Centro-O
este.

O
 processo de investim

entos em
 vultosas obras de infraestruturas 

do governo federal foi barrado pela desaceleração da econom
ia brasileira 

no ano de 2015. Para tentar m
anter o superávit, o governo federal realizou 

um
a série de cortes no orçam

ento. Vários setores foram
 afetados e, apesar 

da im
portância im

preterível dos investim
entos em

 infraestruturas, o PIL 
tam

bém
 teve cortes. Para o m

odal ferroviário foram
 m

antidos os projetos 
de m

aior im
portância, com

o a ferrovia que ligará o Rio de Janeiro/RJ a 
Vitória/ES; o trecho entre Lucas de Rio Verde/M

S a M
irituba/PA, o trecho 

da Ferrovia N
orte-Sul de Barcarena/PA a Açailândia/M

A e a finalização 
do trecho da Ferrovia N

orte-Sul até Estrela d’O
este/SP. A extensão 

que ligaria Estrela d’O
este/SP até D

ourados/M
S foi alterado e o projeto 
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previsto em
 2015 é o prolongam

ento da via férrea até Três Lagoas/M
S. O

 
novo PIL tam

bém
 prevê um

 hodierno projeto: o corredor Bioceânico que 
deverá passar pelo Centro-O

este, m
ais especificam

ente, pelas unidades 
federativas de G

oiás e de M
ato G

rosso, até Porto de Ilo, no Peru, integrando 
o planejam

ento da IIRSA/CO
SIPLAN

7.
A alteração do traçado da Ferrovia N

orte-Sul, a qual deveria seguir 
até D

ourados/M
S, m

as de acordo com
 o novo projeto será concluída em

 
Três Lagoas/M

S, representa a m
anutenção do projeto de assim

ilação da 
M

alha O
este da Rum

o (antiga Am
érica Latina Logística-M

alha O
este) à EF-

151. H
averá, contudo, m

enores custos, haja vista que a extensão do ram
al 

será m
enor. O

 objetivo é atender, via a logística de Estado, o planejam
ento 

logístico corporativo, ou seja, as predileções das grandes em
presas 

exportadoras do Centro-O
este, conectando as regiões agroexportadoras e 

m
ineradoras aos portos. A escolha dessas extensões evidencia a tentativa 

de atrair m
aior participação da iniciativa privada, tendo em

 conta um
a 

m
aior previsão de tráfego e de investim

entos dos tradicionais usufruidores 
do transporte ferroviário. 

O
 prolongam

ento da EF-151 até Rio G
rande/RS não aparece 

na alteração do PIL, apesar da relevância da obra para a integração 
longitudinal do território brasileiro. H

averia aum
ento das opções de 

escoam
ento de insum

os e m
ercadorias finais do oeste do Paraná, do 

planalto catarinense e um
a vasta porção do planalto e litoral do Rio 

G
rande do Sul. Especificam

ente porque as ferrovias nessas regiões estão 
sucateadas e por haver m

arcantes dem
andas de cargas, com

o grãos, carnes 
congeladas, m

óveis, m
adeiras, m

inerais, entre outros.
O

 histórico de m
udanças nos órgãos e planos de execução dos 

investim
entos públicos dem

onstra as dificuldades para o planejam
ento e 

execução de obras de infraestruturas no m
odal ferroviário. Foi possível 

identificar tam
bém

 os principais entraves para a condução dos projetos de 
infraestruturas previstos e em

 execuções. Entre os substanciais obstáculos 

7 
A Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Am

ericana, ou 

constam
: 1) um

 Estado nacional, relativam
ente fraco, incapaz de sobrepujar 

interesses regionais (rentistas, político-partidários, especulativos e outros); 
2) os custos das desapropriações atrelados ao valor da terra e seu caráter 
rentista; 3) os problem

as nos projetos executivos (técnico-financeiros), 
pois no governo Fernando H

enrique Cardoso ocorreu um
 desm

onte 
com

pleto dos organism
os de planejam

ento estatal e, por consequência, até 
na iniciativa privada não há profissionais com

 form
ação adequada; 4) a 

dificuldade do Estado brasileiro de planejar e gerir  adequadam
ente seu 

território, de prover e direcionar recursos, de escolher projetos prioritários, 
entre outros. Acontecido que é com

provado, inclusive, no governo de Lula 
da Silva, sendo os m

inistros dos transportes pertencentes aos partidos da 
base governista, m

as pouco alinhados com
 um

 projeto progressista de 
governo e, em

 m
uitos casos, associados a corrupção e a priorização de obras 

que intensificam
 seu capital político; 5) as burocracias e, por assim

 dizer, 
dem

ora na obtenção de licenciam
entos am

bientais, além
 de conflito com

 
outros órgãos públicos, com

o a FU
NAI, o IPH

AN
 e o M

inistério Público; 
6) as irregularidades na execução das obras, sendo de projetos e/ou de 
desvio de recursos e superfaturam

ento, com
 intervenções constantes do 

M
inistério Público. Além

 disso, existem
 aspectos norm

ativos e tributários 
em

 desacordo com
 o avanço planejado das forças produtivas no território 

nacional ou suscetíveis as inclinações das diversas bancadas congressistas.

M
O

D
ELO

 
D

E 
CO

N
CESSÃO

, 
IN

TEG
RAÇÃO

 
NACIO

NAL 
EQ

U
ILIBRADA E CO

M
PETITIVIDAD

E TERRITO
RIAL  

N
a década de 1990, o Brasil – assim

 com
o em

 outros países, subm
etido 

as condições im
postas pelas atribuições da dívida – teve que adaptar suas 

políticas ao program
a de estabilização e abertura econôm

ica, seguindo 
deliberações do Fundo M

onetário Internacional (FM
I) (BELLU

ZO
, 2009). 

sim
plesm

ente IIRSA, é um
 program

a conjunto dos governos dos 12 países da Am
érica 

do Sul que visa prom
over a integração sul-am

ericana através da m
odernização das 

infraestruturas de transportes, energia e telecom
unicações.
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D
entre os “ajustes estruturais” arrogados estava a privatização e concessão 

dos serviços públicos.
O

 discurso do G
overno Federal para as concessões ferroviárias 

enfatizava a deterioração da m
alha com

 problem
as ligados a dorm

entes 
danificados, lastro contam

inado, trilhos gastos e desalinhados, sinalização 
deficiente, vagões inadequados, locom

otivas abandonadas, pátios sem
 

equipam
entos e operação onerosa. Junto com

 isso o Estado, durante 
anos, sucateou a m

alha ferroviária através de baixas inversões. Após 
as concessões poucos dos obstáculos foram

 resolvidos e outros foram
 

avultados, com
o o abandono e desativação de trechos e, por conseguinte, 

lesando o desenvolvim
ento regional. A iniciativa privada salvaguardou os 

trechos econom
icam

ente m
ais viáveis, ou seja, os corredores de exportação. 

Parte 
considerável 

das 
dificuldades 

estão 
correlacionadas 

ao 
m

odelo de concessão e dos contratos com
 as concessionárias. Perm

itindo 
um

a atuação da iniciativa privada, entre investim
entos e qualidade dos 

serviços, abaixo das perspectivas para um
 desenvolvim

ento nacional 
sustentado. Além

 do que, o m
odelo não estabeleceu a utilização de toda 

a capacidade da m
alha e não perm

itiu concorrência, especialm
ente, 

devido a existência de em
presas que são ao m

esm
o tem

po concessionária 
e cliente ferroviário. Conferindo ao seu concorrente preços pouco 
com

petitivos e dem
ais contratem

pos, com
o não aplicação da legislação 

sobre o direito de passagem
 para outros operadores ferroviários. Isso 

tudo é sequela do paradigm
a de concessão e contratos desacertados, além

 
da baixa capacidade do Estado de exercer seu poder de concedente e 
credor hipotecário (RAN

G
EL, 1985). Tem

-se, por isso, um
a logística de 

Estado falseada no que diz respeito aos sistem
as de norm

as e ao poder de 
gestão do Estado sobre os interesses corporativos. Lógica que prejudica a 
fluidez e a com

petitividade de certos territórios em
 detrim

ento de outros, 
am

pliando, por conseguinte, as desigualdades espaciais. H
á am

ostras de 
regiões que sofreram

 com
 a desativação de linhas ferroviárias, com

o no 
planalto catarinense e no N

oroeste do estado de São Paulo.

A partir dos infortúnios identificados nas concessões da década 
de 1990, o governo, através do m

eio do Program
a de Investim

ento em
 

Logística (2011), propôs alterar o m
odelo de concessão, nom

eadam
ente 

em
 função das características dos novos projetos. A Ferrovia N

orte-Sul, 
por conectar longitudinalm

ente o país, não é interessante que ela seja 
concedida nos m

oldes antigos, com
 a atuação de um

a única em
presa 

verticalizada (concessionária da m
alha e das operações ferroviárias). Ao 

contrário o ideal é que ela seja integrada à m
alha nacional e que outras 

operadoras de tráfego tenham
 acesso, evitando assim

 m
aiores custos e 

tem
po de circulação. Um

a concessão da m
alha que perm

ita aos operadores, 
possuidores de m

aterial rodante, livre acesso através do pagam
ento/

pedagiam
ento da circulação das com

posições pela via. H
avendo a 

diferenciação jurídica entre os concessionários dos fixos e os operadores. 
As m

odificações no m
odelo de concessão iniciaram

 em
 julho 

de 2011 com
 a publicação de novas resoluções sobre as obrigações 

das 
concessionárias. 

A 
resolução 

nº 
3.696 

regulam
enta 

m
etas 

de 
produção por trecho a serem

 acertadas entre as concessionárias e a 
AN

TT, sendo determ
inado que a capacidade ociosa de cada trajeto seja 

“obrigatoriam
ente” disponibilizada a outras concessionárias por direito de 

passagem
 ou tráfego m

útuo. A resolução nº 3.694 dispõe sobre os direitos 
do usuário, estabelecendo m

ecanism
os de proteção, com

o prestações de 
serviços qualificados e ressarcim

entos em
 caso de descum

prim
ento dos 

deveres das concessionárias (AN
TT, 2011). N

a resolução nº 3.695 são 
reafirm

ados o tráfego m
útuo e o direito de passagem

, os quais já estavam
 

previstos desde o início da concessão no decreto nº 1.832 de 1996.
Um

 destaque quanto à legislação, que prevê a interconexão das 
m

alhas, é que ela só perm
ite a m

esm
a se houver capacidade ociosa, sendo 

que o operador pode investir para aum
ento da capacidade, com

 preferência 
sobre o uso. Entretanto, na necessidade de inversões de longo prazo pode 
haver desinteresse da concessionária, o que ocasionaria a inviabilidade 
de uso do trecho por outras concessionárias. Este ponto pode fom

entar 
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conflitos, no caso da Ferrovia N
orte-Sul, por exem

plo, ao norte ela se 
conecta com

 a Estrada de Ferro Carajás, um
a ferrovia que utiliza entre 

80%
 e 100%

 da sua capacidade (AN
TT, 2016) para exportação de m

inério 
pelo Porto M

adeira. Portanto, sua capacidade ociosa é lim
itada. O

 acesso 
aos portos é outro ponto relevante. As m

aiores dem
andas para direito de 

passagem
 são de ram

ais que dão acesso aos principais portos brasileiros, os 
quais a totalidade de tráfego já foi alcançada e há um

a indefinição quanto a 
entidade responsável por novas inversões (PO

M
PERM

AYER, et al., 2012). 
Além

 das resoluções que buscam
 esm

erar o serviço e am
pliar 

o acesso ao transporte ferroviário de carga, em
 2012, no Program

a de 
Investim

ento em
 Logística (PIL), havia a propositura de inserção de 

um
 novo m

odelo de concessão, o open access, ou seja: com
 a separação 

do fornecim
ento da infraestrutura ferroviária (vias, pátios e sistem

as de 
controle de tráfego) e o serviço de operação de transportes. Conform

e foi 
estabelecido pelos planejadores da AN

TT esse m
arco regulatório tem

 com
o 

propósito o aum
ento do núm

ero de transportadores ferroviários de cargas, 
estabelecer m

etas por trechos, prom
over a interoperabilidade, contribuir 

para a m
odicidade tarifária e estim

ular a com
petição no setor ferroviário. 

Ele tam
bém

 pretende um
a m

aior transparência no uso e disponibilização 
da capacidade, evitando a discrim

inação de usuários e perm
anência de 

trechos com
 capacidade ociosa (PO

M
PERM

AYER, et al., 2012).
N

o PIL (2012) as construções das novas ferrovias, a m
odernização e 

a m
anutenção de antigos ram

ais seriam
 realizadas via concessão à em

presa 
privada ou Parceria Público-Privada (PPP) e após a conclusão das obras a 
Valec se com

prom
eteria a adquirir a capacidade da via da concessionária 

e tornando-se a responsável por conceder a capacidade em
 partes 8 para 

os O
peradores Ferroviários Independentes (O

FI). O
 O

perador Ferroviário 
Independente será a pessoa jurídica com

 autorização para prestar o serviço 
ou utilizar a m

alha no m
odelo novo. Ele com

prará a capacidade da via que 

8 
A capacidade seria negociada em

 trens/dia para diferentes operadores de acordo com
 

as suas necessidades e a capacidade do trecho (PO
M

PERM
AYER, et al., 2012).

lhe interessa, junto a Valec
9. Trata-se de um

 processo de separação vertical 
do transporte ferroviário, ou seja, separação entre a infraestrutura e a 
operação, com

o o que foi im
plantado na União Europeia. A diretiva 91/440, 

de 1991, da União Europeia, m
arca o início do processo de reestruturação 

e desregulam
entação nos países do bloco. Ela definiu a separação vertical 

com
o form

a de introduzir a concorrência nas ferrovias e m
elhorar a 

qualidade dos serviços (VAN
 D

ER LU
G

T, 2009). A separação vertical 
tam

bém
 busca evitar transtornos por parte do proprietário da m

alha 
com

 a passagem
 de outro operador ferroviário. Logo, ela determ

inou a 
separação institucional, a fim

 de garantir a neutralidade do fornecedor da 
infraestrutura, norm

alm
ente um

a entidade pública (TH
O

M
PSO

N
, 1997).

Seguindo 
a 

m
esm

a 
lógica 

no 
Brasil 

a 
Valec 

forneceria 
a 

infraestrutura, faria a negociação de preços e a venda da capacidade 
da via para as transportadoras e operadoras de serviços de transportes. 
Além

 disso, ela fom
entaria as operações ferroviárias através da adição 

da capacidade no subsistem
a federal e prom

over a interoperabilidade 
da m

alha, de m
odo a não deixar m

alha com
 capacidade ociosa e dilatar 

a com
petição no setor. O

 m
odelo open access expressa, de certa form

a, 
o experim

ento do Estado de retom
ar seu protagonism

o de planejar o 
território, com

 um
a logística de Estado que outorgue m

aior diversidade 
aos operadores ferroviários/logísticos para subsequentem

ente servir-se 
da m

esm
a linha/m

alha ferroviária. Ao alargar a com
petição corporativa, 

a fluidez econôm
ica im

pute ao território m
aior com

petitividade. O
 trecho 

entre Palm
as/TO

 e Anápolis/G
O

 é o único previsto para funcionar no novo 
m

odelo
10. Rem

em
orando que o trecho entre Açailândia/PA e Palm

as/TO
 

9 
Em

 junho de 2014, a AN
TT publicou a resolução nº4384 que regulam

entou o O
perador 

Ferroviário Independente. N
o início de 2016 a AN

TT concedeu a prim
eira autorização 

de O
FI à em

presa Tora Logística Arm
azéns e Term

inais M
ultim

odais S/A, através da 
Resolução n 5.027, de 18 de fevereiro de 2016.

10 
Com

 a aplicação deste m
odelo o país precisará com

patibilizar os dois m
odelos (m

alhas 
concedidas no m

odelo vertical e trechos com
 acesso livre), que ficariam

 operantes no 
Brasil por alguns anos. Com

 a possibilidade de renovação das concessões atuais para 
viabilizar investim

entos privados na m
alha a coexistência de dois m

odelos de concessão 
poderia durar décadas.
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está subconcedido para a Vale
11. Então, a Ferrovia N

orte-Sul, m
ais do que 

qualquer outra ilustra todos os dilem
as agregados à im

plantação de um
 

novo m
odelo de concessão.

Um
 O

perador Ferroviário Independente (O
FI), com

 pretensão de 
operar no trecho Palm

as/TO
-Anápolis/G

O
, conta com

 duas possibilidades: 
1) transportar a carga por rodovia até o início do trecho férreo, transferir 
para a com

posição ferroviária e, ao final, utilizar novam
ente os cam

inhões 
para chegar até o destino, um

 exem
plo seria um

 produtor agrícola de 
Jataí/G

O
 contratar um

 operador m
ultim

odal ou um
 O

FI para carrear sua 
produção de cam

inhão até Anápolis/G
O

, neste m
unicípio transbordar 

para a ferrovia que segue até Palm
as/TO

 e lá é transferida novam
ente 

para o rodoviário para finaliza no porto de Itaqui/M
A. O

 percurso além
 

de dem
andar um

a considerável infraestrutura de apoio, com
 term

inais 
e equipam

entos para transbordo entre m
odais, pode desencadear altos 

custos e m
orosidade; 2) negociar a capacidade de circulação, via tráfego 

m
utuo ou direito de passagem

, a um
a concessionária para dim

inuir o 
uso do cam

inhão em
 alguns dos trechos. Seguindo o exem

plo anterior o 
produtor contrataria o m

esm
o operador m

ultim
odal ou O

FI que, ao chegar 
em

 Palm
as/TO

, negociaria a capacidade de tráfego com
 a VLI Logística, de 

m
odo a transportar a carga de trem

 até Itaqui, dim
inuindo assim

 custos e o 
tem

po de percurso, além
 da m

enor em
issão de dióxido de carbono (CO

2) 
e dim

inuição do núm
ero de cam

inhões nas estradas.
O

 m
esm

o problem
a será encontrado pelos O

FI para chegar em
 

outros portos conectados com
 a via férrea, com

o o Porto de Santos/SP e 
Paranaguá/PR. N

o caso de um
 dia a linha da EF-151 chegar ao Porto de 

Rio G
rande/RS o im

passe m
irrará com

 a abertura de novas contingencias. 
M

as, para os operadores m
ultim

odais e O
FIs, os fluxos de m

ercadorias 

11 
Em

 2011, a Vale optou por desm
em

brar as estradas de ferro Ferrovia Centro Atlântica 
e o Tram

o N
orte da Ferrovia N

orte-Sul e criar a VLI M
ultim

odal S/A. A VLI é um
a 

em
presa prestadora de serviços de transporte e logística responsável pela logística das 

m
alhas férreas e adm

inistração das cargas que não são m
inérios de ferro na Estrada de 

Ferro Carajás (VLI LO
G

ÍSTICA, 2015). 

e insum
os entre outras regiões brasileiras apresentariam

 diversos outros 
obstáculos. A divisão regionalizada das m

alhas dificulta o em
prego dos 

instrum
entos de direitos de passagem

. Adem
ais, existem

 eventualidades 
técnicas, um

a vez que um
 operador não poderá alterar as especificidades do 

m
aterial rodante para se adequar às diferentes infraestruturas ferroviárias, 

sistem
as de sinalização, frequências de rádio, entre outros fatores que 

inviabilizam
 o com

partilham
ento das vias férreas por tipos de locom

otivas 
e vagões. Presentem

ente existe um
a incom

patibilidade entre os sistem
as 

das concessionárias no Brasil.
N

o caso das bitolas a Valec determ
inou que as novas ferrovias 

fossem
 construídas em

 bitola larga (1,60 m
), as obras da Ferrovia N

orte-Sul 
seguem

 estes parâm
etros. As vantagens de um

a bitola m
aior é a expansão 

da capacidade de carregam
ento dos vagões e a m

aior velocidade devido 
a estabilidade. O

 volum
e de cargas do trem

 tam
bém

 está relacionado ao 
peso adm

itido por eixo da m
alha (que variam

 das 33,5 toneladas por 
eixo da Estrada de Ferro Carajás e 16 toneladas nas ferrovias de m

enor 
capacidade), o tipo de engate entre os vagões, a potência e o núm

ero de 
locom

otivas, entre outros fatores técnicos (KO
H

O
N

, 2011). A m
alha 

férrea de bitola larga, com
 um

 traçado e estrutura m
ais m

oderna, tam
bém

 
perm

ite o uso de novas tecnologias no m
aterial rodante, com

o vagões 
double deck que suportam

 dois contêineres em
pilhados e o longstackque 

transportam
 dois contêineres em

 sequência no m
esm

o vagão, que são 
utilizados na Brado Logística. 

O
 Brasil possui atualm

ente quatro
12 diferentes tipos de bitolas, 

sendo que 78%
 da m

alha é de bitola m
étrica (1,00 m

) (SAN
TO

S, 2011). 
D

o ponto de vista técnico, para a interoperabilidade da m
alha, não seria 

necessário a inteira m
udança nos trilhos, a instalação de um

 terceiro 
trilho –em

 alguns trechos de bitola m
étrica, com

o de acesso aos portos 
– já resolveria parte da adversidade, com

o o terceiro trilho no acesso ao 

12 
Bitola larga (1,60 m

), bitola estreita ou m
étrica (1,00 m

), bitola norm
al (1,435 m

) e 
bitola m

ista (1,60 m
 e 1,00 m

).
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porto de Santos. É preciso considerar a capacidade/viabilidade técnica e 
econôm

ica das vias de bitola m
étrica, pois possuem

 m
enor capacidade 

de cargas, são m
enos produtivas (devido à idade avançada da m

alha) e 
seu traçado é extrem

am
ente m

eândrico. D
e m

odo que grande parte dos 
trechos deveriam

 ser substituídos por outros m
ais m

odernos, m
ais lineares, 

com
 trajetos em

 áreas de interesse público (am
enizando as desigualdades 

regionais e de interesse do desenvolvim
ento nacional) e contornando os 

espaços urbanos. Portanto, fundam
enta-se a constituição de um

a nova 
m

alha férrea, com
 bitola de 1,60 m

etro, que atenda a am
pliação da fluidez 

e da com
petitividade territorial, planejada pelo Estado através de um

a 
logística de Estado com

petente. É nesse contexto que a encam
pação das 

estradas de ferro no Brasil seria um
 m

arco prim
ordial na recapitulação da 

m
alha ferroviária nacional. Isto é, outro m

odelo de concessão à iniciativa 
privada e/ou em

presa pública é adm
issível. Redundando num

a única m
alha 

ferroviária nacional ao invés das m
alhas desarticuladas, desorganizadas 

e, por isso, funcionando regionalm
ente ou em

 corredores de exportação. 
Resultado, por assim

 dizer, de diferentes bitolas, ineficiência operacional, 
traçados antieconôm

icos e baixo proveito regional.
H

á opção de construção de term
inais de integração entre um

a 
m

alha e outra, todavia essa solução incorre em
 m

aiores custos e m
aior 

tem
po de trânsito, em

 especial, se houver im
perativo de transferência da 

carga de um
a ferrovia para um

 term
inal e depois para outra ferrovia, algo 

que os clientes fogem
, pois, nesse procedim

ento, a carga e sua em
balagem

 
são m

anuseadas acolá do necessário, podendo danificarem
-se  e apoucar o 

valor da m
esm

a, incorrendo no avanço do tem
po total de m

ovim
entação, 

além
 de subir os custos, dependendo das operações nos term

inais. Isso 
não se aplica a todas as cargas, ver-se-á que o transporte interm

odal 
e m

ultim
odal, com

 o uso de contêineres, é um
 dos recursos para certas 

lacunas infraestruturais da m
alha férrea.

A Q
U

ESTÃO
 DA IN

TEG
RAÇÃO

 NACIO
NAL: A FERRO

VIA N
O

RTE-
SU

L, A M
U

LTIM
O

DALIDAD
E E A LO

G
ÍSTICA D

E TRAN
SPO

RTE 
DA ZO

NA FRAN
CA D

E M
ANAU

S 

A basilar prerrogativa do m
odelo aberto é criar a concorrência 

nos serviços de transportes e logística e elim
inar possíveis distinções 

entre usuários pelo prestador de serviço. N
o Brasil, isto tem

 um
 caráter 

a m
ais, tendo em

 vista que parte dos concessionários ferroviários (das 
infraestruturas e da operação) são em

presas ligadas ao setor produtivo e 
possuem

 seus próprios produtos para transportar. Igualm
ente, além

 de 
aum

entar a concorrência dentro do m
odal, a alteração tam

bém
 perm

itirá 
o acesso de diferentes produtores ao sistem

a férreo, não som
ente de 

com
m

odities, m
as tam

bém
 de carga geral por m

eio do avolum
am

ento do 
uso dos contêineres. 

O
 aum

ento do transporte de carga geral é o principal nicho de 
m

ercado para o alargam
ento da atuação dos O

peradores de Transporte 
M

ultim
odal (O

TM
) e uso da ferrovia para outros fins que não sejam

 
som

ente os produtores de com
m

odities. H
á, adem

ais, um
 aum

ento de 
com

m
odities transportadas em

 contêineres. A m
ultim

odalidade
13 adm

ite o 
uso das vantagens dos díspares m

odais (hidroviário, rodoviário, m
arítim

o, 
cabotagem

, ferroviário e aéreo) na locom
oção de um

a carga da origem
 ao 

destino com
 um

 unitário contrato. O
 uso do contêiner pelos O

TM
s perm

ite 
aliciar carga geral para a ferrovia e m

axim
izar os problem

as da falta de 
conectividade das m

alhas através do uso dos outros m
odais, adequando 

as necessidades às vantagens e disponibilidades de cada um
. O

s progressos 

13 
A m

ultim
odalidade é quando um

a m
ercadoria é escoada por m

ais de um
 m

odal por 
um

a m
esm

a em
presa ou “O

perador de Transporte M
ultim

odal”. A lei nº 9.611, de 19 
de fevereiro de 1998, define O

TM
 com

o a pessoa jurídica, transportadora ou não, 
contratada com

o principal para a realização do Transporte M
ultim

odal de Cargas, da 
origem

 até o destino, por m
eios próprios ou por interm

édio de terceiros. Este operador 
assum

e a responsabilidade pela execução desses contratos, pelos prejuízos resultantes 
de perda, por danos ou avaria as cargas sob sua custódia, assim

 com
o por aqueles 

decorrentes de atraso em
 sua entrega, quando houver prazo acordado.
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das tecnologias da inform
ação nos transportes consentiram

 o aum
ento da 

atuação dos O
TM

s e perm
itiu m

aior agilidade e inform
ação em

 todo o 
percurso da cadeia de transportes. Individualm

ente cada m
odal já possui 

sistem
as próprios para acom

panham
ento, controle e arm

azenagem
 da 

carga. O
 desafio m

aior é sincronizar a atuação nos dessem
elhantes m

odais 
e nos term

inais. Assim
, através de um

 novo sistem
a de norm

atização e uso 
de tecnologias da inform

ação para os transportes foi plausível a im
plantação 

de novas estratégias logísticas corporativas no setor ferroviário brasileiro.
O

s projetos dos dois últim
os governos federais (Lula e D

ilm
a), com

 
a desígnio de investir em

 ferrovias e portos nas regiões N
orte e N

ordeste 
(Ferrovia Transnordestina) não significou apenas novas opções para 
o arrefecim

ento dos custos de produção das com
m

odities das áreas de 
expansão agroindustrial e m

ineral para o m
ercado externo, m

as tam
bém

 
para encurtar as distâncias para o m

ercado interno. Com
 base nestas 

prem
issas é possível realizar um

a análise de dem
anda para a Ferrovia N

orte-
Sul que vai além

 da produção de com
m

odities dos estados cortados pela 
linha férrea. D

estaca-se, de form
a geral, as cargas de produtos acabados da 

Zona Franca de M
anaus para o Centro-Sul do país e as cargas do Centro-

Sul para o N
orte e N

ordeste, com
o de produtos industrializados para o 

consum
o interno, insum

os produzidos no m
ercado nacional, insum

os 
im

portados por outras regiões e com
m

odities para exportação pelos 
portos da região N

orte. As probabilidades de dem
andas de cargas nos dois 

sentidos aum
entam

 a produtividade e am
plia os fluxos econôm

icos e, por 
consequência, as interações espaciais entre as regiões brasileiras.

A produção industrial do Am
azonas é o segm

ento m
ais im

portante 
da econom

ia do Estado representando 41,50%
 do PIB estadual, em

 2011, 
sendo que a indústria de transform

ação do Polo Industrial de M
anaus 

(PIM
) equivale a 32%

 desse total (AM
AZO

NAS, 2012). O
 PIM

 congrega 
polos industriais do segm

ento eletroeletrônico, quím
ico e duas rodas, 

com
 proem

inência para a produção de m
otocicletas e celulares. Essas 

m
ercadorias não se configuram

 com
o carga tipicam

ente ferroviária, 

contudo, a distância do principal m
ercado consum

idor (regiões Sudeste e 
Sul) e as possibilidades abertas pelo uso do contêiner tornam

 o transporte 
m

ultim
odal, com

 uso da ferrovia, um
a alternativa com

 baixos custos e 
danos ao m

eio am
biente, m

orm
ente com

 a possibilidade de com
binar 

a hidrovia e a ferrovia. Um
a estrada de ferro eficiente, tanto em

 term
os 

de m
ateriais perm

anentes e rodantes quanto em
 serviços logísticos, 

pode agregar cargas tipicam
ente rodoviárias, através dos distintos 

arquétipos de contêineres (dry box, open top, reefers, dry/high cube, flat 
rack, tank) e de vagões (cegonheiro, fechado, gôndola, tanque, plataform

a, 
doublestack) para atrair deferentes cargas e clientes. N

os Estados Unidos, 
por exem

plo, um
a parte vultosa da frota de veículos novos e usados para 

a com
ercialização são transportados em

 vagões cegonheiros. O
 exercício 

das ferrovias é tão com
um

 que fam
ílias transportam

 suas m
udanças em

 
contêineres. O

 pensam
ento, m

uito típico no Brasil, é que deve haver 
prim

eiro dem
andas, em

 apurado espaço, que abone grandes obras de 
infraestruturas, porém

, m
uitos países com

o os Estados Unidos, a Rússia 
e a China utilizaram

/utilizam
 esses sistem

as de engenharia, em
 especial, 

a construção de estradas de ferro, para suscitar dem
andas em

 territórios 
estéreis econom

icam
ente.

É ressaltante que os insum
os para as indústrias da Zona Franca de 

M
anaus são m

ajoritariam
ente im

portados. Segundo dados do M
inistério 

da Indústria, Com
ércio Exterior e Serviço os principais produtos 

im
portados pelo estado am

azonense são: outras partes para aparelhos 
receptores, radiodifusores e televisivos; m

icroprocessadores m
ontados para 

superfície; outras partes de aparelhos de telefonia e telegrafia; óleo diesel; 
outros circuitos integrados m

onolíticos; parte e acessórios de m
otocicletas 

e; outras unidades de ar condicionado (SECEX, ALICEW
EB, 2016). Pelo 

levantam
ento realizado por Trevisan (2012) a m

aior parte dos insum
os 

e produtos que entram
 e saem

 do PIM
 são através do interm

odalidade 
rodofluvial (em

 torno de 70%
). Portanto, dem

anda concreta e novas são 
adm

issíveis para um
a ferrovia longitudinal no Brasil conexa a outras 
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m
alhas e linhas existentes e projetadas, com

o a Ferrovia Centro Atlântica, 
a Transnordestina, a Ferrovia de Integração Centro-O

este, a Ferrovias de 
Integração O

este-Leste etc.
As m

ercadorias acabadas são direcionadas nom
eadam

ente para 
o m

ercado interno e, sendo assim
, padecem

 com
 as deficiências das 

infraestruturas de transportes do país. Em
 produtos m

anufaturados os 
gastos de m

ovim
entação não são tão representativos nos custos totais 

de produção. Adem
ais, as em

presas da Zona Franca de M
anaus são 

beneficiadas com
 incentivos fiscais em

 âm
bito federal, estadual e m

unicipal. 
Apesar disso, a concorrência dos produtos chineses (TREVISAN

, 2012), os 
custos am

bientais e os problem
as de fluidez ligados ao predom

ínio do uso 
do transporte rodoviário justificam

 a busca por alternativas de transportes 
e serviços de logística m

ais eficientes. A finalidade é a redução dos custos 
produtivos e aceleração do tem

po de rotação do capital. A am
pliação da 

fluidez e da com
petitividade territorial pode ser adequadam

ente desenhada 
e atender a instâncias m

ais totalizadoras (nacional) ao invés som
ente dos 

seletivos negócios corporativos internacionais ou grupos regionais e locais, 
inclusive, rentistas/especulativos. As corporações são extrem

am
ente 

seletivas na escolha da localização, dos m
ercados produtores de insum

os 
e de consum

idores, dos sistem
as de engenharia de com

unicações, da m
ão 

de obra qualificada e barata, dos incentivos fiscais e outros. Para isso, 
o poder público, em

 diversas escalas, cria condições infraestruturais, 
legislativas e tributárias para atrair esses interesses seletivos e perm

itir a 
eles ganhos com

 a “guerra dos lugares”. Am
pliando, em

 m
uitas situações, 

as desigualdades regionais, pois essa seletividade do capital suga os 
investim

entos públicos para áreas de interesse corporativo. É por isso que 
a logística de Estado, especialm

ente atuando num
a escala nacional – com

 
a finalidade de ordenar m

ais adequadam
ente o território com

 grandes 
obras de infraestruturas, norm

as e tributação – é um
 dos pontos cruciais 

na geração de com
petitividades territoriais m

ais plácidas entre os diversos 
espaços do território brasileiro e para acalentar a seletividade espacial das 

corporações. É nesse intuito que som
ente a gestão local para essas questões 

é um
a falácia, pois um

a dim
ensão de poder m

ais am
pla e forte, atuando 

em
 benefício social e integrada a um

 plano nacional de desenvolvim
ento, 

é capaz de com
patibilizar predileções.

A região de M
anaus é cortada pela H

idrovia Solim
ões-Am

azonas, 
basilar corredor hidroviário brasileiro em

 term
os de volum

e (AN
TAQ, 

2012). As peculiaridades físicas da região N
orte definiram

 o m
odo 

hidroviário com
o a predom

inante fisionom
ia dos transportes, que tam

bém
 

possuí a H
idrovia do M

adeira e a H
idrovia do Tocantins-Araguaia. D

e tal 
m

odo, a defluência da produção para o m
ercado interno tam

bém
 é hidro-

rodoviária. As m
edulares rotas para o Sudeste do país são: hidrovia até 

Santarém
/PA e seguindo pela BR-163 até São Paulo ou hidrovia até Belém

/
PA e acom

panhando por rodovia até os grandes m
ercados com

pradores. A 
com

binação hidro-rodoviário possui um
 custo alto devido a m

aior parte do 
trajeto ser praticado pela guisa rodoviária, concom

itantem
ente, o tem

po de 
percurso é inferior (no trajeto M

anaus-Belém
-São Paulo entre 7 e 10 dias).

Interessante apontar que, segundo a AN
TAQ

 (2015), o sem
i-

reboque baú foi o principal produto (em
 Tonelada por Q

uilom
etro Útil 

– TKU
) transportado nas hidrovias Solim

ões-Am
azonas e Tocantins-

Araguaia, em
 2014, representando 41%

 do total de TKU
 transladado pelas 

hidrovias. Em
 term

os de toneladas os produtos m
ais m

ovim
entados foram

 
os com

bustíveis e os óleos m
inerais e de soja. O

 grande volum
e de soja é 

decorrência das cargas advindas do Centro-O
este para exportação pelos 

portos do N
orte do país. O

s dois basilares cam
inhos são do M

ato G
rosso 

para Porto Velho/RO
 via rodovia, seguindo de hidrovia até Itacoatiara/

AM
 ou Santarém

/PA ou do M
ato G

rosso pela BR-163 até Itaituba/PA e de 
hidrovia até Santarém

/PA. O
 m

esm
o trânsito é utilizado para transportar 

outras com
m

odities, com
o o m

ilho. Estes dois itinerários são tão relevantes 
para a exportação que entre os projetos previstos pelo PAC 2 estavam

 o 
traçado Lucas do Rio Verde/M

T-Itaituba/PA (D
istrito de M

iritituba), 
Cam

pinorte/G
O

 passando por M
ato G

rosso até Vilhena/RO
 (com

 a IIRSA/
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CO
SIPLAN

 e depois o PIL o projeto foi am
pliado para chegar até o Peru, 

passando por Porto Velho/RO
) e a continuação da Ferrovia N

orte-Sul de 
Açailândia/M

A até Porto de Vila do Conde (Barcarena)/PA. Portanto, 
todos os traçados projetados para a região N

orte do país singraram
 as 

fundam
entais regiões de expansão agroindustrial e se conectam

 com
 portos 

hidroviários. Esta tática é bastante proem
inente, por aproveitar os recursos 

naturais da região e consentir um
a integração nacional por outros m

odais 
que não o rodoviário, consequentem

ente abrandando danos am
bientais 

e com
petitivos. E, do m

esm
o m

odo, perm
itirá o fluxo no sentido norte-

centro-sul com
 produtos da Zona Franca de M

anaus. 
O

 curso de M
anaus até a região Sudeste tam

bém
 pode ser realizado 

por cabotagem
 e rodovia. Essa com

binação de m
odais possui baixos 

valores porque a m
aior parte da direção é efetivada por cabotagem

, 
m

as o tem
po de translado é bem

 m
aior (em

 torno de 21 dias). Por isso 
som

ente 8%
 da carga (contêiner) 14 segue por esta com

binação (AN
TAQ, 

2015). Apesar disso, a rota M
anaus-São Paulo foi a que ofereceu m

aior 
produtividade no transporte de contêiner por cabotagem

, entre 2010 e 
2014, com

 14,4%
 do integral no país (AN

TAQ, 2015). Já o traslado aéreo 
m

ovim
enta nom

eadam
ente cargas com

 m
aior valor agregado, com

o o das 
em

presas de eletroeletrônica (Sam
sung, LG

, Philips, Panasonic e N
okia) 

para o Sudeste (TREVISAN
, 2012). 

Enquanto os novos projetos ferroviários para o país não são 
executados 

com
 

o 
transporte 

m
ultim

odal 
pode-se 

pensar 
outras 

possibilidades para a carga conteinerizada no curso M
anaus-São Paulo 

valendo-se m
elhor das ferrovias, com

 consideração para os trechos da 
Ferrovia N

orte-Sul. Um
a opção seria a carga sair do Porto de M

anaus 
e com

boiar pela hidrovia até Belém
/PA, transpassar para o cam

inhão e 

14 
D

os grupos de m
ercadorias transportadas por navegação de cabotagem

, no Brasil, o 
que apresenta m

aior expressão em
 TKU

 são os com
bustíveis e óleos m

inerais, 76%
 do 

total transportado entre 2010 e 2014. O
s outros dois grupos com

 m
aior quantidade 

são a bauxita (granel sólido) com
 10%

 e os contêineres com
 5%

. D
estes grupos o único 

transportado no sentido AM
-SP é o contêiner (AN

TAQ, 2015).

seguir até Porto Franco/M
A, ser assentada na EF-151 e ir até Anápolis/G

O
 

e lá transferir outra vez para o rodoviário que será o m
eio de locom

oção 
da carga até São Paulo. Esse trajeto considera apenas o trecho que está 
previsto para funcionar no m

odelo open access. Assim
, um

 O
TM

 que 
queira se tornar um

 O
FI pode usar a ferrovia. Este curso por interm

édio 
da ferrovia possui um

 custo m
aior que a opção com

 cabotagem
 e m

enor 
que o rodoviário e um

 tem
po interm

ediário, podendo assim
 atender as 

precisões de determ
inados clientes. 

Pelo m
eio de um

a transação com
 as atuais concessionárias ferroviárias 

é possível realizar um
 percurso com

 m
aior uso da estrada de ferro. Com

o, por 
exem

plo, a hidrovia de M
anaus até Belém

, a rodovia de Belém
 até Açailândia/

M
A, a ferrovia de Açailândia até Anápolis/GO. Em

 Anápolis/GO
 teria duas 

opções, um
a é seguir de cam

inhão até São Paulo e a outra é transladar para 
a m

alha da FCA que entrecruza a EF-151 e então para São Paulo. A grande 
questão é que, neste caso, além

 do trecho da EF-151, que está no m
odelo aberto, 

o O
TM

 precisaria de contratos de direito de passagem
 com

 a VLI Logística, a 
responsável pelo trecho entre Açailândia/M

A e Porto Franco/M
A da EF-151 

e pela m
alha da FCA. Além

 disso, a FCA dispõe de trilhos com
 bitola m

étrica, 
portanto, precisaria adequar a com

posição ferroviária e os contêineres 
transportados a duas m

alhas diferentes. Esta últim
a opção congrega os 

problem
as de m

anutenção de dois m
odelos ferroviários e as dificuldades da 

falta de integração técnica entre as vias férreas do país. Por isso, é necessário 
um

 Estado-Nação forte, com
 um

a logística territorial estrategicam
ente bem

 
estruturada, capaz de readequar todo sistem

a de norm
as, de tributações e as 

relações de poder que o m
odal ferroviário é vítim

a, com
 a intenção de criar 

um
 único m

odelo e um
a única m

alha ferroviária nacional e produzindo um
a 

m
aior integração territorial do país. 

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS

A estrada de ferro é um
 m

odal típico para o traslado de m
ercadorias 

com
 baixo valor agregado, com

 grande peso e volum
e e, sobretudo, para 
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os produtos granelizados em
 deslocações de grandes distâncias. Contudo, 

o uso do contêiner vem
 am

pliando as possibilidades de transporte de 
carga geral na via férrea. N

as últim
as décadas o transporte interm

odal e o 
m

ultim
odal apresentaram

 crescim
ento, em

 diferentes países. N
o Brasil, o 

uso do contêiner na m
alha ferroviária ainda é m

uito incipiente. Tal aspecto 
se deve a atual conjuntura da m

alha ferroviária brasileira. As m
aiores 

concessionárias possuem
 com

o acionistas grupos de investim
entos e 

em
presas exportadoras de com

m
odities. Tal conform

ação acionária – 
associada à problem

as de ineficiência operacional de m
uitos concessionários 

(da infraestrutura e da operação), da lim
itação e descontinuidade da m

alha, 
da segurança, do tem

po de percurso, da capacidade de rastream
ento das 

m
ercadorias pelos concessionários e clientes, da pontualidade nas entregas 

e outros serviços de logística – dificulta e desestim
ula o uso do m

odal 
ferroviário por outros setores produtivos. 

A despeito da pequena participação do contêiner no m
odal ferroviário 

brasileiro, houveram
 alguns investim

entos por parte das concessionárias, 
no sentido de am

pliar o transporte interm
odal na rede. São reflexos disso 

a criação da VLI Logística e da Brado Logística. Estas em
presas prestam

 
serviços ferroviários, interm

odal e m
ultim

odal, valendo-se da ociosidade 
de outros fluxos. N

esses casos, há um
a logística corporativa relativam

ente 
eficiente, associada ao fato de serem

 braços das próprias concessionárias. 
Aliás, m

esm
o estas esbarram

 nos obstáculos resultantes das infraestruturas 
precárias, dos aspectos da logística coorporativa que privilegia os grandes 
corredores de exportação, seu caráter especulativo das concessionárias 
e das estratégias, planejam

ento e gestão estatal do território, no que diz 
respeito ao provim

ento de um
 sistem

a de engenharia, de norm
as e de 

tributações.
N

este capítulo foi enfatizado as consequências destes obstáculos 
para a conclusão de um

 cam
inho de ferro longitudinal no Brasil, capaz de 

concatenar tanto a porção norte do Brasil e sua produção (escoando, por 
exem

plo, a produção da Zona Franca de M
anaus através dos portos e da 

ferrovia N
orte-Sul), a produção agropecuária e agroindustrial da região 

N
orte, do interior do N

ordeste e do Centro-O
este ao Sudeste e Sul do país 

e vice-versa (com
 a facilidade de acesso dos produtos do Sul e Sudeste as 

dem
ais regiões do país). Um

a integração adem
ais para outras regiões, com

o 
o N

ordeste, com
 apoio das ferrovias Transnordestina, Ferrovia Centro 

Atlântica e outras. Um
a conexão nacional com

andada pelas ferrovias, m
as 

atuando via interm
odalidade e m

ultim
odalidade com

 outras form
as de 

transportes, com
o as rodovias, a cabotagem

, o hidroviário de interior e, 
até m

esm
o, num

 sistem
a m

ais avançado, com
 os dutos e o transporte aéreo 

de cargas. Para tanto são necessários portos, term
inais portuários, portos 

secos ou Estações Aduaneiras de Interior (EAD
Is), Centros Logísticos 

Industriais Aduaneiros (CLIAs) e Recintos Especiais para D
espachos 

Aduaneiros (Redex) tanto para a realização do transbordo de cargas com
o 

para liberações alfandegárias, análise do M
inistério da Agricultura e 

tam
bém

 outros serviços logísticos (entrepostagem
, estufam

ento, desova, 
etiquetagem

, m
ovim

entação de contêineres e m
ercadorias geral etc.).

Tais 
circunstâncias 

delineadas 
adequadam

ente 
pelo 

Estado 
dilataria a com

petitividade territorial em
 benefício do desenvolvim

ento 
nacional, com

 im
pactos territoriais de acordo com

 as veem
ências públicas, 

podendo atenuar certas desigualdades espaciais existentes. Vide o caso da 
m

acrom
etrópole paulista, onde o Estado de São Paulo, durante m

ais de 
vinte anos, tirou proveito da logística de Estado para atender os interesses 
de localizações seletivas das grandes corporações. Isso por m

eio das 
autoestradas, do sistem

a de pedagiam
ento, dos contornos rodoviários 

(rodoanel), das isenções fiscais, entre outros, com
 o objetivo de am

pliar 
a fluidez e a com

petitividade territorial. Agrupando as inversões públicas 
e privadas na m

acrom
etrópole perm

itiu a am
pliação das desigualdades 

regionais, com
 regiões deprim

idas, com
o a região de Registro e do Pontal 

do Paranapanem
a, que não recebem

 proporcionalm
ente os m

esm
os 

investim
entos de outras áreas do território paulista. Por outro lado, durante 

o governo de Lula da Silva, os investim
entos desconcentrados auferiram

 a 
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outros territórios um
 m

aior grau de com
petitividade e, por conseguinte, 

houve desconcentrações produtivas e de consum
o expressivas para áreas 

até então consideradas econom
icam

ente e socialm
ente com

balidas.
Atualm

ente há dificuldades com
 relação ao uso dos fatores logísticos, 

com
o a logística de Estado e sua capacidade de planejar e organizar o 

território. Sobre esse quesito o Brasil encontra-se, apesar de avanços 
na últim

a década, relativam
ente atrasado em

 analogia aos seus m
aiores 

concorrentes internacionais. A logística corporativa avança a “passos 
largos”, seu processo de m

odernização é célere e, particularm
ente, devido a 

capacidade das corporações de aplicar inovações técnicas e organizacionais 
aos transportes e arm

azenam
ento. Já o m

odal ferroviário, notadam
ente no 

que diz respeito a logística de Estado, possui atualm
ente baixa capacidade 

para a am
pliação da fluidez e da com

petitividade territorial. Em
 grande 

m
edida, a fluidez territorial é efetivada pelo m

odal rodoviário. M
as, o 

m
esm

o nivela a com
petitividade no território brasileiro. O

 que faz que 
a com

petitividade seja prejudicada e/ou suprida por outras form
as de 

com
petição, com

o subsídios públicos, isenções fiscais, alta produtividade 
e tecnologia, exploração do trabalho e outros desenhos, tanto no m

ercado 
interno quanto internacional.
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TRO
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U

ÇÃO

A 
infraestrutura, 

historicam
ente 

tem
 

desem
penhado 

um
a 

im
portante função no processo de desenvolvim

ento dos países ao redor 
do m

undo. N
o entanto, essa im

plantação nem
 sem

pre é pacífica, sobretudo 
quando se trata de grandes em

preendim
entos que causam

 perturbações 
territoriais, em

 distintas escalas, em
 diversas dim

ensões. Portanto, a 
coexistência das obras de infraestrutura com

 o arranjo espacial pré-
estabelecido nem

 sem
pre é am

istoso, m
as na m

aior parte das vezes elas 
acabam

 im
pondo suas lógicas.

N
o Brasil, apesar de um

 conjunto de obras históricas, que 
contribuíram

 para constituir o território brasileiro, cum
prindo im

portantes 
funções em

 distintas épocas, foi nos últim
os 70 anos que se constituiu a 

“Arm
adura do Território”, segundo Bertha Becker e Cláudio Egler (1998). 

Um
 conjunto de grandes obras que perm

itiram
 ao país ingressar nas 

fases m
ais m

odernas da econom
ia global e forjaram

 o seu atual estágio 
de desenvolvim

ento. A presença dessa infraestrutura se distribui de form
a 

desigual no território nacional e apresenta-se m
ais adensada no Centro-sul, 

onde boa parte da econom
ia brasileira se sustenta. N

o caso, do N
ordeste, 

essa desigualdade tam
bém

 se m
anifesta concentrando-se nos Estados m

ais 
prósperos da região e na sua porção litorânea, que concentra a m

aior parte 
das suas capitais.
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N
este aspecto, devem

os considerar que o Estado do Rio G
rande do 

N
orte insere-se nesse m

osaico no grupo dos Estados m
enos prósperos do 

N
ordeste e que a m

aior parte de sua infraestrutura de m
aior envergadura 

concentra-se na sua capital, N
atal. N

o interior do Estado do Rio G
rande 

do N
orte, estão aquelas infraestruturas essenciais para a sobrevivência dos 

contingentes populacionais que habitam
 o Sem

iárido N
ordestino, que se 

constitui na m
aior parte do Estado; e na capital estão presentes as obras 

estruturantes que integram
 o Estado do Rio G

rande do N
orte a econom

ia 
regional e nacional.

APO
RTE CO

N
CEITUAL

O
 

debate 
em

 
torno 

das 
obras 

de 
infraestrutura 

insere-se, 
obrigatoriam

ente, na discussão de seu papel com
o viabilizadoras do 

m
odo de produção capitalista, bem

 com
o no m

odelo de desenvolvim
ento 

adotado por cada Estado N
ação. N

este sentido, com
pete a todos entender 

que a infraestrutura é causa e, tam
bém

 é efeito da evolução da dim
ensão 

socioeconôm
ica com

o parte de um
a totalidade m

ais am
pla, que se constitui 

no espaço geográfico. D
esta form

a, é necessário com
preender que as 

atividades produtivas exercem
 um

a form
a particular de interferência e, 

concom
itantem

ente, incorpora as influências desse território, respondendo 
às necessidades específicas de diferentes setores e m

ercados consum
idores, 

segundo afirm
a Lam

oso (2009).
Logo, essas especificidades vão se m

anifestar no adensam
ento 

diferenciado de infraestrutura entre os espaços, nas suas diversas escalas, 
m

as tam
bém

, variam
 quanto à natureza das técnicas incorporadas a essas 

obras, considerando o papel que irão desem
penhar. Assim

: “H
á, portanto 

um
a organização (que não im

plica em
 relações estáticas) dinâm

ica e sujeita 
a transform

ações que são determ
inadas historicam

ente, produzindo 
espaços diferentes dos originais.”  (LAM

O
SO

, 2009, p. 43). Isso perm
ite 

analisar o território a partir da infraestrutura que foi sendo incorporada ao 

longo do tem
po, com

o se ele fosse um
a grande equação, em

 que diversas 
variáveis se m

anifestam
 e perm

item
 um

 resultado a cada m
om

ento.
Isso se dá, sobrem

aneira quando as atividades produtivas vão requerer 
a am

pliação dessas infraestruturas ou sua m
odernização. N

esse aspecto 
Sanchez pontua: “[...] loscam

bios em
 los processos productivossonlos 

que definenlastransform
acionesnecesarias em

 laarticulación territorial, 
resultando um

 espacio concreto” (SAN
CH

EZ, 1991, p. 201)
Esse resultado é aquilo que está ao alcance dos nossos olhos, 

m
anifestado na paisagem

, m
as que m

uitas vezes encontra-se distante 
de nossa capacidade de com

preensão, em
 face das distintas dim

ensões 
envolvidas, inclusive algum

as não claram
ente expressadas, no processo 

de incorporação dessas infraestruturas ao território.M
as é exatam

ente na 
am

plitude dessa análise que reside um
 dos diferenciais da geografia, qual 

seja: a interpretação do espaço, com
o um

 processo, capaz de expressar 
aspectos visíveis e investigar aquilo que nem

 sem
pre está ao alcance dos 

olhos, m
as que influenciou a paisagem

 m
anifestada aos olhos, a exem

plo 
das relações de poder e dos interesses envolvidos. N

esse aspecto o trecho 
de Lam

oso (2009), é esclarecedor:

“A infraestrutura é o suporte para produção, a circulação e o 
consum

o das m
ercadorias geradas pelas atividades produtivas e um

 
dos elem

entos organizadores e produtores do espaço, influenciando 
no desenvolvim

ento econôm
ico e definindo características do 

processo de acum
ulação. Sua distribuição no espaço é definida 

politicam
ente, com

o resultado do em
bate entre diferentes projetos 

políticos e, consequentem
ente, de interesse de classes.” (LAM

O
SO

, 
2009, p. 43).

Portanto, as obras estruturantes podem
 ser parte de projetos 

m
ais am

plos, que envolvem
 o desenvolvim

ento de um
a dada porção do 

território, desde que integrada a interesses de algum
 setor produtivo, m

as 
tam

bém
 podem

 resultar de pressões de grupos de interesse com
 forte poder 

político e com
 acesso a um

a agenda governam
ental que trata do tem

a, ou 
na m

aior parte das vezes dos dois aspectos associados. N
o caso brasileiro, 
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essa terceira vertente é bastante observada historicam
ente e se tornou m

ais 
intensa nos últim

os anos, quando o país se integra a econom
ia global, a 

partir de algum
as atividades específicas que, por sua vez resultarão em

 
incorporação de porções distintas do território nacional.

N
este aspecto é relevante entender que as obras estruturantes inserem

-
se em

 um
a agenda de políticas públicas que vão trata-las setorialm

ente 
e, portanto, na m

aior parte das vezes dissociadas da com
plexidade da 

dim
ensão territorial. Apesar de tradicionalm

ente existirem
 políticas 

públicas territoriais, m
uitas vezes expressadas na form

a de planos, ainda 
existe um

 viés setorial presente nesses instrum
entos, considerando que 

eles são o receptáculo passivo de outras políticas governam
entais que 

possuem
 um

a enorm
e dificuldade de ler o espaço geográfico. D

essa form
a, 

poderíam
os distinguir as políticas na sua relação com

 o território em
 três 

grupos:Aquelas que exprim
em

 a dim
ensão espacial, em

 escala nacional, 
regional ou para áreas geográficas especificas;b) Aquelas não explicitam

, 
m

as dinam
izam

 e, portanto, alteram
 a organização territorial, trazendo 

diferentes im
pactos; ec)Aquelas que tendem

 a im
por suas lógicas, 

dependendo de sua natureza e dos atores envolvidos/interessados.
O

 prim
eiro grupo consiste naquelas políticas públicas, notadam

ente 
as de planejam

ento que m
uitas vezes expressam

 um
 corte geográfico, 

buscando a convergência de ações governam
entais e da sociedade 

civil na busca pela superação de algum
 problem

a de ordem
 estrutural 

ou com
o form

a de integração de porções do território às dinâm
icas 

econôm
icas de m

aior escala.N
esse caso, os m

elhores exem
plos são os 

planos de desenvolvim
ento que historicam

ente m
arcaram

 a trajetória de 
determ

inadas regiões brasileiras e que continuam
 presentes na agenda, 

m
as com

 escalas diferenciadas de intervenção.
N

o segundo grupo m
uitas vezes há dificuldade de se entender a 

m
agnitude dos efeitos, em

 face da escala de análise. Um
a das políticas 

recentes que poderia caracterizar esse grupo é o Program
a de Expansão do 

Ensino Superior (REU
N

I) e dos Institutos Federais para cidades m
édias e 

pequenas. Já existe um
 conjunto de estudos elaborados que evidenciam

 a 
reestruturação do espaço intraurbano dessas cidades que receberam

 tais 
instalações que, m

uitas vezes necessitam
 de novas obras estruturantes 

para dar suporte a um
a nova dinâm

ica que se estabelece
1.  E por fim

, 
oterceiro grupo que seria aquele que im

pacta na dim
ensão espacial, m

as 
segue a lógica setorial, que por m

uitas vezes acaba por desorganizar toda 
a estratégia pensada no processo de planejam

ento e m
uitas vezes são as 

obras estruturantes que cum
prem

 esse papel de prom
over a instabilidade 

territorial.
N

o caso do Brasil existem
 diversas grandes obras que historicam

ente 
prom

overam
 esse uso anárquico do território e em

 tem
pos recentes 

poderíam
os exem

plificar algum
as, segundo sua natureza, conform

e 
m

ostra a tabela 1.

Tabela 1. Q
uadro geral de obras recentes no Brasil.

G
eração de 
Energia

Petróleo e G
ás

H
ídricas

Transporte

- Usina 
H

idrelétrica de 
Belo M

onte;
- Com

plexo da 
Usina H

idrelétrica 
de Jirau/Santo 
Antônio;
- Usina 
H

idrelétrica de 
Estreito;
- Com

plexo Teles 
Pires/Tapajós.

- CO
M

PERJ 
(Com

plexo 
Petroquím

ico do 
RJ);
- Refinaria Abreu 
e Lim

a (em
 PE);

- Portos O
ff-

Shore de suporte 
a atividade de 
extração de 
petróleo nas 
áreas do Pré-sal.

- Transposição 
do Rio São 
Francisco;
- G

randes 
Barragens.

- Aeroporto de São 
G

onçalo do Am
arante 

(no RN
);

- Com
plexo Portuário 

de Suape (em
 PE);

- Com
plexo Portuário 

de Pecém
 (no CE);

- Porto do Açú (no RJ);
- Ferrovia 
Transnordestina;
- Ferrovia N

orte-Sul;
- BR – 163;
- TU

P’s (Term
inais de 

Uso Privado – Portos).
Fonte: Elaborada pelos autores.

1 
Ver com

o exem
plo o trabalho de H

enrique Baugartner. Cidades Universitárias, Cidades 
M

édias, Cidades Pequenas: Análises Sobre o Processo de Instalaçãode N
ovos Cam

pi 
Universitários. In: Espaço Aberto, PPG

G
 - U

FRJ, V. 5, N
.1, p. 73-93, 2015.
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Ainda quanto ao terceiro grupo, associado à infraestrutura, existe 
um

 conjunto de aspectos que caracterizam
 e evidenciam

 seus efeitos sobre 
o território, em

 escalas e intensidadesdistintas, a depender da natureza 
e tam

anho do em
preendim

ento. O
 prim

eiro desses aspectos consiste na 
lógica hegem

ônica que se im
põe no território, ou seja, o espaço geográfico 

passa a funcionar a partir das necessidades da atividade produtiva e, 
consequentem

ente, da infraestrutura que se instala para lhe dar suporte. 
N

esse sentido, Santos (1991) oferece um
 suporte teórico que perm

ite 
com

preender esse processo ao dizer que o desenvolvim
ento e a aplicação 

da técnica condicionam
 as transform

ações num
 dado espaço concreto, 

constituindo em
 um

a rede de fixos (portos, aeroportos, geradoras 
de energia, etc.) e de fluxos (rodovias, ferrovias, aerovias, redes de 
transm

issão de energia e inform
ação, etc.), que no seu conjunto expressam

 
a infraestrutura.D

essa form
a, o conjunto dos fixos e fluxos estabelece 

um
a “ordem

 territorial” pautada pela busca de lucratividade que é natural 
ao m

odo de produção capitalista e se am
plia viabilizada pelas obras de 

infraestrutura.
Q

uanto m
aior for esta ou aquela obra, m

ais intensos serão seus 
efeitos sobre o território, seja no m

om
ento de sua im

plantação, seja quando 
da entrada em

 funcionam
ento. Em

 geral, as grandes hidrelétricas causam
 

enorm
es perturbações territoriais durante o período de sua im

plantação, 
principalm

ente com
 a chegada de grandes contingentes populacionais de 

trabalhadores, da pressão por serviços públicos nas cidades próxim
as, das 

m
udanças nos cursos dos rios e das terras que serão inundadas; m

as ao 
finalizar a obra, o legado é só de desestruturação socioam

biental, um
a vez 

que as populações locais, m
uitas vezes, não conseguem

 se incorporar ao 
funcionam

ento do em
preendim

ento final.
N

aturalm
ente que devem

 ser consideradas as escalas dessas 
intervenções, pois m

uitas vezes a infraestrutura regional pode ter 
im

pactos distintos nas cidades das adjacências e, por vezes, um
a obra no 

espaço intraurbano para viabilizar essa estrutura m
aior pode ser m

uito 

m
ais im

pactante. Assim
, os efeitos territoriais variam

 bastante de realidade 
para realidade, e não podem

 ser hom
ogeneizados a partir da natureza da 

obra de infraestrutura e, nestes casos, m
erecem

 análises particulares e até 
custom

izadas dos im
pactos.

O
utro ponto relevante nessas características das grandes obras 

é a relação que elas estabelecem
 do território, pensando no local, com

 
outras regiões longínquas, viabilizadas pela infraestrutura. Assim

, elas 
subordinam

 lugares distantes a outros que se encontram
 nas áreas centrais 

da econom
ia nacional e m

undial. Trata-se de um
a form

a de conexão 
precária, considerando que não há “ganhos”, m

as som
ente “perdas” para 

algum
as dessas frações do território.H

á um
 aspecto que se associa ao 

anterior, que é a com
petição territorial que se estabelece entre os países 

para im
plantar algum

as dessas grandes obras, com
o viabilizadoras para 

os seus processos de desenvolvim
ento. D

esta form
a, há um

 conjunto de 
iniciativas governam

entais que procuram
 tornar essas áreas atrativas, seja 

pelas condições naturais, seja pelas políticas públicas de fom
ento a sua 

im
plantação e outras ações de governo que buscam

, através do incentivo 
de m

odernas técnicas, m
odificar condições fisiogeográficas existentes, a 

exem
plo do que ocorreu no Centro-O

este brasileiro, que adaptou seus 
solos para receber as grandes plantações de grãos. Isso gerou aquilo que se 
denom

ina de território de suporte, que são apropriados para viabilizar os 
territórios de benefício.

N
esse sentido, o poder de controlar as atividades produtivas, por 

parte do Estado, se dá lim
itado pelos constrangim

entos, criados por um
 

conjunto de regras da econom
ia global e, ao m

esm
o tem

po, por um
a 

necessidade crescente de inclusão dos indivíduos, através da geração 
de em

pregos. D
essa form

a, o excesso de regram
entos é visto com

o um
 

obstáculo ao desenvolvim
ento, e o discurso corrente é de se flexibilizar 

quaisquer que sejam
 os norm

ativos que venham
 a criar algum

 tipo de 
dificuldade a im

plantação e funcionam
ento de grandes em

preendim
entos.

Logo, o espaço geográfico, passa a se constituir em
 um

 grande “banquete” 
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a ser deleitado pelos atores hegem
ônicos da globalização e a infraestrutura 

desem
penha um

 papel fundam
ental na voracidade pela apropriação 

dos espaços.A dim
ensão social ainda possui pouco efeito prático no 

planejam
ento de grandes obras de infraestrutura, considerando que 

constitui em
 um

a questão de difícil m
ensuração e quase sem

pre se coloca 
com

o um
 trade off, se antagonizando com

 a racionalidade econôm
ica que 

pauta esses investim
entos. Assim

, avaliar os efeitos sociais no território 
ainda é um

 desafio, pois há dim
ensões de fácil valoração e outras que 

são de ordem
 subjetiva e, portanto difíceis de quantificar e qualificar os 

im
pactos. N

esse sentido Rocha N
eto (2013), pontua:

Assim
 com

o a esfera governam
ental, a iniciativa privada tam

bém
 

não enxerga a dim
ensão territorial com

 clareza, pois considera o 
território apenas com

o um
 palco passivo de sua atuação, ou seja, 

um
 repositório de lógicas distintas que, por vezes, se encontram

 
de form

a m
ais harm

oniosa ou conflituosa (RO
CH

A N
ETO

,  
2013, p. 302).

Talvez algum
as questões sejam

 de grande im
portância quando se 

pensa em
 um

a obra de infraestrutura, tais com
o:Q

uais são os usos dessa 
infraestrutura?Q

uem
 são os seus usuários perm

anentes e episódicos 
desses em

preendim
entos?Q

ue conflitos reais e potenciais em
ergem

 
desses usos e usuários da infraestrutura?D

e que form
a se operam

 esses 
usos, com

 que técnicas?Q
uais os interesses no uso dessas estruturas pelos 

distintos usuários?Com
o esses atores se relacionam

 com
 o Estado, no 

sentido de fazer prevalecer suas intenções na im
plantação e uso dessas 

infraestruturas e que estratégias se utilizam
?Q

uem
 form

ula a política de 
infraestrutura?Q

ual o nível de independência e isenção que o form
ulador 

possui para assegurar direitos de todos os envolvidos?
Enfim

, é necessária um
a visão real de quem

 perde e quem
 ganha 

e quais as razões que interferem
 nesse “jogo de poder” e nas disputas 

para com
preender os seus efeitos.Q

uestões que parecem
 óbvias, m

as que 
devem

 ser analisadas cuidadosam
ente, pois podem

 trazer respostas m
ais 

substantivas sobre os efeitos socioam
bientais desses em

preendim
entos.

Esse debate inicial possibilita entender com
o as obras estruturantes 

no Estado do Rio G
rande do N

orte e, em
 especial, na cidade do N

atal 
im

pactaram
 o processo de desenvolvim

ento do Estado e seus reflexos nas 
dim

ensões am
bientais e sociais, conform

e verificam
os a seguir.

O
 ESTAD

O
 D

O
 RIO

 G
RAN

D
E D

O
 N

O
RTE

O
 Estado do Rio G

rande do N
orte (RN

) se localizano extrem
o 

N
ordeste do Brasil, sendo, por isso, popularm

ente denom
inado de 

“Esquina do Continente”. Sua fundação é bem
 controversa, m

as aqui 
usarem

os a descrição de Trindade (2010), onde descreve que a data 
provável da chegada dos portugueses no RN

, é de 07 de agosto de 1501, 
tendo o M

arco de Touros ou m
arco de posse, chantado na praia do m

arcos, 
no m

unicípio de Touros/RN
.

Atualm
ente, o Estado do RN

 possui um
a população estim

ada de 
3.474.998 habitantes, com

 um
a área de 52.811,11 Km

2, possuindo um
a 

densidade dem
ográfica de 59,99 hab./km

2 (IBG
E, 2016).N

a sua divisão 
territorial, encontra-se 167 m

unicípios, sendo N
atal, sua capital, e M

ossoró, 
Parnam

irim
, Caicó e São G

onçalo do Am
arante, suas principais cidades, 

seja pela im
portância de suas econom

ias, seja pelo acelerado crescim
ento 

populacional observado nas últim
as décadas. A G

rande N
atal ou Região 

M
etropolitana de N

atal abrange 14 m
unicípios (IBG

E, 2016).A cidade do 
N

atal, local onde a ocupação no Estado do Rio G
rande do N

orte com
eçou, 

foi fundada em
 25 de dezem

bro de 1599, sendo cham
ada, antes desta data, 

de “Cidade dos Reis”, “Cidade N
ova” e Cidade de Santiago”. Pois, o topônim

o 
NATAL, só surge em

 docum
entos a partir de 1614 (TRIN

DAD
E, 2010).

N
este capítulo, elencam

os algum
as obras que m

arcam
 ou m

arcaram
 

sua im
portância no nosso Estado, seja pelo seu tam

anho físico, assim
 com

o, 
sua im

portância econôm
ica, histórica e/ou cultural. Podem

os citar entre 
tantas obras estruturantes no nosso Estado, o Aeroporto Internacional 
Aluísio Alves; Aeroporto Internacional Augusto Severo; Arena das D

unas; 
Forte dos Reis M

agos; Porto de N
atal; Prolongam

ento da Avenida Prudente 
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de M
orais e Av. O

m
ar O

´G
rady; Conjuntos habitacionais de N

atal; Via 
Costeira;Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
G

rande do N
orte (IFRN

); Universidade Federal do Rio G
rande do N

orte 
(U

FRN
); Usinas Eólicas; Term

inal Salineiro de Areia Branca; G
randes 

O
bras H

ídricas no RN
; e,Adutoras de águas do RN

.
Para um

a m
elhor análise dessas obras estruturais no Estado do 

RN
, optam

os em
 apresenta-las em

 duas escalas diferentes, um
a asobras 

na Região M
etropolitana de N

atal ou G
rande N

atal, e a outra, as obras no 
Estado do RN

.  Pois, a estruturação deste capítulo se valeu de um
a revisão 

bibliográfica que perm
itiu aportar conceitos e entender o papel histórico 

da infraestrutura para o Estado do RN
, além

 disso, foram
 realizados 

levantam
entos de dados e inform

ações junto a órgãos oficiais que 
perm

itiram
 caracterizar as grandes obras do Estado e suas repercussões no 

território, para então analisar a natureza dessas im
plicações na perspectiva 

socioam
biental.  Porém

, toda a análise dos im
pactos socioam

bientais dessas 
obras estruturantes no Estado do Rio G

rande do N
orteforam

 analisadas 
segundo o viés acadêm

ico, com
parando análises científicas pré-existentes, 

bem
 com

o, da visão geográfica dos autores.
As obras estruturais aqui apresentadas, não estão postas de um

a 
form

a cronológica, por isso, cada obra deve ser vista sem
pre devido a sua 

im
portância á época de sua construção, seu valor am

biental, econôm
ico, 

social, cultural e principalm
ente, sua capacidade de desenvolvim

ento 
com

o obras em
 constante m

odificação.Salientam
os que, devido a grande 

diversidade e por serem
 obras bastante com

plexas, não caracterizarem
os 

aqui a produção de petróleo/gás(atuação da PETRO
BRAS), a expansão 

da rede hoteleira estadual e a indústria do Turism
o e a produção do sal, 

produto este que faz o RN
, um

 dos m
aiores exportadores de sal do m

undo.

O
BRAS ESTRU

TU
RAIS DA REG

IÃO
 M

ETRO
PO

LITANA D
E NATAL

N
este caso, apresentarem

os prim
eiro as referidas obras que estão 

concentradas na Região M
etropolitana de N

atal, com
o se vê na ilustração 

1.  O
nde as principais obras estruturais da Região M

etropolitana de N
atal 

(Figura 1), são obras que têm
 ou tiveram

 um
 valor econôm

ico, social, 
histórico e/ou cultural de relevante im

portância para a região, e m
ais 

necessariam
ente, para a expansão da capital N

atal, a um
 cenário nacional. 

O
s autores deste capítulo tiveram

 livre escolha dessas obras, porém
, 

critérios sobre o valor econôm
ico e seus im

pactos socioam
bientais foram

 
levados em

 consideração na escolha destas.  São elas:

Figura 1. M
apa de Localização das Principais O

bras Estruturais da Região 
M

etropolitana de N
atal.

Aeroporto Internacional Aluísio Alves

Em
 operação desde o dia 31/05/ 2014, o Aeroporto Internacional 

G
overnador Aluízio Alves, localizado na cidade de São G

onçalo do 
Am

arante, na Grande N
atal, é o prim

eiro no Brasil adm
inistrado 

totalm
ente pela iniciativa privada, o Consórcio Infram

erica, que terá 28 
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anos de concessão (NATAL AERO, 2016).Atualm
ente, este aeroporto já 

possui um
a capacidade para 6 m

ilhões de passageiros/ano, e terá, até o final 
da concessão, um

a capacidade de 11 m
ilhões de passageiros/ano (NATAL 

AERO, 2016).Ao assum
ir tal responsabilidade, este consórcio encam

pou 
tam

bém
 o desenvolvim

ento dos projetos arquitetônico, executivo e 
instalações terrestres.  Isso porque as pistas de pouso já estavam

 construídas.
Em

 2011, este consórcio venceu o leilão, e a obra foi concluída em
 m

aio de 
2014.  Porém

, até este m
om

ento, nem
 todas as obras de acesso ao referido 

aeroporto foram
 concluídas e a sua grande distância até o centro da cidade 

do N
atal (aproxim

adam
ente 30Km

), ainda são os principais m
otivos de 

grandes reclam
ações quanto a esta obra (Figura 2).

Figura 2. Visão geral do Aeroporto Internacional Aluísio Alves, em
 São 

G
onçalo do Am

arante/RN
.

Foto: www.culturaalternativa.com
.br (acesso em

 21/11/2016).

AERO
PO

RTO
 IN

TERNACIO
NAL AU

G
U

STO
 SEVERO

Segundo a ANAC (2016), o Aeroporto Internacional Augusto Severo, 
está localizado na cidade de Parnam

irim
/RN

, localizado a seisquilôm
etros 

da zona Sul da cidade do N
atal, capital do Estado. Este foi o principal 

aeroporto com
ercial do Estado, operando de 1980 a 31/05/2014, onde nesta 

data, foi desativado para a aviação civil, sendo substituído pelo Aeroporto 

Internacional Aluízio Alves.Este chegou a ser o quarto m
aior aeroporto da 

região N
ordeste em

 núm
ero de passageiros e o 190 m

ais m
ovim

entado do 
Brasil.Após sua últim

a reform
a, concluída em

 agosto de 2012, este passou 
a ter capacidade para 5,8 m

ilhões de passageiros. Em
 2013, um

a pesquisa 
realizada pela Secretaria de Aviação Civil, apontou o seu term

inal com
o o 

terceiro m
elhor do país.

O
 nom

e desteaeroporto hom
enageia Augusto Severo de Albuquerque 

M
aranhão, potiguar que m

orreu num
 acidente de balão, na França, em

 
1902.  Este aeroporto foi construído durante a Segunda Guerra M

undial, 
servindo de base de apoio às forças aliadas. D

urante este conflito m
undial, 

o Aeroporto Augusto Severo foi o aeroporto m
ais m

ovim
entado do m

undo. 
Este era originalm

ente conhecido com
o “Parnam

irim
 Field”, e recebeu o 

apelido de “Tram
polim

 da Vitória”, pois durante a Segunda Guerra M
undial, 

os aviões dos Estados Unidos eram
 aqui reabastecidos para com

bater no 
continente Africano.Atualm

ente, está sob a responsabilidade da Força Aérea 
Brasileira (FAB), sendo atualm

ente apenas utilizado para fins m
ilitares.

ARENA DAS D
U

NAS

A Arena das D
unas é um

 dos estádios do Brasil, construído 
especialm

ente para a Copa do M
undo da FIFA em

 2014, e está inserido no 
bairro de Lagoa N

ova, na cidade do N
atal/RN

 (Figura 3). Construída em
 

aproxim
adam

ente dois anos e m
eio, segundo Arena D

unas (2016),esta foi 
entregue à população de N

atal no dia 31/12/2013, e teve seu jogo de futebol 
inaugural no dia 26/01/2014, com

 um
a rodada dupla entre Am

érica (RN
) 

e Confiança (SE), pela Copa do N
ordeste e ABC (RN

) e Alecrim
 (RN

), 
pelo Cam

peonato Potiguar. Palco de quatro jogos da Copa do M
undo, 

em
 junho de 2014, recebeu m

ais de 158.000 torcedores durante os dias do 
evento.A Arena das D

unas foi avaliada por diversos órgãos da m
ídia 

e federações.Em
 janeiro de 2016, por exem

plo, estafoi classificada 
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pelo Sistem
a Brasileiro de Classificação de Estádios (SISBRACE, in: 

ARENAD
U

NAS, 2016), com
o a m

elhor arena do país, sendo o único 
estádio a receber nota m

áxim
a em

 todos os quesitos.AArena das D
unas 

(Figura 3), foi concebida para receber não som
ente eventos esportivos, 

m
as igualm

ente, desde pequenos eventos particulares ou corporativos, à 
grandes shows e encontros nacionais e internacionais.

Figura 3. Visão geral da Arena das D
unas, em

 N
atal/RN

.

Foto: W
ellington Rocha (in: www.arenadunas.com

.br, acesso em
: 25/11/206).

FO
RTE D

O
S REIS M

AG
O

S

Com
o m

arco inicial da prim
eira grande obra no Estado do Rio 

G
rande do N

orte, podem
os citar a construção da Fortaleza dos Santos 

Reis em
 N

atal, popularm
ente conhecida com

o Forte dos Reis M
agos. Sua 

construção original, de taipa (barro e varas), foi iniciada em
 06 de janeiro 

de 1598, sobre os arrecifes praiais, na desem
bocadura do rio Potengi 

(Figura 4), e após duas grandes reform
as, a m

esm
a foi concluída em

 1628, 
não havendo m

odificação algum
a no seu traçado original (TRIN

DAD
E, 

2010), sendo que agora, construída de pedras, e que existe e resiste até hoje.

Figura 4. Visão geral do Forte dos Reis M
agos. Prim

eira obra estrutural 
de N

atal/RN
.

Foto: Canindé Soares (http://curiozzo.com
, em

 12/11/2016).

Ao longo dos séculos, as condições do Forte se deterioraram
 e 

nãohouve nenhum
a m

odernização ou am
pliação (IPH

AN
, 2016).  Em

 
1894, este deixou de ser considerado um

 elem
ento defensivo para o 

Exército e foi desativado em
 1904, m

as chegou a ser usadodurante a 1ª 
Guerra M

undial. Passou para a guarda da M
arinha no início do século 

XX, e após sofrer um
 grave processo de degradação, o Forte foi tom

bado 
pelo IPH

AN
, em

 1949, e restaurado entre 1953 e 1958.  N
a década de 1960, 

passou a ser adm
inistrado pela Fundação José Augusto/G

overno do Estado 
do RN

. Em
 2013, retornou àjurisdição do IPH

AN
, e atualm

ente estáem
 

andam
ento a elaboração do projeto de restauração da edificação de um

 
dos bens culturais m

ais expressivos do Brasil, perm
itindo sua apropriação 

pela sociedade.
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PO
RTO

 D
E NATAL

A história do Porto de N
atal é um

 m
arco para a história do próprio 

Estado do Rio Grande do N
orte.Segundo a CO

D
ERN

 (2016), o projeto 
inicial deste porto foi aprovado em

 14/12/1922. N
o entanto, em

 1932, o 
decreto federal n021.995, de 21/10/1932, cria o Porto de N

atal. A obra foi 
gerenciada pelo engenheiro H

ildebrando de G
óis, que na época chefiava 

a extinta Inspetoria Fiscal dos Portos, Rios e Canais, com
 sede no Rio de 

Janeiro.H
oje responsável pela adm

inistração dos portos de N
atal, M

aceió e 
Areia Branca, a Com

panhia D
ocas do Rio Grande do N

orte – CO
D

ERN
, 

em
presa de econom

ia m
ista, vinculada ao M

inistério dos Transportes, Portos 
e Aviação Civil, foi criada através do D

ecreto de nº 66.154, de 03/02/1970.
O

 Porto de N
atal está localizado as m

argens do rio Potengi, no bairro 
das Rocas, na zona Leste da cidade do N

atal, e tem
 na exportação de frutas 

seu grande destaque.  Todos os serviços tendem
 a m

elhorar ainda m
ais 

com
 a m

udança da pavim
entação do pátio de contêiner e as vias de acesso 

a este porto.Projetos esses em
 andam

ento tanto na esfera federal, estadual 
e m

unicipal.  Atualm
ente, existe um

a linha direta para Europa, com
 

paradas nos portos deVigo(Algeciras), na Espanha; Sheerness(Tilbury), 
na Inglaterra; eRoterdan(Rotterdam

), na H
olanda.Além

 disso, o Porto de 
N

atal, ainda recebe com
 regularidade navios paraexportação de açúcar, sal 

e im
portação de trigo, cargas de projeto eólico e industrial, assim

 com
o 

navios cruzeiros de todas as partes do m
undo. Atualm

ente já se encontra 
finalizado o Term

inal M
arítim

o de Passageiros, porém
 a am

pliação do 
Porto com

o um
 todo, ainda está em

 processo licitatório, o que envolverá 
um

a área de 15.000m
2com

 a rem
oção da com

unidade do M
aruim

.

PRO
LO

N
G

AM
EN

TO
 DA AVEN

IDA PRU
D

EN
TE D

E M
O

RAIS E 
AVEN

IDA O
M

AR O
´G

RAD
Y

Esta obra está inserida nas cidades de N
atal e Parnam

irim
/RN

, 
envolveu duas etapas.  A prim

eira etapa designada de Prolongam
ento da 

Avenida Prudente de M
orais (N

atal/RN
) e a segunda etapa, denom

inada 
de Avenida O

m
ar O

´G
rady (Parnam

irim
/RN

), obras estas que trouxeram
 

vários benefícios para a região, em
 especial para os habitantes dos bairros 

Satélite, Pitim
bu, Planalto e Jardim

 Aeroporto. Benefícios inquestionáveis, 
com

o a redução do tem
po de viagem

 da ligação entre esses bairros e os 
espaços centrais da cidade e o acesso a BR 101 e a própria valorização 
im

obiliária da região (M
O

RAES, 2004).
Esta 

prim
eira 

etapa 
do 

em
preendim

ento, 
denom

inado 
de 

“Prolongam
ento da Av. Prudente de M

orais”, e, de acordo com
 o 

D
epartam

ento Estadual de Estradas de Rodagens - D
ER/RN

, teve sua 
obra iniciada e finalizada em

 1994, m
as apenas em

 1996 que este trecho foi 
liberado totalm

ente para o tráfego. Esta parte da obra foi toda realizada pelo 
G

overno do Estado do Rio G
rande do N

orte, e está totalm
ente contida no 

território do m
unicípio de N

atal, e inserida na m
icrobacia do rio Pitim

bu.  
Estaparte da avenida possui um

a extensão, segundo dados do D
ER/RN

 
(M

O
RAES, 2004), de 2,6 km

, m
antendo os padrões de projeto da Avenida 

Prudente de M
orais. Esta parte da estrada projetada localizava-se dentro 

dos loteam
entos H

enrique Santana e Sanvale, em
 um

a região de “vazio 
urbano” (ECO

PLAN
, 1994, p. 17, in: M

O
RAES, 2004), entre os bairros de 

Candelária (Avenida da Integração) e Conjunto Cidade Satélite no bairro 
de Pitim

bu (na Avenida dos Xavantes).A área em
 análise está protegida 

pela lei nº 4.664, de 31/07/1995, a qual dispõe sobre o uso do solo, lim
ites e 

prescrições urbanísticas da Zona de Proteção Am
biental - ZPA, do cam

po 
dunar existente nos bairros de Pitim

bu, Candelária e Cidade N
ova. A área 

é dividida em
 duas subzonas, a saber: Subzona de Conservação (SZ1)e 

Subzona de Uso Restrito (SZ2).As atividades hum
anas, no trecho entre 

o bairro Cidade N
ova e a parte central da área, na época anterior a este 

em
preendim

ento ainda não denotavam
 descaracterização do relevo dunar, 

e não apresentavam
 im

pactos am
bientais significantes.

A segunda etapa, denom
inada de Avenida O

m
ar O

´G
rady, inclui 

aqui o trecho da Av. dos Xavantes, no Pitim
bú, até a rua da Consolação, 
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onde se transform
a em

 Avenida Rio Jordão, e alcança a BR 101, já dentro 
do m

unicípio de Parnam
irim

/RN
, dentro do bairro Jardim

 Aeroporto.  
Esta etapa, iniciada em

 2007 e entregue em
 2014, m

anteve a localização do 
projeto do Conjunto Cidade Satélite e foi igualm

ente alvo de m
obilizações 

por cruzar o cam
po dunar e a ZPA 3 sobre o rio Pitim

bu (FU
RU

JAVA, 
2015). Porém

, até esta data, as obras de ilum
inação e sinalização horizontal 

e vertical, ainda não foram
 totalm

ente concluídas.Por fim
, o trecho total 

desta via, do Prolongam
ento da Avenida Prudente de M

orais (da Avenida 
da Integração em

 Candelária, até a Avenida dos Xavantes, no Pitim
bu) 

e a Avenida O
m

ar O
´G

rady (da Avenida dos Xavantes no Pitim
bu, até a 

BR-101 em
 Parnam

irim
), é conhecida hoje e denom

inada pela população 
local, apenas com

o Avenida O
m

ar O
´G

rady.

CO
N

JU
N

TO
S H

ABITACIO
NAIS D

E NATAL

N
este item

 elencam
os os três principais conjuntos habitacionais da 

cidade de N
atal, que estão inseridos nos bairros hom

ônim
os, sendo estes 

os m
ais im

portantes da cidade, devido às grandes m
udanças provocadas 

na paisagem
.  São eles:

- Cidade da Esperança
Este bairro surgiu a partir da construção do Conjunto H

abitacional 
Cidade da Esperança.  Em

 m
eados da década de 1960, foi inaugurada a 

prim
eira etapa deste conjunto (NATAL, 2009).Este foi oficializado bairro 

em
 6 de junho de 1967, conform

e Lei n 1.643, sendo localizado na Região 
Adm

inistrativa O
este, em

 N
atal/RN

, lim
itando-se a N

orte com
 o bairro 

de N
ossa Senhora de N

azaré, a Sul com
 os bairros de Candelária e Cidade 

N
ova, a Leste com

 os bairros de Lagoa N
ova e Candelária, e a O

este com
 

o bairro Felipe Cam
arão. O

 bairro Cidade da Esperança se insere na 
Zona de Adensam

ento Básico, estabelecida no m
acrozoneam

ento da Lei 
Com

plem
entar n 082, de 21 de junho de 2007, e esta lei dispõe sobre o 

N
ovo Plano D

iretor de N
atal (NATAL, 2009).

- Cidade Satélite
H

á referências, no Instituto H
istórico e G

eográfico do Rio G
rande do 

N
orte, de datas de sesm

arias do ano de 1706, cujos nom
es eram

 “G
orapes” 

(Guarapes), “Carnaubinhas” e “Potum
bu” (Pitim

bu) e que provavelm
ente 

seriam
 as áreas correspondentes ao que hoje é o Vale do Pitim

bu e onde 
está inserido o conjunto Cidade Satélite (NATAL, 2010).Projetada em

 
1976, pelo arquiteto Acácio G

il Borsoi, a Cidade Satélite foi entregue ao 
IN

O
CO

O
P (Instituto de O

rientação às Cooperativas H
abitacionais) pelo 

governo estadual daquela época. D
ividido em

 três etapas, este grande 
conjunto chegou a ser considerado o m

aior da Am
érica latina, e esta foi 

entregue em
 1982 com

 1666 residências. As segunda e terceira etapas 
foram

 entregues a partir do ano seguinte, 1983, e tinham
 724 e 1155 casas 

(NATAL, 2010).

- Ponta Negra
O

 bairro de Ponta N
egra situa-se adm

inistrativam
ente na região Sul 

do m
unicípio de N

atal/RN
 e localiza-se entre os bairros de Capim

 M
acio e 

Parque das D
unas a N

orte; a base da Aeronáutica, conhecida com
o Barreira 

do Inferno, no m
unicípio de Parnam

irim
, a Sul; O

ceano Atlântico a Leste; 
e a O

este, o bairro de N
eópolis (SEM

U
RB, 2007, p. 9-10, in: BEZERRA 

&
 SÁ, 2008).As prim

eiras referências históricas sobre Ponta N
egra é a 

descrição do período da ocupação holandesa, em
 1633, na Cartografia 

do RN
. Após a Segunda Guerra M

undial, foram
 iniciadas construções de 

casas de veraneio na praia de Ponta N
egra. O

 desenvolvim
ento da Vila de 

Ponta N
egra, núcleo do povoam

ento situado ao Sul da praia e do atual 
bairro de Ponta N

egra, teve início na década de 1940. Em
 1964, outra parte 

das terras situadas ao Sul, que serviam
 àquela população, foi destinada ao 

M
inistério da Aeronáutica para a construção da Barreira do Inferno (Base 

de Lançam
ento de Foguetes da Aeronáutica),e outra parte doada ao clero 

de N
atal através de D

om
 Eugênio Sales. Após serem

 expropriados de suas 
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terras, parte da população passou a subsistir do artesanato, das barracas de 
praia e de biscates, além

 da pesca (SEM
U

RB, p. 6-7, 2006, in: BEZERRA 
&

 SÁ, 2008).
Em

 m
eados da década de 1970, a com

pra de 130 hectares de terras 
a um

 em
presário, possibilitou a construção dos conjuntos habitacionais 

Ponta N
egra em

 1978 e Alagam
ar em

 1979. N
o início da década de 1980 

a estrada de Ponta N
egra foi duplicada, asfaltada e provida de nova 

ilum
inação, passando a se cham

ar de Avenida Engenheiro Roberto Freire. 
Em

 2000 foi executado o projeto de urbanização O
rla de Ponta N

egra.
Ponta N

egra foi oficializada com
o bairro quando da definição de seus 

lim
ites pela Lei nº. 4.328, de 05/04/1993, publicada no D

iário O
ficial, em

 
07/09/1994 (SEM

U
RB, p. 8, 2006, in: BEZERRA &

 SÁ, 2008). Por fim
, o 

conjunto Ponta N
egra, hoje inserido no bairro de Ponta N

egra, é o bairro 
m

ais turístico da cidade de N
atal, tendo o M

orro do Careca seu principal 
atrativo turístico, conhecido m

undialm
ente.  Suas ruas e casas, m

uitas 
já transform

adas em
 com

ércios, lojas e hotéis,são voltadas quase que 
exclusivam

ente para o turism
o.

Via Costeira
Foi na década de 1960, que de form

a incipiente, N
atal deu os 

prim
eiros passos rum

o ao turism
o. O

 m
arco inicial da construção desse 

cam
inho foi à construção do H

otel Internacional dos Reis M
agos, na 

praia do m
eio. Antes, e durante m

uito tem
po, apenas o G

rande H
otel, 

construído durante a Segunda Guerra M
undial, localizado no bairro da 

Ribeira, desem
penhava essa função (FU

RTAD
O

, 2008).
Ainda segundo Furtado (2008), no período de 1977 a 1984, quando 

N
atal entrou no Program

a de Cidade de Porte M
édio, os recursos foram

 
investidos em

 diversos setores, com
o: desenvolvim

ento do artesanato, 
transportes urbanos, m

elhoram
entos de vias, etc...  Com

 o boom
 turístico 

que ocorreu em
 N

atal, o governo realizou inúm
eras m

edidas com
o 

form
a de atração de capitais privados para a cidade, visando desenvolver 

o turism
o.D

entre as m
uitas realizações de incentivo ao setor, destaca-se 

nesta fase, o Projeto Parque das D
unas – Via Costeira, criado pelo D

ecreto 
n 7.538, de 19/01/1979.  A Via Costeira (designada Avenida Senador 
D

inarte M
ariz), com

 8,5km
 de extensão, entre as praias de Areia Preta 

e Ponta N
egra, foi inaugurada em

 1983, e constituiu-se no m
arco m

ais 
im

portante na expansão do turism
o em

 N
atal.  O

 objetivo deste projeto 
era dotar N

atal de um
a infraestrutura hoteleira, até então insuficiente, para 

consolidar o turism
o na cidade e inseri-la no circuito nacional.

O
 projeto da construção da Via Costeira e sua fileira de hotéis, 

insere-se no que se denom
ina “Política de M

egaprojetos Turísticos”.  N
esse 

m
om

ento, o turism
o passa a adquirir relevância no contexto da econom

ia 
urbana e lança N

atal no com
petitivo m

ercado nacional do turism
o.  Assim

, 
não se pode negar que a Via Costeira se constitui no prim

eiro grande 
em

preendim
ento turístico da cidade que envolveu governos e em

presas 
privadas (FU

RTAD
O

, 2008).D
entre os principais hotéis inseridos na Via 

Costeira, tem
os os hotéis: Porto do M

ar, Pirâm
ide, Parque da Costeira, 

Im
irá Plaza, Vila do M

ar, Pestana, Serhs e O
cean Palace, todos voltados 

para o m
ar.A Via Costeira então, cham

a a atenção de todos que passam
 

pelo local, não apenas pela sua extensão, m
as tam

bém
 pela sua beleza 

cênica, pois a m
esm

a encontra-se inserida entre o m
ar e o Parque das 

D
unas, um

a área de proteção am
biental que ladeia toda a sua extensão.

O
BRAS ESTRU

TU
RAIS N

O
 ESTAD

O
 D

O
 RN

Para o restante das obras, estruturas estas que estão espalhadas pelas 
outras regiões do Estado do Rio G

rande do N
orte, plotam

os as referidas 
obras, com

o observado na Figura 5. Estas são:
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Figura 5. M
apa de Localização das O

bras Estruturais no Estado do Rio 
G

rande do N
orte.

IN
STITU

TO
 FED

ERAL D
E ED

U
CAÇÃO

, CIÊN
CIA E TECN

O
LO

G
IA 

D
O

 RIO
 G

RAN
D

E D
O

 N
O

RTE (IFRN
)

A história desta instituição com
eçou em

 23/09/1909, quando 
foi assinado o decreto federal de criação de 19 (dezenove) Escolas de 
Aprendizes Artífices, entre as quais a de N

atal, no Estado do Rio G
rande 

do N
orte. Instalada em

 janeiro de 1910, no antigo H
ospital da Caridade, 

no centro da cidade do N
atal, a Escola de Aprendizes Artífices oferecia 

cursos prim
ário, de desenho e oficinas de trabalhos m

anuais (IFRN
, 

2016). Em
 1914, a instituição foi transferida para a Avenida Rio Branco 

no centro da cidade do N
atal, ocupando o edifício n.º 743, construído no 

início do século XX.A m
udança de denom

inação para Liceu Industrial 
de N

atal integrou a reform
a instituída pela Lei n.º 378, de 13/01/1937, 

a quem
 as Escolas de Aprendizes Artífices estavam

 subordinadas desde 
1930.N

essas m
esm

as instalações, em
 1942, o Liceu recebe a denom

inação 
de Escola Industrial de N

atal, passando a atuar na oferta de cursos técnicos 
de nível m

édio, e transform
ando-se, em

 1965, em
 Escola Industrial 

Federal.Em
 1967, a escola passou a ocupar novas instalações, agora na 

Avenida Senador Salgado Filho, no bairro do Tirol, onde funciona até 
hoje o Cam

pus N
atal-Central, recebendo, no ano seguinte, em

 1968, 
a denom

inação de Escola Técnica Federal do Rio G
rande do N

orte 
(ETFRN

).Com
 o passar dos anos, os cursos industriais básicos foram

 
dando lugar ao ensino profissionalizante de 2º grau.

Ainda segundo IFRN
 (2016), a ETFRN

, em
 1999 (num

 processo 
que se iniciou em

 1994, com
 a inauguração da Unidade de Ensino 

D
escentralizada de M

ossoró), se transform
a em

 Centro Federal de 
Educação Tecnológica (CEFET), cujos desafios incluiriam

 a oferta de 
educação profissional nos níveis básico, técnico e tecnológico, além

 do 
ensino m

édio. M
ais recentem

ente, a instituição passou a atuar tam
bém

 
na educação profissional vinculada ao ensino m

édio na m
odalidade 

de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e no Ensino à D
istância (EAD

).
Em

 2006, três novas unidades são inauguradas: Zona N
orte de N

atal, 
Ipanguaçu e Currais N

ovos.Já em
 2007, seis novas unidades foram

 
construídas (m

unicípios de Apodi, Pau dos Ferros, M
acau, João Câm

ara, 
Santa Cruz e Caicó). Essas escolas foram

 inauguradas em
 2009, sob um

a 
nova institucionalidade - em

 vez de unidades descentralizadas de ensino 
do CEFET-RN

, elas já nasceram
 com

o cam
pi do novo IFRN

. Ainda nesta 
fase da expansão, foram

 construídos os cam
pi de N

atal-Cidade Alta, N
ova 

Cruz, Parnam
irim

 e São G
onçalo do Am

arante. Com
 o lançam

ento da 3ª 
fase da expansão, já no governo federal de D

ilm
a Rousseff, o Rio G

rande 
do N

orte foi beneficiado, a partir de 2013, com
 m

ais cinco cam
pi: Ceará-

M
irim

, Canguaretam
a, São Paulo do Potengi, Lajes e Parelhas.Atualm

ente, 
o IFRN

 possui cerca de 28 m
il alunos em

 seus 21 cam
pi distribuídos por 

todas as regiões do Estado, oferecendo cursos de níveis m
édio e superior.
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Ao todo, são 109 cursos oferecidos em
 diversas áreas.O

 IFRN
 atua tam

bém
 

fortem
ente na form

ação inicial e continuada de professores. Além
 dos 

cursos regulares, o IFRN
 oferece m

ais de 100 cursos de curta e m
édia 

durações, através dos Program
as de Acesso ao Ensino M

édio e Em
prego 

(PRO
NATEC/Bolsa Form

ação) e M
ulheres M

il.
Toda essa expansão, com

o se vê, aconteceu de 2006 para cá, onde 
o governo federal, além

 de expandir vertiginosam
ente o ensino m

édio/
superior, com

 construções de novos cam
pis, ainda instituiu facilidades de 

acessos a todas as classes sociais.

U
N

IVERSIDAD
E FED

ERAL D
O

 RIO
 G

RAN
D

E D
O

 N
O

RTE (U
FRN

)

O
s dados e inform

ações aqui descritos sobre a Universidade 
Federal do Rio G

rande do N
orte, foram

 retirados do site oficial da própria 
instituição (U

FRN
, 2016). Vale ressaltar que nos últim

os doze (12) anos, 
a expansão física desta instituição de ensino, se deu de form

a grandiosa, 
com

o nunca antes visto na H
istória desta instituição, principalm

ente 
devido aos vultosos investim

entos do governo federal, da PETRO
BRAS, 

CAPES, CN
Pq, e vários outros órgãos públicos e até privados. M

as não 
vam

os aqui elencar essa trajetória, posto que os dados oficiais encontram
-

se a disposição de todos pelos sites oficiais.
A Universidade Federal do Rio G

rande do N
orte origina-se da 

Universidade do Rio G
rande do N

orte, criada em
 25/06/1958, através de lei 

estadual, e federalizada em
 18 de dezem

bro de 1960, e foi form
ada a partir 

das faculdades e escolas de nível superior já existentes, com
o a Faculdade 

de Farm
ácia e O

dontologia, Faculdade de D
ireito, Faculdade de M

edicina, 
Escola de Engenharia, entre outras (U

FRN
, 2016).A partir de 1968, com

 a 
reform

a universitária, a U
FRN

 passou por um
 processo de reorganização 

que m
arcou o fim

 das faculdades e a consolidação da atual estrutura, ou 
seja, o agrupam

ento de diversos departam
entos.N

os anos de 1970, teve 
início a construção do Cam

pus Central, no bairro de Lagoa N
ova, em

 N
atal/

RN
, num

a área de 123 hectares. O
 Cam

pus Central abriga atualm
ente um

 
arrojado com

plexo arquitetônico, circundado por um
 anel viário que o 

integra à m
alha urbana da cidade de N

atal.A estrutura adm
inistrativa da 

U
FRN

 com
o se apresenta hoje, foi concluída em

 1996.Além
 dos diversos 

setores de aulas, laboratórios e bibliotecas, o Cam
pus Central possui um

 
Centro de Convivência com

 restaurante, agências bancárias, etc., além
 

de um
a praça de eventos, parque poliesportivo com

pleto e no prédio da 
Reitoria funcionam

 o G
abinete do Reitor, as Pró-Reitorias e todos os setores 

da Adm
inistração Central (U

FRN
, 2016). N

a verdade, o Cam
pus Central 

da U
FRN

 é um
 grande canteiro de obras a m

ais de 12 anos.  Atualm
ente, 

a U
FRN

 oferece 84 cursos de graduação presencial, 9 cursos de graduação 
a distância e 86 cursos de pós-graduação. Sua com

unidade acadêm
ica é 

form
ada por m

ais de 37.000 estudantes (graduação e pós-graduação), 
3.146 servidores técnico-adm

inistrativos e 2 m
il docentes efetivos, 

substitutos e visitantes.Além
 do Cam

pus Universitário Central, na cidade 
de N

atal/RN
, a U

FRN
, ainda apresenta outras 14 unidades, espalhadas por 

outras cidades do Estado do Rio G
rande do N

orte, com
o: Parnam

irim
, São 

G
onçalo, N

ova Cruz, Currais N
ovos, Caicó, Extrem

oz, G
rossos, M

acau, 
M

arcelino Vieira, Guam
aré, Luís G

om
es, M

artins, Caraúbas e Lajes.

U
SINAS EÓ

LICAS

O
 Estado do Rio G

rande do N
orte possui atualm

ente 67 parques 
eólicos, distribuídos em

 todo o seu território (AN
EEL, 2016).  N

a ilustração 
05 plotam

os os referidos parques eólicos agrupados em
 quatro tipos de 

áreas distintas, sendo elas: (1-2) áreas que contém
 de 1 a 2 parques eólicos; 

(3-7) áreas com
 3 a 7 parques eólicos; (8-11), áreas com

 8 a 11 parques 
eólicos; e, (12-22) áreas com

 12 a 22 parques eólicos.Estas produzem
 

com
ercialm

ente 1,79 gigawatts de energia, segundo levantam
ento do 

Centro de Estratégias em
 Recursos N

aturais e Energias Renováveis (Cerne, 
in: ABEE, 2016).  O

s parques eólicos no Brasil inteiro ainda respondem
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por um
a parcela de 3,5%

, segundo dados da Agência N
acional de Energia 

Elétrica (Aneel, in: ABEE, 2016).
A vocação natural do RN

 se explica pela localização na “esquina do 
continente”, pois o m

esm
o fica no cam

inho os ventos de Sudeste e os Alísios 
de N

ordeste, sendo um
 dos m

elhores lugares do m
undo para a produção 

de energia eólica.Especializada em
 energias renováveis, a em

presa francesa 
Voltalia, foi um

a das prim
eiras a se instalarem

 no RN
.  A Voltaliajá está em

 
operação em

 três projetos do com
plexo eólico de Areia Branca, no litoral 

N
orte potiguar. A em

presa já com
eçou a construção de oito parques nos 

m
unicípios de Serra do M

el e São M
iguel do G

ostoso, tam
bém

 no litoral 
N

orte. O
utras quatro usinas estão contratadas para serem

 im
plantadas em

 
Serra do M

el (ABEE, 2016).  E as em
presas que atuam

 no RN
 planejam

 
se expandir em

 todo o Estado. Levando em
 conta a operação de todos 

os projetos prováveis, está prevista para os próxim
os anos a geração de 

m
ais de 4gigawatts, segundo previsão da Aneel (ABEE, 2016).Atualm

ente, 
o destaque m

aior fica por conta da região do M
ato G

rande, onde estão os 
m

unicípios de João Câm
ara e Parazinho, cidades com

 a m
aior parte dos 

projetos funcionando com
ercialm

ente, além
 dos parques em

 construção 
e contratados.Além

 das regiões localizadas no litoral ou próxim
a deste, o 

Estado tam
bém

 possui projetos em
 construção em

 regiões serranas, onde 
a força e constância dos ventos são influenciadas não pela proxim

idade 
do m

ar, m
as sim

 pela altitude. A região cham
ada de Serra de Santana, 

onde estão as cidades de Lagoa N
ova, Bodó, Santana do M

atos, Florânia 
e Tenente Laurentino Cruz, tam

bém
 aparece no m

apa eólico do Estado 
(ABEE, 2016).

TERM
INAL SALIN

EIRO
 D

E AREIA BRAN
CA (PO

RTO
 ILH

A)

Segundo CO
D

ERN
 (2016), o Term

inal Salineiro de Areia Branca 
foi inaugurado no dia 01/03/1974. Construído de aço, em

 alto m
ar, com

 
aproxim

adam
ente 15 m

il m
etros quadrados, ele passou a ser o principal 

ponto de escoam
ento do sal produzido no Estado do Rio G

rande do N
orte.

N
a construção desse term

inal, segundo CO
D

ERN
 (2016), foram

 investidos 
35 m

ilhões de dólares. O
 projeto de engenharia da em

presa am
ericana Soros 

Associates Consulting Engeneers ganhou o reconhecim
ento internacional 

pelas entidades de engenharia m
arítim

a e foi considerado um
 dos dez 

m
elhores projetos em

 todos os ram
os da engenharia, sendo esta um

a 
obra pioneira em

 toda a Am
érica Latina.O

 referido term
inal, conhecido 

popularm
ente com

o Porto Ilha, é retangular, m
ede 92 m

etros de largura e 
166 m

etros de com
prim

ento. Foi aterrado com
 m

aterial coralíneo tirado 
da região e coberto com

 um
 piso de sal para garantir a pureza do produto 

arm
azenado.O

 Porto Ilha, com
o se percebe, é um

a porto construído em
 

alto m
ar, ao N

orte da cidade de Areia Branca, no litoral setentrional do 
RN

, sendo um
 porto exclusivam

ente destinado a exportação de sal, para 
todo o m

undo, sendo este adm
inistrado pela Com

panhia D
ocas do Rio 

G
rande do N

orte – CO
D

ERN
.

D
U

PLICAÇÃO
 DA BR 101

A BR-101 é um
a rodovia federal, longitudinal do Brasil, possuindo 

um
a extensão de 4.772,4Km

, com
 seu ponto inicial localizado na cidade 

de Touros, no Estado do Rio Grande do N
orte, e o final, na cidade de São 

José do N
orte, no Estado do Rio Grande do Sul.  Construída pelo Exército 

Brasileiro, esta atravessa doze estados brasileiros, sendo eles: RN
, PB, PE, AL, 

SE, BA, ES, RJ, SP, PR, SC e RS.Em
 toda a sua extensão, esta é denom

inada 
oficialm

ente de Rodovia G
overnador M

ário Covas, porém
, tam

bém
 é 

conhecida popularm
ente, com

o Rodovia Translitorânea (D
N

IT, 2016).
Ainda segundo o D

N
IT (2016), a duplicação da BR 101, foi 

realizada pelo G
overno Federal, através do Program

a de Aceleração do 
Crescim

ento (PAC), criado em
 2007, no segundom

andato do presidente 
Luís Inácio Lula da Silva (2007-2010).  O

 PAC prom
oveu a retom

ada do 
planejam

ento e execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, 
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logística e energética no país, contribuindo para o seu desenvolvim
ento 

acelerado e sustentável. Em
 2011, o PAC entrou na sua segunda fase, com

 
o m

esm
o pensam

ento estratégico aprim
orado pelos anos de experiência 

da fase anterior. M
ais recursos foram

 reservados para o program
a e m

ais 
parcerias com

 estados e m
unicípios foram

 fechadas para a execução de 
obras estruturantes que pudessem

 m
elhorar a qualidade de vida nas 

cidades brasileiras. Em
 2015, se destacou com

o um
 program

a consolidado, 
com

 um
a carteira de cerca de 37 m

il em
preendim

entos e volum
e de 

investim
entos expressivo.

A im
portância da duplicação da BR 101, para o Estado do RN

, é de 
grande interesse social e econôm

ico, e estratégico, pois este liga três estados 
brasileiros (RN

, PB e PE), num
a m

alha viária considerada perfeita, e que 
com

 a duplicação desta via nesses estados, dim
inuiu o tem

po de percurso 
e aum

entou o escoam
ento de cargas entre eles.  Esse trecho é a m

enor 
distância entre três estados brasileiros, e a im

portância dessa duplicação 
é inquestionável para a econom

ia regional e nacional.As atividades 
econôm

icas nessa região, que têm
 com

o núcleos principais Recife, N
atal 

e João Pessoa, já estão bastante m
elhoradas devido a esta duplicação. O

 
setor da agroindústria canavieira, por exem

plo, com
 a crescente dem

anda 
por álcool com

bustível, está em
 processo de revitalização, o que exigirá 

um
 m

aior fluxo de veículos de m
édio e grande porte nesta rodovia.Com

 
esta duplicação da BR-101, as atividades econôm

icas estão se expandindo 
significativam

ente, inspirando a dim
inuição das desigualdades regionais 

brasileiras. Turism
o, geração de em

prego e renda e um
a m

aior visibilidade 
da região estão ganhando novas dim

ensões com
 esta duplicação.

G
RAN

D
ES O

BRAS H
ÍD

RICAS

Considerando que, grande parte do Estado do Rio G
rande do 

N
orte, encontra-se inserido no “Polígono das Secas”, é de se esperar que 

tenham
os diversas obras estruturais para a am

enização da falta de água 

nesta região.Atualm
ente, segundo SEARH

 (2016), a situação volum
étrica 

dos reservatórios (açudes, barragens e lagoas) em
 todo o Estado é bastante 

crítica.  Para se ter um
a ideia, a capacidade m

áxim
a de arm

azenam
ento 

de água, em
 todo o Estado é de aproxim

adam
ente 4.536.946.885,00 m

3, 
sendo que atualm

ente, o volum
e atual em

 todos os reservatórios é de 
698.899.164m

3, o que equivale apenas a 15,40%
 da capacidade total de 

reservas, e com
 um

 agravante, pois boa parte desses reservatórios já se 
encontram

 com
 sua capacidade de arm

azenam
ento nulo.

Elencarem
os aqui, portanto, apenas os açudes Itans e G

argalheiras, 
e as barragens Arm

ando Ribeiro G
onçalves e de O

iticica, sendo estes, 
os reservatórios m

ais im
portantes do Estado, seja pela sua historicidade, 

im
portância paisagística, capacidade de arm

azenam
ento e necessidade de 

am
pliação de reservas.

O
 açude Itans, é um

 reservatório artificial, construído no leito 
do rio Barra N

ova, no m
unicípio de Caicó, distante 273Km

 da capital 
N

atal, com
 a finalidade prim

ária de abastecer aquela localidade.Este 
possui um

a im
portância histórica para a região do Seridó.  Atualm

ente, 
o referido açude encontra-se com

 seu reservatório de água em
 torno de 

1,55%
, sendo decretado no m

unicípio, estado de calam
idade pública.Já 

o açude G
argalheiras, oficialm

ente denom
inado de Barragem

 M
arechal 

D
utra, é um

a barragem
/açude que está situado no m

unicípio de Acari, 
distante 214 Km

 da capital N
atal, no Estado do RN

.  Este localiza-se na 
bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu, tendo sido inaugurado em

 1959, 
e atualm

ente, sua capacidade de reserva de águas está a 1,11%
 (SEARH

, 
2016).  Ainda segundo a SEARH

 (2016), a estrutura deixada pelo órgão 
construtor deste açude, o D

N
O

CS (D
epartam

ento N
acional de O

bras 
Contra as Secas), serve tam

bém
 com

o equipam
ento turístico, devido ao 

seu valor paisagístico, principalm
ente no período de cheia do açude. E por 

fim
, é sem

pre bom
 lem

brar, que em
 2000, este açude foi eleito um

a das sete 
m

aravilhas do Estado do RN
 (Figura 6).
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Figura 6. Visão geral do Açude G
argalheiras, em

 Acari/RN
.

Fonte: www.tribunadonorte.com
.br, acesso em

 28/11/2016). Foto: Canindé Soares 
(23/04/2010).

Q
uanto 

ás 
barragens,o 

m
ais 

conhecido 
e 

o 
segundo 

m
aior 

reservatório de águas do Estado do Rio Grande do N
orte, é a barragem

 
Arm

ando Ribeiro G
onçalves ou Barragem

 de Açu, e está localizada na 
cidade de Açu/RN

, a 213Km
 de distância da capital, N

atal.  Este reservatório 
foi construído pelo D

N
O

CS (D
epartam

ento N
acional de O

bras Contra 
as Secas), e tem

 capacidade de arm
azenam

ento de 2,4 bilhões de m
etros 

cúbicos de água. Este situa-se na bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu, 
entre as cidades de Açu e São Rafael.  Atualm

ente, a situação volum
étrica 

desta barragem
 está com

 sua capacidade de arm
azenam

ento de água em
 

torno de 16,27%
, sendo um

 dos m
enores volum

es registrados desde a sua 
construção (SEARH

, 2016).Já a Barragem
 de O

iticica, ainda em
 processo 

de construção, localizada na com
unidade de Barra de Santana, a 14km

 da 
cidade de Jucurutu, tem

 sua previsão de conclusão para 2017.  Esta, quando 
concluída, abrangerá os m

unicípios de Jucurutu, Jardim
 de Piranhas e São 

Fernando.  Seu orçam
ento está calculado em

 311 m
ilhões de reais, e terá um

a 
capacidade de arm

azenam
ento esperado de 592.000.000m

3 (SEARH
, 2016).  

Esta barragem
 beneficiará m

eio m
ilhão de potiguares, de 17 m

unicípios 
das regiões Central, Seridó e Vale do Açu.  Antigo pleito dos m

oradores da 
região do Seridó, a barragem

 de O
iticica, tem

 com
o finalidade prom

over o 
abastecim

ento de água e a irrigação de culturas agrícolas do Seridó, bem
 

com
o auxiliar na contenção de enchentes no Vale do Açu.

AD
U

TO
RAS D

E ÁG
UAS D

O
 ESTAD

O
 D

O
 RIO

 G
RAN

D
E D

O
 

N
O

RTEAs adutoras existentes atualm
ente no Estado do Rio G

rande do 
N

orte, abrangem
 todo o seu território e são de sum

a im
portância para 

distribuição de água para as regiões onde a água é escassa, devido a 
irregularidade pluviom

étrica. O
s nom

es e a capacidade hídrica de todas 
as adutoras do Estado, foram

consultadas no Anuário Estatístico do RN
 

(ID
EM

A, 2014).  Algum
as adutoras receberam

 nom
es dos m

unicípios 
onde se encontram

, e outras, de regiões próxim
as e até de personalidades 

potiguares.  São as seguintes adutoras:Assu, Alto O
este, Caicó, Caraúbas, 

Carnaúbas dos D
antas, Cerro Corá-Lagoa N

ova, Extrem
oz, Jardim

 do 
Seridó, Jiqui, Lagoa do Boquerão, M

onsenhor Expedito, M
ossoró, M

édio 
O

este, Parelhas-Santana do Seridó, Pedro Velho-N
ova Cruz, Pendências-

M
acau, Pureza-João Câm

ara, Santa Cruz-M
ossoró, Serra de Santana I, 

Serra de Santana II e Serra de Santana III, perfazendo assim
, 21 adutoras, 

todas, atualm
ente, em

 funcionam
ento.

A
NÁ

LISE D
O

S IM
PACTO

S SO
CIO

A
M

BIEN
TA

IS D
AS O

BRAS N
O

 
RN

As m
udanças no espaço geográfico devido à instalação de qualquer 

obra de infraestrutura é sem
pre o resultado da evolução e necessidade 

socioeconôm
ica de um

a região.  Avaliar os efeitos socioam
bientais no 

território, com
 a presença dessas obras, é um

 desafio, não só para os 
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autores, m
as para qualquer pessoa, pois a análise está baseada naquilo que 

está ao alcance dos nossos olhos, a paisagem
, m

as esta, m
uitas vezes se 

encontra distante da nossa capacidade de com
preensão, devido às escalas e 

as dim
ensões tom

adas por essas obras.  Afinal, as interpretações do espaço 
tam

bém
 se baseiam

 na com
preensão das relações de poder e dos interesses 

envolvidos.
Para a análise dos im

pactos socioam
bientais das obras no Estado do 

Rio G
rande do N

orte, analisarem
os a presença das respectivas obras e suas 

relações com
 o território. Partim

os da prem
issa que, toda e qualquer obra 

gera im
pacto socioam

biental, porém
, toda obra estabelece um

a relação 
com

 o território, que pode ser positiva para uns, ou negativa para outros. 
Avaliar os efeitos socioam

bientais no território é um
 desafio, pois há 

dim
ensões de ordem

 bastante subjetiva, difíceis de quantificar e qualificar 
esses im

pactos.
Aqui dividirem

os as obras em
 três níveis de im

pactos. A prim
eira, 

a dim
ensão espacial em

 escala regional (denom
inada de O

BRAS 
REG

IO
NAIS); a segunda, a que altera a organização espacial trazendo 

diferentes im
pactos (denom

inada de O
BRAS O

RG
AN

IZACIO
NAIS); e 

a terceira, aquelas que im
põem

 suas lógicas estruturais (denom
inada de 

O
BRAS ESTRU

TU
RAIS).

Com
 base nesta m

etodologia, entendem
os que as obras da Via 

Costeira e a D
uplicação da BR101, cada um

a em
 sua época, são do tipo 

O
BRAS REG

IO
NAIS, pois estas tiveram

 um
 planejam

ento, ocorreram
 

cortes geográficos para suas instalações e os problem
as de acessos foram

 
resolvidos.  Já as obras da construção e expansão dos IFRN

 e da U
FRN

, 
bem

 com
o a Arena das D

unas, Forte dos Reis M
agos e os Conjuntos 

H
abitacionais (Cidade da Esperança, Ponta N

egra e Cidade da Esperança), 
se enquadram

 nas O
BRAS O

RG
AN

IZACIO
NAIS, obras estas que alteram

 
o espaço intraurbano das cidades m

édias e pequenas. E por fim
, as obras do 

Aeroporto Internacional Aluísio Alves, Aeroporto Internacional Augusto 
Severo, Porto de N

atal, Prolongam
ento das Avenidas Prudente de M

orais 

e O
m

ar O
´G

rady, Usinas eólicas, G
randes O

bras H
ídricas eTerm

inal 
Salineiro de Areia Branca, que se enquadram

 em
 O

BRAS ESTRU
TU

RAIS, 
pois todas foram

 necessárias, e im
puseram

 suas lógicas no território que 
foram

 im
plantadas.

Em
 resum

o, entendem
os que todas as obras estruturantes no Estado 

do Rio G
rande do N

orte, aqui elencadas, provocam
 ou provocaram

 
im

pactos socioam
bientais, porém

, todas essas obras foram
 essenciais para 

o desenvolvim
ento do nosso Estado e da nossa sociedade.

Im
pactos am

bientais e sociais sem
pre irão ocorrer quando o Ser 

H
um

ano interferir no M
eio Am

biente. A questão é o quanto querem
os 

preservar deste M
eio e o quanto poderem

os interferir com
 novas 

obras estruturantes.  Preservar ou desenvolver? Preservar para quem
? 

D
esenvolver para quê? (ou vice-versa).  E a principal pergunta, que serve 

para todos nós: qual o lim
ite desse desenvolvim

ento para m
anterm

os a 
nossa qualidade de vida? Enfim

, som
os aquilo que consum

im
os e devem

os 
pensar sem

pre nas gerações futuras, m
as o futuro já chegou para todos.
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DA M
AG

N
ITU

D
E ESPACIAL D

O
 CO

M
PERJ À 

D
ESTERRITO

RIALIZAÇÃO
 SU

PRALO
CAL: CO

N
FLITO

S 
AM

BIEN
TAIS E A REIVIN

D
ICAÇÃO

 
D

O
(S) TERRITÓ

RIO
(S) N

O
 VALE D

O
 G

UAPIAÇU
 

E NA BAÍA D
E G

UANABARA

Th
iago W

entzel de M
elo Vieira

Jacob Binsztok

IN
TRO

D
U

ÇÃO

N
a 

últim
a 

década, 
ocorreu 

um
a 

sucessão 
de 

investim
entos 

induzidos pelo Estado brasileiro no setor de petróleo e gás. A pauta 
desenvolvim

entista pode ser verificada no Program
a de Aceleração 

do Crescim
ento (PAC), lançado em

 2007, congregando o portfólio de 
grandes obras públicas, sobretudo voltadas para a am

pliação da cadeia 
produtiva de com

m
odities. O

 PAC enquanto m
acropolítica de crescim

ento 
econôm

ico representa um
a estratégia de Estado e de determ

inados setores 
econôm

icos orientando um
 m

odelo que projeta a m
odernização do país 

fundam
entado na produção intensiva das com

m
odities com

o pecuária, 
m

adeira, grãos, m
inério e energia, construindo, no bojo desse processo, 

profundos contrastes socioespaciais.
O

 Estado do Rio de Janeiro se destaca, recebendo grandes 
em

preendim
entos projetados pelo G

overno Federal através do Program
a 

de Aceleração do Crescim
ento (PAC), culm

inando com
 um

a reestruturação 
territorial e produtiva, ressaltando-se os em

preendim
entos em

 setores 
com

o petróleo e gás, representado pelo Com
plexo Petroquím

ico do Estado 
do Rio de Janeiro (Com

perj), em
 fase final de instalação no m

unicípio de 
Itaboraí. Entretanto, devido à m

agnitude espacial do Com
perj um

a série 

de ajustes espaciais foram
 realizados pelos agentes do desenvolvim

ento, 
resultando em

 processos de desterritorialização de grupos notoriam
ente 

m
ais vulneráveis do ponto de vista socioeconôm

ico. 
Partim

os da noção do território em
 busca de um

a m
elhor 

com
preensão destes contrastes, prim

eiro, porque o território abriga 
características específicas e inerentes aos grupos sociais que o constroem

 
e dele se apropriam

; segundo, porque em
 torno do território abrigam

-se 
relações de poder, disputas e conflitos. Assim

, o território que exam
inam

os 
é aquele onde os diferentes grupos sociais agem

 e reproduzem
 seus m

odos 
de vida, tecem

 suas assim
ilações sim

bólico-afetivas em
 relação aos aspectos 

m
ateriais e im

ateriais presentes nesse recorte do espaço geográfico que é 
constitutivo dos seus m

odos de vida, trabalho e cultura, sendo o am
biente 

o principal atributo da dim
ensão territorial; m

as tam
bém

, nos term
os de 

Souza (2015), o território enquanto o lócus da espacialidade do poder.  
Assim

, diante da intensificação dos processos de desterritorialização 
prom

ovido pelo atual desenvolvim
ento nacional, eclodem

 conflitos 
territoriais, sobretudo, em

 torno do am
biente e que envolvem

 diversos 
e diferentes grupos sociais atingidos de m

aneira assim
étrica por esses 

em
preendim

entos. 
A pesquisa tem

 com
o objetivo analisar os conflitos no Vale do 

Guapiaçu e na Baía de Guanabara e que apresentam
 com

o pano de fundo, 
a reestruturação da cadeia produtiva de petróleo e gás no Estado do Rio de 
Janeiro. N

o caso, os conflitos analisados são derivados do atual contexto 
desenvolvim

entista, sobretudo, devido à m
agnitude espacial do Com

perj 
e suas m

últiplas estruturas físicas provocando im
pactos em

 dois grupos 
sociais: os pescadores artesanais na Baía de Guanabara e os produtores 
rurais do Vale do Guapiaçu. Assim

, os territórios são reivindicados em
 um

 
processo de luta por esses grupos, considerando que o Com

perj representa 
o grande eixo da desterritorialização destas com

unidades. 
Em

 relação aos m
étodos de investigação, a pesquisa está ancorada 

em
 entrevistas sem

iestruturadas realizadas junto às lideranças pesqueiras 
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da Baía de Guanabara entre os anos de 2013-2015 e análise de docum
entos 

técnicos do Com
perj. Com

 respeito aos produtores rurais do Guapiaçu, 
devido ao recente anúncio feito pelos agentes desenvolvim

entistas da 
construção da barragem

 do Guapiaçu e levando em
 consideração o fato de 

que a m
esm

a ainda não com
eçou a ser construída, recorrem

os à observação 
participante em

 audiências públicas realizadas pelos produtores rurais 
junto aos agentes do Estado e na análise docum

ental e técnica da barragem
.   

O
 PRO

G
RAM

A D
E ACELERAÇÃO

 D
O

 CRESCIM
EN

TO
 (PAC) E O

S 
IN

VESTIM
EN

TO
S NA ÁREA PETRO

Q
U

ÍM
ICA

N
o caso brasileiro, a intensificação da pauta desenvolvim

entista 
se consolida, principalm

ente, após o ano de 2007, com
 o lançam

ento do 
Program

a de Aceleração do Crescim
ento (PAC). O

 program
a representa 

um
a 

cartilha 
de 

investim
entos 

em
 

em
preendim

entos 
considerados 

estratégicos ao desenvolvim
ento nacional e expressa o com

prom
isso 

do Estado com
 a recuperação do planejam

ento estratégico com
o 

instrum
ento de desenvolvim

ento, ou seja, o PAC recupera o papel indutor 
do investim

ento público e da alavancagem
 do investim

ento privado 
(M

ercadante, 2010), ancorando-se diretam
ente nas perspectivas geradas 

pela recente descoberta de volum
osas reservas de petróleo na cham

ada 
cam

ada do pré-sal, que pretende elevar o Brasil a um
a posição de destaque 

no m
ercado energético global. 

Segundo M
ercadante (2010), o Program

a de Aceleração do 
Crescim

ento (PAC) está orientado em
 três pilares; 1) program

ação  
m

aciça  de  investim
entos  em

  infraestrutura  logística  (rodovias, 
ferrovias,  portos,  etc.),  geração  de  energia  e  infraestrutura  social  ; 2) 
conjunto  de  incentivos  tributários  (exonerações  fiscais  a  setores  e  bens 
específicos)  e  financeiros  (expansão  e  redução  do  custo  do  crédito  
para  investim

ento)    ao  setor privado; 3) arranjo de  com
prom

issos de 
políticas fiscal e  m

onetária  até 2010, incluindo a redução  da  taxa  básica  

de  juros,  para  viabilizar  o financiam
ento  do  program

a  de  investim
ento 

público  (via,  entre  outras  coisas,  redução  do  superávit  prim
ário,  em

  
um

  cenário  de  evolução positiva  das  finanças  públicas). 
Ainda de acordo com

 M
ercadante, o Program

a de Aceleração do 
Crescim

ento (PAC) prevê a aplicação de um
 total de R$ 1,14 trilhão, 

incluindo investim
entos públicos e privados, sendo: R$ 132 bilhões  em

  
logística,  R$  951 bilhões  em

  energia,  e  R$  257  bilhões  em
  infraestrutura  

social  e  urbana. Segundo o Plano D
ecenal de Expansão de Energia 2009, 

realizado pelo M
inistério de M

inas e Energia (BRASIL/M
M

E, 2010), os 
investim

entos que seriam
 aportados no setor energético brasileiro nos 

próxim
os dez anos atingiriam

 o m
ontante de R$ 951 bilhões, entre projetos 

nas áreas de energia elétrica, petróleo, gás natural e biocom
bustíveis. 

Apenas a área do petróleo e de gás natural absorveria 70%
 dos recursos 

planejados para o setor energético brasileiro até 2019.  
Em

 paralelo, um
a nova etapa no setor petrolífero teve início em

 
2007 quando a Petrobras anunciou a confirm

ação da cam
ada pré-sal de 

petróleo, onde foram
 encontrados óleo e gás concentrados a 7.600 m

etros 
de profundidade na Bacia de Santos, e com

 potencial de elevar em
 até 40%

 
a extração de petróleo no país (Piquet, 2012). A descoberta da cam

ada pré-
sal alterou significativam

ente o cenário de m
édio e longo prazo da cadeia 

produtiva de petróleo (Binsztok, 2012). 
As m

udanças na dem
anda brasileira de com

bustíveis e o crescim
ento 

da produção de óleo cru passaram
 então, a exigir um

a reestruturação da 
indústria do petróleo no país. “A perspectiva do país se tornar exportador 
líquido de óleo cru e im

portador líquido de derivados brancos com
o diesel 

e nafta trouxe à tona, a decisão de am
pliar o parque de refino no país, 

a fim
 de m

elhorar o balanço econôm
ico desfavorável das exportações e 

im
portações” (Piquet, 2012. p. 157). Assim

, com
 os grandes projetos de 

infraestrutura incluídos no PAC, é previsto um
 im

pacto expressivo na 
m

atriz econôm
ica e territorial do país. N

o petróleo, a produção m
édia 

anual, que em
 2006 era da ordem

 de 1,75 m
ilhão barris por dia (bpd), 
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tinha  com
o  m

eta  a  elevação  para  2,37  m
ilhões  bpd,  em

  2010,  um
  

aum
ento  de m

ais de 35%
. (M

ercadante, 2010). 
Com

o resultado, destacam
-se a projeção da construção de novas e 

grandes petroquím
icas pelo país, prom

ovendo assim
 um

a reestruturação 
da cadeia produtiva do petróleo a nível nacional. Em

 ordem
 decrescente, 

as m
aiores obras do PAC

1 são: 10) Plano piloto de produção do cam
po 

de Lula - associado à perfuração de cam
pos de petróleo da cam

ada do 
pré-sal; 9) Instalação do trecho Sul da ferrovia N

orte-Sul para garantir 
o escoam

ento,  principalm
ente de grãos e cana de açúcar; 8) Conversão 

da refinaria Presidente G
etúlio Vargas no Paraná; 7) A construção da 

usina hidrelétrica de Jirau; 6); Usina Term
elétrica N

uclear de Angra dos 
Reis – Angra 3; 5) Construção da usina hidrelétrica de Santo Antônio; 
4) Construção da usina hidrelétrica de Belom

onte; 3) Construção do 
Com

plexo Petroquím
ico do Estado do Rio de Janeiro – CO

M
PERJ; 2) 

Construção da Refinaria Abreu e Lim
a em

 Recife; 1) Construção  da 
Refinaria Prem

ium
 no M

aranhão.
A Em

presa de Pesquisa Energética (EPE) considerou em
 sua análise 

que até 2019 serão instaladas as unidades da Refinaria Potiguar Clara 
Cam

arão – RPCC (RN
), Refinaria Abreu e Lim

a ou Refinaria do N
ordeste 

– Rnest (PE), Com
plexo Petroquím

ico do Rio de Janeiro – Com
perj (RJ), 

Refinaria Prem
ium

 I (M
A) e Refinaria Prem

ium
 II (CE). Portanto, a 

im
plantação destas novas refinarias viabilizaria o m

ontante da produção 
projetado no relatório garantindo à expansão do parque nacional de refino 
pautado em

 três objetivos estratégicos para o país: 1) Atingir e m
anter a 

autossuficiência no abastecim
ento nacional de derivados com

bustíveis 
nobres (leves e m

édios); 2) Privilegiar, nas novas refinarias, o processam
ento 

dos petróleos pesados nacionais, de form
a a que o excedente de petróleo 

exportável seja de m
elhor qualidade e, por consequência, de m

aior valor de 
m

ercado; 3) Priorizar o processam
ento local do petróleo nacional, sem

pre 

1 
O

s em
preendim

entos do Program
a de Aceleração do Crescim

ento podem
 ser 

consultados na íntegra em
 http://www.pac.gov.br/i/b8.

que, no longo prazo, as m
argens previstas indiquem

 ser viável e vantajosa 
a exportação de volum

es adicionais de derivados (BRASIL/M
M

E, 2010). 
Em

 2015, o program
a foi integralm

ente revisto e elim
inada a construção 

das Refinarias Prem
ium

 I e Prem
ium

 II, respectivam
ente no M

aranhão e 
no Ceará.

A REESTRU
TU

RAÇÃO
 DA CAD

EIA PRO
D

U
TIVA D

E PETRÓ
LEO

 
E G

ÁS N
O

 ESTAD
O

 D
O

 RIO
 D

E JAN
EIRO

: O
 CO

M
PLEXO

 
PETRO

Q
U

ÍM
ICO

 D
O

 ESTAD
O

 D
O

 RIO
 D

E JAN
EIRO

 (CO
M

PERJ)

N
o caso do Estado do Rio de Janeiro, confirm

a-se a pauta 
desenvolvim

entista, sobretudo pela reestruturação da cadeia produtiva 
do setor petroquím

ico que assum
iu grande im

portância na econom
ia 

industrial do Rio de Janeiro nos últim
os anos após a descoberta da cam

ada 
pré-sal de petróleo e as extrações na Bacia de Cam

pos e na Bacia de 
Santos.  Assim

, a descoberta de novas jazidas de petróleo em
 cam

adas m
ais 

profundas às atualm
ente exploradas, alterou significativam

ente o cenário 
de m

édio e longo prazo da cadeia produtiva de petróleo e gás no país e, 
principalm

ente, no Rio de Janeiro.  
O

 Brasil, que detinha até então m
odestas reservas em

 torno de 13 
bilhões de barris, rapidam

ente passou a estim
ar inicialm

ente a existência 
de 30 bilhões e, logo depois, 100 bilhões de barris localizados em

 águas 
profundas e ultraprofundas (Binzstok, 2012), porém

, estas previsões não 
foram

 confirm
adas, principalm

ente, devido a atual crise das com
m

odities 
e os problem

as que afetam
 a Petrobrás, continuando o país com

 13 bilhões 
de reserva. M

as m
esm

o com
 este increm

ento, o Brasil ficou na 15ª posição 
no ranking m

undial de reservas de petróleo; 13ª lugar no que toca o volum
e 

da produção de petróleo; 8ª lugar no ranking do refino (AN
P, 2015). 

O
 Estado do Rio de Janeiro, devido a sua posição privilegiada em

 
relação às principais bacias de produção de petróleo em

 águas profundas 
e considerando o relativo desenvolvim

ento de um
a forte rede de 

em
presas de suporte às atividades de extração e exploração de petróleo, 
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tem
 atuado com

 vários arranjos no sentido de m
anter o seu projeto de 

desenvolvim
ento territorial, agregando os grandes projetos industriais e 

de infraestrutura física, em
 especial, destinados ao setor petrolífero. D

essa 
form

a, verifica-se nos últim
os 10 anos, que o espaço da Baía de Guanabara 

tem
 sido reestruturado em

 grande parte, para atender a expansão da cadeia 
produtiva de petróleo e gás.

N
esse contexto, o G

overno Federal projetou o Com
perj, que se 

encontra atualm
ente com

 80%
 das obras concluídas no m

unicípio de 
Itaboraí na Região M

etropolitana do Estado do Rio de Janeiro, em
 um

a 
área de 45.000 Km

². Concebido de acordo com
 um

a estrutura de m
últiplas 

gerações articuladas em
 cadeia (Binzstok &

 W
asserm

an, 2012), destaca-se 
pela sua m

agnitude espacial, conform
e Figura 1. Além

 da planta industrial 
situada no m

unicípio de Itaboraí, o em
preendim

ento conta ainda com
 

um
a extensa infraestrutura-auxiliar em

 fase de construção no interior 
da Baía de Guanabara, a saber: 1) Plano de Antecipação da Produção de 
G

ás (PLAN
G

AS), que inclui a am
pliação da Refinaria de D

uque de Caxias 
(RED

U
C), im

plantação de dutos e instalações de apoio nos Term
inais da 

Ilha Com
prida (TAIC) e da Ilha Redonda (TAIR); 2) Construção de um

 
Term

inal de G
ás N

atural (G
N

L), na Baía de Guanabara, e o projeto para 
G

ás Liquefeito de Petróleo (G
LP). M

ais recentem
ente e em

 consonância 
com

 o contexto do Com
perj, foi anunciado pelo governo do Rio de Janeiro 

a construção da barragem
 do Guapiaçu, que entre outras funções, realizará 

o abastecim
ento hídrico do Com

perj.
Assim

, 
em

 
função 

da 
m

agnitude 
espacial 

do 
Com

perj, 
em

preendim
entos associados foram

 ou estão em
 fase de construção nas 

adjacências do sítio que abrigará a planta industrial em
 Itaboraí, e que 

estão interligados a planta principal. A infraestrutura-auxiliar tem
 sido 

instalada em
 ilhas e no m

eio da Baía de Guanabara, de m
odo que não só 

o espelho d’água será entrecortado, com
o tam

bém
 seus arredores em

 terra 
por em

preendim
entos intercom

unicáveis (D
ias et. al, 2013). Revela-se 

assim
, a m

agnitude espacial do em
preendim

ento e seu caráter supralocal, 
sobretudo, no âm

bito dos im
pactos.

Figura 1. Localização do Com
perj e da barragem

 do Guapiaçu.

Fonte: AG
B, 2014.

AG
EN

TES D
O

 D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO

 E IM
PLICAÇÕ

ES SÓ
CIO

-
ESPACIAIS

A fim
 de viabilizar novos investim

entos, o Estado capitalista 
flanqueia o seu planejam

ento criando novas form
as espaciais e novos 

objetos geográficos. N
o caso, trata-se da reestruturação de um

 espaço 
m

aterial a partir de projetos de grande envergadura e supralocais. 
Conform

e Robert de M
oraes, “o Estado aparece antes de tudo com

o um
 

organizador do espaço, um
 gestor do território. Por isso, a prática estatal 

m
anifesta-se fortem

ente em
 suas histórias enquanto políticas territoriais, 

isto é, com
o ações de m

odelagem
 e produção de espaços” (M

O
RAES, 

1999. p. 44). Para H
arvey, a reorganização espacial entra em

 cena sem
pre 

que for necessário viabilizar um
 ciclo de investim

entos que focalizam
 

processos específicos de acum
ulação capitalista (H

arvey, 2005). A questão 
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territorial com
preende, assim

, o produto de um
a ação conjugada entre os 

em
preendim

entos e os aparatos estatais, que tendem
 a avançar na direção 

da consolidação do desenvolvim
entism

o (Bronz, 2011). 
Por trás de um

a reestruturação, coexistem
 fatores econôm

icos, 
políticos e ideológicos (Souza, 2015). Assim

, a reestruturação do espaço por 
iniciativa do Estado resulta em

 um
 m

ovim
ento que busca um

a racionalidade 
alicerçada na inovação técnica e organizacional (Santos, 2002), ocasionando 
o prim

ado da tecnificação, onde “o im
perativo da com

petitividade leva à 
aceleração da m

odernização” (Santos, 2002, p. 306). Conform
e M

ax W
eber, 

a racionalização acontece, inclusive, no plano da técnica e da econom
ia, 

condicionando a vida social. Trata-se do “aum
ento da produtividade pela 

estruturação do processo produtivo” (W
eber, 2004. p. 67). 

Segundo Ribeiro (2008), desenvolvim
ento sem

pre im
plica em

 
transform

ações que ocorrem
 por m

eio de encontros de grupos de insiders 
e outsiders, localizados em

 posições de poder desigual. Por causa de seus 
enorm

es im
pactos am

bientais e sociais, os projetos de desenvolvim
ento 

evidenciam
 o desequilíbrio das relações de poder entre populações locais 

(insiders) e os desenvolvim
entistas (outiders). Assim

, os projetos de 
infraestrutura em

 grande escala form
am

 a quintessência dos cham
ados 

projetos 
de 

desenvolvim
ento. 

N
otórios 

pelo 
“tam

anho 
do 

capital, 
territórios e quantidade de pessoas que eles controlam

; seu grande poder 
político; a m

agnitude de seus im
pactos am

bientais e sociais; as inovações 
tecnológicas que frequentem

ente criam
” (Ribeiro, 2008. p. 111).

 Em
 com

plem
entação à form

a de operacionalização do território 
por parte dos agentes do desenvolvim

ento, Jam
es Scott (1988) nos dá 

elem
entos interessantes e cham

a atenção para o fato de que qualquer tipo 
de análise e intervenção por parte do Estado precisa basear-se em

 um
a 

visão sim
plificadora para que a realidade torne-se legível. D

e acordo com
 o 

autor, o Estado m
oderno caracteriza-se por m

ecanism
os que racionalizam

 
e estabelecem

 um
 hieróglifo social e natural em

 um
 form

ato legível, 
produzindo assim

, um
 m

apa sim
plificado do m

undo que, aliado ao próprio 

poder coercitivo que o Estado detém
, possibilita e facilita a intervenção 

e a adm
inistração. Produz-se, portanto, um

a m
iniaturização que reduz 

diferenças e as particularidades dos vários contextos sociais (Scott, 1988). O
 

território é, então, reinterpretado com
o um

 m
eio uniform

e, unidirecional 
e passível de planejam

ento. 
O

 Estado, segundo D
oula (2001) concebe o m

undo real de form
a 

abstrata e parcial, transform
ando em

 abstratos os seres aos quais os projetos 
de intervenção se destinam

. Pode-se dizer que, nesse tipo de visão, há 
um

 alto grau de realidade que se torna excedente, que é ocultada e não 
contem

plada na visão do Estado e dos dem
ais agentes do desenvolvim

ento 
e, portanto, torna-se alvo de crítica e resistência por parte de diversos 
grupos sociais. Ignora, assim

, o vasto e com
plexo uso cultural que os grupos 

sociais m
antêm

 entre si e com
 o m

eio am
biente. N

este processo, “toda essa 
pluralidade de práticas, conhecim

entos e discursos locais são apagados” 
(D

oula, 2001. p. 357), já que o Estado constrói um
a legibilidade através de 

códigos e padrões uniform
es, hom

ogêneos e nacionais. Para Scott, “hoje o 
capitalism

o é possivelm
ente a m

aior força de hom
ogeneização” (Scott, 1998 

p. 118). Assim
, ignora a m

ultiplicidade de territórios (H
aesbaert, 2007).

O
 desenvolvim

ento constrói assim
, de acordo com

 Ribeiro (2008), 
sujeitos-passivos, 

isto 
é, 

grupos 
sociais 

transform
ados 

em
 

objetos 
de im

perativos desenvolvim
entistas. O

s casos de desapropriação e 
reassentam

entos forçados representam
 casos extrem

os dessa categoria. 
O

ra, esses sujeitos-passivos “inclinam
-se a resistir ao desenvolvim

ento, já 
que se relacionam

 com
 sua faceta m

ais autoritária” (Ribeiro, 2008. p.121). 
N

esse sentido, são contrastados com
 a precarização territorial prom

ovida 
pelo sistem

a econôm
ico capitalista enquanto principal responsável pela 

desterritorialização, entendida com
o um

 processo de exclusão socioespacial 
(H

aesbaert, 2011). Logo, as lutas travadas pelos insiders, sujeitos-passivos, 
em

 oposição às novas transform
ações, isto é, o desenvolvim

ento, que 
im

plica na perda de seus territórios tratando-se de “lutas pelo acesso a 
poder, a ser capaz de controlar seu próprio am

biente e evitar ser o objeto 
da vontade de outsiders” (Ribeiro, 2008, p. 122). 
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ESPAÇO
-TERRITÓ

RIO
-CU

LTU
RA: 

A 
CO

N
STRU

ÇÃO
 

DAS 
TERRITO

RIALIDAD
ES

Considerada do ângulo do espaço, a cultura só existe se o individuo 
tiver consciência de si e de seus objetivos, ou seja, se o sujeito tiver aspirações 
e, pode-se dizer, que da interação entre espaço e cultura verifica-se um

 
processo em

 que “o sujeito o constrói ao m
esm

o tem
po em

 que constrói 
a si m

esm
o” (BERD

O
U

LAY, 2012. p. 121). D
essa form

a, os grupos sociais 
objetificam

 o espaço e o fazem
 num

 m
ovim

ento que envolve form
as de 

significação e apropriação dos elem
entos que o com

põem
. Prim

eiro, pois 
“os hom

ens não podem
 viver sem

 dar um
 sentido àquilo que os cerca” 

(CLAVAL, 2014. p. 299). Segundo, pelas form
as de produção m

aterial 
instituída. Com

o afirm
ou M

ilton Santos, “organizando a produção, 
organizava a vida social e organizava o espaço” (Santos, 1992. p. 5), pois 
“produzir e produzir espaço, são sinônim

os” (SAN
TO

S, 1999, p. 6). As 
lógicas produtivas conduzem

 à transform
ação dos espaços hum

anizados 
em

 função do nível técnico (Claval, 2014). 
O

 território diz respeito à projeção sobre um
 espaço determ

inado 
de estruturas específicas de um

 grupo hum
ano que inclui a m

aneira de 
repartição e de gestão do ordenam

ento desse espaço (BRU
N

ET, 1992, p. 432 
apud G

om
es et, al. 2013). O

 território “é apropriação exercida pelas ações 
(práxis) que se expressam

 em
 dim

ensões m
ateriais e im

ateriais” (SO
U

ZA, 
2009, p. 2009). É um

a parcela do espaço geográfico do qual seus integrantes 
agem

 no sentido de enraizar seus m
odos de vida e com

preende a base 
indissociável da reprodução dos grupos sociais. É “o chão e m

ais a população, 
isto é, um

a identidade, o fato e o sentim
ento de pertencer àquilo que nos 

pertence” (Santos, 2006, p. 96). Representa os vínculos sociais, sim
bólicos 

e rituais que os diversos grupos sociais diferenciados m
antêm

 com
 seus 

respectivos am
bientes biofísicos (Little, 2002). Assim

, falar de território 
ao invés de espaço é evidenciar que os lugares nos quais estão inscritas as 
existências hum

anas foram
 construídos pelos hom

ens, ao m
esm

o tem
po em

 
que pela sua ação técnica, produz as grafias no espaço (Claval, 1999).

O
 território integra dim

ensões tanto m
ateriais quanto im

ateriais. 
Apresenta um

a base recursal e m
aterial, um

a vertente política, isto é, 
associada a poder e apropriação e tam

bém
 um

a vertente cultural que 
expressa a identidade dos grupos sociais. Território, em

 qualquer acepção, 
é dotado de poder, m

as não apenas do tradicional poder político, dizendo 
respeito tanto ao poder m

ais im
plícito ou sim

bólico, de apropriação, quanto 
ao m

ais explícito, de dom
inação (H

aesbaert, 2007). N
o sentido im

plícito, 
refere-se aos laços afetivos e m

orais que os grupos tecem
 com

 o solo onde 
nasceram

 (Claval, 1999), pois a dim
ensão sim

bólica está associada às 
form

as de representação que os grupos sociais nutrem
 com

 o território. 
N

esse sentido, é socialm
ente construído e apropriado pelos grupos sociais, 

e é tam
bém

, funcional e sim
bólico, pois produzim

os funções e significados 
(H

aesbaert, 2005).  
A territorialidade é im

anente e latente ao processo de produção 
do território. Trata-se de um

 referim
ento geodésico de signos (Araújo, 

2011), pois é “a sociedade, isto é, o hom
em

 que anim
a as form

as espaciais, 
atribuindo-lhes um

 conteúdo, um
a vida” (Santos, 2002, p. 109). D

esse 
m

odo, toda cultura se relaciona em
 um

a form
a de territorialidade, m

ediação 
entre hom

ens-cultura-território, processo que enseja as territorialidades. 
Aqui a relação entre, “identidade e território, passa pela definição de lócus 
necessária à existência ou realização da sim

ilaridade singular e vinculatória 
suposta a um

 conjunto de indivíduos” (Araújo, 2011. p. 561), onde afirm
ar 

a identidade com
preende o interesse de se apropriar de um

 recorte do 
espaço geográfico.  

A territorialidade, além
 de incorporar um

a dim
ensão política, diz 

respeito, tam
bém

, às relações econôm
icas e culturais, pois está intim

am
ente 

ligada ao m
odo com

o as pessoas utilizam
 a terra, com

o elas se organizam
 

no espaço e com
o o significam

 (H
aesbaert, 2005). Entender a apropriação e 

produção do território pela cultura é tam
bém

 reafirm
ar a natureza política 

da cultura, que envolve noções de pertencim
ento, laços sociais e afetivos, 

onde a abordagem
 cultural está precisam

ente centrada nos significados 



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

290
291

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

que os diversos grupos sociais constroem
 relativos às suas espacialidades 

(Correa, 2009). Para Little (2002), a territorialidade refere-se ao esforço 
coletivo de um

 grupo social para ocupar, usar, controlar e se identificar 
com

 um
a parcela específica de seu am

biente biofísico, convertendo-a 
assim

 em
 seu território. Por outro lado, as form

as espaciais, através das 
quais o sim

bolism
o ganha m

aterialidade, constituem
 m

eios através dos 
quais a cultura é m

odelada (Correa, 1995). Assim
, qualquer discussão 

geográfica deve partir do entendim
ento do am

biente com
o um

 fenôm
eno 

culturalm
ente abrangido.  

TERRITÓ
RIO

-PO
D

ER-TERRITO
RIALIZAÇÃO

D
istante do abrigo de recursos naturais, população, e de soberania 

por parte do Estado, ou seja, em
 sua dim

ensão físico-territorial, o território 
é antes o espaço geográfico apropriado, e esse processo de apropriação, isto 
é, a territorialização, está diretam

ente condicionada à territorialidade dos 
grupos que ali residem

. Significa, nesse sentido, contrapô-lo ao entendim
ento 

de território uno e soberano, isto é, o Estado-N
ação, o Estado territorial 

(Porto-G
onçalves, 2002), pois o território aqui trabalhado “é sem

pre 
m

últiplo, “diverso e com
plexo”, ao contrário do território “unifuncional” 

proposto e reproduzido pela lógica capitalista hegem
ônica, especialm

ente 
através da figura do Estado territorial m

oderno” (H
aesbaert, 2007. p. 27). 

Q
uando 

projetadas 
sobre 

o 
espaço, 

as 
ações 

intencionais 
transform

am
 o espaço em

 território, um
a vez que ele passa a constituir 

um
 espaço problem

atizado e disputado, por diferentes grupos sociais, 
onde a intencionalidade pode ser a luta pela m

oradia ou a luta pela terra 
(Pedon, 2013). Partim

os da noção geográfica do território e o entendem
os 

no sentido atribuído por Porto-G
onçalves (2002, p. 230), enquanto um

a 
tríade conceitual que envolve “território-territorialidade-territorialização”.  

O
 conceito de território introduz um

 novo olhar daqueles conflitos 
sociais em

 que o espaço constitui-se o cerne.  Assim
, os territórios não 

existem
 a não ser pelas relações sociais e de poder que os conform

am
 e, 

assim
, sem

pre afirm
am

 os sujeitos sociais que por m
eio deles se realizam

 
(Porto-G

onçalves, 2006, p. 179). Q
uando as relações sociais de poder 

projetam
-se no espaço, delineia-se o território enquanto expressão 

espacial do poder (Souza, 2015), que passa a ser alvo de relações de poder, 
e é disputado pela via do conflito. Portanto, segundo Souza (2015) o fulcro 
do território está no exercício do poder. D

essa form
a, o território pauta-

se no entendim
ento de que este é o “lócus” do poder, ou seja, é onde se 

m
anifestam

 principalm
ente, as relações de poder e as assim

etrias entre os 
agentes sociais envolvidos no conflito. O

 território é, portanto, o espaço 
onde se constroem

 e se instituem
 os sujeitos coletivos e o fazem

 pela 
apropriação m

aterial e sim
bólica (Zibéchi, 2003). 

O
 território tom

a concretude, isto é, torna-se um
a categoria de 

análise a partir do m
om

ento em
 que despontam

 os choques em
 torno 

das form
as de uso legítim

o e que envolvem
 a reivindicação pelos sujeitos 

territorializados. Em
 torno desse conceito abrigam

-se relações de poder, 
disputas e conflitos. Logo, o conflito constitui um

 lócus privilegiado 
para se com

preender as ações protagonizadas, ou seja, as estratégias de 
territorialização pautadas nas práticas espaciais insurgentes que buscam

 
a em

ancipação e à autodeterm
inação dos grupos sociais sobre seus 

territórios (Souza, 2015). Poder, assim
, refere-se à capacidade de ser 

sujeito do seu próprio am
biente, de ser capaz de controlar seu próprio 

destino (Ribeiro, 2007, p. 110). 
Posto isso, “o espaço territorializado é, em

 últim
a análise, um

 
instrum

ento de exercício de poder” (Souza, 2015. p. 87). Refere-se às 
form

as de apropriação dos recursos naturais ou com
 as ligações afetivas 

e de identidade dos grupos sociais com
 seu espaço. O

 processo de 
territorialização dá-se, então, em

 torno da reivindicação dos espaços 
físicos que expressa à capacidade de produzir e reproduzir a vida desses 
sujeitos coletivos (Zibéchi, 2003). N

estes term
os, o conflito territorial traz 

à tona, as form
as antagônicas de apropriação e uso do território e dos seus 

recursos naturais, praticado pelos agentes envolvidos, que dem
arca um

a 
luta de desiguais. 
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A PERSPECTIVA AM
BIEN

TAL D
O

 CO
N

FLITO
 TERRITO

RIAL

O
 conflito am

biental é definido por H
enri Acselrad (2004, p. 09) 

com
o sendo, a inserção da “natureza no interior do cam

po dos conflitos 
sociais”. Trata-se assim

, da natureza m
ediada pelo trabalho. Processo que 

se dá a partir da transform
ação da natureza prim

eira em
 natureza segunda 

(Souza, 2015).  Refere-se então, ao processo que o geógrafo Elisée Reclus, 
denom

inou de m
ediação entre hom

em
 e m

eio, e que resulta na “natureza 
m

odelada pelo trabalho que se hum
aniza” (Reclus, 2010, p. 66).

Esses conflitos surgem
 das distintas práticas de apropriação técnica, 

social e cultural de acordo com
 as visões dos grupos sociais de utilização 

do m
undo m

aterial e do território, que é a base cognitiva para os discursos 
e as ações dos sujeitos neles envolvidos (Zhouri &

 Laschefski, 2010). 
Com

preende-se então, o conflito enquanto constitutivo das relações 
sociais, que vai expressar a construção social e cultural da natureza. 

Ao contrário do que sugere o senso com
um

, o am
biente não é 

com
posto de puros objetos m

ateriais am
eaçados de esgotam

ento. 
Ele 

é 
atravessado 

por 
sentidos 

socioculturais 
e 

interesses 
diferenciados. . Pois as m

atas podem
 ser ao m

esm
o tem

po espaço 
de vida de seringueiros e geraizeiros ou espaço de acum

ulação e 
reserva de valor para a especulação fundiária. A água dos rios pode 
ter distintos usos: pode ser m

eio de subsistência de pescadores 
ribeirinhos 

ou 
instrum

ento 
de 

energia 
barata 

para 
firm

as 
eletrointensivas. Trata-se de um

 espaço com
um

 de recursos, sim
, só 

que exposto a distintos projetos, interesses, form
as de apropriação e 

uso m
aterial e sim

bólico.” (ACSELRAD, 2005, p. 7).

Conform
e Silva (2012), quando falam

os em
 m

eio am
biente, 

deparam
os com

 a im
possibilidade de universalism

os, vez que estes 
fazem

 parte de um
 conjunto de construções sim

bólicas pertencentes ao 
universo dos diferentes grupos sociais. Para Acselrad (2004), os objetos 
que constituem

 o am
biente não podem

 ser reduzidos a m
eras quantidades 

de m
atéria e energia, vez que, são tam

bém
 culturais e históricos. D

essa 

m
aneira, os conflitos representam

 tam
bém

 um
a luta de significações que 

para Viegas (2009), se desenvolvem
 prim

eiram
ente no plano sim

bólico 
envolvendo distintas representações sobre m

eio am
biente e na disputa 

entre outros m
odos de uso e apropriação m

aterial. 
Em

 análise acerca dos conflitos am
bientais, Zhouri e Laschefski 

(2010, p 910), destacam
 que estes se encontram

 caracterizados pela 
diversidade e pela heterogeneidade dos atores e “dos seus m

odos de pensar 
o m

undo e nele projetar o futuro”. D
e acordo com

 H
enri Acselrald os 

conflitos am
bientais são:

Aqueles envolvendo grupos sociais com
 m

odos diferenciados de 
apropriação, uso e significação do território, tendo origem

 quando 
pelo m

enos um
 dos grupos tem

 a continuidade das form
as sociais 

de apropriação do m
eio que desenvolvem

 am
eaçada por im

pactos 
indesejáveis – transm

itidos pelo solo, água, ar ou sistem
as vivos – 

decorrentes do exercício das práticas de outros grupos (ACSELRAD, 
2004, p. 26). 

Portanto, a variável am
biental é indissociável e constitutiva do 

espaço geográfico. Em
 torno das disputas pelo acesso e controle dos 

recursos naturais, onde esses representam
 m

uita das vezes à garantia dos 
m

odos de vida, trabalho e autonom
ia, os grupos sociais, isto é, os sujeitos 

coletivos territorializados irão se engajar em
 lutas em

 defesa de seus 
territórios-am

bientes. Assim
, quando há disputa entre sentidos atribuídos 

à natureza por determ
inados grupos com

 posições sociais desiguais, os 
im

pactos indesejáveis que com
prom

etem
 a coexistência entre distintas 

práticas socioespaciais estim
ulam

 a organização de m
em

bros de grupos 
sociais atingidos contra a atividade que os gera (ACSELRAD, 2004). Logo, 
são as populações m

ais vulneráveis aos riscos e im
pactos socioam

bientais, 
que vão apresentar apropriações criativas e novas form

as de associatividade 
em

 torno das questões socioam
bientais (Lopes, 2006). 
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“VAI-SE O
 PEIXE, VAI-SE O

 TERRITÓ
RIO

, VAI-SE O
 PESCAD

O
R”: 

A BAÍA D
E G

UANABARA EM
 D

ISPU
TA 

O
s sistem

as tradicionais de pesca e de acesso a espaços de recurso 
com

um
 com

eçaram
 a ser am

eaçados pela incorporação desses territórios 
pela expansão industrial no Brasil após a década de 70. As m

aiores pressões 
são devidas à im

plantação de grandes pólos petroquím
icos e m

etalúrgicos 
no litoral sudeste-sul (D

iegues, 1995). Frente a isso, os pescadores da Baía 
de Guanabara têm

 se deparado com
 um

 cenário m
arcado pela redução do 

pescado e perda de diversas espécies, aum
ento da poluição hídrica e m

ais 
recentem

ente têm
 vivenciado a intensificação do processo de cerceam

ento 
do território pelos novos usos industriais. A constatação deste processo de 
cerceam

ento pode ser verificada na própria fala das lideranças pesqueiras 
da Baía de Guanabara:

Com
eçam

os a verificar que a falta de algum
as espécies. Com

eçaram
 

a deixar de entrar na baía de Guanabara, deixaram
 de cum

prir seu 
ciclo. Com

o a tainha, a sardinha. Além
 de algum

as espécies que 
desapareceram

, com
o o linguado, o xarel, o xererete, a pescadinha 

bicuda, sabem
os que foi por conta destes em

preendim
entos. Então 

há um
a am

eaça direta ao m
eio am

biente e por sua vez o pescador 
é um

 m
edidor biológico do seu ecossistem

a, o pescador artesanal. 
(Alexandre 

Anderson, 
presidente 

da 
AH

O
M

AR, 
entrevista 

realizada em
 27/09/2013).

O
lha hoje há um

 declínio m
uito grande na baía de Guanabara. 

Todas as espécies que nós tínham
os hoje m

uitas já não existem
 

m
ais [...] você não encontra m

ais nada nesse lugar, né! Por causa de 
que?[...] hoje m

uitos peixes sum
iram

. (Sr. G
ilberto D

ias, presidente 
da colônia Z8, 02/08/2013).

M
uitas espécies que a gente pescava hoje não tem

 m
ais, sum

iram
. 

(Sr. M
ilton, presidente da colônia Z9, 11/12/2015).

H
oje tu quase não vê m

ais cam
arão. É um

 cenário bem
 triste. [...] 

(Sr. Sergio, diretor da colônia Z11, 22/08/2014).

A chegada do CO
M

PERJ vem
, portanto, potencializar os despojos da 

Baía de Guanabara e, principalm
ente pela infraestrutura-auxiliar que vem

 
sendo im

plantada, constata-se um
a lógica de apropriação executada pela 

indústria petroquím
ica e pelo Estado enquanto responsável pela em

presa 
Petrobrás, para atender a fins específicos, m

as que autom
aticam

ente tem
 

gerado a expropriação dos pescadores. A perda do território pesqueiro 
(D

ias, et. al, 2013) tem
 sido m

axim
izada em

 função da m
agnitude espacial 

dessas plantas que im
põem

 extensas faixas m
arinhas de restrição de uso 

local. O
 que era ponto tradicional de captura de peixe agora tem

 o uso 
restrito aos novos em

preendim
entos. Estes com

prom
etem

 a reprodução 
dos m

odos de vida e trabalho dos pescadores da Baía de Guanabara 
devido às restrições de uso proposta pelos novos controladores do sistem

a 
de dutos e term

inais que cortam
 o espelho d’água e o assoalho m

arinho, 
im

pactando diretam
ente os pescadores. Para Chaves (2011):

Apenas 25%
, aproxim

adam
ente, da Baía de Guanabara, estão livre 

de qualquer restrição. Logo, estas áreas são livres para a pesca. 
Incluindo a Área de Influência Indireta dos dutos e term

inais, esta 
área reduz para 12%

 (CH
AVES, 2011, p.154).

D
esta m

aneira, a expropriação do território de pesca em
 curso 

na Baía de Guanabara em
 detrim

ento dos novos em
preendim

entos da 
indústria do petróleo e gás, ocorre pela intensificação do cerceam

ento e 
privatização do espaço da Baía de Guanabara, im

pactando diretam
ente as 

form
as de vida dos pescadores. A prática da pesca tem

 tornado-se cada 
vez m

ais inviabilizada na Baía de Guanabara devido às novas im
plicações 

acarretadas pela m
agnitude socioespacial do Com

perj. O
 recrudescim

ento 
do território pesqueiro pode ser verificado tam

bém
 nas falas dos 

pescadores:

Você exerce um
a profissão e de repente você fica proibido de 

trabalhar e não tem
 nada em

 troca. (Sr. M
ilton, presidente da 

colônia Z9, 11/12/2015).
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O
nde passa essas redes de tubulações nós não podem

os m
ais esticar 

rede. Eles (Petrobrás) agora têm
 área só de rebocador que pega 

um
a área grande aqui perto. Era um

a área que antes pescávam
os 

naquilo tudo agora tu não pode m
ais pescar porque aquilo ali agora 

é área de rebocador e área de reparo. Se você estiver pescador ali, 
eles cham

am
 a capitania dos portos e ela vem

 em
 cim

a do pescador 
e m

anda você sair dali porque é área proibida. [...]. Q
uanto m

ais 
equipam

entos colocam
 dentro d’água, m

ais aum
enta a proibição.  

(Sr. Sergio, diretor da colônia Z11, 22/08/2014). 

Ela está tom
ando tudo o que o pescador tem

 e ninguém
 tom

a 
providência. (Sr. Sergio, diretor da colônia Z11, 22/08/2014).

D
iante disso, os pescadores artesanais estão se m

obilizando em
 

torno de suas entidades representativas com
o as colônias e associações de 

pesca. Trata-se da reapropriação do território pelos pescadores artesanais. 
Com

eçam
 a reivindicar o território da Baía de Guanabara com

o garantia da 
existência de seus m

odos de vida, um
a vez que ela não apresenta o m

esm
o 

sentido para os pescadores artesanais e para os agentes do desenvolvim
ento, 

no caso, a Petrobrás, enquanto responsável pelo Com
perj. 

Q
UAN

D
O

 AS ÁG
UAS AN

U
N

CIAM
 A D

ESTERRITO
RIALIZAÇÃO

: 
A CO

N
STRU

ÇÃO
 DA BARRAG

EM
 D

O
 G

UAPIAÇU
 E A LU

TA PELO
 

TERRITÓ
RIO

 

A construção da barragem
 está diretam

ente condicionada ao 
atual contexto desenvolvim

entista do Estado, não descartando inclusive, 
um

 possível abastecim
ento hídrico do Com

perj e dem
ais indústrias que 

poderão se instalar no seu entorno (AG
B, 2014). Inclusive, a construção 

da barragem
 se insere no conjunto de condicionantes do licenciam

ento 
am

biental do Com
plexo Petroquím

ico do Estado do Rio de Janeiro 
(Com

perj), atualm
ente em

 fase de conclusão no m
unicípio de Itaboraí. 

Porém
, se construída, resultará na expropriação de aproxim

adam
ente 340 

fam
ílias de cam

poneses. O
 Estudo de Im

pacto Am
biental (EIA) da barragem

 

apresenta com
o justificativa para sua construção, o desenvolvim

ento 
econôm

ico e crescim
ento populacional dos m

unicípios e a necessidade 
de abastecim

ento da população. Assim
 sendo, a construção da barragem

 
do Guapiaçu está em

 consonância com
 o atual contexto de reestruturação 

territorial e produtiva do Estado do Rio de Janeiro. 
N

o que toca, o local escolhido a construção da barragem
, trata-se 

de um
a zona rural cham

ada Vale do Guapiaçu, situada no m
unicípio de 

Cachoeiras de M
acacu e com

preende um
a das m

ais im
portantes bacias 

hidrográficas contribuintes da Baía de Guanabara por apresentar planícies 
irrigadas e férteis e forte presença da agricultura de base fam

iliar.  (AG
B, 

2014). Se construída, deverá ser form
ado um

 lago de 4.068,49 hectares, 
inundando extensa área, com

 im
pactos em

 pequenos assentam
entos rurais 

(Costa, 2009). 
Além

 disso, a construção da barragem
 resultará em

 um
 déficit de 

produção agropecuária para o m
unicípio e áreas da Região M

etropolitana 
do Estado do Rio de Janeiro, considerando que a área pretendida para 
sua im

plantação alagará as terras m
ais férteis da região, cuja produção é 

hoje responsável pelo abastecim
ento de grandes centros urbanos, com

o a 
cidade do Rio de Janeiro e prevê a expropriação de no m

ínim
o 340 fam

ílias 
de produtores rurais (AG

B, 2014). Apesar das obras para a construção da 
barragem

 ainda não terem
 sido iniciadas, os cam

poneses locais, já foram
 

inform
ados pelos órgãos do Estado sobre os processos expropriatórios, 

com
eçaram

 a se m
obilizar reivindicando, sobretudo, o território com

o 
base de seus m

odos de vida e trabalho. Em
ergem

, assim
, na luta coletiva 

contra o em
preendim

ento dando m
aterialidade ao conflito territorial.

D
iante deste cenário m

arcado por incertezas, os cam
poneses 

locais surgem
 com

o protagonistas do conflito no vale do Guapiaçu, 
pois a defesa desse território expressa a garantia de seus m

odos de vida 
e trabalho. N

o caso, a relação com
 o território ocorre, sobretudo, pela 

terra, enquanto relação m
aterial, isto é, fonte de recursos. N

esse sentido, 
engajam

-se nos processos de territorialização, pois se encontram
 em

 vias 
de desterritorialização, em

 virtude da construção da barragem
. Logo, os 
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cam
poneses, enquanto grupo vulnerável aos riscos e a desterritorialização 

prom
ovida pela barragem

, estão territorializando ações em
 defesa do 

território, seja través da articulação com
 o M

ovim
ento dos Atingidos 

por Barragens (M
AB) e na construção do m

ovim
ento “Barragem

 não, 
Guapiaçu vivo”, m

as tam
bém

, nas m
anifestações contra a barragem

 e na 
realização de audiências públicas “não oficiais”.

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS

O
 fracasso das políticas de desenvolvim

ento e as intervenções no 
espaço derivadas dos projetos de infraestrutura de larga escala, m

ostram
 

claram
ente o desequilíbrio das relações de poder entre populações locais 

e outsiders desenvolvim
entistas, sobretudo, por causa de seus enorm

es 
im

pactos am
bientais e sociais (Ribeiro, 2008). Adem

ais, as intervenções 
feitas em

 nom
e do desenvolvim

ento ocorrem
 pela espoliação de grupos 

sociais dos seus m
odos de vida, o que torna sua existência precarizada 

(Perrot, 2008).
Conform

e Zhouri et al. (2005), trata-se de um
 m

odelo de 
desenvolvim

ento que está voltado para produção e exportação de 
m

ercadorias 
(com

m
odities), 

e 
que 

traz 
em

butido 
as 

fragilidades 
deste m

odelo de desenvolvim
ento em

 dar conta dos “custos reais” do 
crescim

ento econôm
ico projetado principalm

ente no PAC (Acselrad, 
2014). A transform

ação socioespacial para atender a cadeia produtiva de 
petróleo e gás, defronta-se com

 os m
odos de vida e trabalho dos grupos 

sociais, resultando num
 conflito entre os diferentes projetos de uso e 

significação dos territórios pelos atores sociais envolvidos. Com
o afirm

a 
Lobato Corrêa, “a percepção do am

biente tem
 um

a base em
inentem

ente 
cultural” (CO

RREA, 1995. p. 7). Logo, é um
a perspectiva objetiva e vai 

variar no sentido de quem
 o significa, por quem

, ou seja, o(s) agente(s) que 
significa(m

), apropria(m
)-se e usa(m

) o território e concom
itantem

ente, 
elucida(m

) as relações assim
étricas de poder que perm

ite que um
 

determ
inado agente im

ponha sua “visão e uso territorial” com
o dom

inante. 

D
essa form

a, os conflitos que têm
 se m

anifestado nos territórios 
são a expressão da em

ergência de críticas aos projetos de desenvolvim
ento 

enunciados por sujeitos coletivos, entendidos enquanto “outsiders” das 
políticas de desenvolvim

ento (Ribeiro, 2008), e que se veem
 am

eaçados 
ou em

 vias de expropriação. D
e acordo com

 Svam
pa &

 Viale (2014 
p.84), grandes em

preendim
entos prom

ovem
 “zonas de sacrifício que vão 

m
uito além

 de apenas um
a área que sofre com

 algum
 passivo am

biental”. 
A configuração de zonas de sacrifício representa um

 processo de 
desvalorização de outras form

as de produção e de vida, onde territórios 
são convertidos em

 áreas de sacrifício e as populações locais tornam
-se 

descartáveis.
N

o bojo do conflito, em
erge o choque entre os diferentes projetos 

de uso e apropriação do território que ocorre em
 função do uso e 

apropriação m
aterial do am

biente. Verificam
-se então, lógicas ao m

esm
o 

tem
po diferenciadas e excludentes de usos e apropriações do território, 

onde processos de desterritorialização trazem
 à tona, certam

ente, o 
desenraizam

ento das experiências culturais e identitárias dos grupos 
acom

etidos por esse processo, m
as evidencia, sobretudo, a dim

ensão e 
espacialização do poder que dá concretude à disputa pelo território (Souza, 
2015). Esses novos sujeitos coletivos se constroem

, instituindo seu espaço 
e apropriando-se dele m

aterial e sim
bolicam

ente (Zibéchi 2003). 
N

esse contexto, ocorrem
 os conflitos pela defesa dos m

odos de 
trabalho e de vida que são negligenciados pelos agentes do desenvolvim

ento 
e que m

ereceriam
 supostam

ente ser sacrificados, onde o uso capitalista das 
condições naturais com

o condições do processo de acum
ulação choca-se 

com
 outras form

as de apropriação social das condições naturais (Carneiro, 
2005). Por um

 lado, estão os grupos sociais im
pactados por tais projetos de 

desenvolvim
ento que acom

ete diretam
ente seus territórios, m

odos de vida 
e trabalho. Por outro lado, estão os agentes que projetam

 a m
odernização 

e que refletem
 a visão unifuncional de território por parte destes não 

adm
itindo a m

ultiplicidade de usos do território (H
aesbaert, 2007).
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N
esse sentido, a im

plantação do Com
perj elucida as contradições e 

desigualdades socioespaciais decorrentes dos em
preendim

entos capitalistas, 
onde a reestruturação territorial e produtiva do Estado do Rio de Janeiro 
conduzida pelos agentes do desenvolvim

ento, que resulta na instalação de 
um

 em
preendim

ento com
 a m

agnitude espacial do Com
perj e, portanto, 

supralocal, com
preende ao m

esm
o um

 processo que desterritorializa 
invariavelm

ente aqueles grupos sociais socioeconom
icam

ente m
ais frágeis 

“cuja presença na hora ou no lugar errado am
iúde é encarada com

o um
 

obstáculo ao progresso” (Souza, 2015. p.27).  Portanto, o desenvolvim
ento 

capitalista vem
 produzindo o sacrifício de alguns grupos sociais.  

O
 que se verifica nos conflitos analisados, é que o território é 

reivindicado pela sua m
aterialidade, isto é, pela perspectiva do am

biente 
enquanto fonte de recursos seja a Baía de Guanabara que assegura o peixe 
do pescador ou o Vale do Guapiaçu com

 suas terras férteis que viabiliza a 
produção dos gêneros alim

entícios pelos cam
poneses. Logo, a perspectiva 

am
biental do território traz à tona, pela via do conflito, a reivindicação 

desses territórios com
o garantia dos m

odos de vida e trabalho destes 
grupos sociais. Trata-se de um

a luta que evidencia o choque entre os 
diferentes projetos de uso(s) desse(s) território(s) apresentado(s) pelos 
agentes sociais envolvidos. 
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ESTAD
O

 E TERRITÓ
RIO

 NA AM
AZO

N
IA BRASILEIRA: 

N
O

VAS IN
FRAESTRU

TU
RAS

Ricardo José Batista Nogueira
Th

iago Oliveira Neto

IN
TRO

D
U

ÇÃO

Q
ualquer representação cartográfica das ações hum

anas na região 
am

azônica dem
onstrará, m

esm
o depois de m

eio século de intervenção do 
Estado brasileiro, o padrão disperso de ocupação. M

esm
o com

 a am
pliação 

significativa do contingente populacional na região ao longo deste 
período, passando de cinco m

ilhões para m
ais de vinte e cinco m

ilhões 
de habitantes, ainda há o predom

ínio de rarefações. O
 lem

a “integrar para 
não entregar”, que em

balou o discurso sobre a região durante o governo 
m

ilitar, perdeu apenas parte do significado, pois se a ideia de entregar o 
território para outro, perdê-la, não faz m

ais sentido, a ideia de integração 
perm

anece presente através da continuidade de im
plantação de um

a 
variedade m

uito grande de inúm
eras estruturas espaciais, com

 funções 
diversas e produzindo im

pactos onde são im
plantados.

Este texto pretende m
ostrar algum

as intervenções em
 curso na 

Am
azônia que prom

ovem
 alterações onde se instalam

. O
s projetos 

destinados à região são abrangentes, assum
idos prioritariam

ente pelo 
governo federal, respondendo a processos de nível internacional e 
nacional. Sua escala é diversificada, pois podem

 aparecer sob a form
a de 

ponto, linha ou área, porém
 todos destinados a am

pliar o controle sobre 
a região. Controle sobre a natureza, controle sobre o território, controle 
sobre a circulação e sobre a população.

Assim
, é im

portante iniciar apresentando um
a discussão, ainda 

que breve, sobre a relação Estadoe Território tom
ando com

o referência a 
Am

azônia, porque é, de fato, a região que tem
 m

erecido um
a atenção do 

Estado brasileiro nos últim
os cinquenta anos a partir de políticas territoriais. 

Em
 seguida, serão apresentados os diversos sistem

as im
plantados na 

Am
azônia que procuram

, efetivam
ente, instituir a presença do Estado 

sobre a região. Alguns m
apas e tabelas são utilizados para visualização 

destas ações. 

O
 ESTAD

O
 BRASILEIRO

 E A AM
AZÔ

N
IA: REG

IÃO
, TERRITÓ

RIO
 

O
U

 FRO
N

TEIRA

Um
a das form

as de consolidação dos Estados m
odernos foi a 

definição e reconhecim
ento de seus lim

ites territoriais, pois é exatam
ente 

esta condição que perm
ite e assegura o dom

ínio sobre as populações e os 
recursos existentes. A presença do Estado em

 qualquer lugar do território 
é validada por códigos, norm

as, instituições, sím
bolos, etc., tornando 

patente as relações de poder institucional que se dissem
inam

 por toda a 
sociedade. O

 Estado com
o instituição soberana tam

bém
 regula as relações 

com
 o exterior, tendo na fronteira política o principal divisor destas 

relações. Jean G
ottm

ann (1954), afirm
ava que o fato fundam

ental da 
geografia política estava no cercam

ento do m
undo, regulando os sistem

as 
de m

ovim
ento entre o interior e o exterior do Estado, assim

 com
o a 

criação de iconografias, sím
bolos, voltadas à assegurar a unidade interna. 

Todavia, m
ais que isso, os Estados territoriais conduzem

 à sua m
aneira, 

de acordo com
 seus objetivos, recortes internos ao seu território com

o 
um

 sinal de seu controle. O
u seja, além

 das iconografias e dos sistem
as 

de m
ovim

ento, os Estados instituem
 regionalizações, pautadas em

 
critérios diversos, para, efetivam

ente, ter o dom
ínio sobre o território e 

a sociedade. Indistintam
ente, considerando a heterogeneidade de form

as 
de organização política da sociedade sob um

 Estado, todos apresentam
 

divisões territoriais internas. As particularidades seguirão os processos de 
form

ação de cada Estado nacional.
A form

ação do Estado brasileiro guarda um
a relação m

uito estreita 
com

 a consolidação do território. M
oraes (2002), destaca o passado 
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colonial com
o dado estruturador do território brasileiro, um

a vez que 
a instalação de infraestruturas no Brasil-colônia atenderam

 objetivos 
externos, condicionando, portanto, a organização espacial futura.

Este processo, em
 nosso entendim

ento, fornece elem
entos para 

com
preender com

o a Am
azônia participou e participa da estrutura 

territorial 
brasileira, 

não 
com

o 
condição 

colonial, 
evidentem

ente, 
m

as com
o são determ

inadas as relações entre o Estado e a região.D
o 

período colonial brasileiro a Am
azônia abrigou estruturas espaciais que 

term
inaram

 por condicionar os processos de ação do Estado brasileiro: 
foram

 os fortes em
 entroncam

ento de rios e destacam
entos m

ilitares nos 
lim

ites esboçados; divisões de com
arcas; criação de vilas; etc., e consolidar 

os lugares que receberam
 tais estruturas.

A 
condição 

periférica 
da 

Am
azônia 

não 
se 

lim
itava 

ao 
distanciam

ento territorial do centro do poder. A condição periférica 
se estendia às dinâm

icas produtivas e à rarefação da população, tendo 
pequenos m

om
entos de ascensão no cenário nacional com

 a extração 
da borracha natural. M

as este rápido surto da econom
ia da borracha foi 

o suficiente para criar novos lugares na Am
azônia, que posteriorm

ente 
condicionariam

 a im
plantação dos novos objetos na região am

azônica.
Estam

os aqui destacando esta ideia de condicionam
ento para reforçar 

a ideia de que o espaço não pode ser visto apenas com
o palco ou expressão 

das ações da sociedade. A m
aterialidade das coisas construídas, criadas 

pela sociedade para assegurar sua própria sobrevivência, possui um
 papel 

significativo no arranjo espacial das sociedades. Esta contribuição teórica 
de Santos(1978), cham

ada de rugosidades,é fundam
ental com

o princípio 
para entender os lugares e sua relação com

 outras escalas geográficas. O
 

acúm
ulo ou o adensam

ento das form
as construídas, suas funções, seus 

significados sim
bólicos são resultados de processos e podem

 possuir um
a 

força catalizadora sobre novos processos.
M

as, 
a 

proposição 
de 

G
ottm

ann 
(1954), 

da 
instituição 

de 
“cercam

entos”, não teria tam
bém

 o m
esm

o poder de condicionam
ento 

espacial para um
a sociedade? Afinal, os lim

ites criados, que recortam
 as 

m
ais diversas form

as de organização social, não são efêm
eros. O

u seja, do 
m

esm
o m

odo que se criam
 estruturas espaciais físicas, m

ateriais, com
o 

necessidade reprodução e m
esm

o de perpetuação de um
 grupo social, os 

recortes territoriais asseguram
 form

as de identidade, que são fundam
entais 

tam
bém

 para os grupos sociais: Estado, região, província, distrito, cidade, 
zona urbana, zona rural, bairros, blocos econôm

icos, áreas culturais, 
territórios, zona de fronteira, áreas de proteção natural e outras tantas 
form

as de instituição de lim
ites surgem

 com
o decorrência das relações dos 

hom
ens entre si e entre seu espaço.

Por isso, abrim
os o item

 destacando a Am
azônia com

o região, com
o 

território e com
o fronteira, criações derivadas das form

as de atuação 
do Estado e dos discursos elaborados para analisar a Am

azônia. Com
o 

região, a Am
azônia aparece com

o fisiografia, lugar cuja unidade dada 
pelas características naturais – floresta, clim

a e hidrografia sendo que 
estes ultrapassa os lim

ites da nação; m
as aparece tam

bém
 com

o região 
cultural através das form

as particulares de apropriação da natureza e 
desenvolvim

ento de toda um
a identidade histórica, em

 que o am
biente e 

as tradições indígenas, pela presença m
ajoritária, legaram

 às populações; 
enfim

, sobre estas regionalizações, o Estado brasileiro criou, a partir 
de um

a lei (1.806/53), com
 objetivos e planos m

uito bem
 definidos, 

um
a Am

azônia Legal. Com
o território, num

a perspectiva clássica desta 
categoria, duas características se destacam

: em
 prim

eiro lugar, a própria 
dim

ensão territorial, pois é algo equivalente a m
etade do território 

brasileiro. E em
 segundo lugar, ser a fronteira política do país com

 cerca 
de dez m

il quilôm
etros de linha divisória.E com

o fronteira, a Am
azônia 

aparece com
 repercussão tanto no cenário internacional, com

partida com
 

pelo m
enos sete Estados nacionais, quando se analisa a fronteira política; e 

com
o fronteira interna, num

a vertente am
ericana, de conquista de espaços 

nos m
oldes de Friedrich Turner, recebeu inúm

eras adjetivações, desde 
fronteira agrícola, nos idos de 1970, até fronteira consolidada nos anos 
2000, com

 Berta Becker. N
a verdade abusou-se do uso desta expressão.
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Caberia perguntar, então, diante disso, qual o papel da Am
azônia 

da divisão territorial do trabalho brasileira? A questão am
biental, que tem

 
dom

inado as grandes reuniões de cúpula m
undial, em

purra o Brasil a 
adotar m

edidas voltadas a responder tais pressões sobre a preservação e 
conservação da natureza. Por outro lado, cabe ao Estado tam

bém
 dotar 

a Am
azônia de infraestruturas técnicas para atender os cerca de vinte e 

cinco m
ilhões de habitantes que aí estão e reclam

am
 a condição de cidadão. 

M
as tam

bém
 à nova ordem

 m
undializada, que exige instantaneidade, 

velocidade, inform
ação im

ediata e precisa, ou seja todo um
 aparato técnico 

para responder aos fluxos m
ultidirecionais. Ao contrario dos anos 1960 

em
 que as políticas territoriais visavam

 objetivos geopolíticos, dos anos 
1990 em

 diante as ações m
udam

 seu caráter e tendem
 a cum

prir requisitos 
de inserção global, cuja m

aior expressão espacial disto na Am
azônia são os 

cham
ados “grandes projetos”.

AS FO
RM

AS ESPACIAIS NA AM
AZÔ

N
IA: N

O
VAS RED

ES, N
O

VO
S 

FLU
XO

SO
s em

preendim
entos instalados na Am

azônia foram
 denom

inados 
de “grandes projetos” por sua característica de exigirem

 um
 m

ontante de 
capital fixo na ordem

 de bilhões de dólares, recrutam
ento extra-regional 

de m
ilhares de trabalhadores, criarem

 sua própria cidade para abrigar os 
funcionários, cham

adas de com
pany-town, m

ovim
entarem

 m
ilhões de 

m
etros cúbicos de terras, seja na extração de m

inérios ou na construção 
de hidrelétricas, enfim

, m
obilizarem

 um
a enorm

e quantidade de insum
os 

e exigirem
 m

eios de transportes de alta capacidade.
A ideologia que m

otivou todas as políticas territoriais para a 
Am

azônia até o final dos anos 1980 estava pautada no nacionalism
o, em

 
que a construção de gigantescas rodovias para ligar a região ao centro do 
país dispensavam

 m
etas econôm

icas e densidade de fluxos. O
 objetivo 

era consolidar a presença do Estado brasileiro nos pontos extrem
os do 

país e as vias de circulação foram
 os m

eios m
ais im

ediatos, pois efetivava 
a integração física. O

utra form
a espacial im

plantada foram
 os inúm

eros 
projetos de colonização, estim

ulando m
ilhares de pessoas a virem

 à 
Am

azônia ocupar a terra. O
 suporte de defesa tam

bém
 se fez presente com

 
a am

pliação, através da criação de com
andos, brigadas e pelotões m

ilitares, 
do efetivo m

ilitar, alterando a dinâm
ica local onde quer que se instalassem

. 
Além

 dos estím
ulos à exploração de todos os recursos naturais possíveis: 

do solo, do sub-solo, dos rios.
Com

 a em
ergência da questão am

biental, da revalorização da natureza, 
as politicas territoriais para a Am

azônia não cessam
, apenas m

udam
 

seu discurso. Podem
os afirm

ar que a nova ideologia é o am
bientalism

o, 
pois este pensam

ento norteará as ações daí por diante. Contudo, com
o o 

discurso am
biental é tam

bém
 um

 discurso universalista, afinal apregoa-se 
que estam

os todos na m
esm

a nave, o planeta Terra, as novas ações sobre 
a Am

azônia atenderá requisitos internacionais, de inserção num
 m

undo 
global. Q

ual a expressão espacial dessas novas condições?
A im

plantação de novos objetos geográficos na Am
azônia tendem

 
a adensar a rede existente, na m

edida em
 que a consolidação de outros já 

existentes, condicionam
 e reforçam

 a chegada de novos. A dim
ensão espacial 

tam
bém

 é diversa, visto que a sofisticação tecnológica dos sistem
as de 

inform
ação perm

ite um
a dissem

inação dos seus equipam
entos sem

 grandes 
im

pactos, ou seja, sem
 necessitar de am

plas áreas para im
plantação. O

 que 
im

porta é ser eficiente e instantâneo na prestação dos serviços de inform
ação.

Q
uando trata das Redes e o Poder, Raffestin inicia afirm

ando 
que “A circulação e a com

unicação são as duas faces da m
obilidade. Por 

serem
 com

plem
entares, estão presentes em

 todas as estratégias que os 
atores desencadeiam

 para dom
inar as superfícies e os pontos por m

eio da 
gestão e do controle das distâncias”(1993, p.200), todavia, deixa bem

 claro 
que se antes am

bas andavam
 juntas, hoje circulação e com

unicação não 
se confundem

, pois a tecnologia m
oderna tratou de dissocia-las. Com

o 
sua abordagem

 está balizada pelas relações de poder, aponta que existem
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vantagens e desvantagens desta separação entre com
unicação e circulação, 

um
a vez que nem

 sem
pre a inform

ação chega acom
panhada dos bens 

físicos que inform
a. O

 ideal do poder, segundo Raffestin, é agir em
 tem

po 
real, daí o significado da inform

ação. M
ais ideal ainda, continua, para o 

poder é ver sem
 ser visto. Eis o “porquê de a com

unicação ter adquirido 
um

a tal im
portância na sociedade contem

porânea: ela pode se dissim
ular. 

N
esse caso, o poder pode controlar, vigiar, interceptar, praticam

ente sem
 

ser visto”(RAFFESTIN
, 1993, p.202).

Um
 exem

plo disso é o projeto Sipam
/Sivam

1. A distensão geopolítica 
no Sul do Brasil, associada à expansão de m

ovim
entos ilegais na Am

azônia, 
seja de exploração de recursos naturais (m

adeira, m
inérios), seja de 

guerrilha colom
biana ou peruana, ou ainda do tráfico de drogas que são 

carreados pela densa rede hidrográfica, exigiu que o governo brasileiro 
im

plantasse um
 com

plexo sistem
a de m

onitoram
ento via satélite, com

posto 
por várias antenas e equipam

entos m
óveis, com

 suporte tam
bém

 no 
território através de pessoal com

 qualificação técnica para realizar a leitura 
das im

agens, dom
inar os m

ecanism
os de transm

issão e de inform
ação 

im
ediata à central de com

ando. Voltado à vigilância do território nacional e 
à proteção am

biental, o Sipam
/Sivam

 (Fig. 1) é assim
 estruturado

2.

1 
Sistem

a de Proteção da Am
azônia/Sistem

a de Vigilância da Am
azônia.

2 
SEN

SO
RES: 05 

Radares 
Prim

ários 
LP-23; 

07 
Radares 

Prim
ários 

ASR-23 
SS 

bidim
ensionais de longo alcance; 07 radares Secundários Condor M

k2m
ono-

pulso; 06 Radares M
óveis TPS-B34 Prim

ário/Secundário 3D
; 05 AEW

&
C Em

braer 
EM

B 145 (R-99A);03 aeronaves Em
braer EM

B 145 de sensoriam
ento rem

oto 
(R-99B); 10 Radares M

etereológicos EEC-G
am

ic; 295 outros sensores: Clim
a (81), 

Relâm
pagos (14) e H

idrológicos (200); 5 Receptores (Estações) de Im
agem

 Satélite; 
04 sistem

as ILS; 03 (Estações) H
F D

FS de navegação; 99 Aviões ALX m
ono e 

bipostos;TELECO
M

U
N

ICAÇÕ
ES: 424 Term

inais leves de recepção de Satélites 
(VSAT); 26 Term

inais de dados Satélite; 5 Estações de com
unicação H

ubs SATCO
M

; 32 
Estações de rádio Terra-Ar (224 Rádios); 21 Estações de retransm

issão de com
unicações; 

1.028 Term
inais de Acesso de D

ados;PRO
CESSAM

EN
TO

 D
E DAD

O
S: 03 Centros 

de Coordenação Regionais localizados em
 M

anaus, Porto Velho e Belém
; 01 Centro 

ATC ‘en-route’, na cidade de Brasília; 01 Centro de Coordenação G
eral, na cidade de 

Brasília; TESTE E CERTIFICAÇÃO
: 04 Aviões de inspeção de VôoH

awker 800XP. 
D

isponivel em
: <http://freepages.m

ilitary.rootsweb.ancestry.com
/~otranto/fab/sivam

.
htm

> Acesso em
: 05 de junho de 2016.

Figura 1. SIPAM
/SIVAM

.

Fonte: D
isponível em

: <www.sipam
.gov.br/>

O
utro fenôm

eno que tem
 se constituído em

 pauta m
undial e que 

a Am
azônia é colocada sem

pre em
 evidencia é o clim

a. As reuniões de 
“cúpula da Terra” para decidir os destinos das atividades hum

anas sobre 
os planeta e o potencial de alteração clim

ática, tem
 reverberado sobre 

a Am
azônia um

a vez que ela é um
 dos principais biom

as que participa 
significativam

ente na circulação atm
osférica. M

anter a floresta e m
onitorar 

os processos de desm
atam

ento exige esforços técnicos que tem
 sido 

desenvolvido através de um
a am

pla rede de equipam
entos para m

onitorar 
as variações clim

áticas assim
 com

o o regim
e hidrológico da im

ensa 
bacia am

azônica. O
 m

onitoram
ento do clim

a tem
 sido realizado pelas 

estações m
eteorológicas do Instituto N

acional de M
eteorologia (IN

M
ET) 

distribuídas em
 diversos m

unicípios da Am
azônia, coletando inform

ações 
localizadas, juntam

ente com
 o apoio de radares/satélites na atm

osfera 
(Fig. 02). Em

 2014 o Instituto N
acional de Pesquisas da Am

azônia 
(IN

PA), em
 cooperação com

 o Instituto M
ax Panck, da Alem

anha e 
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Universidade do Estado do Am
azonas (U

EA) definiram
 im

plantar torres 
de m

onitoram
ento do clim

a, um
a delas chagará a m

edir 325 m
etros de 

altura em
 m

eio à floresta. Segundo Antonio M
anzi, um

 dos coordenadores 
do Projeto “querem

os dim
inuir as incertezas nesses cam

pos da pesquisa 
cientifica e contribuir para aprim

orar a representação da Am
azônia e 

outras áreas tropicais úm
idas nos m

odelos clim
áticos” (BRASIL, 2014). A 

torre funcionará 24 horas por dia por um
 período de 20 a 30 anos.

Figura 2. D
istribuição espacial das estações existentes na Am

azônia.

Fonte: IN
PA, ANA, IN

M
ET, CPRM

.

D
o clim

a à hidrografia, verifica-se tam
bém

 o aprim
oram

ento da 
coleta de inform

ações sobre o regim
e hidrológico através da distribuição 

de instrum
entos com

o régua de m
edição em

 diversos pontos da bacia 
am

azônica objetivando prever eventos extrem
os –enchente ou vazante – e 

agilizar a tom
ada de decisão, principalm

ente dos poderes públicos a cerca 
das m

edidas de proteção à população que habita as m
argens dos rios. A 

grande novidade deste em
preendim

ento foi à identificação de variações 
dos níveis e ritm

os do regim
e hidrológico ao longo de um

 m
esm

o rio. D
o 

m
esm

o m
odo que a circulação atm

osférica está presente e atinge todos os 
pontos da Terra, a inform

ação sobre o clim
a, e na verdade sobre tudo, circula 

intensam
ente, tendo pontos de convergência e pontos de distribuição. A 

inform
ação coleta pela torre da floresta não ficará restrita à escala local ou 

regional. A Alem
anha, a Com

unidade Europeia e certam
ente o m

undo, 
terá disponível esta inform

ação.
Santos, em

 seu livro A N
atureza do Espaço (2006), dirá que objetos 

técnicos tendem
 a ser não apenas técnicos m

as tam
bém

 inform
acionais 

em
 virtude da intencionalidade de sua produção e de sua localização, e que 

eles próprios já são inform
ação. Além

 disso, reforça o fato de que não são 
m

ais apenas as cidades que abrigam
 estes objetos técnicos, m

as o m
undo 

rural tam
bém

 está repletos deles. O
 m

esm
o autor segue afirm

ando que 

Podem
os então falar de um

a cientifização e de um
a tecnicização da 

paisagem
. Por outro lado, a inform

ação não apenas está presente 
nas coisas, nos objetos técnicos que form

am
 o espaço, com

o ela 
é necessária à ação realizada sobre estas coisas. A inform

ação é o 
vetor fundam

ental do processo social e os territórios são, desse 
m

odo, equipados para facilitar sua circulação(2006, p.191). 

Esta requalificação do espaço estaria voltada ao interesse dos atores 
hegem

ônicos da econom
ia, da política, da cultura e são incorporados às 

correntes m
undiais.

N
um

a perspectiva m
uito próxim

a, Raffestin (op.cit) indica que um
 

dos trunfos do poder é a inform
ação, e estabelecendo a distinção entre 

circulação e com
unicação assegura que,
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O
 verdadeiro poder se desloca para aquilo que é invisível em

 
grande parte, quer se trate de inform

ação política,econôm
ica, 

social ou cultural. Acom
unicação ocupa m

ais e m
ais o centro de 

um
 espaço abstrato, enquanto a circulação não é m

ais do que a 
periferia. Isso não significa de form

a algum
a que a circulação é 

m
enos im

portante, pois, ao contrário, é ela quem
 testem

unha ‘ a 
eficácia da com

unicação, m
as isso significa que o m

ovim
ento da 

inform
ação com

anda a m
obilidade dos seres e das coisas. O

 espaço 
central da com

unicação vam
piriza o espaço periférico da circulação 

(1993, p.203).

Isto referenda a ideia de que os fluxos m
ateriais podem

 expor-se à 
transparência enquanto os fluxos im

ateriais devem
 perm

anecer opacos.
A expansão continuada de infraestruturas na Am

azônia ainda é 
parte do processo de incorporação desta região à divisão territorial do 
trabalho. Além

 dos produtos oriundos do subsolo e da floresta para atender 
aos m

ercados local e m
undial, as dem

andas criadas com
 o adensam

ento 
da população, principalm

ente nas cidades, exigiram
 a im

plantação de 
novos fixos, cuja expressão espacial se dá na form

a de linhas e pontos, com
 

funções diversificadas. Apontarem
os alguns voltados à circulação, com

o 
portos, aeroportos, rodovias, linhas de transm

issão de energia e dutos; 
assim

 com
o outros voltados ao atendim

ento e controle da população. 
Finalizarem

os enfocando a expansão das Unidades de conservação e 
Terras Indígenas com

o novos objetos geográficos cuja expressão espacial 
se dá em

 áreas e tem
, em

 nosso entendim
ento, se constituído na nova 

geografia política da Am
azônia.

Um
 grande dilem

a que tem
 sido (im

)posto à Am
azônia diz 

respeito às ações destinadas a região que venham
 a criam

 cicatrizes sobre 
a floresta. As exigências legais ao cum

prim
ento de códigos ou norm

as 
am

bientais, instituídos para regular a im
plantação dos m

ais diversos 
tipos de em

preendim
entos não tem

, de fato, im
pedido sua execução. 

Em
preendim

entos recente com
o as hidrelétricas de Jirau e Santo Antonio, 

no rio M
adeira, em

 Rondônia, ou de Belo M
onte, no rio Xingu, no Estado 

do Pará, foram
 im

plantados, apesar de todos os protestos realizados. O
s 

estudos científicos de im
pacto am

bientais e os órgãos responsáveis pela 
exigência dos requisitos am

bientais, referendaram
 a construção, ou seja, 

entendem
os que, m

esm
o um

 em
preendim

ento de porte gigantesco com
o 

os citados, o processo de acréscim
o de próteses à Am

azônia continuará, 
sob a cobertura do padrão sustentável.

As hidrelétricas, m
ais do que um

 objeto cuja função é gerar 
energia, carrega um

 sofisticado conteúdo técnico não apenas no que diz 
respeito à construção civil, m

as a toda a operação voltada ao controle da 
geração de energia: turbinas, sistem

as com
putacionais e de transm

issão, 
criando extensas redes m

aterializadas por torres e atendendo os grandes 
conglom

erados consum
idores de energia, as cidades de m

aior porte e 
integrando-se ao sistem

a elétrico nacional, enviando energia para as 
regiões densam

ente povoadas. M
anaus e Boa Vista

3, até então dependente 
de geração term

oelétricas, com
eçam

 a receber energia de Tucurui através 
de um

a linha de transm
issão de m

ais de dois m
il quilôm

etros. A integração 
da rede nacional de energia elétrica envolvendo as grandes hidrelétricas 
do norte tem

 com
o m

eta garantir, assegurar o fornecim
ento de energia às 

outras regiões do Brasil, pois a própria região norte não possui um
 grande 

consum
ode energia.

O
utra grande estrutura im

plantada na Am
azônia é o gasoduto 

que tem
 inicio no interior da floresta, na base de exploração de petróleo 

denom
inada Urucu, no m

unicípio de Coari. Este gasoduto percorre cerca 
de 279 km

 até a cidade de Coari, e daí m
ais 661 km

 até a cidade de M
anaus. 

D
e m

odo sem
elhante às hidrelétricas, tal objeto técnico, pela tecnologia 

que necessita para realizar suas funções exige alta qualificação profissional 
para determ

inadas operações. Seu controle pode ser realizado a distancia, 
tendo plana integração com

 os locais de com
ando na cidade do Rio de 

Janeiro.
3 

Previsão de conclusão da rede de energia entre M
anaus e Boa Vista e em

 2018. 
D

isponível 
em

: 
<http://www.folhabv.com

.br/noticia/Linhao-de-Tucurui-so-estara-
pronto-em

-2018/15504>
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Ao longo do percurso pela m
argem

 esquerda do rio Solim
ões (Fig. 

3), o gasoduto dispõe de dezenas de válvulas de controle e alguns ram
ais 

que atenderão determ
inados m

unicípios que possuem
 sua geração de 

energia através da queim
a de com

bustível fóssil, com
 m

áquinas antigas. 
Um

a em
presa pública, pertencente ao Estado do Am

azonas, será a 
responsável por esta distribuição. 

Figura 3. Fonte: Term
inal do gasoduto em

 Coari/AM
.

Foto: M
ario O

liveira, 2008.

Para sua execução tam
bém

 foi exigido os estudos de im
pacto 

am
bientais, que definiu não apenas as com

pensações am
bientais com

o as 
m

edidas m
itigadoras dos im

pactos ao longo do trajeto. Apesar de concluído, 
apenas M

anaus recebe o gás, enquanto as outras cidades atravessadas 
pelo gasoduto ainda aguarda acordos e convênios para operacionalizar 
a distribuição. A questão parece repetir-se quando se verifica que estes 
grandes projetos alcançam

 apenas os lugares hegem
ônicos, onde estão os 

atores hegem
ônicos.

Enfim
, a últim

a consideração sobre infraestrutura cuja expressão 
espacial se dá na form

a de linha é o Projeto Am
azônia Conectada (Fig. 

4). Este projeto tem
 sua concepção no interior das Forças Arm

adas para 
dar m

aior eficiência e agilidade na transm
issão de inform

ações m
ilitares 

num
a região em

 que o sistem
a de com

unicação ainda é precário. Assim
, a 

cooperação entre os m
inistérios da D

efesa, das Com
unicações e da Ciência 

e Tecnologia, junto com
 a rede nacional de ensino e pesquisa (RN

P) e 
outros órgãos interessados em

 ter um
 sistem

a de com
unicação seguro e 

constante, definiu em
 2014 por sua im

plantação. D
estinado a atender e 

interligar cerca de 52m
unicípios da Am

azônia O
cidental através de um

a 
enorm

e rede de cabos de fibra óptica subfluviais com
 custo aproxim

ado 
de R$ 1 bilhão (Q

uadro 1). Serão im
plantados 9 m

il quilôm
etros de cabos 

subfluviais criando as infovias do rio Solim
ões, rio M

adeira, rio N
egro, 

rio Juruá e rio Purus ao final de 2017, conectando aproxim
adam

ente 3,8 
m

ilhões de habitantes e 160 instituições distribuídas pelos m
unicípios.

Figura 4. 

Fonte: 
<http://convergenciadigital.uol.com

.br/m
edia/graf/infovias_am

azonia 
conectada.jpg>
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Q
uadro 1. Ligações e Investim

entos do Program
a Am

azônia Conectada.

O
rigem

 
D

estino 
D

istância
Valor 

Infovia
M

anaus 
Barcelos 

454 Km
R$ 77.180.000,00 

Rio N
egro 

Barcelos 
S. G

abrielda 
Cachoeira 

546 Km
R$ 92.820.000,00 

Rio N
egro 

Tefé 
Tabatinga 

942 Km
R$ 160.140.000,00 

Solim
ões 

Beruri
Boca do Acre 

2091 Km
R$ 355.470.000,00 

Purus 
Fonte Boa 

Guajará 
2200 Km

R$ 374.000.000,00 
Juruá 

M
anaus 

H
um

aitá 
965 Km

R$ 164.050.000,00 
M

adeira 
H

um
aitá 

Porto Velho 
205 Km

R$ 34.850.000,00 
M

adeira 
Total 

R$ 1.000.000.000,00 
Fonte:<http://w

w
w.am

azoniaconectada.eb.m
il.br/pt/dow

nloads/Prog_
Am

azonia_Conectada_15042015.pdf>

N
um

a discussão que realiza sobre o objeto geográfico, Santossobre 
o que seria este objeto geográfico, pois, se para outras disciplinas haveria 
objetos sociais, objetos antropológicos, por que não haveria para a 
G

eografia? Segundo ele, os objetos que interessam
 à G

eografia não são 
apenas os m

óveis, m
as os im

óveis com
o um

a cidade, um
a barragem

, um
a 

estrada de rodagem
, um

 porto, um
a floresta, um

a plantação, um
 lago, um

a 
m

ontanha (2006, p. 59). Sendo do dom
ínio tanto da G

eografia H
um

ana 
com

o na G
eografia Física, é através destes objetos, de sua história natural 

ou da ação hum
ana, da form

a com
o foram

 produzidos, que a G
eografia 

articula sua unidade. Além
 dessa unidade na disciplina, Santos continua 

argum
entando que os objetos por si só, com

o existência separada, 
existência geográfica não seria suficiente para com

preender o espaço. D
aí 

unir aos objetos os sistem
as de ações que lhes dão vida! Afinal, objetos não 

agem
, m

as seu conteúdo técnico está destinado a um
a ação, são estas que 

definem
 os objetos e sentido (SAN

TO
S, 2006, p. 70). 

É este suporte teórico a base para com
preender o gradativo 

adensam
ento destes objetos na Am

azônia. Com
o já dissem

os, sua dim
ensão 

espacial é variável, indo do ponto à área, cum
prindo funções que atinge 

escalas m
ais diversas, da local até a global. A pressão pela im

plantação e 

m
odernização destes objetos é originária de atores que se organizam

 para 
cobrar do Estado, pois num

a região de rarefações o m
ercado não arrisca a 

fixação de grandes volum
es de capital.

Além
 da construção das enorm

es rodovias, criticadas no passado 
por não apresentarem

 fluxos que justificassem
 o investim

ento, porem
 

indispensáveis à época para a integração territorial, e criticadas na 
atualidade por serem

 os vetores do desm
atam

ento, outros objetos 
fundam

entais e indispensáveis tem
 sido im

plantados na região, com
o os 

portos e os aeroportos. Fundam
entais e indispensáveis porque adensam

 
os lugares pulverizados e de acessibilidade difícil, acelerando os tem

pos 
dos fluxos e dando cidadania, através destes equipam

entos públicos, à 
população regional.

O
s portos na Am

azônia sem
pre foram

, m
ajoritariam

ente, as 
barrancas das m

argens de inúm
eras cidades. Certam

ente só M
anaus e 

Belém
 construíram

 portos com
 estruturas e equipam

entos adequados por 
conta do período da borracha, há um

 século. Estes portos, ainda hoje em
 

uso, am
pliaram

 suas funções em
 virtude das transform

ações ocorridas 
nos centros urbanos. As ações de revitalização das zonas portuárias, 
dissem

inadas por todo o m
undo, ancorou tam

bém
 nestas cidades da 

Am
azônia, sendo as atividades portuárias transferidas para outros pontos.

As pequenas cidades regionais, sem
pre excluídas dos processos 

de m
odernização, receberam

 nos últim
os anos investim

entos em
 portos 

adequados ao volum
e de passageiros e cargas que circulam

 no interior 
da bacia am

azônica. São objetos que procuram
 seguir padrões técnicos 

adaptados ao regim
e hidrológico, além

 do que perm
ite o controle do 

Estado sobre os processos de em
barque e desem

barque e carga e descarga. 
Estes portos, cuja infraestrutura é integralm

ente assum
ida pelo Estado, 

possuem
 um

 significado local im
portante na m

edida em
 que proporciona 

operações m
ais ágeis. N

o entanto, é o tipo do objeto geográfico que, além
 

de dispersos pela Am
azônia, não constitui um

a rede integrada, estão 
desconectados entre si, dem

onstrando que sua atuação se esgota no local 
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onde ele está. Ao contrário das redes de antenas, fortem
ente conectadas a 

escala internacional.
Tivem

os a oportunidade de realizar um
a pesquisa sobre o transporte 

fluvial na Am
azônia (N

O
G

U
EIRA,1994), caracterizando sua estrutura 

operacional – fixas (portos) e circulantes (barcos) - indicando a existência 
de um

 conjunto de variáveis que contribuem
 para um

a lenta m
odificação 

de sua form
a de organização. Apontam

os que: dispersão espacial dos 
núcleos urbanos e consequentem

ente a dispersão de passageiros, com
 

distancias relativas entre eles; a baixa densidade existente na região; e o 
baixo poder aquisitivo da população, resultam

 na form
a de organização 

atual do transporte fluvial em
 que o barco conjuga em

 seu interior as 
rendas obtidas por tarifa e frete para m

anter o em
preendim

ento. M
as há 

algo novo nos rios da Am
azônia: em

presas de lanchas velozes, equipadas 
com

 sofisticados instrum
entos de navegação, que transportam

 apenas 
passageiros e sua bagagem

, reduzindo substancialm
ente o tem

po de 
viagem

 quando com
parado aos barcos regionais. Utilizam

-se inclusive da 
rede m

undial de com
putadores para vendas de passagens. 

D
os rios aos céus, não poderíam

os de m
encionar a expansão da 

infraestrutura aeroportuária. Ao contrário dos portos cuja finalidade 
social está m

ais evidente, a expansão de aeroportos na Am
azônia segue 

requisitos m
uito m

ais de segurança, vigilância, proteção e defesa. N
ão se 

constituem
, de fato, aeroportos com

erciais, m
as são cerca de 150 pistas de 

pouso construídas sob o controle do governo federal, através da Com
issão 

Aeroportos da Região Am
azônica(CO

M
ARA), órgão ligado à Força 

Aérea. A localização de diversos aeroportos na extensa linha de fronteira 
dem

onstra o objetivo m
ilitar de tais form

as espaciais. As pistas de uso 
com

ercial, localizadas em
 cidade que funcionam

 com
o centro regional, 

tem
 se constituído num

a alternativa de m
odalidade de transporte para 

estas cidades e entorno. Todavia, os fundam
entos apontados acim

a para 
a organização do transporte fluvial, valem

 para o aéreo, expressos na 
baixa frequência dos vôos. Enfim

, vale salientar que a expansão da rede 

de instrum
entos de m

onitoram
ento do clim

a perm
itiu m

aior segurança à 
navegação aérea, visto que dispõem

 de inform
ações m

ais precisas sobre a 
circulação atm

osférica ao longo das rotas na Am
azônia.

Em
bora os debates sobre os grandes projetos na Am

azônia e 
seus im

pactos sobre as populações tradicionais tenham
dom

inado os 
discursos científicos e políticos, até m

esm
o em

 virtude da visibilidade das 
intervenções, das m

arcas sobre a paisagem
, a intenção aqui é perceber, 

identificar, caracterizar e analisar novos objetos que, sem
 ter a dim

ensão 
espacial que aqueles, vem

 prom
ovendo m

udanças no sentido de am
pliar 

o envolvim
ento território am

azônico e sua população ao conjunto do 
território nacional.

Becker (1990) já havia cham
ado atenção para a expansão da 

m
alha institucional do Estado brasileiro na Am

azônia, a partir de órgãos 
dedicados ao planejam

ento, à colonização, à defesa. O
u seja, é a presença 

do Estado através de agencias, unidades, representações, delegacias, 
superintendências, sucursais, fisicam

ente im
plantadas que, de m

odo m
ais 

silencioso tam
bém

 tem
 por objetivo o controle do território.

Assim
, enquanto alguns órgãos perdem

 gradativam
ente a sua 

im
portância, pelo fato das ações do Estado terem

 sido alteradas, outros 
veem

 sua am
pliação. Exem

plo de falência é o Instituto N
acional de 

Colonização e Reform
a Agrária (IN

CRA) hegem
ônico politicam

ente 
durante quase três décadas, orientando, dirigindo e assentando centenas 
de m

ilhares de m
igrantes na Am

azônia, que perdeu im
portância por causa 

da m
udança na distribuição espacial da população, hoje m

ajoritariam
ente 

urbana. Tam
bém

 os órgãos voltados ao planejam
ento do desenvolvim

ento 
com

o SU
DAM

 e SU
FRAM

A
4 têm

 visto suas ações dim
inuírem

 por causa 
da forte pressão neoliberal de reduzir incentivos e subsídios às atividades 
privadas. Por outro lado, dois m

otivos essencialm
ente territoriais com

o o 
adensam

ento da população decorrente da m
igração, principalm

ente para 
as cidades, e as questões ligadas à preservação am

biental, fizeram
 com

 que o 

4 
Superintendência do D

esenvolvim
ento da Am

azônia (SUDAM
); Superintendência da 

Zona Franca de M
anaus (SUFRAM

A).
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Estado privilegiasse outros órgãos. O
 Instituto Brasileiro do M

eio Am
biente 

(IBAM
A) é, visivelm

ente, a entidade que m
ais se fortaleceu e que m

ais se 
distribuiu nos últim

os anos, tendo ainda com
o auxilio o Instituto Chico 

M
endes para Conservação da Biodiversidade, com

 unidades, escritórios 
regionais e bases avançadas em

 vários m
unicípios da Am

azônia.
Q

uantos aos órgãos do governo federal que foram
 criados em

 virtude 
do adensam

ento populacional em
 alguns núcleos urbanos, estão aqueles 

voltados à fiscalização das atividades produtivas, com
o as delegacias da 

Receita Federal; aos crim
es federais, com

o a distribuição das delegacias 
da Polícia Federal; ao poder judiciário com

 a distribuição da justiça 
federal; e ao am

paro às populações m
ais vulneráveis com

o aposentados 
com

 as agências do Instituto N
acional de Seguridade Social (IN

SS) e 
nações indígenas (Funai). Todavia, com

o a rede bancária não acom
panha 

outras redes de instituições, isto força o deslocam
ento, lento e com

 baixa 
frequência por via fluvial, de pessoas para ter acesso aos serviços bancários. 

Além
 destes, m

erece atenção especial a am
pliação da distribuição 

espacial das instituições federais e estaduais de ensino superior.Se 
acatam

os as proposições de Santos de que “Para os geógrafos, os objetos 
são tudo o que existe na superfície da Terra, toda herança da história 
natural e todo resultado da ação hum

ana que se objetivou”(2006, p. 59), 
não poderíam

os deixar de analisar o lugar da produção do conhecim
ento 

técnico e cientifico: as Universidadese os Institutos de Pesquisa e Ensino 
Federais na Am

azônia. A biodiversidade foi a prim
eira m

otivação para a 
im

plantação de instituições de pesquisa na região. N
o com

eço do século 
XX, Belém

 sedia o M
useu paraense Em

ilio G
oeldi, um

 dos prim
eiro no 

gênero no Brasil. M
anaus, esperará m

eio século para ver criado o Instituto 
nacional de Pesquisas da Am

azônia(1956). O
utras instituições, vão, 

m
uito lentam

ente, sendo criadas, porem
 m

ais dedicadas ao ensino, tendo 
a pesquisa apenas com

o com
plem

ento. Todavia, a rápida expansão da 
população a partir da década de 1970 em

 diante, cobrou à União e m
esm

o 
aos estados da federação, a expansão das instituições de ensino. 

O
ra, se o cidadão deve ser cidadão onde quer que esteja, e isto 

im
plica a acessibilidade aos bens públicos, verificam

os um
a capilarizaçao 

destes objetos a partir do final do século XX, im
plantando-se nos centros 

regionais para atender a população jovem
 e com

 isso procurar desenvolver 
alternativas técnicas nos lugares onde se instalam

. A Universidade Federal 
do Pará, juntam

ente com
 a Universidade Estadual do Pará, expandiram

 suas 
ações para dezenas de m

unicípios. N
o Am

azonas, além
 da Universidade 

Federal ter am
pliado suas ações para cinco m

unicípios, a Universidade 
do Estado do Am

azonas difundiu-se por cerca de 50 m
unicípios dos 62 

existentes no Estado. Além
 da expansão dos Institutos Federais de ensino 

(Fig. 5) voltado à form
ação técnica, em

 todos os estados da região N
orte.

Figura 5. Expansão dos institutos federais no Brasil.

Fonte: 
D

isponível 
em

: 
<http://portal.m

ec.gov.br/expansao/im
ages/

APRESEN
TACAO

_EXPAN
SAO

_ED
U

CACAO
_SU

PERIO
R14.pdf> Acesso em

: 
22 de m

aio de 2016.
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Tudo isto não está, evidentem
ente, separado da chegada dos objetos 

técnicos instalados na região. Com
preender o funcionam

ento dos sistem
as 

técnicos, suas inovações constantes, a integração com
 outros sistem

as 
extra-locais, certam

ente fazem
 parte do novo saber dissem

inado na região, 
para com

preender, inclusive, o papel, o significado destes objetos num
a 

escala global, pois são portadores de conteúdos técnicos universais.
N

ão poderíam
os encerrar a descrição e análise deste elenco de 

infraestruturas sem
 deixar de citar aquela que possui a m

aior capilaridade 
na região: as Forças Arm

adas, que vem
 adensando seu efetivo há trinta 

anos, na água, no ar e na terra.O
s elem

entos da geopolítica clássica com
o 

continentalidade, fronteira e isolam
ento, ainda são vetores prim

ordiais 
para que as forças arm

adas brasileiras disponham
 sobre o território seus 

m
eios im

prescindíveis para a defesa com
o pelotões de fronteira, distritos 

navais e bases aéreas.
O

 Exército brasileiro é o m
ais disperso e ainda ocupa posições 

conquistadasno período colonial. São Com
andos, D

ivisões, Regiões, 
Brigadas de selva, Batalhões de engenharia e construção, G

rupam
entos, 

Pelotões especiais de fronteira e D
estacam

entos distribuídos em
 diversos 

m
unicípios da Am

azônia, ocupando em
 cada lugar determ

inadas funções 
voltadas à defesa territorial. H

ospitais e Colégios m
ilitares tam

bém
 

acom
panharam

 esta expansão, todavia estando m
ais concentrados nas 

m
aiores cidades da região.

Com
 um

a extensa rede hidrográfica com
posta por rios que são 

dem
arcadores de fronteira e rios internacionais, além

 de um
 litoral 

na costa do estado do Pará, a M
arinha do Brasil possui um

 arranjo 
espacialque divide a região em

 dois D
istritos navais: um

 baseado em
 

Belém
, cuja abrangência chega ao estado do Piauí (m

arítim
o), com

 vários 
navios patrulhas, além

 da vertente fluvial com
 a D

elegacia de Santarém
; 

e o outro baseado em
 M

anaus, com
 capitanias fluviais em

 M
anaus e na 

fronteira com
 o Peru e a Colôm

bia, delegacias e agências em
 m

unicípios 
nas calhas do rios principais. As ações desenvolvidas envolvem

 não apenas 

a vigilância dos rios, m
as a própria segurança da navegação interior dos 

m
ilhares de barcos que circulam

 na Am
azônia.

Por últim
o, a Força Aérea Brasileira, que cum

pre um
a função 

substantiva num
a região em

 que a disposição de m
eios de locom

oção 
terrestre é praticam

ente inexistente e as vias fluviais não atendem
 à 

velocidade exigida em
 m

om
ento de em

ergência. D
ois Com

andos Aéreos 
reúnem

 Bases e Esquadrões com
 equipam

entos que podem
 atingir 

rapidam
ente os lugares m

ais longínquos, tendo suporte das inform
ações 

dos Centros de Integrados de D
efesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo 

(CIN
DACTA). 

Enfim
, os m

ais notáveis objetos geográficos do início do século XXI, 
cuja dim

ensão territorial se expressa sob a form
a de áreas, são as Áreas 

Protegidas da Am
azônia, seja ela Unidades de Conservação ou Terras 

Indígenas. Até m
eados da década de 1980 a quantidade de áreas criadas em

 
todo o século XX, destinadas à unidades de conservação som

avam
 pouco 

m
ais de 124 m

il km
² e nos últim

os vinte e cinco anos este valor atinge 619 m
il 

km
², um

 crescim
ento exponencial. M

ais surpreendente ainda é a ação das 
unidades federadas, que, pressionadas pelo m

ovim
ento am

biental nacional 
e m

esm
o financiada por organism

os internacionais, saltam
 de 5 m

il² para 
m

ais de 600 m
il², ou seja, m

ais área que Espanha e França som
adas. Esta 

expansão é acom
panhada da instituição de órgãos, legislação e m

ecanism
os 

jurídicos para consolidar a participação tam
bém

 dos m
unicípios através 

do Sistem
a M

unicipal de M
eio Am

biente(SISM
U

M
A), com

o a criação de 
Secretarias M

unicipais de Am
biente e Conselhos M

unicipais.

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS

Pelo que expusem
os ao longo do artigo, é possível afirm

ar que a 
representação cartográfica da Am

azônia pode ser m
ais significativa, 

dependendo do que se pretende m
ostrar num

 m
apa. G

rande parte dos 
discursos elaborados para a região privilegiou os im

pactos prom
ovidos 
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pela im
plantação de inúm

eras infraestruturas cuja evidencia na paisagem
 

não deixava se esconder. As im
agens de um

a cratera provocada pela 
m

ineração; o contraste do verde da vegetação com
 o am

arelo do latossolo, 
resultado de extensos desm

atam
entos; nuvens de fum

aça turvando o 
nublado céu quente e úm

ido da região; um
a lago artificial provocado pela 

barragem
 de um

 rio, etc., foram
 difundidas pelo m

undo acom
panhada de 

um
 discurso dram

ático da destruição.  O
s m

ovim
entos de resistência a 

isto, oriundo de am
bientalistas, indígenas, cam

poneses das várzeas e da 
terra firm

e, centenariam
ente instalados na região, deram

 um
a inestim

ável 
contribuição para colocar um

 freio a essas ações im
placáveis do estado 

brasileiro ou de corporações privadas.
Por outro lado, as abordagens da ciência apontaram

 cenários 
catastróficos, elaborando m

odelos explicativos carregados de clichês que 
ganharam

 corpo ou tornaram
-se referencias para outros estudos, desde a 

denom
inação de fronteira agrícola, estim

ulante na década de 1970, passando 
por fronteira da pecuária, m

ineral, de povoam
ento, floresta urbanizada e 

tantos qualificativos rom
antizados tendo a natureza com

o fundam
ento.

Independente de regim
e de governo verifica-se que a Am

azônia 
ainda é um

a questão de Estado para o Brasil. N
ão se vislum

bra m
ais um

a 
grande corrida m

igratória à região, ou seja, não surgirão novos núcleos 
urbanos com

o no passado recente. A tendência é o adensam
ento dos 

existentes, o que consolidará um
a rede urbana dispersa espacialm

ente 
porém

 com
 pontos de m

aior concentração. 
As novas infraestruturas que procuram

os dem
onstrar é m

uito 
resultado dessa continuidade das ações do Estado no sentido de reforçar 
processos de coesão interna, envolvendo tam

bém
 as populações distribuídas 

nos centros regionais e m
esm

o nas zonas rurais. São objetos geográficos 
com

 diferentes dim
ensões, articulados em

 diversas escalas, assegurando 
funções ora de defesa e controle, ora de conhecim

ento. Enfim
, acreditam

os 
que hoje, m

ais im
portante do que afirm

ar que a Am
azônia é um

a fronteira 
consolidada, é elim

inar qualquer adjetivação sobre a m
esm

a. 
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TERRITÓ
RIO

 NA AM
AZÔ

N
IA

1

João M
arcio Palheta

Adolfo Oliveira Neto

IN
TRO

D
U

ÇÃO

Trinta anos se passaram
 do início da exploração m

ineral em
 

Carajás, a m
aior reserva de recursos m

inerais na Am
azônia, no Sudeste 

do estado do Pará, região N
orte do Brasil. D

esde a década de 1980 que esta 
parte da Am

azônia passou a ser conhecida com
o região de Carajás, tendo 

em
 seus m

unicípios diversos projetos instalados de exploração m
ineral 

sob o com
ando da Vale, principal em

presa m
ineradora da região, que a 

partir de 1997 entra em
 um

a nova fase de atuação, sendo privatizada pelo 
governo brasileiro e se tornando um

 grande conglom
erado com

 atuação 
nos cinco continentes. 

A região Sudeste do estado do Pará, no qual a região de Carajás está 
contida, antes fora conhecida som

ente por ser um
a área de extrativism

o, 
com

 destaque para a castanha-do-pará, e por ser um
a região de conflitos 

agrários 
envolvendo 

diversos 
atores, 

com
o 

fazendeiros, 
grileiros, 

posseiros colonos, indígenas, garim
peiros e castanheiros. Trabalhos de 

pesquisadores im
portantes na Am

azônia abordam
 esta questão, com

o 
H

ebette (2004a, 2004b, 2004c, 2004d) e Em
m

i (1988), M
artins (1993), 

Velho (2009), entre outros. 
Com

 a introdução das atividades de m
ineração industrial na região 

há um
a m

udança no papel da região tanto na escala nacional, quanto na 
internacional, em

 razão – principalm
ente – da exploração do m

inério de 
ferro, a partir do Projeto Ferro Carajás, em

 1985, dentro do Program
a 

1 
Artigo publicado na revista M

ercator, 2017.
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G
rande Carajás, sem

, no entanto, m
odificar a estrutura de dom

ínio e 
acesso ao uso dos territórios na região, em

 m
uitos casos até acelerou as 

antigas dinâm
icas e conflitos agrários que se m

antinham
 na região. 

Em
 virtude da instalação do projeto, a década de 1980 foi um

 de 
divisor de águas para a região am

azônica, especialm
ente a região Sudeste 

paraense. D
iversos processos territoriais, econôm

icos, sociais e políticos 
surgiram

 ou foram
 acelerados pela m

ineração. O
 surgim

ento de novos 
m

unicípios, o crescim
ento dem

ográfico, o aum
ento das receitas m

unicipais 
e o acirram

ento dos conflitos sociais e am
bientais pelo uso do território 

dem
onstram

 não só a com
plexidade destes processos, m

as tam
bém

 a 
com

plexidade da nova configuração territorial que a região de Carajás 
adquiriu, após a instalação das atividades m

ineradoras e de atividades 
ligadas a ela. 

Estudos diversos que tratam
 desta tem

ática se tornaram
 leituras 

obrigatórias sobre a região de Carajás e o Sudeste paraense, com
o H

ébette 
(1991), Castro; M

oura &
 M

aia (1995), H
all (1991), Coelho &

 Cota (1997), 
Cota (1984), Becker (1982), Alm

eida (1993) e Pinto (2003, 1982), para citar 
apenas algum

as das interpretações que nos serviram
 de inspiração sobre os 

estudos da região am
azônica, que tom

am
os com

o referência para escrever 
este breve ensaio sobre as dinâm

icas territoriais em
 Carajás. Abordarem

os 
alguns dos tem

as que foram
 postos em

 debate sobre a região de Carajás 
e, brevem

ente, farem
os um

a discussão sobre as dinâm
icas territoriais, 

econôm
icas, sociais e políticas das atividades m

inerais na região. 
Apesar de reconhecerm

os que a região Sudeste paraense do IBG
E 

e a região de integração do G
overno do estado sejam

 explicativas para 
políticas públicas, escolhem

os para análise outro recorte territorial, 
político e econôm

ico, que aqui denom
inam

os de Região de Carajás – 
aquela em

 que estão concentrados os m
aiores projetos de m

ineração da 
com

panhia Vale na região Sudeste paraense – levando em
 consideração 

tam
bém

, a província m
ineral de Carajás, por considerar que os efeitos 

das atividades m
ineradoras nos perm

ite fazer este recorte nos m
unicípios 

(Parauapebas, Canaã dos Carajás, M
arabá, O

urilândia do N
orte, São 

Felix do Xingu e Curionópolis) que concentram
 os m

aiores projetos 
da Vale, principalm

ente, a partir da prim
eira m

etade do século XXI e, 
tentar, realizar um

a leitura geográfica das transform
ações territoriais em

 
Carajás e a reorganização do território, para pensar o desenvolvim

ento 
regional articulado em

 diferentes escalas, proporcionado pelas atividades 
m

ineradoras no estado do Pará. 

O
 TERRITÓ

RIO
 EM

 CARAJÁS N
O

 LIM
IAR D

O
 SÉCU

LO
 XXI

Analisando a apropriação dos recursos naturais e considerando o 
sistem

a econôm
ico m

undial do capital, podem
os entender a form

ação 
territorial da região Sudeste do estado do Pará, ao longo de sua história, 
m

as principalm
ente a partir da década de 1980, quando da im

plantação 
dos grandes projetos de industrialização em

 território paraense. Carajás é 
um

 m
osaico, um

 conjunto de cenários com
 distintos territórios im

pactados 
pelas atividades m

ineradoras (direta e indiretam
ente), criando dinâm

icas 
e territorialidades, das quais as econôm

icas são preponderantes nas 
transform

ações territoriais, na escala m
unicipal. 

As 
características 

do 
m

odelo 
de 

produção 
territorializado 

conduzem
-nos à instauração de um

a relação local/global renovada 
em

 torno da articulação com
plexa entre a ancoragem

 e a não 
espacialidade da produção. Em

 outras palavras, o território torna-
se um

 espaço central de coordenação entre os atores interessados 
na resolução de problem

as produtivos inéditos. Estam
os, então, 

na presença de um
a dupla com

binação entre atividade ancorada e 
atividade nôm

ade das firm
as. (PECQ

U
EU

R, 2009. p. 99).

D
esta form

a, o m
odelo de produção territorializado no espaço 

geográfico paraense, com
 as dinâm

icas territoriais produzidas pelas 
atividades de m

ineração, reorganizaram
 as relações de produção em

 
diferentes escalas (seja local, nacional ou internacional), que fazem
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parte do discurso do desenvolvim
ento regional criado pela lógica das 

atividades m
ineradoras, dos polos de desenvolvim

ento pautado na ideia 
das indústrias sidero-m

etalúrgicas e da qual partim
os para entender o uso 

do território e suas m
anifestações, nos m

unicípios que são im
pactados 

pela atividade m
ineradora no que consideram

os a Província M
ineral de 

Carajás em
 pleno século XXI. 

N
este caso, a organização econôm

ica do território é realizada a 
partir de diversas determ

inantes do m
ercado internacional; e os m

inerais 
presentes na província de Carajás, (ferro, cobre, níquel, m

anganês, ouro, 
por exem

plo) ganham
 valor e são utilizados pelo interesse deste m

ercado 
que tem

 criado expectativas sobre a riqueza produzida na região, com
 a 

indústria extrativa m
ineral de grande porte que explora a m

ineração no 
Sudeste paraense. A valorização do produto m

ineral dá-se a partir do 
abastecim

ento do m
ercado global, que tem

 criado de form
a direta e indireta 

um
a região econôm

ica form
ada para abastecim

ento destes m
ercados. 

Um
a breve análise dos dados relativos à com

ercialização dos 
m

inérios da região nos perm
ite identificar que a riqueza produzida em

 
Carajás sai pelos vagões do trem

 de m
inérios pela estrada de ferro, rum

o 
ao porto de Itaqui, no vizinho estado do M

aranhão, e é levado a m
ilhares 

de quilôm
etros dali, principalm

ente na Ásia. Infelizm
ente as perspectivas 

não são boas neste cenário, principalm
ente com

 a expectativa de am
pliação 

da produção do m
inério de ferro do projeto S11D, no m

unicípio de Canaã 
dos Carajás, que possui alto teor de ferro e que am

pliará a escala de 
produção e, consequentem

ente, os conceitos socioeconôm
icos na área sob 

sua influência direta e indireta na região Sudeste paraense. 
Estes processos de (re)organização econôm

ica do território a partir 
da m

ineração na região Sudeste, quando não criaram
, im

pulsionaram
 e 

m
odificaram

 a funcionalidade dos m
unicípios sedes da exploração m

ineral, 
induzindo novas dinâm

icas territoriais, com
 reflexos dem

ográficos, 
financeiros, am

bientais, sociais, políticos e am
pliando os conflitos que 

são advindos dos velhos e novos tem
pos da m

ineração, antes e depois da 
abertura dem

ocrática no país. 

D
INÂM

ICAS D
EM

O
G

RÁFICAS: A CO
BIÇA E O

 PREÇO
 DA 

RIQ
U

EZA EM
 CARAJÁS

O
 crescim

ento dem
ográfico nos m

unicípios da Am
azônia paraense 

e na pré-am
azônia m

aranhense, foi im
pulsionado pela busca de em

pregos 
e m

elhores condições de vida nas atividades m
ineradoras ou induzidas 

por elas nesses espaços geográficos. M
esm

o em
 diferentes períodos, ou 

pelos garim
pos ou pelos grandes projetos da época do Program

a G
rande 

Carajás, a região sudeste paraense é um
 espaço onde a m

obilidade 
populacional foi induzida. Sejam

 pelas estradas, rios e ferrovias, grandes 
fluxos populacionais transladaram

 em
 busca de m

elhores dias advindos 
pelo sonho de riqueza trazido pelos recursos m

inerais.  
A distribuição territorial da sociedade na região sudeste do estado 

do Pará, principalm
ente a partir do século XXI, passou a se concentrar 

nas cidades e adjacências que foram
 instaladas as atividades de m

ineração 
ou atividades ligadas a elas. M

esm
o nos m

unicípios antigos onde se têm
 

dinâm
icas territoriais m

uito expressivas que antecedem
 à atividade de 

m
ineração com

o M
arabá – onde o Projeto Ferro Carajás foi instalado nos 

anos de 1980 –, em
 larga escala, passaram

 a ter seus processos territoriais 
im

pulsionados e acelerados pela dinâm
ica da m

ineração, com
o é o caso da 

am
pliação do espaço urbano e a fragm

entação do território.
As novas dinâm

icas populacionais e a reconfiguração espacial 
nas cidades m

ineradoras no século XXI no sudeste paraense têm
 com

o 
influência direta e indireta a ligação entre m

ineração, energia, agronegócio, 
pecuária e atividade de extração de m

adeireira, que atraíram
 para região 

m
uitas pessoas em

 busca de m
elhores condições de vida e de trabalho, 

acelerando as transform
ações socioeconôm

icas dos m
unicípios.

D
esta m

aneira, os novos fluxos populacionais reconfiguraram
 a 

distribuição espacial no território paraense, com
 especial destaque para 

os grandes projetos de m
ineração que, junto ao poder de atração pelos 

em
pregos dem

andados pela atividade m
ineradora, contribuíram

 para 
acelerar o crescim

ento dem
ográfico nas cidades que têm

 atividades 
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m
ineradoras. Se com

pararm
os o crescim

ento populacional no estado do 
Pará, a evolução da população paraense, a partir do censo de 2000 estava 
na casa dos 6.192.307, dez anos depois esta população alcançou o total de 
7.581.051, e na estim

ativa do IBG
E para o ano de 2015 ficou na casa de 

8.175.113 habitantes, um
 crescim

ento significativo no estado paraense. N
a 

figura 1 dem
onstra-se o crescim

ento da população no estado do Pará e a 
passagem

 do rural para a concentração no espaço geográfico urbano. Em
 

2016, apenas um
a estim

ativa e um
a projeção para que em

 2030 a população 
do estado do Pará atinja a m

arca de 9.321.910 de habitantes.

Figura 1. População do Estado do Pará 

Fonte: IBG
E/Censo D

em
ográfico, 2010. 

N
o caso aqui apresentado, a sociedade que esta distribuída nas 

cinco regiões do estado, das quais a região sudeste paraense, especialm
ente 

nos seis m
unicípios estudados, no período que vai de 2004 a 2015, teve o 

crescim
ento em

 2004 de 368.126 pessoas, enquanto a população total do 
estado do Pará era de 6.482.055. Em

 2014, a população dos seis m
unicípios 

passou para 650.309 habitantes, enquanto a população total do estado 
do Pará passou para 7.524.804 habitantes. O

s m
unicípios de M

arabá, 
Parauapebas, São Felix do Xingu e Canaã dos Carajás têm

 destaque nesse 
crescim

ento populacional, atrelados direta e indiretam
ente às atividades 

m
ineradoras (Figura 2).

Figura 2. População dos seis M
unicípios M

ineradores 

Fonte: IBG
E - Censo D

em
ográfico 2010* e Estim

ativas Populacionais. 
Elaboração: FAPESPA (com

 adaptações dos autores). 

Cidades com
o Parauapebas, M

arabá e Canaã dos Carajás, dem
ais 

tiveram
 um

 crescim
ento populacional significativo, com

o dem
onstrado 

nos dados dem
ográficos da figura 2, sendo a única exceção é Curionópolis 2 

que teve um
a estagnação populacional neste período. Esse crescim

ento 
populacional tem

 sido um
 fenôm

eno constante. Seus núcleos urbanos 
cresceram

 m
ais que as de outras cidades da m

esorregião sudeste paraense 
ou m

esm
o que a m

aioria dos m
unicípios do estado do Pará. O

 problem
a 

do crescim
ento populacional em

 cidades brasileiras que sofrem
 im

pactos 
da m

ineração é levantado por Villa Verde, Alam
ino e Fernandes (2014), 

quando destacam
 que: 

Essas populações sofrem
, principalm

ente, com
 os problem

as 
provenientes do m

odo com
 os quais os em

preendim
entos do 

setor m
ineral são im

plantados, ainda aquém
 do papel inclusivo 

que 
poderiam

 
m

elhor 
assum

ir. 
D

aí 
em

erge 
o 

crescim
ento 

desordenado, o inchaço populacional, a infraestrutura inadequada, 
em

pobrecim
ento, etc. (VILLA VERD

E, ALAM
IN

O
 e FERNAN

D
ES, 

2014. p. 17)  

Esse fluxo m
igratório em

 direção às cidades m
ineradoras tem

 
reflexo direto no crescim

ento urbano, principalm
ente na periferia das 

2 
Em

 virtude do declínio do garim
po de Serra Pelada, na década de 1980, e de novos 

projetos em
 cidades próxim

as, foi principalm
ente um

 dos m
aiores fatores de perda de 

população da cidade.
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cidades m
ineradoras. Um

 estudo recente interessante sobre a relação entre 
o crescim

ento urbano, periferização e avanço das desigualdades sociais 
pode ser encontrado em

 Rodrigues (2015).  Um
 fenôm

eno que m
ostra 

com
o o crescim

ento urbano destas cidades é m
arcado pelo intenso fluxo 

m
igratório é o surgim

ento de bairros que são batizados com
 nom

e das 
localidades de onde essas pessoas m

igraram
. Q

uando elas chegam
 aos 

m
unicípios m

ineradores o processo de ocupação do território se dá a 
partir da construção de “aglom

erados subnorm
ais” (na caracterização do 

IBG
E) ou, com

o preferim
os, aglom

erados de exclusão, em
 que o processo 

de ocupação se dá sujeito a todo tipo de problem
as e conflitos sociais 3. A 

ideia de que a chegada das atividades m
ineradoras dim

inuiria a pobreza 
local e regional é um

a m
entira. Estas cidades são exem

plos claros de que 
em

 territórios dependentes de dinâm
icas internacionais e condicionados 

ao papel de produtores de com
m

odities o crescim
ento econôm

ico é 
acom

panhado de um
a crescente periferização da cidade, aum

ento da 
desigualdade socioespacial e intensificação de conflitos.

D
INÂM

ICAS 
ECO

NO
M

IAS: 
ASPECTO

S 
FINANCEIRO

S 
IM

PULSIO
NAD

O
S PELA M

IN
ERAÇÃO

A chegada das atividades de m
ineração industrial na região de 

Carajás na década de 1980 provocou profundas transform
ações que 

aceleraram
 o crescim

ento populacional, econôm
ico e as fragm

entações 
territoriais no m

unicípio
4. O

 território com
 a chegada e instalação do 

Projeto Ferro Carajás, foi um
 dos m

otores dessas transform
ações junto 

com
 o garim

po de Serra Pelada, nas décadas de 1980 e 1990 (PALH
ETA 

DA SILVA, 2013).

3 
A ideia de conflito aqui neste ensaio leva em

 consideração que a sociedade em
 conflito 

estabelece diretrizes para criar o fator de m
udança social, com

o parte das dinâm
icas 

existentes no território, que levam
 aos em

bates sociais e, sobretudo, a busca por políticas 
públicas para resolução dos conflitos sociais pelo uso diferenciado do território.

4 
O

 m
unicípio de M

arabá sofreu duas significativas perdas territoriais, em
 1988, foram

 
desm

em
brados de seu território Parauapebas (onde estava localizada a m

ina de ferro 
de Carajás), e Curionópolis, onde se encontra a m

ina Serra de Pelada (PALH
ETA 

DA SILVA, 2013); Esses dois m
unicípios desm

em
brados de M

arabá sofreram
 novas 

fragm
entações, Parauapebas em

 1993 com
  a perda do território onde hoje se encontra 

O
 

crescim
ento 

econôm
ico 

proporcionado 
pelas 

atividades 
econôm

icas 
nos 

m
unicípios 

sedes 
das 

atividades 
m

ineradoras, 
no 

estado do Pará (Figura 3), especialm
ente onde estão concentrados 

os m
aiores projetos da Vale em

 Carajás, tam
bém

 foram
 im

portantes 
para m

ultiplicação de serviços que essa atividade atraiu para atender, 
principalm

ente as novas dem
andas exigidas pela sociedade, com

o bancos, 
postos de saúde, com

ercio, escolas, dentre outros serviços. Esses serviços 
tam

bém
 indicavam

 o crescim
ento da cidade, e a expansão dos bairros que 

passaram
 a surgir, pela dem

anda de pessoas vindas em
 busca de trabalho 

e m
elhores condições de vida, e das em

presas prestadoras de serviços às 
atividades m

ineradoras. 
As cidades sedes de grandes projetos contam

 com
 os recursos 

financeiros advindos das atividades m
ineradoras, com

o por exem
plo, 

a Contribuição Financeira pela Exploração dos Recursos M
inerais 

(CFEM
) 5, junto com

 aqueles advindos dos serviços (ICM
S), do aum

ento 
populacional (FPM

) e do Im
posto Sobre Produto Industrializado (IPI), 

que juntos ajudaram
 a aum

entar as receitas m
unicipais, e criaram

 
expectativas da m

ultiplicação dos serviços já existentes e a criação de 
outros, para atendim

ento das com
unidades residentes nestes m

unicípios. 
Um

 dos desafios da gestão publica m
unicipal é traduzir esses recursos, que 

vem
 direta e indiretam

ente da m
ineração, em

 benefícios sociais para as 
sociedades atingidas pela m

ineração. 

o m
unicípio de Canaã dos Carajás, e Água azul do N

orte (1991), e Curionópolis com
 o 

surgim
ento de Eldorado dos Carajás, em

 1991. 
5 

A CFEM
, estabelecida pela Constituição de 1988, em

 seu Art. 20, § 1º, é devida aos 
Estados, ao D

istrito Federal, aos M
unicípios, e aos órgãos da adm

inistração da União, 
com

o contraprestação pela utilização econôm
ica dos recursos m

inerais em
 seus 

respectivos territórios, pelas m
ineradoras em

 decorrência da exploração de recursos 
m

inerais, para fins de aproveitam
ento econôm

ico, sobre o faturam
ento líquido, 

aplicando-se as alíquotas de: 3%
 para: m

inério de alum
ínio, m

anganês, sal-gem
a e 

potássio; 2%
 para: ferro, fertilizante, carvão e dem

ais substâncias; 0,2%
 para: pedras 

preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e m
etais nobres e; 1%

 para: ouro 
(D

N
PM

, 2016).
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Figura 3. M
apa de Localização dos Investim

entos da Indústria M
ineral no 

estado do Pará (até 2015) 

N
as figuras 4, 5 e 6 apresentam

os, respectivam
ente, o com

portam
ento 

do fundo de participação dos m
unicípios (FPM

), do im
posto sobre 

circulação de m
ercadorias e serviços (ICM

S) e do im
porto sobre produtos 

industrializados (IPI) no estado do Pará.

Figura 4. Arrecadação de FPM
 no Estado do Pará 

Fonte: SEFA, 2016. 

Figura 5. Arrecadação de ICM
S no Estado do Pará 

Fonte: SEFA, 2016. 

Figura 6. Arrecadação de IPI no Estado do Pará

Fonte: SEFA, 2016. 

O
s dados anteriores m

ostram
 um

a relação indireta com
 a m

ineração, 
já que apresentam

 dados de todo o estado do Pará e de recursos que estão 
ligados a dinâm

icas econôm
icas e dem

ográficas gerais. N
as figuras 7, 8, 9 e 

10 m
ostram

os com
o esta dinâm

ica aconteceu nos m
unicípios que estam

os 
analisando, com

 destaque ao increm
ento da receita financeira destes 

m
unicípios que é representado pela CFEM

, apresentada na figura 7. 
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Figura 7. Arrecadação da CFEM
 nos M

unicípios Estudados 

Fonte: SEFA, 2016. 

Fica claro o poder econôm
ico gerado pela m

ina de ferro de Carajás, 
concentrada no m

unicípio de Parauapebas. O
utros m

unicípios com
 jazida 

em
 exploração são M

arabá, com
 o projeto Salobo e Canaã dos Carajás, 

com
 o projeto Sossego e o S11D. A CFEM

 é um
 recurso de caráter local, 

já que é pago apenas para o m
unicípio m

inerador, diferente dos dados que 
apresentam

os nas figuras 7, 8 e 9, que trazem
 um

a radiografia da dinâm
ica 

econôm
ica e dem

ográfica regional que, no caso analisado, é dinam
izada 

principalm
ente pelas atividades ligadas à m

ineração.

Figura 8. Arrecadação do IPI nos M
unicípios Estudados

Fonte: SEFA, 2016. 

Figura 9. Arrecadação do ICM
S nos M

unicípios Estudados

Fonte: SEFA, 2016. 

Figura 10. Fundo de Participação dos M
unicípios Estudados 

Fonte: SEFA, 2016. 

A análise dos dados m
ostra que a atividade m

ineradora gera 
recursos diretos, relativos à extração do m

inério, e recursos indiretos, 
relativos à industrialização, circulação, atração populacional e dinam

ização 
da econom

ia regional. N
o entanto, este aum

ento dos recursos é o grande 
argum

ento favorável que liga o discurso ligado à m
ineração com

 o debate 
sobre o desenvolvim

ento, colocando este segundo com
o o resultado do 

em
prego adequado dos recursos gerados pelo prim

eiro. Posições com
o 

esta afirm
am

 que:
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A atividade m
ineral é capaz de reverter benefícios para a população 

de seu m
unicípio. Para isso, depende um

a governança com
prom

etida 
com

 a diversificação da econom
ia e um

a infraestrutura que 
provenha, 

especialm
ente: 

m
odais 

de 
transportes 

eficientes, 
educação, capacitação tecnológica e serviços de saúde e saneam

ento. 
Tais prem

issas são capazes de repercutirem
 positivam

ente não 
apenas na aceleração do desenvolvim

ento hum
ano, m

as tam
bém

 na 
m

inim
ização dos im

pactos socioam
bientais negativos da atividade 

extrativa m
ineral.  (VILLA VERD

E; ALAM
IN

O
; FERNAN

D
ES, 

2014.. pag. 20).

A ideia de que as cidades m
ineradoras eram

 espaços que circulavam
 

dinheiro e em
pregos, atraiu para região tanto em

presas quanto pessoas 
para a dem

anda virtual de serviços e em
pregos que essas cidades passaram

 
dissem

inar no conjunto nacional e regional, divulgados nas m
ídias local, 

regional, nacional e internacional (Figura 11). A instalação dos projetos 
m

ineradores atraiu m
ão de obra com

 os m
ais diversos níveis de qualificação, 

sendo a grande m
aioria com

 baixa qualificação e que acabou gerando um
 

exercito de reserva fenom
enal, deixando um

a m
ultidão de desem

pregados, 
subem

pregados e autônom
os, principalm

ente dentre aqueles que vieram
 

na prim
eira fase do projeto, restando na m

aioria das vezes a estes sujeitos 
contem

plar a esperança a partir da preferia das cidades.
O

 crescim
ento das receitas m

unicipais, anim
ado pela dem

anda do 
m

ercado internacional, que provocou efeitos positivos na balança com
ercial 

paraense e brasileira com
 as exportações de com

m
odities. Em

 2015, as 
exportações do estado do Pará chegaram

 à cifra U
S$ 10,272 bilhões de 

dólares, sendo que a m
ineração respondeu por U

S$ 8,660 bilhões, ou seja, 
84%

,3 (SIM
IN

ERAL, 2016). O
 m

inério de ferro foi o principal responsável 
por esses núm

eros, seguido pelo cobre. O
u seja, Parauapebas e Canaã 

dos Carajás foram
 cidades que contribuíram

 para a balança com
ercial 

paraense e aceleravam
 as expectativas de m

ultiplicação de riqueza na 
região, principalm

ente com
 a notícia de novos em

preendim
entos m

inerais.

Figura 11. M
apa dos em

pregos no Brasil

Pelos dados de produção, recursos e em
prego, o em

brião de um
a 

região geoeconôm
ica pensada no com

eço da década de 1980 passava a 
ser um

 sonho possível, m
esm

o com
 todos os problem

as e conflitos que 
se m

ultiplicou com
 a presença das atividades de m

ineração no território 
paraense. Carajás passou no inicio do século XXI, a ser o cam

inho 
destinado aos investim

entos da m
ineração no Brasil, principalm

ente com
 

o projeto S11D, de exploração de ferro no m
unicípio de Canaã dos Carajás. 

Antes dele, Canaã vivenciou ainda a instalação do projeto cobre, que 
transform

ou decididam
ente a sua atividade econôm

ica, de agricultura, para 
m

ineração, m
udando a funcionalidade do m

unicípio e colocando a cidade 
com

 um
a das que m

ais em
pregavam

 no país, em
 função da dem

anda tanto 
para o projeto cobre, quanto para o projeto de ferro no m

unicípio (Você 
S\A, 2016). Seis m

unicípios (Parauapebas, M
arabá, Canaã dos Carajás, 

O
urilândia do N

orte, Curionópolis e São Felix do Xingu), receberam
 

investim
entos em

 projetos de m
ineração que são da com

panhia Vale.
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M
arabá foi o prim

eiro m
unicípio a receber os investim

entos na 
região, ainda na década de 1980, com

 o PFC, junto com
 o projeto de 

m
ineração, ocorreu a descoberta de Serra Pelada, que ajudou a im

pulsionar 
as transform

ações territoriais no m
unicípio, que m

ais tarde teve essas duas 
áreas desm

em
bradas de seu território, que reposicionou o m

unicípio no 
total dem

ográfico e de receitas (PALH
ETA DA SILVA,  2013), m

esm
o 

que o m
unicípio tenha m

antido a sua im
portância no contexto regional, 

que vinha desde a época dos castanhais (EM
M

I, 1999), e continuou com
 

projeto Salobo (exploração de m
inério de cobre) im

plantado no m
unicípio, 

fazendo fronteira com
 Parauapebas. 

M
arabá vive ainda da constante expectativa da construção de um

 
polo siderúrgico no m

unicípio, com
 a virtual criação da fábrica de Aços 

Lam
inados do Pará (ALPA) e do projeto de criação de um

a fábrica de 
aços planos. A efetivação ou não desses projetos no m

unicípio reacende 
o debate sobre os im

pactos que esses projetos vão trazer para o local e a 
região, em

 razão principalm
ente do já acelerado fluxo m

igratório que o 
m

unicípio recebe. O
s interesses econôm

icos sobressaem
, sobre os dem

ais, 
em

 razão do antigo dilem
a da dependência da econom

ia local à atividade 
m

ineradora, m
esm

o em
 m

unicípios com
o M

arabá, que possuem
 econom

ia 
diversificada e não dependem

 exclusivam
ente dos investim

entos do 
setor m

ineral, m
ostrando que a exploração m

ineral e a ação das grandes 
em

presas conseguem
 se im

por com
o principal dinâm

ica econôm
ica e 

estratégia de desenvolvim
ento regional.

A perda de população e de receita de duas im
portantes fontes de 

arrecadação para o m
unicípio de M

arabá foi devido à m
ina de ferro ter 

ficado no território do m
unicípio de Parauapebas a partir 1988, e o garim

po 
de Serra Pela ao tam

bém
 recém

-criado m
unicípio de Curionópolis. As 

duas cidades surgiram
 com

o o reflexo da exploração m
ineral na região, 

sendo um
a planejada em

 função da m
ineração industrial planejada e a 

outra em
 razão das experiências de garim

peiros na região, sem
 nenhum

 
planejam

ento.

O
 m

unicípio Parauapebas continuou seu dinam
ism

o econôm
ico 

com
 a presença da exploração principalm

ente do m
inério de ferro, 

am
pliando sua exploração através de novas m

inas de ferro e m
anganês 

exploradas no m
unicípio pela Vale, denom

inadas de m
ina de ferro Carajás 

e m
ina do azul, respectivam

ente, que juntas im
pulsionam

 a econom
ia 

no m
unicípio através de receitas diretas e indiretas relativas as atividades 

m
ineradoras. 

Por sua vez, Canaã dos Carajás, a partir de 2004, tem
 um

a m
udança 

radical na form
a de conceber seu desenvolvim

ento socioeconôm
ico 

passando a depender diretam
ente das ações do projeto cobre (PALH

ETA 
DA SILVA, 2013). N

a expectativa de m
ultiplicar os recursos com

 o Projeto 
ferro S11D, que está previsto para entrar em

 operação no ano 2016, a 
cidade tem

 registrado um
 aum

ento significativo na oferta de postos de 
trabalhos (Figura 12) e de crescim

ento populacional, com
 o surgim

ento 
de inúm

eros bairros, m
as tam

bém
 com

 um
a participação diferenciada da 

Vale no m
unicípio, diferentem

ente do que foi em
 Parauapebas.

Figura 12. Estim
ativa de Criação de Em

pregos do Projeto S11D
 

Fonte: Vale, 2012. 

Canaã dos Carajás de um
a cidade tipicam

ente agrícola, surgida 
a partir dos cham

ados CED
ERES

6, quando ainda pertencia a M
arabá, e 

6 
Centro de D

esenvolvim
ento Regional, criado para atender a dem

anda agrícola dos 
grandes projetos na década de 1980, na região de Carajás.
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posteriorm
ente a Parauapebas, nas décadas de 1980 e 1990, no com

eço do 
século XXI, m

udou sua funcionalidade, passando a ser um
a cidade que 

sua relação está diretam
ente ligada à m

ineração. A m
igração para cidade 

vem
, sobretudo, atraída pelos postos de em

pregos gerados pela Vale, e 
pelas em

presas que são prestadoras de serviços aos projetos cobre (Serra 
do Sossego) e ferro da em

presa (Projeto S11D
).

Esses em
preendim

entos m
ineradores no m

unicípio de Canaã dos 
Carajás continuarão criando novas dinâm

icas econôm
icas e acelerando 

as transform
ações territoriais, com

 a criação de novas infraestruturas para 
atendim

ento da dem
anda de serviços para os setores da sociedade que passam

 
a usar o território do m

unicípio de diferentes form
as, e consequentem

ente, 
fazendo novas pressões sobre esse território, por novas dem

andas econôm
ico-

sociais acelerando ainda m
ais as transform

ações no m
unicípio.

O
utro m

unicípio que vem
 oscilando sua dinâm

ica territorial é 
Curionópolis, que viveu “a febre do ouro” no auge do garim

po de Serra 
Pelada, na década de 1980. Após o auge do garim

po, passou por um
a 

profunda estagnação econôm
ica e dem

ográfica, chegando a perder 
população em

 virtude da dinâm
ica econôm

ica que não conseguia gerar e 
nem

 m
anter a m

esm
a quantidade de postos de trabalho no m

unicípio. Com
 

a tentativa de industrialização do garim
po por parte da em

presa canadense 
Colossus na década de 2000, reviveu-se a esperança da m

ineração no 
m

unicípio. Com
 os problem

as gerados e a saída da em
presa restou no 

m
unicípio a esperança no ferro do projeto Serra Leste, da com

panhia Vale.
O

s m
unicípios de O

urilândia do N
orte, São Felix do Xingu têm

 em
 

seus territórios um
a das m

aiores “plantas de produção de ferro-níquel 7 
do m

undo” adquirida pela Vale em
 2005, a com

panhia é a segunda m
aior 

7 
O

 níquel é um
 m

etal resistente à oxidação e à corrosão, utilizado para form
ar ligas com

 
diversas utilidades na indústria. Seu m

aior consum
o é pelo setor de siderurgia, sendo 

63%
 do m

etal usado para produzir aço inoxidável. Cerca de 95%
 da produção de O

nça 
Pum

a será destinada ao m
ercado externo, visando atender a países com

o China, Japão, 
Alem

anha, Finlândia, Itália e Estados Unidos, entre outros. (http://www.om
cconsult.

com
.br/noticias/vale-inaugura-prim

eira-planta-de-ferro-niquel-do-brasil/. 
acessado 

em
 06 de novem

bro de 2016).

produtora de níquel do planeta e tem
 operações em

 diversos países com
o 

Canadá, Indonésia, N
ova Caledônia, e refinarias no Reino Unido, Japão 

Taiwan e China, sendo esta a prim
eira operação de níquel no país, com

 
capacidade para 200 m

il toneladas de ferro-níquel e 53 de níquel, com
 

investim
entos de U

S$ 2,84 bilhões e com
 geração de 1500 em

pregos. Sua 
operação ocorre via Estrada de Ferro Carajás 8 para ser exportado para Ásia 
e Europa.

D
INÂM

ICA 
D

O
S 

CO
N

FLITO
S 

SO
CIAIS 

EM
 

ÁREAS 
D

E 
M

IN
ERAÇÃO

, ANALISAR O
S CO

N
FLITO

S

Paralelam
ente ao crescim

ento econôm
ico, a m

ineração possui um
 

lado perverso que no caso paraense deixou de ser um
 “efeito inesperado” e 

se tornou um
 efeito quase sine qua non à atividade. M

esm
o considerando a 

dinam
ização econôm

ica derivada da atividade m
ineradora, é fundam

ental 
analisar o peso que questões am

bientais, políticas, culturais e sociais 
têm

 na balança para se debater o futuro desta atividade na região, já que 
consideram

os im
possível se pensar o território para os próxim

os cem
 anos 

sem
 se considerar o peso que esta atividade possui.

A análise do papel que tem
 a m

ineração nas dinâm
icas territoriais 

tem
 que considerar um

 conjunto de elem
entos. Em

 prim
eiro lugar, a 

diversidade, qualidade e quantidade de m
ineiros m

apeados no território. 
Além

 de ter a m
aior jazida de ferro e cobre do m

undo e ter tido um
a das 

m
aiores jazidas conhecidas em

 seu tem
po de ouro, o Pará ainda possui 

jazidas expressivas de alum
ínio, caulim

, níquel, bauxita, estanho, calcário, 
cobre, ferro e ouro. Esse cenário aponta a necessidade de se associar 
necessariam

ente o debate sobre o futuro do território paraense à m
ineração. 

8 
A Vale tam

bém
 está adaptando parte de seus vagões na Estrada de Ferro Carajás 

(EFC) para atender à produção de O
nça Pum

a. Com
o quase toda a produção de ferro-

níquel será destinada à exportação, o transporte é feito em
 contêineres que facilitam

 a 
distribuição do produto, atendendo às necessidades logísticas deste m

ercado. (http://
www.om

cconsult.com
.br/noticias/vale-inaugura-prim

eira-planta-de-ferro-niquel-do-
brasil/. acessado em

 06 de novem
bro de 2016).



João M
arcio Palheta • Flávio Rodrigues do N

ascim
ento

Christian N
unes da Silva (O

rgs.)

350
351

G
randes Em

preendim
entos e Im

pactos Territoriais no Brasil

O
 segundo elem

ento é o caráter dependente da nossa econom
ia. 

D
ependente das grandes em

presas m
ineradoras e das flutuações do 

m
ercado internacional que se agravam

 nos territórios m
ineradores pelo 

poder que esta atividade tem
 de criar econom

ias superespecializadas, 
am

plam
ente dependentes de um

a única atividade m
otora.

N
o caso paraense, convivem

 a m
ineração industrial e a m

ineração 
garim

peira. N
o prim

eiro caso, as grandes em
presas do setor têm

 atuado 
no sentido de transform

ar o nosso subsolo em
 um

 estoque de recursos 
que estão ligados em

 redes de com
ando, controle e circulação com

 pontas 
em

 vários continentes, com
o é o caso da Vale. Elas ativam

 e desativam
 a 

utilização destes depósitos ou o nível de extração dependendo do resultado 
de um

a equação que relaciona condicionantes locais (custo da m
ão de obra, 

questões am
bientais e custo da logística, entre outros) e condicionantes 

globais (m
ercados, cotação das m

oedas nacionais e oferta de m
inérios no 

m
ercado, entre outros).

A m
ineração garim

peira possui outra dinâm
ica. M

arcada por form
as 

artesanais ou sem
i-artesanais, possuem

 com
o característica a utilização 

m
assiva de m

ão de obra que é usada em
 níveis absolutam

ente exaustivos 
e que tem

 a violência e controle com
o os dois principais polos do m

esm
o 

processo: o controle da exploração m
ineral. É preocupante tam

bém
 a 

quantidade de rejeitos e m
inérios pesados despejados no lençol freático. 

Com
o exploração das jazidas, a atividade m

ineradora desconsidera 
tudo o que esteja na superfície. A experiência paraense tem

 dem
onstrado 

que a cada nova jazida de m
inério descoberta, novas form

as de conflito se 
instalam

, criando em
 escala local conflitos entre a exploração do subsolo e a 

reprodução de territórios tradicionais, conflitos entre a exploração do subsolo 
e as dinâm

icas territoriais anteriores e, por fim
, conflitos entre a exploração 

do subsolo e o ecossistem
a, com

o apresentam
os sucintam

ente na figura 13.
Tam

bém
 

apresentam
os 

sucintam
ente 

com
o 

os 
conflitos 

se 
expressam

 em
 um

a escala regional, im
pactando para além

 dos locais onde 
se localizam

 as jazidas, sobretudo a partir da instalação das plantas de 
infraestrutura, das plantas logísticas e das plantas industriais.

Figura 13. M
apa de localização de jazidas e os conflitos gerados 

Em
 

diferentes 
m

unicípios, 
as 

atividades 
m

ineradoras 
têm

 
criado conflitos com

 extrativistas, quilom
bolas, pequenos agricultores, 

ribeirinhos, pescadores artesanais e povos indígenas. Em
 geral, estes 

sujeitos têm
 encontrado grande dificuldade de reproduzir suas dinâm

icas 
territoriais depois da instalação da atividade m

ineradora, nem
 sem

pre o 
reconhecim

ento do im
pacto ao seu território pelo Estado e pela em

presa, 
ficando sem

 qualquer tipo de com
pensação econôm

ica. Em
 outros casos, 

nem
 a com

pensação econôm
ica tem

 sido capaz de evitar o esgarçam
ento 

das relações sociais destes grupos que sofrem
 com

 a reconstrução abrupta 
das suas identidades e de suas dinâm

icas territoriais.
Em

 m
unicípios com

o Alm
eirim

, Cachoeira do Arari, Barcarena, Porto 
de M

oz, Itaituba, M
oju Altam

ira e U
lianópolis quilom

bolas, extrativistas, 
ribeirinhos e pescadores artesanais tem

 sofrido im
pacto direto das 

atividades m
ineradoras em

 seus territórios, seja pela instalação de jazidas, 
m

inerodutos, linhões de transm
issão de energia hidrovias, hidroelétricas 
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ou portos. Em
 m

unicípios com
o São Félix do Xingu, Altam

ira, O
urilândia 

do N
orte, M

arabá e Itaituba tem
os a intensificação dos conflitos pela posse 

da terra, violência no cam
po e a dificuldade de se garantir a titulação aos 

pequenos proprietários que se veem
 am

eaçada pelo avanço da m
ineração 

na região. Em
 m

unicípios com
o Itaituba, Altam

ira, Tucuruí, Bom
 Jesus do 

Tocantins, Parauapebas e O
urilândia do N

orte os povos indígenas resistem
 

a instalação de atividades m
ineradoras em

 seus territórios pelas grandes 
em

presas ou pelo avanço da ação ilegal dos garim
peiros, além

 de lutar em
 

outros casos pela devida com
pensação econôm

ica dos im
pactos gerados 

por elas. N
este caso, ultim

o caso, está claram
ente dem

arcado que a disputa 
existente é entre o processo de apropriação do subsolo e o uso tradicional 
do território, estando na pauta o respeito de elem

entos m
ateriais, com

o 
a cassa, o rio a floresta, por exem

plo, e elem
entos im

ateriais. Com
o a 

m
em

ória, a história e as representações sociais, entre outros.
Paralelam

ente desflorestam
ento, poluição dos recursos hídricos, 

do solo e do ar, acúm
ulo de rejeitos, desrespeito aos lim

ites estabelecidos 
para as áreas de Proteção Am

biental (APA), para as Reservas Extrativistas 
(RESEX) e para as Terras Indígenas (TI) e a deterioração do conforto 
am

biental são algum
as das dim

ensões am
bientais do conflito e que tem

 
sido pauta em

ergente, ganhando cada vez m
ais espaço na m

obilização de 
diversos sujeitos.

Processos com
o a rem

oção forçada de povos tradicionais e cidadãos 
em

 geral, dificuldade de avançar no reconhecim
ento da posse da terra e 

de garantir um
a política eficiente de regularização fundiária aos povos 

tradicionais e pequenos agricultores, aum
ento da violência no cam

po, na 
cidade e pelo controle das áreas de jazida de extração garim

peira, segregação 
socioespacial, periferização nas cidades e hipertrofiação dos serviços 
públicos são características recrudescidas e intensificadas constantem

ente, 
m

ostrando que a atividade m
ineradora avançou historicam

ente na 
região a partir da com

binação entre o processo de acum
ulação prim

itiva 
perm

anente do capital e o processo de acum
ulação por espoliação. N

os 

espaços em
 que a atividade não avança sob o signo da força e violência, ela 

avança com
o um

 saque legitim
ado por um

a estrutura politica e jurídica 
que, em

 geral, deixa m
uito pouco para as com

unidades locais, além
 das 

crateras e im
pactos am

bientais, é claro. 
A região de Carajás é um

a boa síntese deste processo. Com
 atividades 

desenvolvidas a partir da m
ineração industrial, tem

os um
a grande 

variedade de conflitos que são fruto direto da atividade m
ineradora que 

é desenvolvida a partir da lógica da acum
ulação por espoliação, m

esm
o 

que o discurso seja baseado em
 ideias com

o responsabilidade am
biental e 

social. A figura 14 apresenta um
a síntese destes conflitos.

Figura 14. M
apa de conflitos relacionados à operação m

ineral no sudeste 
paraense 

A diversidade e quantidade de m
inérios estão diretam

ente ligadas à 
am

plitude e com
plexidade dos conflitos na região. O

 aum
ento da violência 

no cam
po, que de fato nunca cessou as disputas territoriais entre as em

presas 
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e a população, o em
bate sobre os percentuais das com

pensações e im
postos 

gerados pela atividade m
ineradora, bem

 com
o o uso destes recursos, os 

im
pactos am

bientais que vêm
 se acum

ulando, a periferização nas cidades 
do entorno e a constante perseguição e judicialização da luta contra a ação 
das m

ineradoras tem
 m

ostrado que as prom
essas de progresso nunca se 

realizaram
 e que a m

ineração se tornou para grande parte da população 
um

 engodo, trazendo à pauta a necessidade de se reavaliar o futuro da 
m

ineração no estado.
O

 debate que associa m
ineração à desenvolvim

ento, colocando 
no eixo central da pauta política reivindicações relacionadas à royalties, 
im

postos e verticalização da produção se esgotou m
ais rápido que as 

jazidas e se m
ostrou um

a ideologia que om
ite os dois elem

entos que devem
 

ser colocados na centralidade: o controle do território e a dem
ocratização 

da riqueza m
ineral.

CO
N

SID
ERAÇÕ

ES FINAIS

A dinâm
ica econôm

ica produtora de novas territorialidades na 
região sudeste paraense, no século XXI desafia os gestores público a 
prom

overem
 em

 conjunto o tão desejado e virtual desenvolvim
ento 

regional. A dinâm
ica extrativa que perdura na região sudeste do Pará 

aliada à agropecuária, a exploração m
adeireira, aliadas aos novos tem

pos 
do agronegócio, m

ultiplicaram
 a com

plexidade e a possibilidade de novos 
conflitos e continuam

 a colocar a região com
o um

a das m
ais problem

áticas 
em

 conflitos sociais no país, pelos usos contraditórios do território.
O

 acirram
ento dos conflitos agrários, a m

igração desordenada, a 
urbanização sem

 serviços públicos de qualidade, seja no centro seja na 
periferia das cidades m

ineradoras, levantam
 questionam

entos sobre o 
papel das atividades de m

ineração no desenvolvim
ento local e regional. 

Estam
os longe de usar as riquezas no território a favor das sociedades 

diretam
ente atingidas, senão resolvem

os problem
as do passado antes 

durante e que aponta novos conflitos da m
ineração futura, ou se é que 

chegarem
os a ter um

 futuro da m
ineração na região de Carajás. A m

ercê 
do m

ercado internacional e de suas dem
andas, a região não acordou para a 

m
ineração passageira a curto m

édio e longo prazo, estado com
 a econom

ia 
local altam

ente dependendo das dinâm
icas da m

ineração que, por sua vez, 
é derivação direta do m

ercado internacional.
Esses seis m

unicípios (Parauapebas, Canaã dos Carajás, M
arabá, 

O
urilândia do N

orte, São Felix do Xingu e Curionópolis), form
am

 a área do 
sudeste paraense que concentra os m

aiores e m
ais im

portantes projetos da 
Vale no estado do Pará, conectados a escala internacional e im

pulsionador 
de um

a região geoeconôm
ica m

ineradora regional. Entendem
os que a 

m
ineração não é a única criadora de dinâm

icas, e que tam
bém

 antes da 
chegada da grande m

ineração, a região sudeste já sofrera outras dinâm
icas 

com
 as ligadas as atividades com

o a pecuária e a castanha, por exem
plo, 

m
as é com

 a grande m
ineração que a região ganhou status internacional 

de um
a região econôm

ica prom
issora para atendim

ento do m
ercado 

m
undial, a partir dos recursos m

inerais.
A questão posta agora é tentar entender qual é o verdadeiro custo 

socioam
biental envolvido na atividade m

ineradora e se esta conta está 
sendo ou se poderá um

 dia ser paga em
 sua justa m

edida, principalm
ente 

considerando que diversos elem
entos que são im

pactados diretam
ente 

pela m
ineração não podem

 ser, por um
 lado, m

onetizáveis e, por outro, 
não afetam

 apenas as gerações atuais, m
as tam

bém
 as anteriores (quando 

se perde a história e a m
em

ória dos lugares) e as futuras.
Um

a reavaliação da história da atividade m
ineradora na região e 

um
 balanço das atuais condições socioeconôm

icas e dos indicadores de 
desenvolvim

ento hum
anos nos perm

item
 adm

itir que o m
odelo usado na 

região é o um
 estranho m

odelo de geração de riqueza em
 estado puro, 

diretam
ente ligado aos interesses das em

presas e sujeitos que controlam
 

as em
presas, sem

 qualquer com
prom

isso ético, m
oral ou am

biental com
 

os territórios que vem
 sendo abruptam

ente dilapidados. A m
ineração 
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na região, desfeito o discurso ideológico que a sustenta, deixa de ser um
 

cam
inho para o desenvolvim

ento e se tornou um
 engodo.

D
iscuti-lo apenas a partir do prism

a da geração de postos de 
trabalho, com

pensações, im
postos e pela verticalização da produção, com

o 
já enunciam

os, não responde ao m
om

ento atual. Este discurso encontrou 
seu lim

ite quando avaliam
os que quatro décadas de m

ineração na região 
de Carajás baseado neste debate gerou o crescim

ento das finanças nos 
m

unicípios m
as não foi o suficiente para dim

inuir a pobreza, cessar os 
conflitos ou perm

itir um
a m

elhoria de vida significativa para a população 
local. É preciso renovar o debate e a luta política, resignificando a 
im

portância do desenvolvim
ento local levando em

 consideração o debate 
sobre o controle do território e dem

ocratização da atividade m
ineradora.
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